


aUosa sem vacinação, com vários outros estados junto, chamado Bloco 4, Rio de Janeiro, Sergipe, vários estados,
Paraná. Boa parte do Brasil está dentro desse bloco 4 e é uma conquista fantás@ca. É preciso no@ciar esse fato. O
feito dos médicos-veterinários foi muito grande. Desenvolver vacina, laboratórios, executar as a@vidades de
defesa, todas as campanhas de vacinação realizadas por todos os estados. Isso não é nada, evidentemente, que
não é nada da Bahia. Essa conquista de alto peso, de muita relevância, vai permi@r que o Brasil, que já é o maior
exportador do mundo, entre nos mercados mais exigentes do mundo, que normalmente não aceitam carnes
vindas de países que vacinam. Mesmo a carne sendo desossada, maturada, e a maturação com a acidez da carne
desa@va o vírus, não tem risco, mas mesmo assim só aceitam o produto de países livres de febre aUosa sem
vacinação. Dr. Odemilson, de São Paulo, pede a palavra e fala sobre Lázaro Barbosa, em 1992, que lançou a
campanha de controle e erradicação da febre aUosa. Ressalta que foi um lançamento nacional mudando o foco de
controle para erradicação da doença e realmente é uma grande conquista. Finalizadas as saudações iniciais, a
Presidente do CFMV passou para o próximo tópico da pauta. II 3 ORDEM DO DIA.II 3 ORDEM DO DIA.  02/04/2024 - 10:45 - Resultados
do CFMV no período 17/12/2023 a 31/03/2024 (Presidência, Vice-Presidência, Secretaria-Geral e
Tesouraria). Apresentantes:  Diretoria Executiva do CFMV. Presentes durante a apresentação: Presidente do CFMV,
méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo
Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos
Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355
Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio
Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº
0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente
do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de
Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº
1713; Presidente do CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet.
José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO
nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-
MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo
Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº
0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990
; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO:
méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-
RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@
Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº
2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra a
Presidente do CFMV fala sobre as reuniões importantes que par@cipou (seria interessante inserir o período):
reunião no Departamento de Polí@ca Regulatória, a SERES, que é a Secretaria de Regulação do Ministério da
Educação - MEC para falar sobre Ensino a Distância - EAD. O CFMV está aguardando resposta do MEC quanto ao
ques@onamento feito sobre cursos EAD da (na) Medicina Veterinária. Par@cipou de reunião com o Presidente da
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA, Dr. João Mar@ns da Silva Júnior, para discu@r a atuação do
médico-veterinário e do zootecnista no agronegócio brasileiro e, também, retomar a par@cipação do CFMVnas
comissões do CNA. Par@cipou de uma reunião no INEP, que é o Ins@tuto de Pesquisa Educacionais, para avaliação,
com o Diretor de avaliação da educação superior, Dr. Ulisses Tavares Teixeira, e Dr. Rogério Dentello, que é o
coordenador geral da avaliação in loco. O MEC está revisando os critérios de avaliação dos cursos, e o CFMV quer
par@cipar efe@vamente desse processo. Para o MEC a Medicina Veterinária não é área da saúde e sim da agrária.
Dra. Nazaré, do CRMV-PA fala que os proûssionais daquele estado têm cri@cado o Conselho e falam que nada é
feito a respeito do EAD. Vai encaminhar documento oficial ao CFMV, com dados dos cursos EAD no estado do Pará
e solicitando posicionamento do CFMV quanto a forma que o CRMV-PA deve agir. Dr. Cyrlston Mar@ns Valen@no,
Gerente Jurídico do CFMV, fala que o CRMV-PA pode, além do documento a ser encaminhado ao CFMV, fazer uma
ûscalização in loco, na unidade, com um relatório bem analí@co mesmo das condições estruturais, tendo como
referência as diretrizes curriculares. Con@nuando, Dra. Ana Elisa par@cipou de Reunião com o secretário-
execu@vo do Ministério da Pesca e Agricultura, Dr. Carlos César de Mello Júnior, zootecnista de formação, para
falar sobre a inclusão de médicos-veterinários e zootecnistas no concurso. Com relação ao Projeto Integrar, que é
um dos eixos da campanha dessa Gestão, para estreitar cada vez mais a relação com os regionais. Teve uma
semana bastante proveitosa no Mato Grosso, onde par@cipou de reuniões com Presidentes de vários órgãos,
inclusive com o Senador Wellington Fagundes e o Governador do Estado, Mauro Mendes.  Par@cipou de reunião
do Conselhão - Conselho das Proûssões Regulamentadas, que reúne todas as proûssões e, todos os conselhos
federais. É um bom momento de interação com os demais conselhos federais. Sugere que todos os Regionais
par@cipem dessa reunião de conselhos nos estados. A Presidente passou a palavra, ao Vice-Presidente do CFMV,
méd.-vet. Romulo Spinelli que informou que muitas ações estão sendo feitas junto com a Diretoria. Neste
momento, a Gestão está conseguindo se moldar ao que se pretende para frente. Tem a implantação do Sistema
de Fiscalização - Inoûsc, já implantado em 11 (onze) Regionais, que consiste principalmente na ûscalização Oû-
line, ou seja, onde não tem internet. Com relação ao Núcleo de Apoio aos Regionais - NAR, a maior parte da
demanda é para serviços de de engenharia/arquitetura e dentro do possível o CFMV está atendendo. Falou,



também, do Projeto Integrar, que é um treinamento para as Diretorias Execu@vas dos CRMVs, que está dando
uma resposta muito posi@va para o CFMV e agora será feito para as novas Diretorias dos Regionais. Apesar de
estar engajado em várias questões, a ênfase de sua fala será sobre o Exame de Proûciência Proûssional e o EAD.
Foi feito um ques@onário interno com os Conselheiros Federais e esses dois temas foram apontados como
prioridade. O CFMV começou um trabalho no Congresso Nacional, junto aos Deputados Federais, justamente
mostrando para eles a importância, principalmente, na parte de Saúde Pública. Esteve com o Deputado que fez o
Projeto de Lei e teve com o relator do projeto, que é o Dr. Frederico, de Belo Horizonte e foi uma reunião
extremamente posi@va e, após essa reunião o CFMV decidiu que a Comissão Ins@tucional vai ser composta pelos
27 (vinte e sete) Presidentes dos CRMVs, pois as demandas são de todos os estados pra@camente, e. com todos
os Presidentes envolvidos nessa comissão, as coisas ûuirão mais facilmente. Em relação ao EAD, está
demonstrando para os polí@cos que estamos formando proûssionais com o mínimo preparo para exercer a
proûssão de médico-veterinário, e isso coloca em risco toda uma população. As zoonoses estão surgindo aí, as
leishmanioses, a esporotricose está explodindo no Brasil e os colegas estão sem condições de trabalhar, porque
não têm capacidade para realizar o seu trabalho, em virtude de uma formação deûciente.  Dr. Romulo reforça que
precisa do auxílio de todos, pois é um trabalho muito moroso e que requer muita ar@culação. Posteriormente a
palavra foi passada para o Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, que fez uma
explanação sobre assuntos administra@vos gerais, falando que quando do início da Gestão, foi veriûcada a
necessidade de uma reinvenção, analisando processos e percebendo necessidades de aprimorar vários
procedimentos. Após análise do cenário da época, para melhorar a gestão, houve uma série de contratações que,
embora cri@cadas por pessoas até externas ao Conselho Federal, ela foi extremamente necessária, porque são
proûssionais de competência, absolutamente, fora de qualquer ques@onamento. Foi contratado um proûssional
especialista na Área de Gestão de Pessoas, que elaborou um diagnós@co relacionado à Pessoas, que permi@u que
o CFMV trace algumas estratégias para fortalecimento do corpo funcional, porque fortalecendo o Conselho
Federal, é possível fortalecer o Sistema todo. O Conselho Federal não pode dar o suporte necessário aos CRMVs,
se @ver fragilidades, então a Gestão está se ajustando internamente primeiro. Isso é um processo que vai demorar
e vai ser longo, mas os Regionais sen@rão uma grande diferença. O Diagnós@co de Polí@cas e Prá@cas de Gestão
de Pessoas permi@u a Diretoria conhecer melhor os funcionários, e a par@r daí, foi traçado o Plano de Ação, com
10 pontos prioritários: 1. Revisão do modelo de Gestão do Desempenho (e alinhamento com Estratégia); 2.
Revisão do Plano de Comissionamentos (Comissionados e FGs); 3. Estruturação do Programa de Qualidade de Vida
no Trabalho (foco em Suporte Psicossocial); 4. Negociação cole@va (ACT) 3 em andamento; 5. Mapeamento de
Competências e Trilhas de Aprendizagem (T&D) 3 em andamento; 6. Dimensionamento da Força de Trabalho; 7.
Elaboração de demanda e processo de Concurso; 8. Pesquisa e Gestão do Clima e Cultura Organizacional; 9.
Revisão do Plano de Cargos, Carreiras e Salários 3 PCCS e 10- Criação de Programa de reconhecimento não-
pecuniário. Já foi dado início ao Programa de Qualidade de Vida. Outra questão é a elaboração dos contratos para
o exercício de 2024. Falou também da revogação de normas defasadas e que para a gestão dos contratos foi
criado um comitê de gerenciamento de licitações e contratos. Tem, também, a estruturação do arquivo digital.
Ainda, falou que brevemente será realizado o encontro dos Secretários-Gerais do Sistema CFMV/CRMVs e
solicitou apoio de todos e falou que o CFMV vai desfazer dos móveis atuais, em modalidade a ser deûnida
posteriormente. Ato seguinte, Dr. Bruno, do CRMV-MG solicitou a palavra e falou sobre a auditoria feita pelo
CFMV, que mandou 520 (quinhentas e vinte) perguntas, porém falou que o tempo poderia ser maior. O
Presidente do Acre, Dr. Fábio Pires, falou que as 520 (quinhentas e vinte) perguntas poderiam ser diminuídas e
quando informar que não tem aquele setor, as perguntas subsequentes poderiam ser suprimidas. Posteriormente
a palavra foi passada para o Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinícius, que no início da Gestão se reuniu com
todos os setores e funcionários para entender os processos de trabalho do Conselho Federal como um todo.
Par@cipou efe@vamente da elaboração da proposta orçamentária do CFMV para 2024 e isso num tempo recorde.
Também se reuniu com a Gerência Contábil para se inteirar das operações ûnanceiras e recursos humanos nos
ûuxos de trabalho, as contas bancárias u@lizadas, os inves@mentos onde estão os recursos do Conselho Federal. Já
tem uma proposta em andamento de revisão da Resolução 1049/2014, que é a maior resolução da parte contábil
ûnanceira do Sistema CFMV/CRMVs e que vai levar a proposta para o Encontro de Tesoureiros. Junto com setores
da Gerência Administra@va e a Secretaria-Geral, par@cipou da revisão dos contratos, aperfeiçoamento do ûuxo e
a criação do Comitê de Gestão dos Contratos e isso dará agilidade e qualidade no ûuxo das contratações do
Conselho Federal. Com a palavra Dra. Márcia, Presidente do CRMV-TO falou que gostaria de deixar um adendo
sobre a questão da cobrança amigável. Informou que, quando o Regional faz a negociação da cobrança amigável,
se o proûssional atrasa o pagamento do boleto em um dia, ele vai pagar os juros e multa da dívida inicial e não do
valor que ele negociou. Citou como exemplo: se ele tem uma parcela no valor de R$200,00 e se ele paga um dia
após o vencimento, vai pagar o valor de R$ 500,00, por exemplo, do dia do pagamento do atraso dessa
negociação. Sugeriu já antecipadamente, para quando chegar o momento. Tal exemplo é porque às vezes
coincide de o Regional perder toda a negociação, porque o proûssional não consegue pagar e vai ûcando para trás
e, assim começa tudo de novo a questão da dívida. Então, se o CFMV puder ver esse caso e deixar pelo menos os
10 (dez) dias após o vencimento, dentro do contrato da cobrança amigável, seria interessante. Dra. Márcia disse
não saber dizer se esse procedimento tem base legal, porque segue algumas normas, mas como experiência,
registra a sua contribuição. Dr. Marcos fala que a Resolução CFMV nº 1120/2016 está no radar para revisão
também. 11h30 - Apresentação da Dinâmica da 1ª CNP/202411h30 - Apresentação da Dinâmica da 1ª CNP/2024 . Apresentantes:Apresentantes: Diretoria Execu@va do CFMV.Diretoria Execu@va do CFMV.
Par@ciparam da apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA
nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773,



Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-
vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson
Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do
CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise
Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP
nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-
CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho,
CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente
do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo
Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº
7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do
CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio
Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº
2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-
vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes
Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966;
Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet.
Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC
nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do
CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia
Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. A Diretoria apresentou a dinâmica da CNP, já encaminhada com
antecedência aos Conselhos Regionais por meio do OFÍCIO CIRCULAR 33/2024 - PR/DE/CFMV/SISTEMA. 13h30 -13h30 -
Responsabilidade Técnica em áreas de sombreamento da Medicina Veterinária. Apresentante:Responsabilidade Técnica em áreas de sombreamento da Medicina Veterinária. Apresentante:  Dr. Aruaque LotufoDr. Aruaque Lotufo
Ferraz de Oliveira 3 Presidente do CRMV-MT.Ferraz de Oliveira 3 Presidente do CRMV-MT.  Par@ciparam da apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana
Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli
Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE
nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros
Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro,
CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do
CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-
vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº
1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-DF:
méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga,
CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente
do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque
Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-
PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Martins Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-
PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo
Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº
6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-
RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza,
CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº
12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet.
Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete
Mossero, CRMV-SP nº 2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307.
Com a palavra, o apresentante, Dr. Aruaque fala, em síntese, que a atuação do médico-veterinário, ela passa pela
a@vidade priva@va desse proûssional, principalmente na garan@a de produtos e serviços que estão sendo
ofertados à população. Fala sobre a responsabilidade técnica em áreas de sombreamento da Medicina
Veterinária. Menciona o pet shop, casas agropecuárias, e revendas de produtos de uso exclusivo médico-
veterinário. Fala também sobre os mercados, açougues, supermercados, como uma forma geral. A área de
sombreamento não seria apenas áreas de competências que são invadidas por outros proûssionais, mas sim de
áreas de fragilidade jurídica na atuação do médico-veterinário e no registro dessas empresas. O art. 5º, da Lei nº
5517/68, quando fala dos estabelecimentos que fabricam, produz ou comercializam os produtos de origem
animal, <sempre que possível=, temos a presença do médico-veterinário. Essa terminologia deixa a Lei muito
frágil. Existem algumas decisões judiciais que estão sendo arroladas no Brasil que estão causando inseguranças e
que estão afetando justamente a permanência do proûssional e trazendo algumas fragilidades com relação às
homologações dessas responsabilidades técnicas dentro desses estabelecimentos. Traz decisões dos tribunais que
desobrigam o registro e a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART por empresas que comercializam produtos
agropecuários, alimentos, medicamentos. O Sistema Integrado de Produtos e Estabelecimento Agropecuários -
SIPEAGRO traz uma série de regras para o controle da comercialização de produtos de uso veterinário, produtos
de uso restritos como hormônios anabolizantes, alguns medicamentos u@lizados como anestésicos, seda@vos. O
Ministério da Agricultura está regulamentando e controlando todos esses produtos, por ser a en@dade que é
responsável pela ûscalização da comercialização deles. Ques@ona qual é a competência que o Ministério da
Agricultura está atribuindo ao médico-veterinário na ûscalização e qual a abrangência que eles estão tendo,
principalmente, quando se fala de produtos voltados para a área PET. O Ministério da Agricultura tem se



preocupado realmente com o controle e comercialização dos produtos para os grandes animais, animais de
produção? Ra@ûca a importância da presença do médico-veterinário nos estabelecimentos, pois as orientações
são técnicas. Se não @ver médico-veterinário dentro desse estabelecimento, ou dentro de uma revenda
agropecuária, quem que vai fazer o papel dessa orientação? Vai ser realizado pelo balconista, não médico-
veterinário, e que caracterizaria em exercício ilegal da profissão. É necessário fazer uma adequação das resoluções
que tratam sobre o assunto. Proposta:Proposta:  1) Desobrigação de registro desses estabelecimentos junto ao Sistema
CFMV/CRMVs, obrigando somente o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica 3ART perante o CRMV de
jurisdição; assim como já ocorre no caso de estabelecimentos de higiene e esté@ca animal, conforme Resolução
878/2008 CFMV, visando garan@r a atuação do proûssional nestes estabelecimentos. 2)  Campanha a nível
nacional para demonstrar aos gestores públicos, empresários, usuários dos serviços e a sociedade em geral a
importância da atuação do médico-veterinário neste estabelecimento; 3) Busca por parcerias com outros órgão
ûscalizatórios como as vigilâncias sanitárias estaduais e municipais, Procons; 4) Demonstrar a importância do
médico-veterinário junto às ins@tuições para garan@a dos produtos e serviços ofertados com segurança e
qualidade para a sociedade. Após apresentação, foi aberta oportunidade para inscrição de
manifestação/questionamento 3 Presidente do CRMV-RN, Dr. NirleyPresidente do CRMV-RN, Dr. Nirley , fala que no RN passam pela mesma situação,
pois tem áreas que realmente tem sombreamento e tem outras áreas. Fala que o maior problema lá é com o
Órgão de Defesa do estado, onde eles entendem e até recomendam que o responsável técnico das empresas
ligadas a la@cínio, a produção de queijo e produtos derivados do leite e da carne não seja médico-veterinário. Eles
usam como jus@ûca@va o ar@go 77 do Decreto nº 9.013/2017 E também memorandos do MAPA. Eles autuam o
estabelecimento, falam da importância de ser um médico-veterinário, pois é uma área priva@va da Medicina
Veterinária e logo depois vem o órgão oûcial do Estado e fala que não. Ao contrário, os médicos-veterinários nem
preparados estão para serem responsáveis técnicos. Logo após o Presidente do CRMV-ES, Dr. LandeiroPresidente do CRMV-ES, Dr. Landeiro , fala que
nos processos administra@vos eles não usavam Resoluções em hipótese nenhuma, porque o assunto era levado
para o Judiciário e os Decretos fortaleciam os processos.  Com a palavra, Dr. Diogo, Presidente do CRMV-RJDr. Diogo, Presidente do CRMV-RJ  fala
que tem a Lei 6.839/80, que é a Lei de A@vidade Básica, ela que determina se a empresa vai ser registrada ou não
no Conselho. É necessário alterar essa lei, pois estamos perdendo mais espaço, a cada dia. Então necessário é
propor um Projeto de Lei que tenha essa obrigatoriedade do médico-veterinário nas casas agropecuárias. O
Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair , fala que na Bahia a Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia - ADAB
possui lei, possui decreto. O regulamento da ADAB exige que tenha um médico- veterinário. Também tem
discussão dentro do Ministério da Agricultura por conta do farmacêu@co e do bioquímico se intrometendo em
áreas de medicamentos. Com a palavra, o Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson  fala que acredita que nossa
legislação está permi@ndo essa perda de espaço. Vê que a farmácia evoluiu muito, porque ela tem uma legislação
mais atual. Também tem com os biólogos, por exemplo, com o controle e manejo da fauna, estão ganhando
disparado. Outra questão é com relação à Zootecnia, eles ques@onam muito sobre RT, do que eles podem e que
precisa ser mais bem definido e esclarecido. Dr. Bruno, Presidente do CRMV-MGDr. Bruno, Presidente do CRMV-MG  fala que a inscrição é um negócio
que a gente tem que, apesar de representar ûnanceiramente um montante muito importante hoje, é necessário
pensar no funcionamento do Sistema sem ela daqui a alguns anos. È necessário pensar em RT em outras áreas.
Outra questão é o EAD, não temos RT capacitados hoje e outras proûssões vão entrar, porque vão estar mais
preparados que nossos proûssionais. É necessário inves@r em uma capacitação mais robusta. Presidente doPresidente do
CRMV-RS, Dr. MauroCRMV-RS, Dr. Mauro , acredita que é necessário mostrar ao dono do estabelecimento a valorização de ter um
proûssional da área. Não deve ser uma obrigação, o dono tem que ver que é um parceiro, e parceria dá retorno.
Também tem um grande problema com a Secretaria Estadual em relação aos eventos com animais, pois ela aceita
o atestado do médico-veterinário e não a Anotação de Responsabilidade Técnica. O grande problema da proûssão
são os próprios médicos-veterinários. Em relação ao MAPA, que não protege a profissão, Secretaria Estadual, onde
são colegas médicos-veterinários que sabem a importância que tem e também trabalham contra, outro problema
é o SIM que é o que mais emprega médicos-veterinários no Brasil, o Serviço de Inspeção Municipal, que é um
grande debate, que é aceitar outras proûssões. 14h30 - Registro e Responsabilidade Técnica em Farmácias de14h30 - Registro e Responsabilidade Técnica em Farmácias de
Manipulação.Manipulação.  Apresentante:Apresentante: Dr. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira 3 Presidente do CRMV-MT. Par@ciparam da
apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-
Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do
CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius
de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e
méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires
de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes,
CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA:
méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo
Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do
CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo
Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº
7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do
CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio
Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº
2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-
vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes
Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966;



Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet.
Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC
nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do
CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia
Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra, Dr. Aruaque começou sua apresentação falando que
acredita que, quanto a farmácia de manipulação o sombreamento é muito claro pela presença do farmacêu@co
nessa atuação junto ao sistema. Hoje o Ministério da Agricultura aceita o farmacêu@co como RT de empresas de
que manipulam produtos para animais e produtos farmacêu@cos des@nados a animais. Por conta do Decreto
20.377/1931 da farmacologia de que eles teriam essa competência, o Ministério, hoje, aceita como responsável
técnico o farmacêu@co dentro dessas empresas. Fala que a classe médica-veterinária está em desvantagem nessa
luta, pois é muito mais interessante para o comerciante de laboratórios de farmácia de manipulação ter o
farmacêu@co do que um médico-veterinário. O farmacêu@co abre as portas para o acesso daquela empresa aos
produtos comercializados e liberados pela Anvisa e o produto matéria-prima da Anvisa, pela escala de produção,
é muito mais vantajoso porque é muito mais barato. A comercialização, a compra da matéria-prima oriunda dos
laboratórios humanos, então pela escala de produção eles têm muito mais compe@@vidade.  Esse tema é de
conûito pela sobreposição de competências. O ar@go 5º da Lei nº 5.517/68 cita a competência exclusiva do
proûssional médico-veterinário e a responsabilidade por formulações. Trata-se de legislação federal de
ordenamento exclusivo da proûssão médica-veterinária. O Decreto 20.377/1931 também deixa claro em seu
ar@go 2º que o exercício da proûssão farmacêu@ca compreende a manipulação e a fabricação de medicamentos.
Então existe essa sobreposição das duas legislações, do Conselho de Medicina Veterinária e do Conselho de
Farmácia. Fala do Decreto Federal nº 5.053/2004. No art. 18 desse Decreto, ele descreve que o responsável
técnico deve possuir formação em registro no respec@vo conselho proûssional, assegurando assim a qualidade
eûcaz e segurança dos produtos veterinários em sua comercialização e produção. A classe médica-veterinária tem
que perder aquele senso de pequenez e levar esses ques@onamentos técnicos para as esferas competentes. É
necessário fazer um embate junto ao Ministério da Agricultura de que a interpretação equivocada que eles estão
fazendo não deve ser aplicada. Existem as RDCs da Anvisa que favorecem a presença do farmacêu@co dentro
desses estabelecimentos e a própria Anvisa, não está dando importância, vai ao estabelecimento de
comercialização de produtos humanos e usa a RDC dela. E o Ministério da Agricultura, pela pra@cidade, tem
aceitado o farmacêu@co como responsável técnico. Proposta:Proposta: Trabalhar juntamente com o Ministério da
Agricultura para alteração do Decreto nº 5.053/2004, restringindo a responsabilidade técnica para o médico-
veterinário no que tange a farmácia de manipulação de medicamentos veterinários. Após apresentação, foi aberta
oportunidade para inscrição de manifestação/ques@onamento 3 Presidente do CRMV-PA, Dra, NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra, Nazaré  3 Fala que
é farmacêu@ca bioquímica de formação e médica-veterinária. O médico-veterinário não tem na sua formação
acadêmica a possibilidade de manipular medicamento. Seria necessário mexer com o currículo, com a grade
curricular, fazer com que colocasse uma disciplina de forma obrigatória, não é nem ele@va, porque ele@va eu faço
se eu quiser. Então, não é simples, tem toda uma disciplina para fazer. Tem quatro farmacologias no curso.
Farmacopeia, farmacodinâmica, e para você trabalhar com a farmácia de manipulação, não é só simplesmente
uma mistura. Então, teria que fazer o quê? Fazer esse médico-veterinário ter uma especialização, um mestrado,
um doutorado, mas no currículo do médico-veterinário não tem essa exper@se. Claro que existe o sombreamento,
mas antes de pensar nesse sombreamento, é necessário rever essa base. Presidente do CRMV-TO, Dra. MárciaPresidente do CRMV-TO, Dra. Márcia ,
fala que a manipulação é um elo, mas o que a farmácia em si está querendo, onde es@ver produto médico-
veterinário, seja em clínica veterinária, seja em loja agropecuária, que estejam lá presentes como RT. PresidentePresidente
do CRMV-BA, Dr. Altairdo CRMV-BA, Dr. Altair, fala que se não @ver proûciência e competência, a proûssão não vai se estabelecer. As leis
são mutáveis e elas vão ser alteradas e vão para aquele proûssional que @ver melhor capacidade. E é isso que está
acontecendo. Nossos proûssionais não são bem preparados em várias áreas que são consideradas áreas
priva@vas. Você vê que o engenheiro de pesca ganha para o médico-veterinário, como RT, na área de indústria de
pesca, por exemplo. Não é didcil defender a proûssão, só tem que saber o caminho e como defender. O
farmacêu@co não tem conhecimento na área veterinária. Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , fala que em
reuniões no Ministério da Agricultura, no Departamento de Saúde Animal, quando ia colocar o veterinário, como
não é só o veterinário que trabalha no Ministério da Agricultura, tem outras proûssões como químico,
farmacêu@co e o zootecnista, não se colocava, porque muitas vezes esse sombreamento, o próprio Ministério não
@nha certeza que era só do veterinário. É possível tentar alterar o Decreto, mas tem que ter uma jus@ûca@va bem
fundamentada. Presidente do CRMV-SC, Dr. MoacirPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir  fala sobre a preocupação dos proûssionais médicos-
veterinários, com as casas agropecuárias.  Esteve em Brasília, na busca da relação dos proûssionais de Santa
Catarina que deram uma declaração para as casas agropecuárias, para poderem abrir as portas. E, na verdade, o
Ministério não forneceu. A ideia era chamar esses proûssionais que deram essa declaração justamente para eles
desis@rem ou abrir um processo é@co nesse sen@do, até para pressionar, para dizer que aquela casa agropecuária
não teria um proûssional dando guarida. Eu não sei se o Conselho Federal pode fazer alguma coisa nesse sen@do,
até para o Conselho poder ûscalizar, seria ûscalização nesse sen@do, porque se existe uma declaração que dá
guarida para aquela casa agropecuária para abrir, esse proûssional devia ser ûscalizado. Infelizmente não teve e
nem tem acesso a esse documento. O Presidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo,Presidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo,  fala sobre a questão de farmácia
humana vendendo, também, produto veterinário. Inclusive, eles entraram com um processo em Brasília, no
MAPA, e parece que a ação foi perdida, inclusive, o Ministério nem esteve presente nessa ação. Recebeu essa
informação, mas não tem mais detalhes. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que é necessária uma ação
direta junto ao Ministério da Agricultura, para que eles entendam e respeitem as legislações do CFMV. Fala que



vai solicitar uma reunião com o Ministério para mostrar todos os pontos que fragilizam a proûssão da Medicina
Veterinária e fala, sobre a Lei da a@vidade básica, que só é interpretada pela metade, pois ela é a@vidade básica
ou de acordo com serviços prestados à terceiros, e ninguém olha esse <oi=, e isso é uma situação que precisamos
trabalhar em cima. No dia que esteve reunida com o Secretário de Polí@cas Públicas, Neri Geller, comentou sobre
essa questão. Acredita que a conduta do MAPA pode levar o colega a cometer uma  infração é@ca, porque no
momento que ele celebra um acordo ou uma declaração com a empresa dizendo que ele é o RT e, não comunica
no registro em 10 (dez) dias, ele está infringindo. Disse que os profissionais podem se sentir estimulados a infringir
a legislação do CFMV. Informa que o assunto já está no radar e reforça que solicitará reunião com o MAPA. OO
Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair , ques@ona se o Ministério da Saúde daria guarida ao médico-veterinário, por
exemplo, se ele for muito bem treinado e souber manipular o medicamento, manipular medicamento de uso
humano. Será que vai? Porque o Ministério da Agricultura tem que dar guarida para proûssionais da área humana,
que não conhecem nada da área médica-veterinária? Acredita que a reunião como Ministério da Agricultura é
muito urgente, pois eles precisam entender e respeitar as legislações que regem a proûssão do médico-
veterinário. Ques@ona como o Ministério diz que um químico pode ser responsável técnico de um la@cínio? Para
que o químico dentro do la@cínio? O médico-veterinário que é o proûssional que deve ser o Responsável Técnico,
mas o MAPA quer liberar para outras proûssões, áreas que são priva@vas da Medicina Veterinária. O PresidentePresidente
do CRMV-ES, Dr. José Carlos Landeirodo CRMV-ES, Dr. José Carlos Landeiro , fala que @nha problemas com la@cínios, mas depois de decisão do STF não
tem mais problemas. Dr.Dr. Odemilson, Presidente do CRMV-SPOdemilson, Presidente do CRMV-SP , fala que em São Paulo essa questão também foi
resolvida. O Presidente do CRMV-RN, Dr. Nirley O Presidente do CRMV-RN, Dr. Nirley fala que o grande problema no estado é que tem uma decisão
judicial e por outro lado, tem um órgão oûcial que não cumpre essa decisão. Solicita esclarecimento do Gerente
Jurídico do CFMV, Cyrlston Mar@ns Valen@no, ques@onando sobre decisões judiciais que estão sendo ignoradas
pelo DIPOA, por exemplo. A decisão diz que o RT, em la@cínio, é um médico-veterinário. O DIPOA diz que pode ser
qualquer um. Ques@ona o que pode ser feito e o que o Conselho Federal pode fazer ante essas coisas, esse
desrespeito do Ministério da Agricultura a decisões judiciais? Gerente Jurídico,Gerente Jurídico, Dr. Valen@noDr. Valen@no  fala que essas
decisões judiciais que existem quanto a la@cínios, elas não foram proferidas em sede de recurso repe@@vo que,
portanto, obrigaria a administração como um todo a se curvar a essas decisões. E aqui uma noecia, não recente,
mas que traz uma certa preocupação, porque essa posição firmada pela STJ lá atrás, fruto de uma ação movida em
Minas Gerais, de um sindicato que ajuizou uma ação contra o CRMV e o Regional de Química e teve o êxito, ao
ûnal, para a Veterinária, o STJ começou a modiûcar esse entendimento para seguir a linha de frigoríûcos e
matadouros. Isso que era uma zona de conforto tremenda para o registro de la@cínios no sistema veterinário e
Anotação de Responsabilidade Técnica, também para o médico-veterinário, essa garan@a começou a ter um
movimento de vulnerabilização. Então, é preciso ûcar atento no que se reûra à parte técnica, de ûscalização, e à
parte prá@ca dos proûssionais efe@vamente poderem atuar. Atuar e demonstrar um valor efe@vo, a mais-valia
daquela atuação que ele tem. Mas é uma questão de atenção, pois o STJ começou a querer aplicar entendimentos
de frigoríûcos em la@cínios. Tesoureiro do CFMVTesoureiro do CFMV , Dr. Marcos, Dr. Marcos, fez uma ponderação, que as decisões que existem
são pontuais, elas se referem àqueles casos especíûcos. No caso lá de Minas Gerais, foi o sindicato, se não me
engano a associação dos produtores, então todos os associados ali são vinculados. Secretário-Geral do CFMVSecretário-Geral do CFMV, Dr.Dr.
José Maria, José Maria, fala que na área de alimentos, que remete ao RIISPOA, um dos grandes problemas é por essa questão
polí@ca do MAPA, que não queria se envolver assumir responsabilidade de que RT seria, ou seja, ele liberava para
todo mundo, que era bom poli@camente para ele. O CFMV fez esse ques@onamento ao MAPA. Então o RIISPOA
ele não deûnia essa questão, pois falava que era uma coisa de classe, para deûnição entre as classes. Mas quando
houve o novo decreto que regulamentou o RIISPOA (9.013/2017), o mais recente, fala que o Responsável Técnico
(art. 77) é o médico-veterinário e ques@ona se isso não fundamentaria essa questão. Gerente Jurídico do CFMV,. Gerente Jurídico do CFMV,
Dr. Valen@noDr. Valen@no , esclarece que o an@go RIISPOA não trazia a ûgura do responsável técnico. O Decreto nº 9.013/17,
que é o novo RIISPOA, ele sim traz no artigo 77, que já foi mencionado aqui, a necessidade do responsável técnico,
mas não há um detalhamento de qual seja o responsável técnico. Nesse ponto, o MAPA deixa para que na ponta
haja a deûnição. Porém, outros atos infra legais do MAPA, trazem de modo expresso, a responsabilidade técnica
do médico-veterinário nas diversas áreas de atuação. Eles sim, fazem menção explícita a suínos, equídeos, sêmen,
importação, exportação, produção, enûm, esses atos infra legais trazem de modo bem analí@co quem deve ser o
responsável técnico. E é essa atenção técnica que, talvez, as ûscalizações regionais devam ûcar mais atentas para
tanto na atuação, quanto depois, nas defesas administra@vas e judiciais. Presidente do CRMV-GOPresidente do CRMV-GO , Rafael Vieira,Rafael Vieira,
acredita que dentro dessa discussão da responsabilidade técnica, não se pode excluir a discussão do termo que o
Ministério da Agricultura tem u@lizado de declaração de responsabilidade técnica ao invés de anotação de
responsabilidade técnica, principalmente pensando em granjas de suínos e aves. O Ministério da Agricultura tem
orientado que o proûssional não precisa registrar a responsabilidade técnica no Conselho, porque ele só precisa
emi@r uma declaração. Então é importante, dentro dessa discussão, incluir esse tema também. No estado de
Goiás tem sido muito frequente essa orientação do Ministério da Agricultura. Presidente do CRMV-AP, Dra.Presidente do CRMV-AP, Dra.
Rackel, Rackel, fala que a Defesa do Estado também não exige nada que tenha médico-veterinário, pode ser qualquer um,
os próprios colegas médicos-veterinários da Defesa não exigem. Iam fazer processo é@co para quem liberou,
porém acredita que a saída realmente seja par@ndo do CFMV, pois o Regional tem um conselheiro que é auditor,
e ele diz que não pode fazer nada dentro da superintendência, porque se superintendente falar que vai ser o
médico-veterinário, por exemplo, nas indústrias de pescado, que é o gargalo lá, podem até subs@tuí-lo, caso não
concordem com a orientação. Então acredita que, como teve um processo muito bem desenhado, embasando a
presença do médico-veterinário, solicitou o apoio do Federal e tem esse parecer, e usou esse parecer para
ûscalizar as indústrias da região. Presidente do CRMV-ESPresidente do CRMV-ES , Dr. José Carlos Landeiro, Dr. José Carlos Landeiro, fala da Lei 6.839, que fala que



você é obrigado às vezes a estar na a@vidade básica. O biólogo falava que era um processo biológico. Não deixa de
ser. Pegar o leite e virar queijo sofre um processo biológico. O nutricionista falava que leite era um negócio
nutricional. O químico falava que sofria processo químico. Então, depois de 2001, que o Supremo deu essa
decisão, acabou o problema do Estado do Espírito Santo. Presidente do CRMV-SCPresidente do CRMV-SC , Dr. Moacir Tonet, Dr. Moacir Tonet, concorda que
tem um problema no Ministério da Agricultura e que nenhuma empresa grande do estado de SC está registrada
no Conselho Regional. Se preocupa com as alterações feitas na Resolução CFMV nº 1562 que trata sobre
procedimentos do RT, que cortou a limitação de estabelecimentos por proûssional. Fala que é uma questão para
rever. 16h - Concurso Público para Perito da Polícia Federal (Vagas para Médicos-Veterinários).16h - Concurso Público para Perito da Polícia Federal (Vagas para Médicos-Veterinários).  Apresentante: Dr.Apresentante: Dr.
Aruaque Lotufo Ferraz de OliveiraAruaque Lotufo Ferraz de Oliveira 3 Presidente do CRMV-MT. Par@cipantes da apresentação: Presidente do CFMV,
méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo
Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos
Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355
Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio
Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº
0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente
do CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel
Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232;
Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-DF: méd.-vet.
Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº
0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-
vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha,
CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683;
Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-
vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida
Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357;
Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-
vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza,
CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson
Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº
0307. O Apresentante, Dr. Aruaque, passou a palavra para o Secretário-Geral do CRMV-MT, méd.-vet. Valney
Souza Correa, CRMV-MT nº 1641, que começou sua apresentação falando que o assunto foi levantado pala
Conselheira Dani Moraes, ela é da Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso - SEMA,
concursada, uma profissional que é uma revelação, é conselheira, atuante, tem participado dos eventos junto com
o Regional, nas cadeias produ@vas, e tem sido uma surpresa muito agradável. E ela sugeriu esse tema, visto que,
cada vez mais, o número de concurso no Brasil tem reduzido, de uma forma geral, em todas as áreas. E se o
Sistema CFMV/CRMVs não se ar@cular, outras áreas vão ser pleiteadas por outras proûssões, por outras funções.
Recentemente, a doutora Ana teve a oportunidade de agradecer ao Governador em nome do Conselho Federal de
Medicina Veterinária, que foi ao nosso pleito, junto ao setor da Polícia Civil, da Secretaria de Segurança Pública,
que foi o CRMV que conquistou uma vaga, uma carreira de perito dentro dessa estrutura governamental do
Estado de Mato Grosso, com muita ar@culação do Conselho de Veterinária do Estado. O Dr.  Leny Rosa Filho que
hoje é Superintendente do Mapa e que @nha sido perito nessa mesma Ins@tuição, mas numa época que, quando
abriu a vaga, abriu aleatório, nível superior. Ele passou, não para médico-veterinário, mas ele fazia o papel de
médico-veterinário lá. Após, ele saiu para assumir no MAPA, o cargo de Auditor, e nunca mais ûzeram concurso
para perito. Porque principalmente os processos de maus tratos aos animais, sempre as outras partes alegavam
que o devido processo legal não foi periciado por um médico-veterinário, e isso nos favoreceu. Ou uma hora era o
Ministério Público que apontava isso, ou uma outra hora era a outra parte na defesa dos seus interesses, e isso
nos favoreceu na argumentação para conquistar essa vaga no concurso e estabelecer a carreira de Perito dentro
da Polícia do Estado, dentro da Secretaria de Segurança Pública. E esse histórico é para que o Conselho Federal,
em cima dessas demandas que estão ocorrendo, também faça esse pleito junto ao setor, ao Ministério da Jus@ça
e a própria Polícia Federal. Casos envolvendo crueldade com animais, acontecem com frequência e o médico-
veterinário é o proûssional mais competente para realizar as respec@vas perícias. A Medicina Veterinária Legal
está em constante crescimento e o seu obje@vo é proteger os animais domés@cos e selvagens, com base na
legislação e levando em consideração o ser humano. A perícia sempre envolveu conhecimento técnico-cieneûco
des@nado a esclarecer os vesegios e interpretar fatos perante acontecimentos criminosos ou suspeitos. O exame
de corpo de delito é a principal forma para avaliação de um local de crime, com o emprego de uma análise
minuciosa que resulte em laudos des@nados ao auxílio e à condução de um processo judicial. Então, exatamente
em cima disso, e foi argumentação do Conselho junto ao poder do Governo do Estado, junto às ins@tuições que
eram responsáveis por aí, conseguiram fazer uma re@ûcação e incluíram a carreira. Então, por que não o Conselho
Federal, através das ações da Diretoria, fazer com as devidas jus@ûca@vas, documentos, e destacando a
importância e pleitear aumento de proûssionais perito, criminal, proûssional, médico-veterinário no Brasil.
Proposta:Proposta: - 1) Provocar as ins@tuições para a criação de cargos de médicos-veterinários nos Ins@tutos de
Criminalís@ca e nas Polícias.2) Promover eventos a nível nacional, para a divulgação desta área proûssional,
buscando a notoriedade da mesma no meio proûssional, para es@mular os proûssionais a buscarem
aprimoramento técnico para atuação na área, assim como expor para sociedade a importância de se ter um perito



médico-veterinário atuando junto à Jus@ça. -3) Fomentar Cursos de Formação em Perícia Veterinária. Após
apresentação, foi aberta oportunidade para inscrição de manifestação/ques@onamento 3 Vice-Presidente doVice-Presidente do
CFMV, Dr. Romulo, CFMV, Dr. Romulo, fala que tem uma Sede no Rio de Janeiro, Vila Isabel, que é uma sede hoje que está
desvalorizada por causa do local e tal, dá um prejuízo à rede mensal, manutenção, segurança e tudo mais. E,
através do Diogo, ainda no ano passado, manteve contato com a Polícia Civil para fazer o Ins@tuto Médico Legal
para Medicina Veterinária, Ins@tuto Criminalista, inclusive para o Concurso Público, para Veterinária e tudo mais.
É uma questão polí@ca, mas será um apoio muito grande que vai ter para o médico-veterinário, para a sociedade
também, se conseguir concre@zar esse convênio. Seria uma parceria para montar o Ins@tuto Médico Legal da
Medicina Veterinária no Rio de Janeiro. Presidente do CRMV-RJPresidente do CRMV-RJ , Dr. Diogo, Dr. Diogo, fala que é importante aproveitar a
atuação junto ao Congresso Nacional, para aumentar ainda mais essa discussão porque se pretende criar, a DRCA,
Delegacia de Repressão de Crimes aos Animais. A ideia é usar um prédio que está parado lá e tem um custo anual
de 150 (cento e cinquenta) mil reais, porque a região é uma região meio perigosa, a proposta é fazer um convênio,
uma sessão para o estado, mas aí tem que passar pelo Conselho Federal, mas a ideia é colocar essa questão em
discussão e, futuramente gerar concurso público para o médico-veterinário. Presidente do CRMV-MAPresidente do CRMV-MA , Dr. Licindo,Dr. Licindo,
fala que no ano passado, teve um Projeto de Lei que tentou oûcializar a perícia médico-veterinária como proûssão
com habilidade. Por quê? Porque só exis@a, e só existem até hoje, o perito médico e o odontólogo.
Lamentavelmente, nós trouxemos isso para uma CNP, porém não foi para frente. Acabou de receber dois odcios
da Delegacia de Meio Ambiente do Maranhão, pedindo que ûzesse experiência em 44 (quarenta e quatro) animais
que estão sendo ví@mas de maus tratos. Não pode fazer perícia, emi@r laudo pericial. Faz, emite pareceres, ajuda,
auxilia, porque alguém tem que fazer alguma coisa. Então, foi muito importante trazer esse tema, pois mostra as
vulnerabilidades e os espaços que os proûssionais precisam ocupar. É necessário voltar com esse assunto ao
Congresso Nacional, para que isso reûoresça. Presidente do CRMV-PR, Dr. AdolfoPresidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo , fala que em Curi@ba foi aberto
um processo sele@vo justamente para médicos-veterinários e junto desse processo a vaga era para médicos-
veterinários e biólogos. Então, o Regional foi conversar, inclusive, com o superintendente e ele falou que toda a
grade é de médico-veterinário. Tinha que colocar o biólogo no meio, porque era uma necessidade da proûssão.
Mas toda a grade é do médico-veterinário. Inclusive, acredita que é o melhor salário do Brasil: 41 (quarenta e um)
mil reais. De qualquer forma, só queria salientar que o médico-veterinário, mesmo lá dentro, precisa estar
inscrito. Tem uma médica-veterinária nesse Centro de Criminalís@ca, mas ela não está inscrita. Ela não trabalha
como médica-veterinária. Mas é uma das coisas que precisa exigir, pois independente da área que está, não deixa
de ser médico-veterinário. Então é só para constar a informação. Presidente do CRMV-CE, Dr. Daniel 3 Presidente do CRMV-CE, Dr. Daniel 3 informa
que ia falar de perícia cível, mas como o assunto foi de perícia criminal, fala que o serviço público quer baratear os
custos deles e nos trazer uma responsabilidade que não é nossa. O Conselho do Ceará vem fazendo perícias com a
Polícia Civil e Militar desde 2018. Ele, pessoalmente, faz essas perícias e, durante algum tempo, essas perícias
foram realizadas sem um cumprimento de legalidade do Código Penal que exige que peritos nomeados que não
são oûciais sejam dois. E essas perícias provavelmente não foram derrubadas na Jus@ça pela bandeira de um
laudo vindo do Sistema CFMV/CRMVs, porque caso contrário, o juiz ou um advogado qualquer derrubaria isso
muito fácil em um processo comum. Por conta disso, já fez treinamento de perícia em vários locais do Brasil. Em
todos os que fez, fez questão de conversar com os secretários de segurança pública e  é preciso que, se o
Conselho Federal encampar essa luta, que acha que deve esclarecer os cargos que envolvem o médico-veterinário,
pois existe dentro da perícia criminal, o cargo de perito criminal e o cargo de perito legista. O perito legista ele é
designado ao médico, que além de maiores benedcios, ele tem um salário superior em muitos estados. Em alguns
estados não há diferença e todos são peritos criminais e a equiparação salarial e de direitos é igual, mas em
alguns estados tem essa situação que é bom a fazer o levantamento dessa situação. O perito legista veterinário
ele executaria a mesma situação do médico. E teria, obviamente, a mesma equiparação. Lá no Ceará conseguiu
convencer tanto o secretário quanto o perito geral em relação a isso. Há uma promessa de concurso de 16 vagas.
Tem, também, um projeto de lei que está correndo na Assembleia Legisla@va para essa aprovação, e os cargos
sairão como perito legista e perito criminal, porque tem as outras a@vidades em relação à perícia. Já teve médico-
veterinário de um estado que foi orientado pelos policiais da perícia a cancelar sua inscrição no Conselho
Regional. Ele foi orientado a cancelar sua inscrição no Conselho Regional, porque não iria precisar do conselho, da
inscrição no conselho para executar a a@vidade. Então, é uma situação que tem que ser muito bem trabalhado,
porque eles executam permanentemente atividades que são pertinentes e privativas da Medicina Veterinária. 17h17h
- Projeto de Lei nº 658/2021:- Projeto de Lei nº 658/2021: <Dispõe sobre a classiûcação, tratamento e produção de bioinsumos por meio do<Dispõe sobre a classiûcação, tratamento e produção de bioinsumos por meio do
manejo biológico on farm; ra@ûca o Programa Nacional de Bioinsumos e dá outras providências= - Autor: Zé Vitormanejo biológico on farm; ra@ûca o Programa Nacional de Bioinsumos e dá outras providências= - Autor: Zé Vitor
- PL/MG.- PL/MG. Apresentante:Apresentante: Dr. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira 3 Presidente do CRMV-MT. Par@cipantes da
apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-
Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do
CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius
de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e
méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires
de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes,
CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576; Presidente do
CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de
Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº
1713; Presidente do CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet.
José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO



nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-
MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo
Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº
0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990
; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO:
méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-
RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@
Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº
2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O Apresentante, Dr.O Apresentante, Dr.
Aruaque, passou a palavra para o Secretário-Geral do CRMV-MT, méd.-vet. Valney Souza Correa, CRMV-MT nºAruaque, passou a palavra para o Secretário-Geral do CRMV-MT, méd.-vet. Valney Souza Correa, CRMV-MT nº
16411641, que iniciou sua apresentação, em síntese, falando que o Brasil é signatário do Tratado da ONU, e que dentro
de várias inovações, os países que são signatários têm que cumprir alguns requisitos. Seja das Obje@vos de
Desenvolvimento Sustentável - ODSs, que são lá 17 ODSs, seja da implantação do ESG nas empresas e no setor
produ@vo, que já é uma realidade do Brasil hoje. Em virtude disso, o Ministério da Agricultura criou, pela segunda
vez, o ABC, que agora é o ABC+. O ABC 2020 e 2030 estão com metas ousadas para o Brasil todo e cada estado vai
contribuir de uma forma. Mato Grosso reuniu todo o setor produ@vo lá na SEDEC, e fez levantamento do setor
produ@vo para que cada setor dissesse o que poderia contribuir. E dentre desses itens que está preconizado no
ABC30, alinhado ao que a ONU preconiza, para que a gente con@nue produzindo, para que a gente con@nue
botando mercadoria lá fora, e conseguindo abrir mercado e respeitando a legislação. Então algumas delas,
recuperação de pastagem degradada, está obrigatório hoje.  Mato Grosso vai contribuir com um percentual muito
grande, muita parte dessas áreas virando agricultura e algumas recuperação de pastagem mesmo. Irrigação, que
são prá@cas sustentáveis, integração lavoura-pecuária-ûoresta, pecuária intensiva e várias outras. E uma delas é o
bioinsumos. Estamos em uma época em que precisamos abrir novas oportunidades. Mas às vezes essas
oportunidades estão passando e a gente não está percebendo, seja por falta de ar@culação, por falta de tempo,
por falta de olhar para as coisas. O bioinsumo, só conceitualmente falando, que é todo produto, processo,
tecnologia de origem vegetal, animal ou microbiana, des@nado ao uso na produção, no armazenamento e no
beneûciamento de produtos agropecuários, no sistema de produção agrícola, pecuários, aquícolas e ûorestais,
que interûram posi@vamente no crescimento, no desenvolvimento e no mecanismo de resposta de animais, de
plantas, de micro-organismos e de substâncias derivadas que interagem com os produtos e os processos dsico-
químicos e biológicos. Então, o bioinsumo está hoje em toda a cadeia do agronegócio, seja vegetal ou animal, e
trazendo os resultados excelentes e, conceitualmente falando, sustentáveis. Apesar do bioinsumo ainda estar
enquadrado nos produtos agrotóxicos, porque existe esse Projeto de Lei, existe um projeto que foi acelerado
pelos parlamentares, foi aprovado no ûnal do ano, que manteve o bioinsumo ainda dentro do agrupamento dos
agrotóxicos, mesmo não sendo, mas ele con@nua lá. Tem as substâncias químicas naturais e os agentes biológicos
de controle, microbiológico, vírus, bactérias, protozoários, fungos, e os macrobiológicos, insetos, ácaros e
nematoides. Hoje, as propriedades rurais, principalmente na área de agricultura, estão manipulando bactérias,
protozoários, manipulando vários micro-organismos. Essa situação ainda não está legalmente habilitada perante o
Ministério da Agricultura. Existem algumas coisas ainda não regulamentadas, mas ela já é uma realidade. Como
sempre, o setor produ@vo vem na frente, e a legislação vem depois se adaptando a essa nova realidade. E essas
a@vidades hoje estão nas propriedades rurais, trazendo risco para os manipuladores, trazendo risco na
aplicabilidade do produto, que às vezes está aplicando o produto até ineûciência. Surgiu um Projeto de Lei em
MG, acredita ser do Deputado Zé Victor, e essas fábricas são chamadas de OnFarm, na fazenda. Essas OnFarm,
elas estão sendo os grandes grupos já estão com produção nas propriedades. Elas não podem comercializar, mas
podem produzir e u@lizar na propriedade, a manipulação de micro-organismo. É a@vidade priva@va do médico-
veterinário? Não. Ela correlata aí com várias outras a@vidades proûssionais. Teve relato da diûculdade de
encontrar médicos-veterinários ou zootecnistas com formação técnica nessa área, para trabalhar nas
propriedades. Tem produtos biológicos registrados no MAPA, com um aplica@vo dentro do site do MAPA, que
pode ser baixado. Biofábricas são estruturas de produção e laboratório, que em conjunto produz microorganismos
como bactérias ou fungos. Então o pessoal está nas fazendas manipulando. No Projeto de Lei tem outras
proûssões e não tem a Medicina Veterinária. Só que a integração hoje da agricultura com a pecuária não tem
diferença. Não tem mo@vo para o proûssional médico-veterinário ou zootecnista ûcar fora desse processo. Então
o PL 658/2021 do Zé Vitor. Os concursos e projetos de lei estão repletos de agrônomos e não tem o médico-
veterinário e o zootecnista, ou se tem, são em números bem menores. Esse assunto de ESG ou ODSs, já foi
passado para o CFMV, por meio da Laura Gabriella (GECOM/CFMV), porque até o próprio TCU está cobrando dos
Conselhos Proûssionais evidências de prá@ca de ESG, é uma exigência já internacional, a prá@ca dela é a inserção
dela. Os agrônomos que estão ditando as regras. Os engenheiros agrônomos representam o CREA em audiências
públicas sobre produção com OnFarm dos bioinsumos. Pesquisadores expõem risco de produção OnFarm e do
bioinsumo e defendem modernização da legislação. O lobby dos vendedores de agrotóxicos está muito grande e
hoje, a par@cipação dos bioinsumos na agricultura e na pecuária é muito grande, reduzindo inclusive o consumo
dos defensivos agrícolas em algumas áreas. Talvez agora, com a formação de Comissões, trazendo essas pessoas
para interagir com outros proûssionais que têm outras visões diferentes, fazer essa interação também e se
preocupar em ajudar a indicar colegas em cargos estratégicos. Nessa ar@culação que o Dr. Rômulo está fazendo,



sugere começar a trabalhar até na indicação de colegas que possam assumir postos. Proposta: Proposta: Que o CFMV
envide esforços no sen@do de trabalhar o PL para inclusão do médico-veterinário na produção de insumos
OnFarm. Presidente do CRMV-MG, Dr. BrunoPresidente do CRMV-MG, Dr. Bruno , se manifestou, falando que tem outras áreas que o Sistema não está
olhando, até o pessoal do Paraná tem trabalhado mais, a carne de cul@vo celular, é algo que nunca se ouviu falar
no Sistema. A Zootecnia já está na frente da Medicina Veterinária há muito tempo, há uns dois ou três anos que
eles estão trabalhando com a carne de cul@vo celular. O Ministério já está falando de carne de cul@vo celular, é
como um bioinsumo. Não tem nenhum Conselho que regulamente. Os grandes grupos de carne já enxergaram
que, nos seus planos estratégicos, isso é uma fragilidade, é um plano de risco, é um ponto que vai entrar. A JBS já
montou duas plantas, uma nos Estados Unidos, uma na Europa, e o Sistema ainda não comentou e não falou
sobre isso. Acha que seria muito importante tratar sobre esse assunto daqui para frente, preparar esse pessoal,
porque vai entrar todas as outras áreas que sabem mexer em qualquer coisa de laboratório. A Medicina
Veterinária está achando que vai ser exclusivo, que não vai entrar, mas a expecta@va, segundo a professora Carla
Molento, que já tem um laboratório lá no Paraná, é que 25% do mercado de carne, daqui a 10 anos, vai ser de
carne de cul@vo celular. É só uma sugestão para quem é da área de inspeção e da área de tecnologia. PresidentePresidente
do CRMV-SP, Dr. Odemilsondo CRMV-SP, Dr. Odemilson  3 fala de um tema também que envolve o meio ambiente e envolve nossa proûssão
também, que é com relação a resíduos sólidos. A Lei é de 2010 e a polí@ca de logís@ca reversa que tem que estar
implantada e tal não se avança, pra@camente. Poucos segmentos estão levando a sério a Lei ainda. Sugere
esforços do CFMV também no caso dos resíduos sólidos, porque é um problema sério, é Lei, é uma exigência aí
não só brasileira, isso é coisa que a gente tem há muito tempo internacional. Presidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo -Presidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo -
fala que o assunto proteína animal deve ser colocado em discussão sim. Só arrumar o termo, que não se fala carne
ar@ûcial e sim proteína ar@ûcial, porque carne é o boi, a vaca, ou melhor, outras espécies que produzem. E outro
ponto é o receio no que diz respeito à produção dessa proteína ar@ûcial, que pode ter um viés muitas vezes
abolicionista, contra a produção. Secretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria Filho Secretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria Filho  3 fala sobre essa questão da
proteína animal, carne animal, como tem a produção da ûbra muscular, então para ele é carne, mas não é expert
no assunto. Sabia que desde que começou a produção de carne de laboratório, ou proteína de laboratório, isso iria
abalar a produção de animais no mundo. Ensina a disciplina de tecnologia de produção de origem animal com
foco em carnes. Porque nós temos uma proteína produzida em laboratório num tempo extremamente curto, que
vai ser usada já com processamento pronto. Você compra a carne, você processa, você tritura para produzir
hambúrguer, salame, mortadela, porque grande parte da produção da carne no mundo é usada para esses
subprodutos industriais. Ela já vai pronta, ela já vai pra@camente sem mexer, sem problemas de doenças, E com a
possibilidade de você ter muito mais facilmente modiûcações gené@cas para a produção de vitaminas, minerais e
outras coisas do que num animal vivo e a estrutura seria mais simples. O que foi que viu essa semana? Que a
bancada ruralista está tentando impedir a produção de carne laboratório por questões sanitárias. Sanitariamente
é muito mais saudável do que um animal criado à parte, com todas as doenças que ele está subme@do. Então isso
é um sinal de que realmente eles já estão sen@ndo que isso vai ser um problema. Países industrializados comem
muita carne processada. E isso daí vai ser um abalo, não tem como não ser. E vai ser muito ruim para o Brasil se
isso acontecer, porque isso já está acontecendo em larga escala em Israel, está acontecendo em larga escala nos
Estados Unidos, está acontecendo em larga escala no Japão. Nós vamos perder mercado. Não vamos ter como
voltar atrás. Acredita que é irreversível. Concorda que é um ponto a ser trabalhado, pois tem outros proûssionais
que já estão tentando pegar esse nicho. A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa, A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa, esclareceu que em virtude da
quan@dade de demandas que chegaram sobre o assunto, a Diretoria Execu@va do CFMV aprovou a criação de
Grupo de Trabalho sobre Proteínas de Origem Animal Alterna@vas. Fala que o CFMV vai se desdobrar sobre o
assunto, por meio do GT, para ter um estudo bem detalhado sobre essa realidade que está na porta e que a
categoria precisa realmente ter uma ação e ter uma resposta. Então, esse GT vai ser formado para que se discuta
esse assunto com a maior brevidade e profundidade possíveis. O Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaO Secretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria  pediu a
palavra novamente e complementou dizendo que é defensor dessa tecnologia e que vê muitas vantagens. Muita
gente está dizendo que a carne é ar@ûcial, ela nunca vai ter o gosto de uma picanha, de uma maminha, ela não é
um músculo. É um princípio de uma tecnologia que vai chegar a isso. Ela vai produzir um músculo, já se sabe que
ela vai produzir um músculo. Agora, a u@lização primária dela não é para ser comida como churrasco. A u@lização
primária dela é para ser u@lizado como matéria-prima para produtos processados, onde você coloca uma série de
adi@vos, condimentos, temperos, que dá sabores totalmente diferentes. Uma linguiça tem gosto de carne,
bovina? Uma mortadela tem gosto de carne bovina, uma salsicha tem gosto de carne... Todos têm os sabores
próprios dos condimentos adicionados. Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro , reforça que esse assunto está
crescendo cada vez mais. Para a indústria, será excelente, pois não dependerá mais do produtor, não dependerá
mais da sanidade animal, ela produzirá um produto padronizado, do tamanho que quer, do formato que quer.
Então é um assunto de extrema importância e como proûssionais, é necessário pelo menos entender do que se
trata para poder debater. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa  fala que é o obje@vo da criação desse grupo, para
que possa ter esses subsídios, estudar e poder defender e aûrmar determinados conceitos. Presidente do CRMV-Presidente do CRMV-
RO, Dr. AniltoRO, Dr. Anilto fala que seu Estado tem 17 milhões de cabeças de gado, e estamos falando de geração de emprego
para os médicos-veterinários, estamos falando da proûssão da Medicina Veterinária. A pecuária do Brasil hoje é
exemplo. Então, é um tema relevante. Mas é necessário defender a produção do nosso País, que é a pecuária.
Hoje têm proûssionais que trabalham na reprodução, proûssionais que trabalham na produção de insumos, é um
tema relevante. Solicita ser incluído no GT, mas para defender a pecuária, que o Brasil é forte hoje, porque tem
um agronegócio que sustenta o Brasil e o mundo todo. Então, é um tema relevante, pois tem geração de emprego
também, não só dos médicos-veterinários, e sim de um cole@vo. Uma indústria dessa vai precisar de quantos



funcionários para produzir? Rondônia é um estado agro, tem que defender principalmente os proûssionais, os
zootecnistas, os médicos-veterinários, e uma sociedade, pois hoje o Estado de Rondônia vive da pecuária, o
Estado é forte por causa do agronegócio. Não tem nenhuma indústria, e sim a indústria da carne e dos
proûssionais que trabalham nesse setor. Finalizadas as discussões a Presidente do CFMV declarou encerrado o
primeiro dia da reunião. 03/04/2024 - 9h 03/04/2024 - 9h  -  Abertura do segundo dia: A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida declarou aberto o segundo dia da 1ª CNP de 2024. 9h059h05 - Processo É@co-ProûssionalProcesso É@co-Proûssional
(PEP - Proposta de alteração da Resolução CFMV 1330/2020 <Aprova o Código de Processo É@co-Proûssional no(PEP - Proposta de alteração da Resolução CFMV 1330/2020 <Aprova o Código de Processo É@co-Proûssional no
âmbito do Sistema CFMV/CRMVs=. Apresentante: Dr. José Carlos Landeiro Fraga 3 Presidente do CRMV-ESâmbito do Sistema CFMV/CRMVs=. Apresentante: Dr. José Carlos Landeiro Fraga 3 Presidente do CRMV-ES .
Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet.
Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-
AM nº 0576; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de
Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet.
Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO:
méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº
0486; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré
Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-
PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet. Rodrigo Távora Mira Adolfo
Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN:
méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO
nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa
Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo
Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº
2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O apresentante, Dr. José CarlosO apresentante, Dr. José Carlos
LandeiroLandeiro, iniciou sua fala. Em seu Estado, 4 colegas foram cassados, e tem um proûssional respondendo a 3
processos (todos em andamento). Na 1ª instância ele foi cassado. O processo, tem que esperar 30 dias para a
defesa, depois sobe para o CFMV, e em média 6 meses para receber a resposta. Sugere ao CFMV que os processos
sejam julgados na ordem trocada das penalidades, sempre colocando na frente os processos de cassação,
suspensão, para o Regional poder agir com mais celeridade. Fala do risco de um proûssional inconformado com a
penalidade recebida, na possibilidade de não ser uma pessoa de boa índole, em um processo de instrução que só
par@cipam o conselheiro instrutor, o advogado e as partes. Como ûca essa situação depois de 1 mês de cassado,
por exemplo? Sugere que, após o julgamento em primeira instância, quando o proûssional for cassado, todos os
efeitos no Regional sejam suspensos, que não entre mais nada, realmente paralise, pois o instrutor tem 120 dias,
mais 60 dias para instruir e ele é obrigado a instruir aquele processo, e o processo anterior ainda está no CFMV
para decidir pela cassação, ou não! Se a infração que ele cometeu foi mais leve, o CRMV vai aplicar uma pena de
censura pública depois de ter cassado o exercício proûssional? Proposta:Proposta: Em caso de Processo É@co, que está no
CFMV para julgamento de cassação em segunda instância, que todos os procedimentos no Regional, desse
proûssional, caso tenha, sejam paralisados até o processo ûnalizado e devolvido ao Regional com a decisão do
Federal. Após a apresentação, o assunto foi colocado em discussão. Com a palavra, o Presidente do CRMV-RJ, Dr.Presidente do CRMV-RJ, Dr.
DiogoDiogo, fala que na Cons@tuição Federal, não é permi@do punir uma pessoa <para sempre=, tem que determinar
um prazo, é o princípio da proporcionalidade, da legalidade cons@tucional. O CRMV-RJ não adota o procedimento
de fazer o processo e cassar um proûssional, pois entende que a Cons@tuição é maior que a Lei da Medicina
Veterinária, a 5.517/68 que fala da cassação. Consulta o jurídico sobre esse posicionamento, pois já existem
situações na jus@ça de reversão, principalmente da Medicina Humana, da cassação. Como punir um proûssional,
que ûca suspenso 50 anos, mas você cumpre um prazo determinado e não "Ad Eternum", estabelecer um prazo,
se todos se sentem confortáveis em fazer uma cassação no Sistema. O Assessor Jurídico do CFMV, Dr. ThiagoO Assessor Jurídico do CFMV, Dr. Thiago
MattosMattos, fala que o ar@go 5º não é ilimitado, ele tem suas ressalvas. Se o processo for instruído da forma correta e
não houver nenhum @po de vício, o Conselho tem competência e tem o dever de realizar essa cassação. Havendo
um eventual questionamento do judiciário, o Conselho tem como se resguardar em relação a essa autonomia para
punir o proûssional nesse nível, mas, por ser uma medida mais extrema, realmente todos os meios de ampla
defesa, do contraditório, têm que ser vistos de uma forma muito mais cautelosa nesse caso. Cassar o exercício da
proûssão de uma pessoa realmente é uma coisa muito séria, mas, a depender dos fatos, ela se impõe. Você não
pode deixar aquela pessoa exercer a a@vidade, de forma ilimitada, uma suposta liberdade absoluta proûssional.
Entende que a chance dessa questão ser rever@da no judiciário, se o processo for correto, se o processo es@ver
rígido, é muito pequena, bem didcil. Chama a atenção, já aproveitando o link da cassação e da suspensão dos
processos de primeiro grau, pode ser que em um processo especíûco, em que o proûssional já tenha sido cassado
e essa decisão não tenha sido conûrmada pelo CFMV, mas que nesse processo especíûco existam outros
interesses envolvidos, em que haja necessidade de você levar esse processo até o ûm, inclusive, já olhando pelo
lado do próprio denunciante. Na proposta que eu estava vendo existe a sugestão de que essa pessoa seja
consultada, o denunciante, mas mesmo assim haveria uma fragilidade, porque existem efeitos civis, penais,
administra@vos que podem decorrer desse segundo processo. É didcil sustentar que a cassação do exercício da
proûssão acarretaria automa@camente na ex@nção dos outros processos do mesmo proûssional, porque podem
surgir outros efeitos. Então, é o caso epico de uma pessoa que entra com uma denúncia, pretende obter uma
decisão favorável a nível disciplinar e depois pegar aquela decisão e entrar com uma ação cível para produzir
outros efeitos, como ação de reparação, indenização por danos morais. Então, é muito didcil a gente conseguir
visualizar casos em que essa cassação automa@camente acarrete numa suspensão e na ex@nção dos outros



processos. Então é algo que tem que ser levado em conta, mas que não exatamente inibe essa proposta, só que é
uma ponderação que tem que ser feita. Não tem como não passar por isso. Dr. Jose Carlos Landeiro, Presidente doDr. Jose Carlos Landeiro, Presidente do
CRMV-ESCRMV-ES, ques@ona se essa for a única intenção do denunciante (punição com cassação), ele vai assinar um
documento, aûrmando que não quer entrar na jus@ça comum, civil, nada. Agora, se ele falar assim, não, nós
vamos seguir com o processo. Aí que vem a outra proposta, de ele não par@cipar da plenária de julgamento, por
questão de segurança, porque não é possível ver se o cara está armado, se está com faca. Por questão de
segurança. São propostas para ser analisadas pela Assessoria Jurídica e pelo CFMV. O Gerente Jurídico do CFMV,O Gerente Jurídico do CFMV,
Dr. Valen@noDr. Valen@no , fez um complemento rela@vo às penas de cassação. O ar@go 5º, como o Dr. Thiago falou, ele traz
aspectos relacionados às penas criminais, penas administra@vas, sanções administra@vas, não estão
compreendidas nos limites deûnidos no ar@go 5º da Cons@tuição. Então a cassação por qualquer Conselho, de
qualquer proûssional não é só uma questão interessante, mas necessária, porque essa é a razão de ser dos
Conselhos. No caso de judicialização do processo, se não houver vício nele, o judiciário não entra no mérito se a
pena de advertência foi justa, de censura justa, de suspensão ou de absolvição ou de cassação. Vou dar um
exemplo real, pois o processo judicial é público, terá audiência de um outro proûssional que foi cassado, o Dr.
Dinarte, do INDEA, Mato Grosso, teve a cassação pelo Regional, o Federal manteve a decisão na Gestão passada,
esse proûssional ingressou na jus@ça, por isso que eu falo que o processo judicial é público, o administra@vo já
terminou ele no sigiloso, mas o judicial é público. Ele pediu a antecipação de tutela para poder voltar a exercer
proûssão, o juiz indeferiu há três meses. Ele renovou esse pedido com base de uma decisão judicial rela@va à
exoneração dele do INDEA, que ele conseguiu reverter no INDEA. A par@r dessa absolvição, digamos assim, e
reversão dele aos quadros do INDEA, ele pediu para o juiz que está julgando a cassação, para deixá-lo voltar ao
trabalho. O juiz, depois da manifestação do CFMV, manteve indeferimento, ele con@nua impedido de exercer a
Medicina Veterinária, então digo para todos com a mais absoluta tranquilidade, segurança de que a cassação é
uma medida não só interessante quando se ûzer presente, mas imprescindível, porque essa é a razão de ser dos
Conselhos. Presidente do CRMV-MA, Dr. LicindoPresidente do CRMV-MA, Dr. Licindo , fala que julgamento do PEP, em casos de cassação do registro,
todos os demais devem ser suspensos. Eu penso da seguinte forma, que não deve ser suspenso enquanto não
terminar o processo no Conselho Federal. Por quê? Porque pode haver, pode ocorrer a reversão dessa cassação. O
entendimento do Conselho Federal pode, em determinado momento, divergir daquele entendimento do Conselho
Regional e se você paralisar os demais processos, pode ter uma perda de tempo muito grande e diûcultar os
julgamentos seguintes. A Presidente do CRMV-TO, Dra. MárciaPresidente do CRMV-TO, Dra. Márcia  gostaria de deixar uma contribuição e também
fazer uma pergunta de ordem jurídica depois. O que foi dito pelo presidente do Espírito Santo, é extremamente
sensato, essa questão do julgamento por gravidade e sanção, pois uma pessoa que houve uma sanção mais rígida,
como cassação, suspensão, há um transtorno muito grande dentro do Estado, principalmente, por haver um
denunciante que pode e que tem até algumas questões que são rela@vas até à questão de indícios de ameaças.
Então, acredita que a rapidez do processo já é um fator posi@vo. Ques@ona sobre as norma@vas do Conselho
Federal, sobre a questão da simpliûcação da denúncia do denunciante, mesmo porque o denunciante é aberto
desde o início do processo, quem é a pessoa que está sendo denunciada. Isso também coíbe muita gente de fazer
a denúncia, até mesmo por medo. Então, muitas vezes o Regional deixa de ter um processo, um denunciante, por
questões da abertura de quem está fazendo aquela denúncia dentro do processo imediatamente. Então, é essa a
pergunta. Qual a possibilidade da ocultação deste denunciante dentro do processo contra um determinado
profissional, por estar fazendo o exercício de forma irregular dentro da profissão. O Assessor jurídico do CFMV, Dr.O Assessor jurídico do CFMV, Dr.
Thiago MajosThiago Majos, antes de entrar nessa questão, só voltando um pouco e chamando a atenção do caso da
desistência, que foi sugerido na proposta. Mesmo que haja o interesse do denunciante de desis@r do processo, o
código de processo prevê que isso tem que passar em Plenário. Então, mesmo assim, pode ser que haja ainda o
interesse do Regional em levar o caso adiante e ir até o ûnal no julgamento. E também isso aí, essa suspensão,
caso ela passe, ela vai interferir também na questão da prescrição, então teria que ser visto também de forma
concomitante com a prescrição, porque hoje não existe essa previsão, então se mudasse, teria que também ver
como é que seria o impacto em relação à previsão. Com relação ao ques@onamento feito pela Dra. Márcia, do
CRMV-TO, o Gerente Jurídico do CFMV, Dr. Valen@noGerente Jurídico do CFMV, Dr. Valen@no , fala que a Cons@tuição veda o anonimato, justamente para
você exigir ou permi@r a responsabilização daquele que eventualmente faça uma denúncia que seja leviana ou
indevida. Agora, isso não impede que qualquer pessoa se valha dos caminhos oûciais de comunicação da
sociedade com o Conselho para fazer uma denúncia anônima. Nesse sen@do, acredita que todos os conselhos já
aderiram ao Fala.Br, uma denúncia é@ca feita anonimamente, nós não iden@ûcaremos quem seja o denunciante,
mas o regional tem a legi@midade de se debruçar sobre aquele expediente e veriûcar se existem os elementos
suûcientes para instalação de um processo ex-oûcio. Então, qualquer pessoa pode se valer dos meios de
comunicação que a Ouvidoria disponibiliza para reportar ao conselho qualquer demanda e o regional faz análise
daquele expediente e, se entender preenchidos os requisitos para instalação ex-oûcio, assim o fará e apurará sem
iden@ûcação de quem seja o denunciante, porque denunciante não houve. Então essa é uma alterna@va que eu
acho que até alguns Conselhos já têm u@lizado. Dos elementos que o Código de Processo É@co que a Resolução nº
1330 exige é a existência da justa causa, ou seja, você extrair daqueles argumentos e documentos elementos
mínimos que deem plausibilidade, um mínimo de veracidade ou de elementos que existam ao que deva ser
pesquisado. Então esse é um caminho. E aí a instauração, pode ser encaminhado para a comissão de
admissibilidade e a comissão de admissibilidade, hoje, já pode fazer diligências para robustecer essa análise
primeira que ela vai fazer, sobre a necessidade ou possibilidade ou não de instauração do processo é@co. Então,
não é porque tem um documento que tem que arquivar, tem um documento que tem que instaurar, não, é esse
juízo de valor que é feito sobre aquela narra@va e os documentos que forem apresentados que vai permi@r ao



Conselho. Realmente existem elementos aqui que sinalizam que seja uma questão é@ca, não que seja de
condenação, pois você ainda não vai antecipar o julgamento, mas realmente uma questão é@ca e sensível que
deve ser analisada. Então essa é uma alterna@va para aqueles que porventura se sintam tolhidos, constrangidos
em fazer uma denúncia ou iden@ûcação, se valer dos canais oûciais, daí o Plenário do Regional pode de odcio
instaurar um processo é@co. Presidente do CRMV-SC, Dr. Moacir TonetPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir Tonet , fala no sen@do que o colega, enquanto
está sendo julgado o processo de cassação, que foi cassado em uma instância, pode ser absolvido na segunda
instância, entende que outros processos, caso haja, têm que ter con@nuidade. Entende que a cassação é a prisão
perpétua do colega. É necessário ter um cuidado muito grande com o quê e como vai julgar esse processo..
Presidente do CRMV-GOPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael, Dr. Rafael, reforça a proposta do Dr. Landeiro, em relação a essa prioridade no
julgamento dos processos que são de cassação e de suspensão. De suspensão de 90 dias, suspensão de 60 dias já
viveu várias vezes e, geralmente, com pessoas que são reincidentes na situação. E aí, às vezes, o processo demora
a ser julgado e a pessoa con@nua fazendo a prá@ca delituosa que ela cometeu anteriormente e com essa
sensação de que não deu em nada, não vai acontecer nada. Às vezes aparecem novas denúncias e o CRMV não
consegue colocar ela como reincidente, porque ela recorreu ao Conelho Federal e ainda não foi julgado lá na
segunda instância. Então, se houver essa possibilidade juridicamente, é bem interessante. Dr. Valen@no, da GejurDr. Valen@no, da Gejur ,
informa que os processos de suspensão e cassação já estão sendo priorizados pelo GETEC. Todas as prioridades
deûnidas em Lei estão no radar, para implementação. Dra. Ana ElisaDra. Ana Elisa fala que foi aprovada a Suspensão cautelar,
que impede o proûssional de exercer as suas a@vidades, de forma parcial ou total, até, no máximo, o ûnal do
julgamento do Processo É@co-Proûssional. Até o julgamento, a pessoa ûcaria com a suspensão do exercício,
cumprindo, mesmo que ainda não tenha sido conûrmado lá, e o CFMV daria celeridade a esses processos para o
quanto antes ser logo conûrmada ou não a sua penalidade. Dr. Thiago, da AsjurDr. Thiago, da Asjur  esclarece que enquanto o
processo não transitar em julgado, o proûssional não pode ser considerado reincidente. Dr. Landeiro reforça a
proposta feita que, em caso de processos de cassação subme@do ao CFMV, os demais processos, caso haja,
ûquem paralisados até o transito em julgado, principalmente visando a segurança dos julgadores da 1ª instância.
A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa,A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa,  fala que a equipe técnica e jurídica, vai se debruçar nessa questão para
apresentar a melhor solução e o melhor procedimento para todo o Sistema. 10h05 - Discussão sobre a Resolução10h05 - Discussão sobre a Resolução
nº 1330/2020 <Aprova o Código de Processo É@co-Proûssional no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs=nº 1330/2020 <Aprova o Código de Processo É@co-Proûssional no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs=  -
Apresentante:Apresentante: Dr. Moacir Tonet 3 Presidente do CRMV-SCDr. Moacir Tonet 3 Presidente do CRMV-SC . Com a palavra, o Dr. Moacir inicia falando que é da
época dos despachos manuais e agora tem um Sistema SUAP, que é uma boa ferramenta de gestão, onde os
próprios funcionários fazem gestão, mas por ser uma ferramenta de gestão, os processos precisam tramitar com
mais celeridade. O CRMV-SC tem em torno de 100 processos é@cos em andamento. Em conversa com alguns
colegas, sente a necessidade de padronização. É necessário que os Presidentes dos CRMVs saibam quando se abre
o processo é@co, por que se abre, porque senão, o Sistema vai viver só julgando processo é@co, e não tem
funcionários suûcientes para isso. Ques@onou a Assessoria Jurídica do CRMV, sobre o prazo de 15 dias e eles
responderam que se não está explícito, temos que cumprir uma lei maior, que é a lei federal, que é 5 dias, onde
não está explícito a questão temporal. A maioria dos processos de odcio, e não são poucos, em Santa Catarina,
porque as empresas MAPA e  SIDASC, que é uma agência, tem encaminhado muitos processos recentemente.
Normalmente não se denunciava tanto, mas com os problemas de brucelose e tuberculose e,  têm muitos
problemas com colegas que não fazem os devidos trâmites dos exames, às vezes alguns não fazem leitura, outros
não aplicam, outros fazem atestado falso, existem essas situações também, para exposições, para
encaminhamento de propriedade para outra propriedade e assim por diante. Sugere que o Conselho Federal,
junto com sua Assessoria Jurídica, analise se a Comissão de Admissibilidade pode ser, também, a Comissão de
Conciliação, principalmente para as demandas menores, que são aquelas que o ûscal vai lá ver, não tem o
termômetro, não tem a pia, a pia não é do tamanho tal, então está fora da norma etc. Solicita ao Dr. Romulo
Spinelli liberar, principalmente o Dr. Fernando Zacchi, para dar treinamento aos ûscais do CRMV-SC. E nesse
treinamento, se for interessante, fazer em conjunto, com os Regionais do Sul (SC, PR e RS) para padronizar a
ûscalização no sen@do dessa apresentação. Então, essa Comissão de Admissibilidade seria interessante, mesmo
online, para conversar com o colega. Sugere a aplicação de um termo de ajuste de conduta, no lugar de abrir um
processo é@co, porque é muito caro, muito desgastante trazer um colega para discu@r um frasco de
medicamento, um alimento na geladeira, uma pia que não está no lugar, a balança que não está no lugar e assim
por diante. O obje@vo da apresentação é sugerir a alteração do ar@go 26, 32 e 51 da Resolução, ampliando os
prazos para distribuição da relatoria indicação dos instrutores. Como é hoje: (Art. 26, §3º) - Recebida a denúncia,
o PRESIDENTE tem o prazo de 15 (quinze) dias, após o protocolo da denúncia ou representação, encaminhar aoo PRESIDENTE tem o prazo de 15 (quinze) dias, após o protocolo da denúncia ou representação, encaminhar ao
Plenário ou a Comissão de AdmissibilidadePlenário ou a Comissão de Admissibilidade. SUGESTÃOSUGESTÃO: Ampliar o prazo para 60 (sessenta) dias corridos ou 45
(quarenta e cinco) dias úteis e incluir o prazo para encaminhamento ao Plenário para apreciar a instauração de
odcio; JustificativaJustificativa: O prazo de 15 (quinze) dias têm-se mostrado curto no sen@do da análise preliminar da
distribuição ou não por parte do presidente, considerando as questões administra@vas e de gestão ao qual está
sujeito. Como é hoje: Aberto o processo é@co (quer seja de odcio, denúncia ou representação) o próximo passo é
a nomeação do instrutor. A Resolução não trata desse prazo, tendo previsão apenas no Art.3º que não havendo a
es@pulação expressa do prazo para a prá@ca do ato processual a <cargo da parte ou interessado=<cargo da parte ou interessado= , o mesmo será
de 5 (cinco) dias. Sugestão:Sugestão: Estabelecer o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para nomear o Instrutor.
Justificativa:Justificativa: Suprir a lacuna do prazo para nomeação do instrutor que não está na descrito na Resolução. Como é
hoje:  O Presidente,O Presidente,  após receber o processo do Instrutor designará o conselheiro relatorconselheiro relator. Nesse caso, também
não tem previsão de prazo. Sugestão:Sugestão: Estabelecer o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para nomear o Relator.
Justificativa:Justificativa: Suprir a lacuna do prazo para nomeação do instrutor que não está na descrito na Resolução. Como é



hoje: Nomeado o Relator, o conselheiro tem o prazo de 30 (trinta) diaso prazo de 30 (trinta) dias para elaborar o voto (Art. 51)elaborar o voto (Art. 51); Sugestão:Sugestão:
Ampliar o prazo para elaboração do voto para 60 (sessenta) dias. JustificativaJustificativa: O prazo para elaboração do voto é
pequeno, considerando as a@vidades proûssionais dos conselheiros que já se dedicam em muito ao Conselho.
Outro ponto importante a ser visto é a questão dos valores pagos para relatoria no caso da a@vidade judicante
que ûcou muito inferior aos valores pagos ao Instrutor. Proposta:Proposta: Alterar os ar@gos 26, 32 e 51 de Resolução
1330/20, no sen@do de ampliar os prazos previstos. Incluir os prazos para distribuição por parte do Presidente
para nomeação do Conselheiro Instrutor e Conselheiro Relator dos processos é@co-disciplinares. Finalizada a
apresentação, o Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , fala que todos estão bem ansiosos para a publicação de
nova Resolução, além dos prazos, que é fundamental, em São Paulo tem mais de 400 processos pendentes, e são
16 da Diretoria, sendo que o Presidente não instrui processos. Os Conselheiros têm cargos honoríûcos, então eles
vivem seu dia-a-dia, vai para seu trabalho diariamente e ainda tem que fazer instrução de processo é@co, tem que
julgar os processos é@cos, e isso não é tão simples assim. Para trabalhar com a quan@dade de processos e a
quan@dade de Conselheiros que tem, o risco de prescrição é muito grande, e já está acontecendo, é eminente, é
algo sério e tem que mudar, inclusive, a Comissão de Admissibilidade. Com a Comissão melhorou muito a abertura
dos processos é@cos, mas até o Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário-Geral e o Tesoureiro, como Comissão
de Admissibilidade, para São Paulo é inviável. Presidente do CRMV-RO, Dr. AniltoPresidente do CRMV-RO, Dr. Anilto , fala que a apresentação foi
muito relevante e que o Regional também tem essas questões com algumas Resoluções. No caso da ûscalização, a
1275 não especiûca algumas coisas, que a ûscalização vai lá e cobra do proûssional. Então essa comissão sugerida
pelo Dr. Moacir, também seria importante com a ûscalização, pois é importante ter esse diálogo entre a
ûscalização e essa comissão para não ter esse desgaste, que é você colocar em uma plenária, você passar um
processo, onde que já poderia ter finalizado na fiscalização. Presidente do CRMV-GO, Dr. RafaelPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael , fala do incômodo
com a proposta apresentada, pois tem a sensação de que, às vezes, os processos demoram muito a ter um
resultado ûnal. Então, embora compreenda o mo@vo da proposta, porque passa pelo mesmo problema. Também
não está dando conta de julgar tantos processos em tão pouco tempo, mas talvez seria interessante pensar em
uma solução em relação à abertura desses processos. Quanto aos processos é@cos que estão relacionados a
problemas estruturais, dentro das unidades, está adotando o princípio de que, se foi ûagrante, então, por
exemplo, o ûscal chegou na clínica, tem animal internado, sem acompanhamento de médico-veterinário, não tem
o que fazer, já está feito. Então ele autua administra@vamente, aplicando o Auto de Infração, e posteriormente o
Plenário decide se abre o processo é@co ou não. São duas penalidades dis@ntas, e  aí o que o Plenário começou a
fazer? Como estava com muito processo, o Plenário começou a aplicar apenas a multa. O Plenário, então, parou
de abrir o processo é@co nesses casos de ûagrantes e aplicava a multa. A pessoa recorria ao Conselho Federal,
que man@nha e ques@onava porque não foi aberto o processo é@co. Então, não tem o que fazer, é de fato abrir o
processo é@co e aplicar a multa. Não se sente confortável em chamar o proûssional para conversar, pois entende
que não é papel do CRMV. Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que acredita que o Pará foi um dos
primeiros a aderir ao FalaBR, que se arrependeu, mas não pode voltar atrás. Tinha uma média de 30 denúncias,
hoje, tem 65, porque no Pará se denuncia até um aluno que está numa campanha de vacinação, aplicando uma
vacina com um médico-veterinário do lado, então tudo é mo@vo de denúncia. Então o FalaBR trouxe para a gente
um verdadeiro encharco da página. Se for somar todo o tempo de um processo é@co, dando o prazo máximo para
cada procedimento, ele demora seis meses e 15 dias. Se alargar mais esse prazo, vai piorar, porque vai aumentar
ainda mais a demanda. Lembrando que quando se fala em 15 dias para ûcar na mão de um Presidente, ou FalaBR
nos dá 30, com 30 dias eles começam a falar na Ouvidoria, ques@onando cadê a resposta. Então acredita que deve
ser bem pensada essa questão de alargar o prazo. Também lembra que o Conselho não tem, por enquanto,
nenhum aposentado e que todos também trabalham. Então, isso é uma diûculdade, pois ninguém quer se dedicar
por uma causa honoríûca, que é a nossa dedicação enquanto Presidente/Conselheiro. Acha um pouco temeroso
mexer nesse tempo. Com relação à Comissão de Admissibilidade, ûcou sa@sfeita, pois é uma forma de dividir a
carga da Presidência com a sua Diretoria. Concorda que não tem Conselheiros suûcientes para dar andamento a
todos os processos. Presidente do CRMV-PR, Dr. MauroPresidente do CRMV-PR, Dr. Mauro , fala que é um tema que o Rio Grande do Sul, como os
demais conselhos, está preocupado, pois o grande problema do Regional é em relação aos Conselheiros. Os
Presidentes podem despachar tudo em um dia, mas a relação dos Conselheiros com o seu trabalho, está sendo
um grande desaûo para conseguir encaminhar dentro do prazo esses processos. Está acumulando processos, está
tentando cada vez mais o entendimento dos proûssionais e até gostaríamos de saber como é que está
funcionando na relação do Conselho Federal, se pode ou não pagar por processos analisados, se vai entrar esse
tema em debate, mesmo sabendo que os Conselheiros e a Diretoria, quando assumimos estarmos à frente de um
Conselho, que teríamos esse trabalho a realizar também, mas o que nós estamos vendo é que está acumulando
processos. Ainda tem processos remanescentes da Gestão passada. Dar mais tempo é protelar um problema que
vai ser maior lá na frente. Vai dar mais prazos, vai ter mais processos e o problema vai con@nuar o mesmo. Então,
o que fazer? Entende que todos deveriam pensar em uma forma de sanar essas pendências, principalmente os
Conselhos com maiores demandas. A Presidente do CFMV, Dra. Ana,  A Presidente do CFMV, Dra. Ana, fala que a parte indenizatória pela relatoria
de processos já está ins@tuída por meio de Resolução. Apenas o CFMV não recebe essa indenização por relatoria.
Presidente do CRMV-SC, Dr. MoacirPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir , fala que os valores para instrução e para relatoria ûcaram muito longe (para
instruir, 50% da diária, para relatar 5%). Fala da necessidade de rever essa disparidade. Fala que considera a
relatoria tão importante quanto a instrução. Sugestão:Sugestão: revisar a Resolução, para diminuir a diferença entre
instrução e relatoria. Sugere 25% a 30% da diária. Presidente do CRMV-MA, Dr. LicindoPresidente do CRMV-MA, Dr. Licindo , sugere deûnição de
valores e não percentuais, pois os valores das diárias são diferentes por Conselho e essa disparidade vai con@nuar
existindo. Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , ques@ona ao Presidente do CRMV-MA se todos os Regionais terão



condições de arcar com um valor pré-deûnido, pois tem Conselhos com arrecadações maiores e Conselhos com
arrecadações menores. Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaSecretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria , falou que essa questão foi analisada no ato da
elaboração da norma e o percentual foi sugerido justamente para evitar o estabelecimento de um valor que
determinado regional não consiga arcar. Presidente do CRMV-TO, Dra. Márcia HelenaPresidente do CRMV-TO, Dra. Márcia Helena , fala que poderia deixar o
valor em aberto, es@pulando o valor limite de X, de acordo com o orçamento de cada CRMV. Presidente doPresidente do
CRMV-RJ, Dr. DiogoCRMV-RJ, Dr. Diogo , ques@ona se existe previsão para revisão das Resoluções CFMV nº 1.330 e da 1.138 e sugere
que todas as normas sejam revistas a cada 5 anos. Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que essas e outras
normas estão no radar e já estão sendo estudadas, totalizando mais de 182 normas. Presidente do CRMV-RJ, Dr.Presidente do CRMV-RJ, Dr.
DiogoDiogo, questiona se não está abrindo indevidamente, baseado apenas em uma denúncia. Assistiu a palestra de um
Juiz no Rio de Janeiro, e esse Juiz foi contratado pelo conglomerado de um dos maiores hospitais da Rede D9Or,
que falou que se não houver materialidade na prova, abrir o processo é@co não tem subsistência. Até onde vai o
nosso limite de ques@onar a questão é@ca e a questão inves@gatória de polícia? No entendimento desse juiz,
como não houve materialidade, você não tem como provar que houve uma imprudência, imperícia ou negligência
desse médico, você não tem como julgar esse proûssional. Será que o Sistema não está extrapolando essa
questão inves@gatória, que é uma questão policial? Muita gente u@liza processo é@co para fundamentar um
processo cível. Deixa o assunto para reûexão. Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que no Ceará estavam
recebendo ques@onamentos sobre tamanho de secção cirúrgica, ûos adequados, as pessoas estavam usando o
Conselho para fazer perícia, por orientação de advogados da causa animal, que hoje tem pra@camente três,
quatro denúncias por dia, trazendo denúncias de situações de maus tratos e tudo mais, as pessoas querendo que
o Conselho faça a a@vidade de perícia gratuita, para a instauração desses processos cíveis e, às vezes, até
criminais, querendo que a gente estabeleça que tem isso. Uma das coisas que tem notado nos pareceres dos
relatores é que, muitas vezes, as pessoas dão asas à imaginação e começam a fazer muitas conjecturas além do
que tem que fazer e é necessário ter cuidado em relação a essa orientação, porque, senão, eles vão dar asas à
perícia que não é o papel do processo é@co proûssional. É necessário avaliar o proûssional dentro da legislação
é@ca e estabelecer se houve infração ou não houve infração. Já viu relatorias de pessoas que colocaram nexo de
causalidade entre o animal ter morrido e não ter.   Coisas que não eram de competência do relator. E isso traz um
problema muito sério, porque o Conselho está dando condições para que a pessoa vá em cima e muito mais em
relação para a questão dos defensores do direito animal, que está muito bem organizado. Eles estão muito bem
organizados para trazer o maior número de processos contra médicos-veterinários dentro do País. A tendência é
aumentar, daqui para frente. Presidente do CRMV-ES, Dr. José CarlosPresidente do CRMV-ES, Dr. José Carlos , fala que concorda com a sugestão
apresentada pelo Dr. Moacir Tonet. Sugere que se estabeleça um limite de prazo. Os Conselhos menores, que
conseguem fazer mais rápido, ok. Os Conselhos maiores, vão u@lizar o tempo necessário. Se o conselheiro e o
instrutor ûzerem antes, melhor. Informa que cada processo é@co, hoje, custa lá no Espírito Santo em torno de dez
mil reais: Instrução, diária, documentação. Essa informação o TCU solicita para o Regional. O CRMV está lá para
ûscalizar a proûssão e ûscalizar os ûscais. O processo vindo da ûscalização, o termo de ûscalização é mandado
para a Plenária, que decide se vai ser aberto processo de odcio, ou não. Se sim, quais são os ar@gos infringidos?
Quanto mais @piûcação colocar, melhor. Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria ElisaPresidente do CRMV-PE, Dra. Maria Elisa , fala é uma tendência que não
vai diminuir. É necessário pensar um pouco para o futuro, e aí, o que está acontecendo agora é justamente que
vai ter que tomar uma a@tude para lá na frente. O problema vai exis@r independente do prazo, pois o prazo só vai
deixar a situação um pouco mais complicada de dar conta disso pelos mo@vos já expostos, uma vez que os
Regionais não têm quem faça isso tudo, que, como disse o Dr. Moacir, o Presidente pode despachar esses
processos, mas ainda vai pouco conselheiro para dar conta dessa quan@dade de processos. E como é que vai
jus@ûcar depois que não fez isso no prazo? Porque aí entra também a questão que o Conselho Federal também
vai monitorar as ações dos CRMVs com relação aos processos e, nesse monitoramento, vai descobrir que todos
estão com processos em atraso, menos ou mais, dependendo do tamanho do Conselho, dependendo da
quan@dade de processo. Acredita que é interessante, sim, sair dessa reunião com pelo menos com uma
alterna@va, essa decisão pode não ser muito, mas pode ser um pouco mais, ûca para reûexão. Secretário-Geral doSecretário-Geral do
CFMV, Dr. José MariaCFMV, Dr. José Maria , fala que essa mesma aûição demonstrada pelos Regionais acontece no Conselho Federal, a
atual gestão recebeu demandas reprimidas, não porque não se julgou, mas o volume que sobe também. Hoje a
sociedade está muito ávida, não sabe qual é a preocupação, se é reparação, se é realmente reclamação ou é
insatisfação, mas a quantidade de processos que sobem em segunda instância tem aumentado assustadoramente.
Presidente do CRMV-PR, Dr. AdolfoPresidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo , fala que quer colocar em discussão a questão da implantação da audiência de
conciliação e Termos de Ajuste de Conduta. No Paraná, alguns conselheiros, em algumas cidades têm feito uma
conversa informal, nada oûcial, mas têm @do algum resultado, principalmente, quando é o proprietário junto com
o médico-veterinário, coloca como uma oportunidade.  Outro ponto que também menciona, é o fator da
uniformidade e também das discussões sobre temas da ûscalização: o fato da mesa impermeável, saboneteira,
acionamento por cotovelo, então, pontos que realmente valem a pena discu@r, talvez em outro momento, mas é
preciso uniformizar. O ideal seria por meio do Conselho Federal. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que o
cenário ideal seria se a Vigilância Sanitária assumisse essa parte. Dr. AdolfoDr. Adolfo  diz que o problema é que tem
variações nas Vigilâncias Sanitárias de cada estado e sugere pensar em um grupo de trabalho com as vigilâncias.
Outro ponto que queria falar também, é com relação ao número de conselheiros. Entende que é regido por lei,
mas também é uma diûculdade que o CRMV-PR vem enfrentando. Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré ,
ques@ona ao jurídico sobre a palavra conciliação. É possível? É previsível? Pode ou não pode? Evitaria muitos
processos. Gerente Jurídico, Dr. Valen@noGerente Jurídico, Dr. Valen@no , fala que esse assunto foi bem deba@do na úl@ma gestão e de maneira
bem serena optou-se, já no apagar das luzes da úl@ma gestão, por ter um novo fôlego e uma nova discussão agora



nesta gestão. Então esse assunto foi amplamente discu@do. Primeiro nos encontros jurídicos com todos os
advogados dos Regionais, Grupos Técnicos, depois com os Presidentes dos Regionais, mediante
encaminhamentos de odcios circulares nos quais foram encaminhadas sugestões pelos senhores, então a
discussão já está bem robusta, bem encaminhada e agora o Plenário do Conselho Federal que deve dar um novo
olhar para toda a discussão que foi feita até agora. Respondendo obje@vamente, não houve iden@ûcação de
impedimento para conciliação, na verdade, o encaminhamento que foi dado foi para mediação e não conciliação,
porque existe uma diferença técnica de um para o outro, mas não haveria impedimento jurídico para se
implementar. Resta saber do interesse, da possibilidade, da maturidade do Sistema para poder, efe@vamente,
implementar. Dra. NazaréDra. Nazaré pergunta se os Regionais estão autorizados a fazer essa mediação ou se depende de
uma resposta do Conselho Federal. Dr. Valen@no  Dr. Valen@no responde que hoje não existe essa previsão para os Regionais
implementarem essa conciliação. Presidente do CRMV-RN, Dr. NirleyPresidente do CRMV-RN, Dr. Nirley  solicita esclarecimento ao Dr. Valen@no, que
informou que não há regulamentação para conciliação ou mediação: <não há regularização, mas não há um
impedimento quanto à conciliação ou mediação, é isso?=. Gerente Jurídico do CFMV, Dr. ValentinoGerente Jurídico do CFMV, Dr. Valentino , responde que,
se no ponto de vista é@co, houve uma denúncia rela@va à publicidade, o Regional tem que analisar a Resolução nº
1.330 e veriûcar se os itens disciplinados no ar@go 20, que é autoria, documentação, justa causa, se esses
elementos estão presentes. Se estão presentes, tem uma denúncia? Não existe dúvida que o caminho a ser
trilhado é a instalação do processo é@co. Não existe um ûuxo para, diante de uma denúncia, o Conselho Regional
abrir uma possibilidade de mediação, de negociação.  Alguns Regionais têm se valido de modos informais,
portanto, não regulamentados, para tentar sanear questões que não foram formais. Nesses casos, o Regional está
fazendo informalmente, e se é o informal que o Regional está fazendo, não existe regulamento do Conselho
Federal que permita ao Conselho fazer desta maneira, então não existe rastreabilidade disso que é feito e o
Conselho Regional, portanto, não tem segurança para, eventualmente, prestar contas daquilo que foi mediado de
modo informal. Nesse sen@do, o Conselho Federal que deûne as formas de tratamento, Resolução nº 672, nº
1330, então as ferramentas existentes são aquelas previstas nas Resoluções do Conselho Federal. Se não existe
esse meio implementado, o Conselho não pode se valer. Se se vale, na prá@ca, de alguma ferramenta para tentar
sanear, compor conûitos entre as partes, é por conta e risco do Regional. Presidente do CRMV-MTPresidente do CRMV-MT , Dr. AruaqueDr. Aruaque
fala que o CRMV-MT editou uma Resolução, principalmente para tentar sanar esse aumento com relação às
denúncias, principalmente das propagandas irregulares. Perceberam que propaganda irregular, a par@r do
momento que ela é publicada, gera um mal-estar dentro do Sistema e entre os proûssionais. Quando é instaurado
um processo é@co, esse processo tem prazos para serem obedecidos, e aquela propaganda con@nua no ar,
gerando desconforto entre toda a categoria. Então ûzeram uma Resolução onde passaram a no@ûcar o RT e
perceberam que muitas vezes o RT não @nha nem conhecimento daquela publicação porque era feita por uma
assessoria de marke@ng ou pelo próprio proprietário da clínica, que não é médico-veterinário. A par@r do
momento daquela no@ûcação, incluem na ART daquele proûssional a no@ûcação. Passaram a ter respostas
rápidas sobre aquele problema e o processo é@co só é aberto quando não há resolução da questão. Então,
observaram uma queda muito grande na quan@dade de processos é@cos que eram instaurados e passaram a ter
uma sensação de presença do Conselho entre a categoria do Estado. Tesoureiro do CFMV, Dr. MarcosTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos , fala sobre a
questão que o Dr. Nirley levantou para o Dr. Valen@no, é que a discussão da revisão da Resolução 1.330, que foi
feita na gestão passada, não houve iden@ûcação de impedimento legal para estabelecimento de mediação, mas
hoje, a mediação ou a conciliação não estão autorizados no Sistema, não há regulamentação para isso, ainda.
Presidente do CRMV-RN, Dr. Nirley, Presidente do CRMV-RN, Dr. Nirley, registra que a intenção seria Audiência de Conciliação e Termo de Ajuste de
Conduta. Entende que a mediação e arbitragem, não é o ideal para ser colocado. Presidente do CRMV-ES, Dr. JoséPresidente do CRMV-ES, Dr. José
CarlosCarlos,  fala que a Plenária do CRMV-ES decidiu não abrir processo é@co para essas questões pequenas, que sabe
que a pessoa tem atenuante, vai receber uma pena máxima de advertência conûdencial e vai arquivar o processo.
Então geram uma ata, que vai voltar para análise do Plenário, cien@ûcando que a ûscalização vai voltar em seu
estabelecimento em data não marcada. . Se no retorno, encontrar a mesma coisa errada, vira processo é@co. Estão
evitando abrir processos é@cos com coisas que não há necessidade, no entendimento do CRMV-ES. Presidente doPresidente do
CRMV-RN, Dr. NirleyCRMV-RN, Dr. Nirley , fez uma breve colocação, falando que a Resolução a 1.275 comentada trouxe um
entendimento diferente, porque não deixa claro se o insumo, a seringa, o equipo, a bomba de fusão, enûm, mas
em relação à mesa impermeável, aceitam a mesa de granito ou de mármore com a declaração de uma empresa
dizendo que fez a impermeabilização. Ressalta que o ques@onamento feito para o Dr. Valen@no, foi no sen@do de,
ao tomar conhecimento de um fato, mas sem uma denúncia formal, se tem a legi@midade e pode chamar o
proûssional, comunicá-lo sobre aquele ato, fazer um Termo de Ajustamento de Conduta para que ele não repita
essa infração em que ele se comprometa a não mais fazer o ato, ou se o caminho é a abertura de processo é@co,
mesmo sabendo da diûculdade e do excesso de processos que tem dentro dos Conselhos. Dr. ValentinoDr. Valentino esclarece
que como já foi dito sobre o TCU, tudo que o Conselho faz tem que ter uma jus@ûca@va, existem gastos, existem
convocações, reuniões, o Conselho se reúne para dar tratamento a alguma coisa que exista. Então, o Conselho
soube de algo que não foi por denúncia, o Conselho se reuniu, se debruçou sobre aquele assunto e viu, é uma
questão ética, então, processo ético. O Conselho analisou e viu, não, essa não é uma questão ética, é uma questão
administra@va, é uma questão extra aspectos é@co-disciplinares, nesse caso, o Conselho não só pode, como deve
convocar o proûssional para prestar esclarecimentos. O Código de É@ca diz que o proûssional deve comparecer
sempre que é instado pelo Regional a chamar, a prestar informações. Então, nesse sen@do, o Conselho pode
chamar o proûssional, não sendo questão é@ca, mas tem uma formalização do Conselho dizendo que não teve um
aspecto é@co, então não está se omi@ndo diante de uma eventual infração é@ca. 11h2011h20 -  Resolução CFMV nºResolução CFMV nº
1475/2022: <Dispõe sobre inscrição, movimentação e cancelamento de proûssionais; cadastro, registro,1475/2022: <Dispõe sobre inscrição, movimentação e cancelamento de proûssionais; cadastro, registro,



movimentação, cancelamento e suspensão de estabelecimentos e equiparados no âmbito do Sistemamovimentação, cancelamento e suspensão de estabelecimentos e equiparados no âmbito do Sistema
CFMV/CRMVs=CFMV/CRMVs= - (Conûitos e alterações necessárias). Apresentante:Apresentante: Dr. Licindo Rodrigues Pereira 3 Presidente do
CRMV-MA. 14h3014h30 - Resolução CFMV nº 867/2007 - Disciplina o pagamento das anuidades de pessoas dsicas eResolução CFMV nº 867/2007 - Disciplina o pagamento das anuidades de pessoas dsicas e
jurídicas, taxas e emolumentos e dá outras providências.jurídicas, taxas e emolumentos e dá outras providências. Apresentante:Apresentante: Dr. Licindo Rodrigues Pereira 3 Presidente
do CRMV-MA. Como os temas foram expostos pelo mesmo apresentante, foi feita uma explanação em conjunto,
dos dois temas, para facilitar o entendimento e a discussão. Presentes durante a apresentação: CRMV-AC: méd.-
vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes,
CRMV-AL nº 0373; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de
Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet.
Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO:
méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº
0486; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga,
CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-
vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº
0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RO: méd.-vet.
Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-SC:
méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcanti Caldas, CRMV-SE nº 0200;
CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da
Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra, Dr. Licindo começou sua apresentação falando que vai fazer uma
apresentação conjunta, com um compara@vo entre as Resoluções CFMV nº 867/2007 e 1475/2022. Apesar de no
preâmbulo de ambas terem disciplinamento de pagamento de anuidade, inscrição, movimentação, na verdade,
elas tratam pra@camente dentro do mesmo assunto. A Resolução CFMV nº 867/2007 traz em seu contexto que os
débitos de qualquer natureza, para com os Conselhos Regionais, inscritos ou não em dívida a@va, mesmo em fase
de execução fiscal, já ajuizada, poderão ser objeto de parcelamento, competindo a cada CRMV, caso a caso, definir
o número de parcelas, desde que o limite mínimo seja de R$ 50,00, da parcela. Em contraposição, o ar@go 6A diz
que, por Resolução própria, poderão estabelecer critérios para parcelamento, reparcelamento de débitos,
observadas as diretrizes e normas nesta Resolução (867, no caso) e acrescenta no parágrafo primeiro que, para
fazer o reparcelamento, a primeira parcela tem que ser de 20%. Se o ar@go 4º diz que o débito é de qualquer
natureza e depende do critério do CRMV fazer a negociação, quando se faz a leitura do ar@go 6º e o parágrafo 1º,
vê-se que não está ûuindo dentro da normalidade, pois ele já traz uma determinação @rando do ar@go 4º, a
competência do Conselho Regional de Medicina Veterinária. Nesse aspecto, se tem uma comparação da seguinte
forma: <Se um indivíduo, que que deve a vida inteira e a cobrança for de 2012 para cá, até ele a@ngir aquele valor.
Se hoje minha anuidade custa R$ 600,00 e ele deve R$ 5.000,00, ao es@pular esse valor de 20%, bem aqui de 20%,
dá muito mais do que uma anuidade. Em cima de R$ 5.000,00, vai R$ 1.000,00 e se o proûssional não está
conseguindo pagar R$ 600,00, ele vai pagar 20%, R$ 1.000,00 como de anuidade? Não tem essa facilidade que a
gente vê=. Gostaria que esse assunto aqui fosse revisto. Se cabe ao Conselho Regional negociar o débito de
qualquer natureza, desde que a parcela não seja inferior a R$ 50,00, é excelente. Qual mo@vo de colocar 20% já
es@pulado, perdendo o condão do direito do CRMV negociar? Fazendo um compara@vo dentro da 867/07 com a
1475/22, o ar@go 7º diz que, por ocasião da inscrição, a pessoa dsica deve ser cobrada em duodécimos
correspondente aos meses restantes do exercício, incluído o mês de requerimento. Esse ar@go 7º não condiz com
o que está na Resolução CFMV nº 1475. Fazendo um compara@vo entre as duas normas, é a mesma coisa, o ar@go
7º não está revogado na 867/07 e ela traz que eu posso pagar por duodécimos, mas se você pegar o ar@go 29 da
1475/22, a anuidade é devida integralmente por ocasião da inscrição e da rea@vação. Quanto a rea@vação, se o
profissional paga a anuidade integral em janeiro e em fevereiro cancela a inscrição, mas em agosto decide reativar,
entende que não deva pagar mais nada. Mas a forma como está escrito o ar@go da rea@vação, dá a entender que
tem que pagar. Ques@ona se pode aplicar a 867/07, pois ela não está revogada, inclusive, no site do Conselho
Federal con@nua a@va. A Resolução 1475/22, não revoga todos os ar@gos da 867/07 que estão revogados, estão,
expressamente revogados. Outro ponto a ser deba@do é a obrigatoriedade de registro. Poderão cadastrar-se no
Sistema CFMV/CRMVs estabelecimentos cujas a@vidades básicas não sejam priva@vas ou peculiares à Medicina
Veterinária ou à Zootecnia, além dos produtores rurais caracterizados como pessoa dsica, bem como qualquer
outro estabelecimento que, embora não obrigado a registro, necessite para qualquer ûm de homologação de ART
de proûssional médico-veterinário ou zootecnista. Os estabelecimentos abrangidos neste ar@go são obrigados ao
pagamento apenas da taxa de anotação ou de renovação de ART, sendo dispensado o pagamento de anuidades e
taxas de registro. Fala sobre o cadastro, que signiûca que pode se colocar em qualquer situação, sem ter nenhuma
a@vidade dessas, como o médico-veterinário ou zootecnia, vai fazer anotação de responsabilidade técnica e por
qual mo@vo? Se o cadastro não tem obrigatoriedade nenhuma de registro faz uma Anotação de Responsabilidade
Técnica de um proûssional, e esse proûssional vai responder por uma empresa que é cadastrada, que não tem
registro no Sistema, como o Regional vai atuar sobre o proûssional se não vai poder atuar sobre a empresa,
porque ela não tem registro no Sistema, ela tem um cadastro. Sugestão:Sugestão: Acredita que a situação do cadastro
precisa ser revista, ou faz o registro da empresa da forma como está fazendo hoje, voluntariamente, porque hoje
todos fazem para evitar os problemas judiciais. O CRMV-MA está fazendo que a empresa assine um documento de
que, voluntariamente, ela está se registrando no Conselho, sem responsabilidade de imposição de nenhuma pena.
Sugere que as Resoluções sejam revistas, com a ûnalidade de uniûcação de entendimentos. Outra questão,
estabelecimentos registrados em um determinado CRMV que prestem serviços temporários em outra Unidade da



Federação devem se cadastrar no CRMV local, podemos ver outra incoerência aqui, pois se ele é registrado ele
tem que ser cadastrado? Não, é secundária. Finalizada a apresentação, o assunto foi colocado em discussão.
Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que teve muita dificuldade no início de 2024. No Capítulo 2, Da Primeira
Inscrição, ar@go 4º da Resolução 1475/2022. Quando fala, no item <e=, diploma ou, excepcionalmente, e no caso
da impossibilidade da respec@va apresentação, cer@ûcado/declaração de conclusão de curso expedido por
Ins@tuição de Ensino Superior credenciada no competente sistema de ensino. Apesar de saber que o termo foi
bem pensado, facilitou o procedimento, acredita que existem entendimentos diferentes. Nesta questão do item
8e9, recebeu declaração de matrícula, recebeu declaração com histórico, recebeu declaração, inclusive,
vergonhosamente, de que havia uma outorga assinada por um reitor, um cer@ûcado, e por um aluno. Solicitou ao
Regional, que se não for uma cer@ûcação de outorga, gostaria que prestassem atenção e acrescentassem
declaração de outorga, ou um atestado, ou um cer@ûcado. Porque a outorga vem com a informação de quando
esse aluno colou grau, qual é a previsão, ou se não há previsão para que se tenha um diploma. É no diploma que
vem o número de assentamento na página do MEC. Ao ler essa questão do cer@ûcado/declaração, não diz que é
uma declaração de outorga, então solicita que essa questão seja reparada. Presidente do CRMV-SP, Dr.Presidente do CRMV-SP, Dr.
OdemilsonOdemilson, fala sobre a questão da proporcionalidade que está no ar@go 21 da Resolução CFMV 1475/22, que
entende que se deve retornar à proporcionalidade e não cobrar integral no momento da inscrição, rea@vação ou
cancelamento. Fala da importância de tratar esse ponto, pois o risco de fraude é grande. Sugere adotar, por
exemplo, o que está disposto na Portaria MEC nº 1095/2018, que o cer@ûcado de colação de grau emi@do pela
faculdade, pelo menos, na impossibilidade do diploma é o documento ideal. Presidente do CRMV-RO, Dr. AniltoPresidente do CRMV-RO, Dr. Anilto ,
fala sobre a Resolução CFMV nº 1475/22, no ar@go 29, cobrando anuidade integral dos PJs e dos PFs, onde
acontece de proûssionais e empresas deixarem de se inscrever e registrar, respec@vamente, pois pagariam
anuidade integral no mês de dezembro, e, em janeiro já teriam que pagar novamente a anuidade integral, então
solicita que o Conselho Federal revisse esse ar@go, pois o Regional está enfrentando problemas com essa
alteração que foi feita. Presidente do CRMV-MS, Dr. ThiagoPresidente do CRMV-MS, Dr. Thiago , fala que é grande defensor dessa Resolução, pois
conseguiu fazer no Mato Gosso do Sul a entrega da cédula no ato da colação de grau, inclusive Presidentes de
outros Regionais o procuraram para reproduzir a ação dentro dos Regionais dos seus estados. Se tiver alteração na
Resolução e excluir essa possibilidade de aceitar o cer@ûcado de conclusão de curso e considerar apenas o de
colação de grau, não será mais possível fazer essa entrega na colação de grau. Com a entrega das cédulas de
iden@dade no ato da colação, o Regional teve um aumento de 42% no número de inscrições primárias. Pode ser
que essa ação não seja muito signiûca@va para os Regionais maiores, mas para os Regionais menores, que
conseguem a@ngir todos os públicos, isso é um acréscimo signiûca@vo nos cofres desses CRMVs. Para minimizar o
risco de problemas, Dr. Thiago sugere que solicitem à Ins@tuição de Ensino que envie a lista dos formandos
daquela turma e com isso vai estreitando o diálogo com a Ins@tuição e também, é uma forma de garan@r se
aqueles nomes realmente conferem ou não com a documentação que os alunos estão apresentando. O Presidente
do CRMV-MS par@cipa de todas as colações de grau, da Medicina Veterinária e da Zootecnia e, inclusive, as
universidades o procuram para esse momento de entrega de carteirinha. Esse ato de entrega aumenta muito a
adesão, pois todos os alunos se inscrevem, para receber a cédula no ato da colação. O Presidente do CRMV-RO, Dr.
Anilto, fala que a exposição do Presidente do CRMV-MS, é totalmente verdadeira, a entrega das carteirinhas no
ato da cerimônia de colação de grau faz toda diferença. O CRMV-RO perdeu uma colação de grau com 35 alunos,
devido a impossibilidade de comparecer à cerimônia e depois só se inscreveram 15 alunos, porém já fechou turma
de 100% na entrega de carteirinhas na colação. Se todos os Regionais adotarem essa ação, será uma diferença
grande para o Sistema. No momento da colação, o aluno, agora proûssional, pegar o canudo e já pegar a
carteirinha é emocionante. O Regional também solicita a lista dos alunos junto a Ins@tuição de Ensino. A
Presidente do CRMV-PAPresidente do CRMV-PA , Dra. Nazaré Fonseca esclarece que a Resolução é excelente porque traz à tona uma
necessidade, mas a única reclamação foi a palavra <outorga=. Quando é liberado o número de CRMV, antes de
receber a outorga do dia, o indivíduo já quer trabalhar. A única sugestão é que se acrescente a palavra 8outorga9
na  Resolução. A Presidente do CRMV-TO, Dra. Márcia HelenaPresidente do CRMV-TO, Dra. Márcia Helena , reforça a necessidade de fazer um estudo sobre
essas duas resoluções e também a questão da anuidade integral, independente do período do ano do qual o
proûssional se inscreve. A proporcionalidade dessa mensalidade, é justa, para aquele que está se inscrevendo. O
Vice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo, Vice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo, ressaltou que levantou essa questão há uns 2 anos e tem dúvidas sobre a
cons@tucionalidade/legalidade dessa norma. O Presidente do CRMV-MA, Dr. LicindoPresidente do CRMV-MA, Dr. Licindo  complementa que a
Resolução CFMV 1083/15, estabelece em seu ar@go 1º, parágrafo 3º, que a isenção será garan@da a par@r da
apresentação do requerimento ao CRMV, nos termos do parágrafo primeiro, sendo devido os duodécimos até a
data do requerimento, ou seja, tem mais uma resolução que fala sobre duodécimos, que é a 1022/13 alterada pela
1083/15. Então, nada mais justo do que fazer essa correção. O Presidente do CRMV-MG, Dr. BrunoO Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno  entende que
em relação ao diploma o que pode mudar na Resolução e que pode melhorar, é ter alguma forma de cobrar o
diploma efe@vamente. Informa que 95% das inscrições feitas no CRMV-MG foram com cer@ûcado, mas não tem
nada que obrigue o proûssional a entregar o diploma posteriormente e, a Lei nº 5.517/68, cita o diploma, e não
cita o cer@ûcado. Então, o ideal é pensar em uma situação para cobrar o diploma e o proûssional apresentar o
diploma. Dr. Bruno fala também, sobre a questão da inscrição de PJ, como tem na Odontologia e na Medicina. A
8Pejotização9 é uma realidade do mercado e hoje o colega que vai fazer PJ para trabalhar numa clínica, ele tem que
ter inscrição de Pessoa Física, aí ele faz a inscrição de Pessoa Jurídica, anuidade de Pessoa Jurídica, mais a ART,
para prestar serviço na 8Pejo@zação9. Na Odontologia e na Medicina existe a ûgura da inscrição da empresa
uniprofissional, onde ele não paga a anuidade de pessoa jurídica, não precisa ter ART, já que ele vai prestar serviço
ali nesses estabelecimentos, e, é uma demanda que tem chegado toda semana no CRMV-MG, os colegas



questionando <por que eu tenho que pagar uma outra inscrição, por que eu tenho que pagar mais ART, por que eu
vou fazer ART de mim mesmo? Eu vou emi@r um ART para mim? = Dr. Bruno entende que é um ponto que o
Sistema poderá evoluir também, já que na Odontologia tem essa previsão e funciona bem, na Medicina também
e o mercado está pedindo isso, essa 8Pejo@zação9. O Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , reforça essa
necessidade do diploma e diz ser muito sério e o risco de fraude, é fato. O Vice-Presidente do CFMV, Dr. RomuloVice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo ,
fala que o Dr. Diogo teve a ideia de que, no cer@ûcado, viesse um QR Code. Seria uma maneira de controlar essa
questão, mas como as universidades não são obrigadas a fazer isso, elas podem colocar se quiserem. Não tem
como obrigar as universidades, as faculdades, emi@rem essa lista de formandos para os CRMVs, mas seria uma
maneira de controlar. O Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , fala que muitas faculdades não estão cumprindo
a própria Portaria do MEC e para poder facilitar para o colega que vai se inscrever, o Sistema está permi@ndo,
fazer essa inscrição com a declaração e o risco está alto. É necessário exigir que as faculdades cumpram a Portaria
do MEC, a 1095/2018. Fala que a culpa não é do Conselho, é da faculdade. A faculdade cumpriu a portaria, está
tudo certo, se não cumpriu, lamentamos, mas a faculdade tem que cumprir. Nesse caso, o estudante/formando
escolheu uma faculdade que não está atendendo a legislação. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que
quando estava presidindo o CRMV-BA, não estava concedendo a carteira, então a Defensoria Pública entrou com
um processo contra o Conselho, na época, e não era nem o cer@ûcado, era o cer@ûcado de conclusão, não era
nem de colação, e o CRMV foi obrigado por decisão judicial, a emi@r a carteira. A Presidente do CRMV-TO, Dra.Presidente do CRMV-TO, Dra.
Márcia HelenaMárcia Helena, fala que não sabe qual o embasamento legal, mas o estado de Tocan@ns, a par@r de dezembro de
2023, não aceita mais cer@ûcados ou declarações que não tenha o QR Code, que também é uma medida de
segurança. O governo de lá já está fazendo isso. O Gerente Jurídico do CFMV, Dr. Valen@noGerente Jurídico do CFMV, Dr. Valen@no , fala que a adequação
dos diplomas eletrônicos, tem regulamentação especíûca do MEC, agora, ainda são expedidos diplomas
tradicionais e sem QR Code. Então, esses diplomas também são válidos, porque são expedidos oûcialmente pelas
universidades e uma recusa de um documento oûcial pode trazer implicações para o Conselho Regional. Então,
não existe permissão para recusar um diploma oûcialmente expedido por uma Universidade. A Presidente doA Presidente do
CFMV, Dra. Ana Elisa CFMV, Dra. Ana Elisa esclarece que é sobre o cer@ûcado de conclusão e o  Dr. Valen@no Dr. Valen@no explica que quanto ao
cer@ûcado de conclusão, se for um documento oûcial, porque não existe nenhuma norma regulamentando isso,
nesse caso, seria o tratamento que o Conselho tem que ter com a Ins@tuição para veriûcar a regularidade daquele
documento. A exemplo do Presidente do CRMV-MS, que falou que tem um bom relacionamento com as
universidades para solicitar a relação dos proûssionais e fazer a conferência da documentação. Agora, recusar um
documento oûcial emi@do pela Ins@tuição, sem um mo@vo justo, aí é ilegal. E o que seria um mo@vo justo? Sem
uma dúvida sobre o conteúdo daquele documento. Porque se é um documento oûcial expedido por uma
Ins@tuição, a presunção é de legalidade nesse ponto, se for uma faculdade pública, se for privada, estabeleça-se
um ûuxo de comunicação com aquela ins@tuição para checar que aquela declaração foi expedida por ela,
Ins@tuição, e se o conteúdo daquela informação, ou seja, o proûssional ali referenciado, realmente é egresso
daquele curso. Agora, recusa pura e simplesmente contraria nossa legislação. A Presidente do CFMV, Dra. AnaA Presidente do CFMV, Dra. Ana
Elisa Elisa ques@ona se não existe nenhum mecanismo legal que se possa implantar para veriûcação da auten@cidade
desses documentos emi@dos, uma forma que pudesse obrigar esse cumprimento. O jurídico ûcou de veriûcar. O
Presidente do CRMV-MS, Dr. ThiagoPresidente do CRMV-MS, Dr. Thiago , fala que as Ins@tuições de lá manda a lista e ainda mandam uma declaração
de conclusão de curso, então, é possível comparar as declarações com a lista. A Presidente do CFMV, Dra. AnaA Presidente do CFMV, Dra. Ana
ElisaElisa,  pergunta se, enquanto não tem esse mecanismo legal, se o Sistema não conseguiria, administra@vamente,
através dos coordenadores de curso, fazer um expediente, pode ser até o CFMV, solicitando que as Ins@tuições
encaminhem, periodicamente, a relação dos prováveis concluintes, para que os procedimentos sejam feitos com
mais segurança, de forma a tentar evitar o surgimento de portadores de documentos falsos, aûnal, o Sistema está
habilitando essas pessoas para o exercício proûssional. O Vice-Presidente do CFMV, Dr. RomuloVice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo  fala que o CRMV-
RJ @nha o hábito de receber essas listas, inclusive dava um diploma, uma placa, uma homenagem ao aluno que
concluiu com louvor o seu curso, mas, atualmente, são 44 faculdades e eles não respondem mais.  Não tem nada
que obrigue a IES entregar essa lista e eles não estão entregando, pelo menos no Rio de Janeiro. O Presidente doO Presidente do
CRMV-GO, Dr. RafaelCRMV-GO, Dr. Rafael , fala que desde que foi publicada a Resolução, com a possibilidade de apresentação do
cer@ûcado de conclusão ao invés de apresentação do diploma, entende que o diploma seria uma forma mais
eûciente de fazer o controle, e em relação ao contato com as universidades, é óbvio que quanto maior a
proximidade com eles, melhor a relação, principalmente, com os coordenadores e responsáveis técnicos dos
cursos, mas em relação a pedir a lista dos que estão concluindo o curso, na experiência que tem, não adianta
muito fazer essa solicitação a eles, porque nem todo mundo se increve no primeiro ano. Então fez o inverso, não
tem eûciência e se espera para a emissão da carteira, mas o Regional só emite depois de ter a conûrmação da
Ins@tuição. O Regional recebe a documentação, devolve para a Ins@tuição e a Ins@tuição devolve para o Regional
informando que está tudo certo. Essa foi a única forma que o CRMV conseguiu ter um pouco mais de controle,
perde a eûciência, não dá para fazer um evento tão louvável como, por exemplo, o CRMV-MS consegue fazer, mas
foi a forma encontrada de dar mais segurança ao processo e só dá certo, por causa da boa relação com o
coordenador de curso, senão, não dá certo também. O Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires  entende que as
discussões apresentadas é mais um exemplo muito claro que é complicado uniformizar as ações do Sistema,
tendo um País tão grande e realidades tão dis@ntas, e também níveis de desenvolvimento totalmente diferentes.
Dr. Fábio diz compreender o que o Presidente do CRMV-GO disse e isso é impra@cável. Por outro lado, faz coro
com CRMV-RO e CRMV-MS, e diz que para o CRMV-AC foi inûnitamente melhor quando começou a aceitar a
declaração, pois antes os alunos se formavam e poucas inscrições eram feitas tempos depois. Só tem uma
faculdade no Acre, então isso se torna muito viável, muito fácil, em 2023, 24 alunos formaram e os 24 receberam



sua carteira no dia e foi uma experiência fantás@ca. Entende que foi muito proveitoso, tanto que estendeu o
convite para a Zootecnia. Ainda não teve a resposta, mas houve uma aproximação com a academia que não
exis@a, era zero. Esse ano, a coordenadora já entrou em contato perguntando se seria possível repe@r a ação de
entrega das cédulas. É um tema para se pensar bem, pois existem realidades muito diferentes e, neste momento,
acredita que essa ação é muito vantajosa para os Regionais menores. O Presidente do CRMV-RJ, Dr. DiogoPresidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo  fala que
é importante mencionar que existem faculdades que emitem cer@dão de conclusão de curso com o aluno
devendo matéria. No CRMV-RJ foi editado uma Portaria, onde deûniu-se que só se inscreve quem apresentar
algum documento que pudesse ter uma comprovação real histórica ou algum QRCode, alguma comprovação, uma
validação eletrônica. A repercussão foi muito benéûca. Sugere re@rar da resolução o termo cer@ûcado de
conclusão de curso. Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair , fala da questão de proporcionalidade, entende que é um
ponto importanessimo para ser discu@do e analisado.  Fala que alguns Conselhos, cita como exemplo o CREA,
mantém, nos primeiros anos, uma anuidade menor. Sugere estudar essa redução de anuidade nos primeiros 2 ou
3 anos. O Presidente do CRMV-PR, Dr. AdolfoPresidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo , sugere que, quando um proûssional médico-veterinário ou
zootecnista falecer, a dívida que ele tem junto ao Conselho de sua jurisdição seja extinta, para não ficar com nome
sujo, não a@ngir o espólio, a exemplo do CREA. O Gerente Jurídico do CFMV, Dr. Valen@noGerente Jurídico do CFMV, Dr. Valen@no , informa que é
necessário ter muito cuidado na importação de prá@cas de outros Conselhos, porque existem leis especíûcas que
regem as proûssões especíûcas. A Lei do CREA também ins@tui a Mútua. A Mútua é uma caixa de assistência em
benedcio ûnanceiro aos engenheiros  e muito provavelmente, esse fundo de assistência tem um seguro que faz
com que todos os débitos por ventura existentes, faça uma remissão. Na vida civil, quando se falece, o patrimônio
é u@lizado para quitar as dívidas e os herdeiros, se sobrar alguma coisa, ûcam responsáveis pelo restante. Essa
premissa do CREA não pode ser automa@camente importada para o Sistema CFMV/CRMVs, novamente, pois
nossa legislação não tem essa previsão e o débito do proûssional, pessoa dsica, ele con@nua. 13h30 - Resolução13h30 - Resolução
CFMV nº 1510/2023: <Regulamenta, no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs, o ar@go 7º da Lei nº 12.514, de 28 deCFMV nº 1510/2023: <Regulamenta, no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs, o ar@go 7º da Lei nº 12.514, de 28 de
outubro de 2011= (Como baixar os valores anteriores a 2012 sem que a baixa caracterize contribuição para efeitosoutubro de 2011= (Como baixar os valores anteriores a 2012 sem que a baixa caracterize contribuição para efeitos
de contagem de prazos para isenção do pagamento de anuidade).de contagem de prazos para isenção do pagamento de anuidade). Apresentante: Dr. Licindo Rodrigues Pereira 3Apresentante: Dr. Licindo Rodrigues Pereira 3
Presidente do CRMV-MAPresidente do CRMV-MA . Presentes durante a apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-
AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AM: méd.-
vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-
BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE
nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga,
CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno
Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-
vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS nº
3875; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns
Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-
vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990;
CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior,
CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro
Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero,
CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O apresentante iniciou
falando que a Resolução 1510/23 é a resolução que regulamenta o ar@go 7º, da Lei 12.514, que fala sobre a baixa
de dívida. Fez um ques@onamento anterior, no sen@do: A Resolução 1022/13, ela traz os critérios para isenção de
anuidade e dentro desses critérios, entendia que a Resolução 1510/23, quando se dava baixa, desconhecia que no
SISCAD @nha um local que permaneciam os valores que são considerados pela resolução, irrisórios, aqueles que
são prescritos etc. Se fosse dado baixa nesses valores, como entendia que deveria dar, transpareceria que aquele
cidadão que estava sendo dado baixa @nha contribuído para o Sistema. Como a 1022/13, ela traz critérios para
homem, 35 anos de contribuição e 65 de idade, e para mulher, 60 anos de idade e 30 anos de contribuição,
entendia que inûuenciaria o resultado. Então foi esclarecido que tem um campo no SISCAD, que essa dívida é
jogada para lá como prescrita, e quando for fazer essa consulta no sistema, ela vai estar lá, não vai estar
desaparecida. Então, é um tempo de contribuição, mas depois disso, surgiu uma outra dúvida: O SISCAD tem um
período que registra o tempo de contribuição, e muitos colegas têm entrado com pedido de isenção para o
Regional. Quando é direto no CRMV-MA, exclusivamente, pegam todo o tempo do SISCAD, olha a data de
inscrição, não havendo dívida, supõe-se que ele contribuiu. Naquilo que depende do CRMV-MA, automaticamente
contam o tempo de contribuição do período que ele se inscreveu, aquele período de obscuridade que não
aparece registro de pagamento, pois naquela época era feito manualmente e não foi transferido para o SISCAD, a
gente coloca como tempo de contribuição. Porém, quando vai para um outro Conselho, que ele faz mudança de
Regional, os outros Regionais só informam que não tem a história completa dele. Como proceder nos casos que
não tem comprovação do tempo de contribuição para o Sistema? Os Conselhos Regionais vão emi@r uma
declaração de adimplência, dizer que não tem dívida e contribuiu? E por úl@mo, provavelmente vão ter pessoas
que estão com dívidas nessa condição e que essas pessoas, por estarem prescritos esses débitos, eles vão estar
adimplentes. Como vai funcionar isso no processo eleitoral? São ques@onamentos que precisam ser esclarecidos,
pois não acho justo uma pessoa que tem mais de 30 anos de inscrição, aparentemente não tem dívida, e não se
isentá-lo da anuidade. O Presidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo,Presidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo,  fala que uma sugestão de pauta para colocar em
discussão seria deûnir uma idade, sem levar em consideração a questão da contribuição, deûnindo 65 anos para a



mulher e 70 anos para homens, o colega já estaria isento, independente de outros fatores. O Presidente doPresidente do
CRMV-GO, Dr. RafaelCRMV-GO, Dr. Rafael , discorda da sugestão do Dr. Diogo, alegando que, na ineûciência de fazer as cobranças, o
proûssional que ûcar uma vida inteira sem fazer o pagamento vai se sen@r desobrigado a fazer. O Presidente doPresidente do
CRMV-MG, Dr. BrunoCRMV-MG, Dr. Bruno , concorda com a proposta do Dr. Diogo, se o proûssional @ver adimplente, assim como
colegas isentos da Receita Federal por doenças graves, quer con@nuar veterinário ou zootecnista e o Sistema
ainda ûca cobrando. São dois pontos que o Sistema precisa trabalhar, humanizar o atendimento ao proûssional.
 O Presidente do CRMV-GO, Dr. RafaelPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael , fala sobre a apresentação do Dr. Licindo, com relação à informação de
outro Conselho, que pode vir a informação incompleta, quando isso acontece é falha do próprio Sistema, que os
Regionais perdem dados, ou não conseguem dar os dados de forma completa e correta que dão a legalidade para
a aplicação daquela resolução. Então é preciso assumir a culpa e conceder a isenção para o colega, da Resolução
1022/13. O Presidente do CRMV-MA, Dr. LicindoPresidente do CRMV-MA, Dr. Licindo , fala que quando a inscrição é exclusivamente do CRMV-MA, não
tem problema nenhum em conceder, agora quando o proûssional vem de outro Regional, não pode assumir essa
responsabilidade de isentá-lo sem que o outro dê essa condição. O Presidente do CRMV-PB, Dr. CecílioO Presidente do CRMV-PB, Dr. Cecílio  fala sobre a
proporcionalidade, é necessário retornar, pois está com muita diûculdade, principalmente com os recém-
formados. Outra questão, é um desconto progressivo, ou regressivo:  1º ano desconto de 50%, 2º ano 25% e a
par@r do 3º ano o pagamento seria integral. Outra sugestão é a isenção para proûssionais com diagnós@co de
câncer, pois é uma situação complexa. A sugestão é para a situação, independentemente de ser proûssional
aposentado ou não. A Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que é contrário à proposta do Dr. Diogo. OO
Presidente do CRMV-ES, Dr. Landeiro,Presidente do CRMV-ES, Dr. Landeiro,  fala que a questão da proporcionalidade é muito importante, então sugere,
pelo menos, que seja semestral, esse cálculo. O Presidente do CRMV-BA, Dr. Altair. O Presidente do CRMV-BA, Dr. Altair  fala sobre dois assuntos: a
questão do falecimento do proûssional, que quando o Regional ûca sabendo, já cancela a inscrição a par@r
daquele momento, para não gerar novos débitos e a outra questão é da isenção, mesmo que tenha conhecimento
do a@ngimento da idade e tempo de contribuição, a legislação fala que o proûssional tem que solicitar, então,
ques@ona porque não a Resolução? Colocar que a par@r do momento que o Conselho tomar ciência que o
proûssional adimplente, a@ngiu a idade e o tempo de contribuição, já isenta automa@camente. Agora, tem
proûssionais que já pode ser isento e não quer, quer con@nuar contribuindo, aí é diferente.  16h - Lei nº 6.670, de16h - Lei nº 6.670, de
22/12/2023: <Ins@tui o Código de Direto e Bem-Estar Animal do Amazonas=22/12/2023: <Ins@tui o Código de Direto e Bem-Estar Animal do Amazonas=. Apresentante:Apresentante: Dr. Ednaldo Souza daDr. Ednaldo Souza da
Silva 3 Presidente do CRMV-AMSilva 3 Presidente do CRMV-AM. Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-
AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AM: méd.-
vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576, CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-
BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE
nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga,
CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo
Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS:
méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-
MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio
Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-
PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ
nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez
Júnior, CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet.
Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-
SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete
Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra o
apresentante fala que o Amazonas mais uma vez está sendo alvo por conta de ûguras polí@cas em relação a esse
tema. É basicamente em relação à Lei nº 6.670, de 22 de dezembro de 2023, que ins@tui o Código de Direito e
Bem-Estar Animal do Estado do Amazonas e, com isso, essa lei foi aprovada em bloco, no ûnal do ano passado,
por conta da ûgura polí@ca que já é conhecida. Essa Lei nada mais é do que uma lei de bem-estar, que ela proíbe,
teoricamente, todos os eventos agropecuários que possam ter no estado do Amazonas, onde nós vimos que essa
Lei foi basicamente uma lei copiada do estado da Paraíba junto com a do Piauí, onde foi visto que, de acordo com
ela, ûcam impossibilitados de realizar eventos por conta de vários fatores, sejam eles do transporte dos animais,
tanto de produção como de eventos agropecuários e outros itens referentes a isso. Esses ar@gos se referem a
diversos fatores em relação ao bem-estar tanto de animais de pequeno porte, quanto animais de grande porte,
sendo que o estado do Amazonas vem cada vez mais crescendo, tentando desenvolver o setor primário de forma
bem ampla. Com isso, pode se ver que os colegas proûssionais, zootecnistas e médicos-veterinários estão em
empasse em relação à sua área de atuação, por conta disso. Essa Lei foi feita por uma médica-veterinária agora
formada, que em nenhum momento foi passada a pauta, seja no Conselho Regional, seja no Ministério da
Agricultura, a própria FAE, ou até mesmo na Secretaria de Produção Rural. Os eventos agropecuários que
acontecem em todo o Brasil, não é de agora, tem um histórico, tem um fator cultural, que isso inûuencia
diretamente na rentabilidade do estado, na parte de cultura de cada estado. Essas ações já vêm acontecendo há
bastante tempo, só que agora essa pauta está muito mais a@va por conta dos radicais. É necessário que o
Conselho (O Sistema, no caso) esteja mais próximo das autoridades públicas, que são governadores, senadores,
deputados estaduais e até mesmo deputados federais. Esse é um tema de grande importância, então as
comissões de grandes animais, as comissões de eventos de cada Regional, elas precisam introduzir algum colega
para estar diretamente ligado e em conversa com algum deputado estadual ou federal. A Agência de Defesa, ela
basicamente está com as mãos atadas por conta dessa Lei e o Regional não consegue mais atuar no estado do



Amazonas. O Governo do Estado, conseguiu efe@var um parque de eventos, onde @nha mais de 10 anos que o
estado do Amazonas não par@cipava de uma ExpoAgro, onde, mais uma vez, a@nge diretamente a renda do
proûssional médico-veterinário e zootecnista. Conseguiram modiûcar 3 ar@gos: O ar@go 39 ûcou da seguinte
forma: Fica proibida a permanência, u@lização e ou exibição de animais de qualquer espécie em circos instalados
ou realizados no estado do Amazonas. O ar@go 40 é referente aos passeios que u@lizam os animais para montaria,
deverão promover o bem-estar animal segundo a legislação sanitária vigente e o ar@go 50 ûca permi@do no
âmbito da legislação presente, as feiras, eventos e exposições agropecuárias, os esportes equestres, reconhecidos
e regulamentados pela lei vigente. Basicamente isso, que por conta dessas figuras políticas, em referência ao bem-
estar, que muitas das vezes são parte muito oportunistas, elas vão começar a aparecer em cada estado. Hoje, se,
o Amazonas, a Paraíba e o Piauí já estão passando por essa situação, alerta os Presidentes que essa ação pode se
estender para outros estados. Fala que a melhor forma de lutar contra essa questão é se juntar com a parte
Parlamentar das comissões para ûcar cientes e trabalhar para tentar evitar que leis que prejudicam o País todo ou
cada estado, de acordo com a sua peculiaridade, possam ser aprovadas. O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala
que levantou a questão na CNP de 2018 e recebeu como resposta que não era um assunto do Federal nem do
Regional, porque isso não envolvia ûscalização. Essa situação deixa o Sistema em um limbo extremamente
perigoso. Fala que acompanha o assunto bem de perto, por fazer parte do grupo que faz perícia, e hoje está como
Presidente, também, da Associação Brasileira de Medicina Veterinária Legal, de pessoas que estão se organizando
em torno de uma proteção animal doente, e de uma proteção animal que afasta a Medicina Veterinária e a
Zootecnia delas. É uma situação que não tem limites. Vai acontecer um congresso internacional e parte da
programação não foi organizada pela ABMVL e vai ter a par@cipação do Dr. Vicente Ataíde, que é o grande
defensor nacional da não u@lização dos animais, que defende a tese de que se o animal tem direitos, esse direito
inclui, portanto, o direito à vida, então não se pode comer animais. Em outro evento, que ele par@cipou falou que
médicos-veterinários que realizam eutanásia são maus médicos-veterinários. Os médicos-veterinários que usam a
produção e usam os animais são maus médicos-veterinários. Então é um assunto muito delicado, que está
crescendo e avançando muito rápido. O Presidente do CRMV-PB, Dr. CecílioPresidente do CRMV-PB, Dr. Cecílio , fala que o Código de Bem-Estar
Animal proíbe todos os @pos de biotecnologias usadas na Reprodução. Então, inviabiliza inseminação ar@ûcial em
bovino, em caprino, em equino. Proíbe o uso de medicamentos ou de veneno para controle de carrapato, de
pragas, de barata, de mosca, além de outras questões como o trânsito de gado. Esse código, na época, um ar@go
foi revogado e a Lei hoje está toda suspensa, são várias questões absurdas. O CRMV-PB reescreveu esse código,
junto com os advogados, com o pessoal do Senado, da FAEPA, pois afeta totalmente uma cadeia produ@va. Está
agindo junto a Parlamentares e sugere trabalho junto aos deputados em Brasília, convidar os Ministros, convidar
os Técnicos dos Ministérios, que é quem vai entender essa linguagem. A Presidente do CRMV-AP, Dra. m. A Presidente do CRMV-AP, Dra. Rackel, fala
que no Amapá, tem um agravante, que é uma Secretaria de Estado de Bem-Estar Animal. Essa secretaria tem um
peso tão grande que, às vezes, por exemplo, em reunião sobre Leishmaniose Visceral, eles são chamados e a
superintendência de vigilância não é chamada. Dra. Raquel fala que está muito didcil lutar contra essa força que
está vindo, e estar falando de Produção, Reprodução e de Saúde Pública, é importante reforçar, e sempre o faz,
falando que não se faz bem-estar animal sem um médico-veterinário. O Presidente do CRMV-PR, Dr. AdolfoPresidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo , fala
que infelizmente, têm muitos médicos-veterinários com essa causa. Se a própria classe atua contra, é um
problema. É uma problemática muito grande, que é a Produção, no caso, <Curitiba é a única capital, a única cidade
do mundo que é proibido criar cachorro de raça, mas foi por quê? Porque nós éramos omissos, nós éramos,
vamos colocar aí, não nos preocupamos com isso. Então essa é a problemá@ca que a gente tem que realmente
trabalhar=. O Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro , fala sobre a preocupação em relação aos eventos que envolvem
animais. No Rio Grande do Sul, tem cerca de 5 mil eventos e estão trabalhando fortemente com a fiscalização para
que esses eventos tenham responsabilidade técnica. No caso de rodeios, tem uma lei que ins@tui que é uma
a@vidade cultural no Rio Grande do Sul. E a nós, médicos-veterinários, existe toda uma legislação que deve ser
cumprida pelo RT, que nós não deveríamos proibir uma a@vidade legal, cultural e, sim, ûscalizar cada vez melhor.
Pela primeira vez no Rio Grande do Sul, o Governador chamou o Conselho para criar uma lei estadual. Na Semana
passada, foram agraciados com a lei sobre o novo Pet Friend no Rio Grande do Sul, feita por médicos-veterinários
do Rio Grande do Sul, São Paulo e teve a par@cipação de Santa Maria, de Porto Alegre, onde foi criado um novo
regramento para o turismo do Rio Grande do Sul, para as pessoas que viajam com seus animais. Solicita um
espaço para a Presidente do CFMV, para apresentar a todos da CNP essa nova tendência, esse novo projeto, que
pode ser muito benéûco para a proûssão médica-veterinária, abrindo vários campos de trabalho em áreas que são
impensadas. A Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala sobre o assunto das questões veganas e desses eventos,
vai acontecer esse evento que o Dr. Cecílio falou em maio, e está com a possibilidade de ir para esse evento,
porque um dos temas que tem lá chama-se manejo populacional de cães e gatos, que vai ser mediado pela
professora Rita Garcia, da UFPR, que é Presidente do Ins@tuto de Medicina Veterinária do Cole@vo, e discussão,
quem vai estar à frente é a Vanessa Negrini, que é representante do Presidente da República. Está envolvida nesse
assunto pois representa o estado do Pará perante o Grupo do Controle Populacional. Vai participar principalmente
pelo manejo do controle populacional e por que nós vamos ter a COP30, em Belém, no ano de 2025. Então, é uma
programação bem extensa e que não pega só o bovino e o equino, pega todos os animais. Acredita que a presença
do Sistema é importante, até por uma questão da representa@vidade e lembra que a Resolução do controle
populacional vai ser discutida. O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair , fala que na Bahia tem uma promotora pública
que é vegana, faz um movimento contra esses eventos ligados a animais, @po vaquejada. Está vivenciando todos
esses problemas e essas questões ligadas ao veganismo. Esse problema está dentro de todos os Conselhos. É
necessário implantar o contraponto. Essa questão ainda não avançou mais, por causa dos produtores



agropecuários, dos produtores rurais, que são deputados, que é uma força dentro do Congresso, a verdade é essa.
Sugere unir o Sistema com, talvez, a CNA ou as federações, a bancada ruralista, enûm, órgãos que possam ajudar
na defesa desse assunto que é tão importante para a classe. O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que essa
questão é muito complicada em alguns pontos, por exemplo, acredita que todos os CRMVs tenham Comissão de
Bem-Estar Animal, pois é uma necessidade até polí@ca. Acredita que é necessário ponderar algumas coisas,
porque eles fazem isso? Porque têm médicos-veterinários, responsáveis técnicos, deixando as coisas acontecerem
de qualquer jeito. A vaquejada do estado do Ceará, é um evento muito importante, agora eles inventaram a
cabrejada. O que é a cabrejada? No intervalo da corrida de vaquejada, eles soltam uma cabra e os adolescentes
vão lá e derrubam a cabra na marra, e o médico-veterinário, responsável técnico deixa isso acontecer. É uma
situação que precisa ser vista, pois ele é o RT. Os peritos u@lizam muito o bem-estar, os critérios de bem-estar
para avaliar o animal. Quem decide pela presença do maltrato é o julgador, não é o perito, que só informa a
situação. Uma das coisas que interfere muito é o comportamento dos animais e procurou uma especialização em
comportamento animal e não conseguiu. Acredita que os Conselhos devem ir para os eventos e devem fazer a
confusão, porque eles fazem confusão.  O Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno,.  O Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno,  fala que os projetos de controle
populacional evoluíram agora para projetos de vacinação déctupla. Faz uma dose de vacina em praça pública. O
CRMV-MG enfrentou um grande problema, venderam 100 mil doses de vacinas para um deputado e o Conselho
ques@onou, mas não tem nada que proíba, está jus@ûcando, tentando junto com a Secretaria de Estado de Meio
Ambiente, que é mau uso de dinheiro público, mas ele mudou de vacina, agora tá com a vacina da Tritec, está
mudando, fazem em  praça pública, O CRMV ques@ona os colegas e  o RT é sempre um RT novo, e agora eles
estão evoluindo para fazer consulta em unidade móvel, que também não tem nada que proíba. Então, esses são
os próximos passos, todos devem prestar atenção, é um assunto para ver como tentar regulamentar. 17h -17h -
Sugestão para que o ûscal possa autuar remotamente empresas que constam no sistema que a ART não estáSugestão para que o ûscal possa autuar remotamente empresas que constam no sistema que a ART não está
homologada.homologada.  Apresentante:Apresentante: Dr. Moacir Tonet 3 Presidente do CRMV-SCDr. Moacir Tonet 3 Presidente do CRMV-SC . Presentes no momento da
apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise
Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº
0576; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira,
CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir
Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO:
méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº
0486; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga,
CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-
vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº
0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet.
Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966;
CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira,
CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz
Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889;
CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Inicia sua apresentação falando que, por
determinação da Diretoria foi constatado, em Santa Catarina, a existência de aproximadamente 1000 (Um mil)
ARTs em situação <Vencida= em empresas a@vas, dentro de um período de 1 ano. Como chegaram a esse número:
- Acessaram o banco de dados; ûzeram uma consulta da úl@ma RT da empresa; inseriram a data inicial
(01/01/2023) e a data ûnal (01/01/2024); Filtraram PJ e CD e Filtramos atuante (sim) e exige RT (sim). Porém os
dados ainda precisam de higienização (alguns proûssionais podem ter saído da referida empresa; outros podem
simplesmente ter esquecido e renovar.). Todos os proûssionais e empresas já foram no@ûcados por e-mail. Fala
sobre a preocupação com o fato de empresas estarem sem orientação e o passivo ûnanceiropassivo ûnanceiro parado que está
sendo gerado e que precisa o@mizar sua ûscalização no Sistema CFMV/CRMVs e contactar as
empresas/proûssionais e, quando for o caso, autuá-los. Fala que a Resolução CFMV nº 1493, de 27 de outubro de
2022, que deûne e disciplina a ûscalização orienta@va remota no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs não disciplina
esta situação e a Resolução nº 672, de 16 de setembro de 2000, que ûxa normas de ûscalização de procedimentos
administra@vos, e dá outras providências, não deixa explicito no texto ou no Anexo 2, que trata do Auto de
Infração, a obrigatoriedade da autuação de forma presencial. Considerando que em caso de Autuação pelo Art.27
da 5.517/68, custa caro enviar um ûscal ûsicamente apenas para esta irregularidade (caso não existam outras).
Pergunta/Propõe ao CFMV: Existe a possibilidade de autuar à distância (da sede)? Apenas por Fiscais?
(Administra@vos também?) Proposta: Disciplinar a autuação à distância. Criar no Siscad relatórios gerenciais
precisos, especialmente sobre ARTs. Por conta da ûscalização e da situação imposta pela Res 1562 que não
disciplina critérios para homologação das ARTs, como carga horária, distância, quan@dades. O Presidente doO Presidente do
CRMV-GO, Dr. RafaelCRMV-GO, Dr. Rafael  fala que essa Resolução foi uma proposta encaminhada pelo CRMV-GO e que a proposta
inicial era essa. Foi no auge da pandemia e uma forma que o Regional encontrou de fazer a ûscalização, fazendo
consultas na Junta Comercial, na Receita Federal e a proposta veio com essa possibilidade de fazer as autuações.
Quando o assunto foi abordado na CNP, foi falado sobre a possibilidade de fazer a ûscalização orienta@va, o que é
preocupante, pois ûscalização é ûscalização e orientação é orientação. É um assunto importante para discussão. O
Presidente do CRMV-RO, Dr. AniltoPresidente do CRMV-RO, Dr. Anilto  fala que Rondônia em 2023, bateu um recorde de RTs, quase 25% a mais de
todos os anos que se passaram, quase 400 RTs a mais, nunca passou de 700 RTs. Foi feito um trabalho junto com a
ûscalização, por isso esse resultado, fazendo essa orientação e dando tempo para o proûssional regularizar sua



ART no Conselho. O Presidente do CRMV-RR, Dr. Fábio SouzaPresidente do CRMV-RR, Dr. Fábio Souza  fala que em outras oportunidades defendeu a
alteração da Resolução, que saiu, não tem muito tempo, da ûscalização remota. Entende que ela é muito
importante nos termos publicados, porém ela foi muito restri@va, diante de muitas situações. Tem a situação de
espaço dsico, a questão geográûca de alguns estados, que é muito complicado ûscalizar, a quan@dade de ûscais,
até mesmo questões de deslocamento, uma série de coisas. Então, com a questão da evolução da tecnologia,
acredita que é possível usar isso a favor do Sistema. A sessão ao vivo, como hoje nós temos ûscalizações em nível
da educação superior, processo de recredenciamento de curso, feito de forma remota, e está funcionando, por
mais que se não concorde em alguns aspectos, mas está funcionando. Em um Regional no estado que tem 15
municípios e apenas 1 ûscal, abrir esse campo facilitaria muito. A revisão dessa Resolução seria importanessima
para o Sistema, é claro que é importante estabelecer as condições para que isso aconteça, porque hoje, do jeito
que a Resolução está, ela é limitante. O Presidente do CRMV-RN, Dr. NirleyPresidente do CRMV-RN, Dr. Nirley  fala que fez um convênio com a
Jucern, que é a Junta Comercial do estado do Rio Grande do Norte, e hoje toda nova empresa que é aberta no RN
e tem a@vidade ligada à Medicina Veterinária e/ou à Zootecnia, ou a@vidade aûns, a Jucern comunica o CRMV
imediatamente. Fora isso, ainda há um sistema herdado de antes, um modelo de ûscalização muito bom. Hoje
tem 167 municípios no Rio Grande do Norte e acontecem 2 ûscalizações em cada estabelecimento cadastrado no
Regional. Os ûscais vão duas vezes por ano em cada estabelecimento, nos 167 municípios. Acredita que esse
modelo tende, em um futuro breve, a não ser mais viável. Sente muito a falta de uniformidade na ûscalização do
Sistema. Sugere que esse tema seja bem deba@do. O Presidente do CRMV-MG, Dr. BrunoPresidente do CRMV-MG, Dr. Bruno  fala que o Regional tem
uma experiência muito interessante. Essa questão da junta comercial, eles cobraram o Regional, que não
conseguiu, ainda, fazer essa parceria, porém, tem um aplica@vo chamado G-Leads, que é um aplica@vo que busca
por palavras-chave e a cidade. Ele lista todos os estabelecimentos que divulgam no Google, Instagram e Facebook,
muitas vezes eles não estão nem registrados na junta comercial. É uma ferramenta que também tem funcionado
bastante. O aplica@vo é pago, em torno de 100 reais por ano e só funciona numa máquina do setor da ûscalização,
a busca é feita por uma assessora técnica do CRMV-MG, não é o fiscal, ela faz a busca e faz o cruzamento de dados
com o que tem no nosso cadastro e coloca no roteiro da ûscalização para buscar estabelecimentos. Isso atendeu a
uma demanda dos colegas, daqueles que dizem que o CRMV só ûscaliza quem está registrado. Então, com essa
ferramenta, o Regional está ûscalizando aqueles que também não estão registrados, e aí, os colegas ûcaram um
pouco mais tranquilos com o Regional depois dessa ferramenta. O Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires  fala
que o Acre tem 21 municípios. O maior município do Brasil está no Acre, Feijó. Ele é grande, tem mais de 600
quilômetros de linha reta e lá é mata virgem e o CRMV não tem perna para isso. Existem três dos municípios que
nunca foram ûscalizados (Santa Rosa do Purus, Porto Valter e Jordão) pois são isolados, para chegar lá são mais de
três dias de barco, ou indo de avião fretado, os pequenos aviões. Essa ferramenta provavelmente ajudaria muito a
chegar, pelo menos de forma virtual, a esses municípios mais longínquos.  A Presidente do CRMV-TO, Dra. MárciaPresidente do CRMV-TO, Dra. Márcia
HelenaHelena fala que essa questão da ûscalização online, ela já é uma realidade em alguns órgãos de controle e é uma
ação que só tem como evoluir para frente, porque a tecnologia é uma coisa que não tem como mais voltar, é
necessário acompanhar a evolução tecnológica, e desde o início foi a favor da ûscalização online. O Presidente doPresidente do
CRMV-SC, Dr. MoacirCRMV-SC, Dr. Moacir  fala de dúvida quanto ao ûscal, se pode ser nível médio ou tem que ser superior. Está na
eminência de realizar um concurso para ûscal e precisa entender quais são as necessidades e a legalidade, se
precisa de mais ou menos médicos-veterinários.  O Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos ViniciusTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius , fala que optou por
contratar, no CRMV-SC, médico-veterinário para ûscalizar as questões da prá@ca da Medicina Veterinária, era
principalmente para resguardar o Conselho de possíveis ações trabalhistas, equiparando o salário dos ûscais de
nível médio com os ûscais de nível superior. Por quê? Se não diferenciar, os ûscais de nível médio vão querer
receber a mesma quan@a que o de nível superior, aûnal, eles executam o mesmo trabalho. Então, essa foi uma
proteção, acredita que histórica, que resolveu manter em sua gestão. Esse é um tema que é muito importante, a
ûscalização proûssional. Acredita que a ûscalização realizada por um colega médico-veterinário, ela pode ser mais
qualiûcada e ajudar mais, como Sistema, a embasar algumas coisas que, historicamente, estamos perdendo
judicialmente. Um ato realizado por um ûscal quando entra numa casa agropecuária, esse ûscal médico-
veterinário, tem mais percepção da falta de um Responsável Técnico naquele ambiente. O Presidente do CRMV-Presidente do CRMV-
SC, Dr. MoacirSC, Dr. Moacir  fala que o custo de um médico-veterinário apenas para ûscalizar é muito alto. Sugere que os
Presidentes do Sistema se reuniam, 2 ou 3 dias para discu@r e padronizar a ûscalização. A Presidente do CFMV,Presidente do CFMV,
Dra. Ana ElisaDra. Ana Elisa fala que o CFMV está criando ferramentas que acredita que vai haver essa padronização. O Inoûsc
que está vindo vai ser com foto. Há um ano mais ou menos, o CFMV fez um levantamento através do NAR, na
Gestão passada, criou aqueles grupos com as peculiaridades de todos os Regionais. Esses grupos foram, inclusive,
treinados, e foram selecionados mul@plicadores, agora estão indo in loco fazer esse treinamento. Essa ação vai
amenizar essa falta de uniformidade que existe no Sistema com relação à ûscalização. 04/04/2024 - 9h 04/04/2024 - 9h    Abertura
do terceiro dia: A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida declarou aberto o terceiro dia
da CNP. 9h05 - Banco de Sangue na Medicina Veterinária. Apresentante: Dr. Daniel de Araújo Viana9h05 - Banco de Sangue na Medicina Veterinária. Apresentante: Dr. Daniel de Araújo Viana  3 Presidente
do CRMV-CE. Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-
AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso,
CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel
de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet.
José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-
MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-
MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo
Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-



PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo,
CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves
da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-
RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº
0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet,
CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet.
Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV- TO nº
0307. Com a palavra, Dr. Daniel Vieira começou sua apresentação falando que esse assunto é uma necessidade há
muito tempo e que o Sistema precisa enfrentar. A primeira questão que expõe é em relação ao nome, que se vê
muito por aí, banco de sangue veterinário, mas não é sangue de veterinário que é comercializado ou oferecido,
então, até o tema em si teria que ser banco de sangue animal para que pudesse, de fato, trabalhar isso da melhor
forma. Esse tema é um tema corriqueiro, uma vez que se tem uma situação importante no Brasil inteiro.
Jus@ûca@va para isso é que hoje se tem uma família mul@espécie, então não se tem mais animais, tem ûlhos.
Então, essa família mul@espécie, ela é uma realidade que não se pode deixar de trabalhar, uma vez que, hoje,
grande parte da população mais jovem de outras gerações não quer nem ter ûlhos, acabam tendo animais, e essa
situação, ela tem que ser trabalhada de forma muito presente nas a@vidades da proûssão de médico-veterinário.
Existem grandes enfermidades e, às vezes, procedimentos que requerem a u@lização da hemoterapia, e o mais
comum seria a transfusão de sangue, mas pode ter, tanto o sangue total, quanto os hemocomponentes fazendo
parte desse processo, e não se tem legislação especíûca para bancos de sangue animal, nem par@cular e nem
público. Desconhece se tem alguma faculdade pública que mantenha um serviço de captação de doadores e
manutenção de bancos de sangue públicos, mas sabe de algumas situações par@culares que acontecem pelo
Brasil todo. A falta de legislação impede, inclusive, a maneira de ûscalizar. A ûscalização impede a avaliação de
possíveis infrações é@cas ou até em situações judiciais, avaliação de um possível erro médico. E uma questão que
deve ser lembrada é; <que se a gente não está dentro do barco, o barco anda sem a gente=. Existem projetos de
lei já em andamento que tratam desse assunto. 3 (três) projetos estão diretamente relacionados com esse
assunto: um é o PL 3278, do Deputado Célio Sturdart, do Ceará, que es@mula a criação de bancos de sangue
veterinários para animais domés@cos. Esse Projeto de Lei foi apensado a um Projeto de Lei do Deputado Antônio
Goulart, de 2015, que institui hospitais públicos e postos de saúde. O tema animal dentro das Câmaras Legislativas
é tratado como <segunda classe=. E esse tratamento faz com eles apensem em vários outros projetos, para que
esse tema não seja diretamente tratado. O Deputado Marcos Soares, no PL 1337, ele ins@tuiu o Programa
Nacional de Central Virtual de Banco de Sangue para animais domés@cos e animais silvestres. É uma questão bem
delicada, porque quando trata de animal silvestre, complica. O Zoológico de Brasília, uma vez para salvar uma
onça pintada, matou outra, coletou o sangue, aí a outra onça morreu e morreu também a outra que recebeu o
sangue. Então é uma situação que tem que ter cuidado.  Criação de bancos de sangue veterinários, é um termo
que não concorda, para animais domés@cos e silvestres. O Deputado Duda Ramos ins@tuiu a polí@ca nacional de
doação de sangue de animais domés@cos. Dentro desse PL tem uma situação que chama a atenção: A retenção de
animais domés@cos com a ûnalidade de submissão a sucessivas doações de sangue será considerada como arte de
maus-tratos para ûm da aplicação da Lei nº 9.605. Ora, então isso já impede bancos de sangue par@culares ou
manter um plantel de um canil para fazer esse @po de procedimento, que entende que, se o animal recebe os
cuidados necessários, não há problema nenhum. Fala sobre a situação atual: Hoje tem ausência de orientação
técnica padronizada e isso é um problema. O Sistema é ûscalizador, mas a população da Medicina Veterinária e
da Zootecnia espera que se faça, também, orientação técnica. As associações não fazem isso. A Associação
Brasileira de Patologia Clínica Veterinária, que seria diretamente relacionada a esse assunto, não traz Notas
Técnicas em relação a isso, sabe-se que em várias cidades tem bancos de sangue, sangue até hemocomponentes.
Inclusive recebe, às vezes, noecias de denúncias relacionadas a esse processo. O que se tem nos bancos de
sangue são campanhas de doação com captação de doador, e isso já teve um problema porque as pessoas dizem,
<olha, será que eu posso captar o sangue por doação e vender esse sangue? =. <Como que a clínica vai captar um
sangue de doação e vender o sangue para mim? =. Já recebeu esses ques@onamentos. É uma questão que o
Sistema necessita, pelo menos, ter um entendimento. Se não for competência do Sistema falar sobre esse
assunto, precisa, pelo menos, um entendimento comum. Na área humana, existem inúmeras legislações, porém
não vai tratar delas, mas cita: tem ar@gos na própria Cons@tuição Federal que trata, por exemplo, de remoção de
órgãos, tecidos e substâncias humanas, inclusive coleta, processamento e transfusão de sangue e seus
hemoderivados. Leis complementares que tratam e que regulamentam os ar@gos da Cons@tuição, rela@vo, por
exemplo, à coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação de sangue, seus hemocomponentes. Há
outra lei que regulamenta o ar@go da primeira, que fala de coleta, processamento, estocagem, distribuição e
aplicação de sangue, e resoluções que falam sobre o transporte de material biológico, boas prá@cas do ciclo do
sangue, que é a re@rada, o tratamento, a transfusão, que são tratadas pelas RDCs da Anvisa e do Ministério da
Saúde. Então existem regulamentos técnicos sanitários, regulamento de procedimentos hemoterápicos e notas do
Ministério da Saúde que trazem os benedcios ao doador do sangue. Isso mostra a complexidade desse tema, pois
muitas vezes se pensa em simplesmente fazer uma Resolução que traga isso e vai esbarrar em diversas situações
que não são da competência das proûssões médico-veterinária e zootecnica, por exemplo, ou se tem hoje no
Sistema? Em 2019, fez parte do GT que foi responsável pela Resolução 1374, e iniciaram a elaboração de uma
Resolução com bancos de sangue, porém, pela complexidade do assunto, re@raram esse ponto e trataram
simplesmente dos laboratórios. Sugestão:Sugestão:  tratar de duas frentes: uma é a ação polí@ca, como demonstrou,
existem diversas legislações tratando sobre o sangue humano e o mesmo tratamento, o mesmo processamento, o



mesmo risco existe para o animal. Então, como legislar diretamente, sem tratar de algumas alterações diretas
com vigilância sanitária, com o Ministério da Saúde, para que isso realmente possa ser validado. Outra frente:
Ação técnica. Sugere criar um GT especíûco para dar respaldo ao conhecimento do CFMV; Resolução que pelo
menos trate de algo inicial para esse processo, de forma que venha suprir a necessidade que a ponta precisa;
algum manual ou nota técnica e, talvez, chamar a Associação Brasileira de Patologia Clínica e pedir esse apoio.
Dentro do Sistema tem uma representante muito respeitada e muito competente, que é a doutora Mi@ka, que
trabalha nessa área e é membro da Associação. Finalizada a apresentação, o tema foi colocado em discussão.
Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , fala que existe uma lacuna gigante nessa área. Não tem fonte
bibliográûca, não tem o que consultar. É preciso ir atrás de quem já está fazendo, porém não sabe nem se a
pessoa está fazendo direito.  Esteve no OHV lá do Francisco Anilton, em Brasília e foi muito bem recebido. A
estrutura é muito boa, não tem como dizer se alguma coisa não está sendo feito da forma correta, pois não tem
esse conhecimento, porém, de forma geral, pareceu tudo muito bom. Ele tem no corpo técnico dele lá quase 20
veterinários trabalhando à noite. Ele não mantém animais lá. Ele tem um projeto com a sociedade em que ele dá
toda a assistência veterinária para os animais em troca da coleta do sangue. Bastante interessante o projeto dele.
Concorda com o Dr. Daniel, que o Sistema precisa se debruçar em cima desses assuntos, esses assuntos que vão
trazer tanto respaldo técnico e jurídico para a nossa categoria, como vão trazer soluções para quem está lá no dia
a dia, fazer as coisas da forma legal, da forma correta, e trazendo sempre benedcios para a sociedade. Apesar de
não ter nenhum @po de conhecimento nessa área, se coloca à disposição, também, para o que for necessário para
ajudar.  Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que é uma angús@a do clínico, quando um colega que está na
área precisa disso e solicita apoio do Conselho. Como faz, de onde re@rar as ideias? No Pará tem só um centro de
obstetrícia e reprodução, que atende todas as especialidades clínicas e eles acabaram montando um banco de
sangue. O Rio de Janeiro tem um banco muito forte, par@cular. Dentro da clínica médica, isso é um sufoco muito
grande, pois você perde o animal porque não tem sangue. É um nicho muito rentável, pois é um procedimento
caro. Se coloca à disposição também. Presidente do CRMV-DF, Dr. Jadir,Presidente do CRMV-DF, Dr. Jadir,  fala que esse tema de banco de sangue,
em Brasília, é uma questão que está sendo muito pleiteada, demandada pelos colegas, solicitam orientações, igual
o doutor Fábio falou, tem um belo banco de sangue, doutor Anilton, um cara muito experiente em saúde pública e
zoonoses, é uma referência, e tem outros colegas que estão tentando também. Foi criada uma legislação distrital
esse ano pelo Deputado Daniel Donizete, que por incrível que pareça, passou ele pela vigilância e como conselho.
Foi uma lei bem ûlosóûca, ins@tui, vamos es@mular, nada muito pragmá@co, mas que é bom, é um início. Como já
foi dito, precisam cada vez mais avançar nessa maturidade polí@ca, cada um entrar, indicar colegas para que a o
Sistema consiga alcançar o maior número possível de setores, de locais, não só vinculados a Medicina Veterinária
e à Zootecnia, mas a polí@ca em geral. Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno,Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno,  fala que esse é um ponto muito
sensível para o Sistema. Fala de uma ação policial, ano passado, lá em Minas, onde o Ministério Público promoveu
uma diligência, uma ação policial realmente, de um colega que @nha um banco de sangue. Esse colega foi preso
em ûagrante por maus tratos, pois man@nha lá três ou quatro animais. E o grande ques@onamento da promotora
foi como que o animal doa o sangue e depois esse sangue é comercializado. Acredita que esse é o ponto mais
sensível, olhando pelo lado da proteção animal e, claro, das delegacias de proteção dos animais, dos promotores
e assim por diante. A UFMG tem um banco de sangue, mas o sangue é comercializado também, apesar de ser um
banco público. Outro ponto é que tem uma relação aí com a hematologia, que já é mais uma tarefa para o GT, é a
u@lização dos hemogramas feitos só com máquinas. Então, na clínica de pequenos animais se coloca uma
máquina de hematologia simples, faz um hemograma e considera aquilo um diagnós@co, que é um diagnós@co
que está pronto, mas que precisa ter uma outra análise, ter um outro proûssional, e isso tem resultado em alguns
processos é@cos do Regional. O colega que faz uma interpretação do exame só pelo que sai na máquina, não faz
um diferencial, erra o diagnós@co, e aí acaba resultando num processo é@co. Aproveita a deixa da discussão da
transfusão para poder incluir também essa discussão, ou seja, vai fazer a máquina, tem que ter um proûssional,
um patologista clínico, hematologista, para fazer a leitura do diferencial ali, para evitar esses erros e,
consequentemente, os processos é@cos. Presidente do CRMV-MS, Dr. Thiago FragaPresidente do CRMV-MS, Dr. Thiago Fraga , se coloca à disposição, pois
teve essa experiência no ano passado com um PL que um vereador em Campo Grande o procurou, e foi como já
foi dito, se o CRMV não entrasse nesse PL, eles iriam, independente do Regional ou não, tocar em frente. Então,
procurou o CRMV para orientações e esse PL foi aprovado lá em Campo Grande, especiûcamente para a cidade de
Campo Grande, não para o Mato Grosso do Sul todo. Colocaram esse assunto para a Comissão de Congêneres, a
Comissão de Congêneres escreveu, fez toda a correção, assim o jurídico, tanto do Regional quanto desse vereador,
e esse projeto passou e foi aprovado lá. A par@cipação no PL permi@u iden@ûcar falhas e @veram tempo de
corrigir. Presidente do CRMV-GO, Dr. RafaelPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael , fala que recebeu no CRMV-GO um pedido de manifestação no
autógrafo de lei e @nha que manifestar nesse autógrafo e não @nha conhecimento nenhum sobre o assunto,
então lançou a discussão no grupo de Presidentes para ver teria alguém que pudesse ajudar. E os projetos de lei
estão vindo justamente com esse viés de proteção animal. Os PLs vêm apenas com a previsão de criação do banco
de sangue, mas não fala nada da regulação desses estabelecimentos, como que eles serão administrados, como
que eles vão funcionar. Acredita que é muito oportuno que o Sistema comece a trabalhar esse assunto e que se
faça a regulamentação. Fala que é importante fazer isso junto com a Anvisa, até porque a ûscalização vai ser da
Anvisa e não necessariamente da estrutura, não necessariamente do Conselho Regional. Apresentou para o
Conselho Federal, em 2019, uma proposta de um regulamento técnico também para salas de an@neoplásicos,
para as estruturas clínicas para aplicação de an@neoplásicos. Esse regulamento técnico que encaminhou para o
Conselho Federal previa não só a questão da estrutura, mas as boas prá@cas, as questões de biosseguridade,
protocolos que o médico-veterinário deveria adotar para que ele trabalhasse com an@neoplásicos e tudo mais.



Não teve andamento. Solicitou novamente em 2021 e está solicitando novamente, agora em 2024. Foi um projeto
muito bem construído junto com a vigilância sanitária, com um regulamento técnico de 17 páginas. Não publicou
em nível regional, porque queria que isso fosse discu@do em nível nacional. Então, gostaria de deixar registrado
para retomar esse projeto e, se não for encontrado o processo, o Regional reencaminha, porque ainda era na
época do papel. Presidente do CRMV-MT, Dr. AruaquePresidente do CRMV-MT, Dr. Aruaque , agradece a oportunidade de poder falar sobre um tema
bastante importante de relevância para a saúde animal e a@vidade veterinária. Fala que em Mato Grosso, tem
uma conselheira que foi uma das primeiras, na verdade foi a primeira proûssional a estabelecer um banco de
sangue lá no estado. Uma proûssional de excelência, de qualidade, que preza pelos padrões rígidos de garan@as
de sanidade e bem-estar para os animais, tanto os doadores, quanto os receptores desse sangue.  Ela costumava
dizer que exis@u o antes e depois lá no estado, a a@vidade não tem regulamentação, e isso traz uma concorrência
desleal muito grande e um risco para a saúde daqueles animais que estão recebendo sangues sem @pagem, sem
testes de compa@bilidade, sem nenhuma garan@a sanitária e está falando de um estado onde a leishmaniose está
explodindo a cada dia que passa. Existem muitas clínicas que com animais que são gigolôs de sangue realmente,
onde tem um pastor, um rojweiler, um ûla que ûca ali servindo de guarda e doando sangue quando necessário. E
ela, por ter essa excelência, sempre fez monitoramentos e sempre cadastrou os animais doadores de outros
tutores. Fazia premiações, ela ofertava uma série de brindes ao longo do ano para ter realmente uma listagem de
animais doadores que eram sempre acionados quando necessário. Exis@a um bem-estar, exis@a uma boa ação
atrelada à a@vidade de doação de sangue. Ela demonstrou algo que chama a atenção, a preocupação dela pela
perda de doadores, por conta de, durante o mapeamento, que ela era uma das poucas que fazia, ela fazia exames
ro@neiros de leishmaniose e ela percebia quantos animais sadios estavam se infectando com a doença e ela
perdia aquele doador. Ela levantou a questão da segurança jurídica, pois a par@r do momento que você faz um
controle, transfunde esse sangue e detecta que naquele lapso, às vezes de três meses de uma testagem, o outro
animal vem a posi@var e receber o sangue para outros animais. Então, mesmo diante de testes, de triagem, de
controle, o risco ainda é eminente e o risco jurídico também muito presente. Ressalta a urgência de
regulamentação para dar segurança a esses proûssionais e aos clientes como um todo. Presidente do CRMV-PR,Presidente do CRMV-PR,
Dr. AdolfoDr. Adolfo , fala que o assunto é extremamente per@nente e informa que está criando um Grupo de Trabalho de
laboratórios no Paraná, que vai tratar, também, desse tema e reforça a importância dele. Se preocupa com a
qualidade desses estabelecimentos. No Paraná, cerca de 30 lugares fazem, teoricamente, esse banco. Mas é um
banco que justamente não tem uma legislação. Muitos lugares atende e nem @pagem sanguínea faz, justamente
pelo custo elevado. Então, essa regulamentação é importante, ou pelo menos o esclarecimento sobre o assunto. O
banco é interessante porque você pode fazer o fracionamento também do sangue coletado, com equipamentos
especíûcos para cada espécie. Outra questão é com os protetores, através, inclusive da delegacia. O CRMV-PR
também se coloca à disposição para trabalhar no GT. Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , fala que é um tema
muito importante devido às inovações que vão surgindo e a sociedade também vai exigindo cada vez mais em
cima da Medicina Veterinária algo muito próximo da Medicina humana. Tem uma matéria que o próprio CRMV-SP
publicou em 2019 (tem o link, se for do interesse), onde naquele tempo, se consumia 20 mil bolsas de sangue por
mês lá em São Paulo. E qual é a regra deûnida para isso? Qual o padrão sanitário para isso? Qual o risco de
transmissão de doenças para os outros animais? Enûm, a regulamentação é fundamental. Com relação à parte
jurídica, vai muito no bem-estar animal, porque os polí@cos são eleitos pela causa. Animal é o bem-estar, mas não
se preocupam com a parte sanitária, até por desconhecimento. Cabe ao Sistema demonstrar toda essa questão e
importância do tema. Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que o custo e a manutenção de um banco de
sangue são muito alto. Também tentou montar um banco de sangue no Ceará e desis@u, porque se ûzer captação
individual, os custos e perda de material é absurda, porque tem que fazer inúmeros testes para captar esse
doador. Precisa dar algo em troca para essa pessoa, e os exames geralmente são a moeda de troca para isso. E, se
der problemas, você perde todo o material, perde o sangue, perde tudo. Muitas pessoas fazem a associação ou a
parceria com o Canis para isso, mas, como foi demonstrado, no projeto de lei, ûca meio que proibido se esse
projeto passar da forma que está escrito. Então, isso é um problema sério que vai acontecer. Muitas vezes as
pessoas dizem que o banco de sangue é espetacular, mas se for visualizar e for cumprir todas as norma@vas da
Anvisa, ele certamente não passaria. Fala isso porque os bancos de sangue par@culares humanos são subsidiados
pelo Governo, pelo Poder Público. Nenhum deles se sustenta sem subsídio do poder público. Essa vai ser uma
situação que o Sistema vai ter que ter muito cuidado. A urgência desse assunto já está de alguns anos, mas é
necessário fazer tudo com cuidado e se, possível, parceria com a Anvisa. Ainda tem a questão do xenotransplante.
Muitas vezes o pessoal pega sangue de cão e aplica nos gatos, pois para coletar sangue de gato é mais
complicado. Em relação ao GT, a doutora Leizinara Lopes junto na Resolução 374, ela tem um banco lá no Mato
Grosso do Sul, espetacular. Sabe que não é de competência do Sistema, muitas vezes, informar ou fazer manuais
técnicos, uma vez que a competência legal é ûscalizatória, mas isso é uma necessidade que o Conselho Federal já
vem fazendo há muitos anos, porque não tem quem faça. As associações não fazem. Sugere que os GTs
funcionem de forma virtual. Isso economizaria o dinheiro público e isso traria uma possibilidade de par@cipação
de mais CRMVs, porque como foi visto, vários Presidentes têm nomes de bons proûssionais para indicar. Minha
sugestão, com os GTs virtuais, o Conselho Federal pode demandar inúmeros temas técnicos de uma vez só, pois
todos Regionais têm excelentes proûssionais e quanto maior a diversidade da presença dos nossos estados, mais
as ações seriam eûcazes, uma vez que cada um teria as vivências especíûcas de seu estado para contribuir.
Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , volta no tema de dinheiro, porque acha bastante relevante, o custo
ûnanceiro para um banco funcionar é gigantesco, pelo menos quem faz certo. E eu vi que ele faz, ele faz todos os
exames, é feito coleta de gato, 60ml, ele tem que preparar a bolsa, ele tem uma máquina que consegue fracionar



a bolsa, tudo estéreo, ninguém toca na máquina. Isso custa muito dinheiro. Chega lá, na hora de entregar a bolsa
de sangue, ele tem um sistema de logís@ca, que impressiona. Ele treina técnicos que são os motoboys dele, que
fazem o teste lá na clínica do colega, porque ele já teve problema do colega fazer o teste errado. Ele faz um teste
rápido, que importa o teste rápido, fantás@co. E uma bolsa lá no laboratório dele sai de custo para o colega R$
1.600,00 e uma bolsa de gato R$ 1.300,00. Esse é valor de custo para o colega comprar. Ele vende entre 700 e
1.000 bolsas por mês. É normal sempre pensar como SUS, não é contra, mas é preciso entender que a Medicina
Veterinária não tem essas polí@cas públicas. Lamenta muito que não tenha. Países muito mais desenvolvidos
cobram pelas bolsas de sangue. Neste programa desse banco de sangue que foi conhecer, em Brasília, até a ração
ele fornece, se o cara for realmente doador, cadastrado, tem um canil, tem um ga@l em Brasília. Acha
interessante convidá-lo para uma conversa, ainda mais sendo de Brasília. É muito importante pensar nos altos
valores na hora de regulamentar, para que depois o colega não deixe de fazer inves@mento e acabe na
ilegalidade. Presidente do CRMV-RJ, Dr. DiogoPresidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo , fala que como uma das funções do Conselho Federal, é servir de
órgão consul@vo para outros órgãos e, diante de tantas pessoas com exper@se, sugere que o GT elabore um
manual de orientação técnica, até para a Vigilância Sanitária, para a Anvisa, até porque os estabelecimentos
veterinários, não são considerados estabelecimentos da saúde, são considerados de interesse à saúde. Está na
mesma prateleira de estudo de tatuagem, piercing, academia, albergue, orfanato. Então os médicos-veterinários
não são considerados proûssionais da saúde perante a Anvisa. Então o primeiro conceito é trazer a proûssão da
Medicina Veterinária e os médicos-veterinários no conceito de saúde, de saúde única, é importante acampar esse
projeto e fazer com que o Sistema também sirva de orientação para os outros órgãos. Fala que não temos
legi@midade, que pode supervisionar e disciplinar o exercício proûssional. Se o proûssional quiser fazer o
hemograma baseado na máquina, é autonomia proûssional dele, os CRMVs não têm gerência de poder para
impedi-lo. O que pode fazer é orientar. Acredita que a questão de trazer esse conceito de saúde perante a Anvisa
vai ser o maior desaûo dessa Gestão, para elevar a proûssão médico-veterinária. Presidente do CRMV-CE, Dr.Presidente do CRMV-CE, Dr.
DanielDaniel, fala que os proûssionais da área de laboratório se sentem como cidadãos de segunda categoria dentro da
Medicina Veterinária, porque qualquer clínica pode colocar um laboratório em qualquer lugar e fazer o que
quiser. Não se gasta com registro, sequer gasta com o Responsável Técnico especíûco da área e com os custos
reais que um laboratório tem. Então, é uma frustração para quem é da área laboratorial e tem @do, dentro das
universidades que par@cipa, uma grande evasão da área laboratorial, porque se dedicar com especialização,
mestrado, doutorado, inves@mentos altos se um clínico poder fazer a mesma coisa sem gastar nada em relação a
isso? Sequer o laboratório da clínica é ûscalizado, porque a ûscalização de laboratórios dentro da Resolução 1374
ainda nem está padronizada direito. Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , fala que no Acre tem uma demanda
grande, mas é necessário ver que estamos falando para muitos brasileiros. Como que o colega vai mandar um
exame laboratorial de Feijó para a Capital? Não tem como. Então, essas Point of Care vieram realmente para
melhorar muito a vida do clínico e a vida do animal. Concorda que tem muito diagnós@co errado, mas também
tem que dizer que tem muito diagnós@co que foi asser@vo e muito mais asser@vo depois da criação dessas
maquinogramas, como são chamadas. Fala por experiência própria, dos seus 22 anos de médico-veterinário,
quando começou lá no interior, fazendo no olho, para hoje, a vida do clínico é muito mais fácil por conta das
máquinas. Garante que muitos colegas têm salvado muitos animais por conta das máquinas. É necessário pensar
que existem realidades diferentes. Cidades pequenas que não tem como você manter um laboratório
funcionando, hoje o colega consegue ter um pequeno laboratório. Claro que não pode ser em qualquer lugar,
temos que tomar bastante cuidado. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que recebeu um colega agora em
Brasília, que é autônomo, e uma das reivindicações dele era que o Conselho Federal norma@zasse a calibragem
dessas máquinas. O aferimento. Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que a Resolução 1374, obriga a
associação a um controle de qualidade interno e externo. Então é contra o estabelecimento desses laboratórios
Point of Care, mas a questão é, as clínicas que fazem isso, muitas vezes não se atém nem ao controle de qualidade
e o controle de qualidade é muito importante. Erros acontecem, inclusive nos laboratórios que fazem tudo
perfeitamente. As máquinas são manipuladas por pessoas. Pessoas erram. Então, existe um controle de qualidade
obrigatório, e muitas vezes a própria ûscalização não tem essa situação. Então, é possível fazer controle de
qualidade com outro laboratório, é possível contratar uma empresa para controle de qualidade, mas algum @po
de controle tem que ser feito e isso já está previsto na nossa Resolução 1374, é um dos temas. É preciso saber e
treinar uma pessoa para manipular aquela máquina de forma correta. Essas máquinas são muito boas, tem
máquinas excepcionais, que fazem um apoio online muito, muito próximo. Então, é contra o clínico manipular a
máquina, veterinários são generalistas. Fala: <Eu posso fazer cirurgia torácica. Não devo. Minha habilidade é com
faca de magarefe, não é com bisturi. Mas uma vez que a gente possa ser bem treinado, por que não? Eu não vejo
isso contra não=. Fala que não se pode deixar de considerar que uma clínica lá longe, no Ceará ou no Amazonas ou
no Paraná, onde quer que seja, ela sim tem essa possibilidade de realizar e concorda plenamente. Agora, existem
grandes hospitais e grandes clínicas que também o fazem, e acabam dando serviços que não são de tanta
qualidade como se espera em um grande serviço. Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaSecretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria , fala que dentro da
apresentação do Daniel, viu que lá nas sugestões ele coloca a possibilidade de o CFMV fazer um manual de RT que
hoje é chamado de diretrizes. Fala que coordenou os manuais anteriores e por enquanto ainda está nessa
coordenação dos futuros que devem estar saindo, o Federal já está preparando para começar os próximos.
Ressalta que o GT é importanessimo, mas solicita um pouco de paciência, pois viu que o tema é emergencial, é
impactante pela quan@dade de gente que se escreveu e é extremamente necessário, porque o manual, na
verdade, ele não cria regra. Todas as diretrizes do Conselho Federal, elas pegam as regras como se fosse um
compêndio e vai dizendo, sugerimos que você faça isso de acordo com o Riispoa, clica no link e vai para o Riispoa.



Sugerimos que você faça isso de acordo com o plano de gerenciamento de resíduos sólidos, clica no link e vai para
lá. Sugerimos que você faça isso de acordo com a lei tal do Planalto, mesma coisa. Então ele apenas compila e cria
como se fosse um compêndio. E pelo que está vendo, a área tem muita carência de legislação. Pode ser que o
manual seja um pouco didcil de concre@zar, pelo menos com essa urgência. Pensou, também, em um programa
de boas prá@cas, que até as boas prá@cas que são mencionadas no manual, são as boas prá@cas citadas pelo
Ministério da Saúde, pelo Ministério da Agricultura, esses órgãos que criam as boas prá@cas das áreas. Então é um
GT que tem que ser muito bem estruturado, com pessoas que vêm sabendo que não vai ser fácil, por falta de
legislação e dessa diûculdade do País. Acredita que, talvez, esse GT vai mostrar que primeiro é necessário criar
norma para, depois, pensar nas diretrizes. Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que, embora seja uma questão
necessária, entende perfeitamente a diûculdade. Porque embora se diga que não, que é apenas uma diretriz, na
hora que esse manual for liberado, até os advogados usam ele para dizer que é uma recomendação do Conselho
Federal. Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaSecretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria , fala que os manuais se baseiam em legislações e é necessário
ter essa legislação antes de confeccionar um manual.  Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que, nesse tema, o
trabalho polí@co que o Dr. Romulo está fazendo é o principal. Fala que o Grupo de Trabalho é para conhecimento,
orientação e o Conselho Federal estar preparado para responder ao que a Anvisa vai querer, ao que o Ministério
da Saúde precisa, porque o trabalho polí@co é o principal, para que eles compreendam essa necessidade,
compreendam que precisa estabelecer as regras em relação a isso, aí sim o Conselho Federal vai conseguir um
resultado nesse assunto. Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , ressalta que, inclusive, foi essa estratégia feita com
a Resolução CFMV nº 1236/2018, que hoje é u@lizada, inclusive, na Jus@ça e em todos os órgãos de ûscalização.
Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos ViniciusTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius , fala que a área técnica do CFMV fez um estudo dos mais de 700 Projetos
de Lei e o Banco de Sangue é um dos que estão lá indexados entre os 18 grandes temas. Então o Dr. Romulo já
está mapeado para trabalhar esse tema junto com o Parlamento. Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires ,
ques@ona o Dr. Daniel se, quando ele fala controle de qualidade, eles chamam os procedimentos que eles fazem
periodicamente online com produtos que estão lá no laboratório, tem que comprar um kit que eles chamam de
controle de qualidade. É um kit que faz a parametrização na máquina e eles fazem isso ao mesmo tempo online
junto com a gente. Seria a calibração e o controle de qualidade que ele falou, Dr. Daniel? Porque existe uma
periodicidade para ser feito. Esses dados, eles são analisados pela própria IDEX online e ele já te diz se aquela
máquina está ou não está dando parâmetros corretos. E quando faz um exame que não dá os parâmetros
corretos, a própria máquina, hoje, também te avisa que está na hora de você fazer um teste de qualidade.
Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que isso é o controle de qualidade interno. Faz uma comparação direta,
com uma banca de concursos para professor, por exemplo. Por que são três? Porque precisa de mais de um
avaliador para chegar a conclusão. Então, em laboratório, tem uma recomendação direta de controle de qualidade
interno e externo. Por exemplo, em um estado que tem único laboratório, recomenda que envie alguns exames
para outros locais, para outro laboratório. Ou fazer controle de qualidade externo, em que recebe de uma
empresa que se contrata, uma amostra, e esses valores que a máquina dá, elas são avaliadas externamente por
esse grupo de pessoas que manda. Isso é o controle de qualidade externo. Mas se mantém um controle de
qualidade interno, já é muita coisa, porque a maior parte não faz isso. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala
que, diante da importância e da necessidade do tema, sugere que os Presidentes já pensem no Grupo de Trabalho
e quem poderia par@cipar e/ou indicar. O Dr. Daniel, Presidente do CRMV-CE foi nomeado Coordenador do grupo
e vai enviar sugestão de membros posteriormente, para análise e decisão do CFMV. 10h05 - Resolução CFMV nº10h05 - Resolução CFMV nº
1572/2023: <Dispõe sobre a Habilitação de En@dades para Concessão de Títulos de Especialista em áreas da1572/2023: <Dispõe sobre a Habilitação de En@dades para Concessão de Títulos de Especialista em áreas da
Medicina Veterinária e da Zootecnia e sobre a validade dos etulos de especialista=Medicina Veterinária e da Zootecnia e sobre a validade dos etulos de especialista=  - Revisão da Resolução- Revisão da Resolução.
Apresentante: Dr. Diogo Alves da Conceição 3 Presidente do CRMV-RJApresentante: Dr. Diogo Alves da Conceição 3 Presidente do CRMV-RJ . Par@ciparam da apresentação: CRMV-AC:
méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório
Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair
Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF:
méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059;
CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira,
CRMV-MA nº 0486; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago
Leite Fraga, CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683;
CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto,
CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet.
Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990;
CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior,
CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro
Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero,
CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra, Dr. Diogo
começou sua apresentação falando sobre a Resolução 1572, de 06 e dezembro de 2023, que hoje existe um
impedimento pelo código de é@ca do proûssional não poder dizer que ele é especialista quando ele tem alguma
graduação, alguma pós-graduação. Então, o Conselho outorgou a Colégios, Associações, En@dades, essa
legi@midade de dar etulo para os médicos-veterinários. Tem uma colega no Rio de Janeiro que ela é muito boa na
parte de dermatologia, ela tem pós-doutorado na Alemanha, e ela é professora universitária, em uma Faculdade
Pública Federal, e ela não passou na prova do Colégio de Dermatologia Veterinária, porque, segundo ela alega, a
linha de entendimento técnico dela não converge com o entendimento da associação. Então, querer ques@onar a



capacidade técnica dessa proûssional, por não ter passado uma prova, é muito raso. Não existe nenhum peso
para poder balizar essa questão da capacidade técnica de um proûssional. Não entrou na questão de método da
Associação. O obje@vo é trazer clareza para os colegas e deixar que o mercado regule a busca pelos proûssionais.
A Cons@tuição Federal impõe no ar@go 5º a liberdade de proûssão como garan@a fundamental ao trabalhador
brasileiro e o Código de É@ca da Medicina Veterinária, fala que os médicos-veterinários são livres para decidir
sobre a forma de atuar, proûssionalmente falando. Então, tanto a Cons@tuição Federal, quanto o Código de É@ca
da Medicina Veterinária, dá essa liberdade de atuação, logicamente, cada um respondendo civil, criminal e
e@camente pelos seus atos. Fala que diretamente, ou por meio dos CRMVs, a função do Conselho é meramente 3
(três): 1) ûscalizar o exercício proûssional, sem interferir na autonomia do proûssional. Se um proûssional quiser
fazer uma cirurgia, uma castração do animal, ele vai fazer uma incisão pré-reto umbilical ou reto umbilical, é uma
autonomia proûssional dele e o Conselho não tem que ter ingerência sobre esse @po de situação. 2) orientar,
supervisionar e disciplinar as proûssões médico-veterinária e zootécnica, como exemplo, a Resolução 1595, de 22
de março de 2024, que foi editada agora, recentemente, que fala sobre a captura, esterilização e devolução de
felinos, de poder fazer o corte. 3) disciplinar o exercício proûssional, servir de órgão de consulta para outros
órgãos, é pegar o peso das proûssões, da Medicina Veterinária e da Zootecnia, trazer a base dessas proûssões
para o Conselho, e, o Conselho que vai dizer para os outros como é que tem que ser feito. Então entende que é
correto falar que o poder-dever de ûscalizar é o ponto chave do Conselho, e isso é paciûcado, inques@onável.
Trouxe um ques@onamento feito por uma colega do CRMV-RJ, sobre essa questão do etulo de especialista. O
ar@go 5º da Cons@tuição Federal fala que ninguém é obrigado a fazer algo ou deixar de fazer, a não ser em virtude
de lei. Foi por isso que aquela prova de proûciência foi criada e depois foi anulada, justamente porque não há
previsão na Lei nº 5.517/68 de que, ao se formar, você tem que se sujeitar a uma prova. A ideia foi válida, mas,
legalmente falando, ela não @nha sustância jurídica nenhuma, por isso foi abolida. No entendimento do Plenário
lá do Rio de Janeiro, nós não encontramos terreno fér@l, na Resolução 1572/2023, de dar à en@dade a
prerroga@va de dar etulo de especialista para alguém, sendo que não há amparo legal nisso. As associações, na
verdade, elas servem como uma honraria, você ser membro do Colégio Brasileiro de Cardiologia é um etulo, em
um breve estudo, entende que a Resolução pode estar violando o princípio da legalidade, atribui às Associações
esse poder de conferir etulo para alguém. E sendo que quem legisla sobre Educação no Brasil, é o Ministério da
Educação. Nem a Lei e nem o Decreto regulamentador da proûssão médico-veterinária falam sobre essa questão,
então, a criação de novas competências signiûcaria o exercício de novos poderes pelo poder público, no caso o
CFMV, através de uma medida infra legal, que é uma Resolução. O CRMV-RJ recebe denúncias de requisitos para a
prova de uma associação X, que deixam margem a ques@onamentos quanto a lisura e legalidade do processo. E o
Conselho, de certa forma, está corroborando, apoiando ou estando ciente disso tudo, sendo temerário do ponto
de vista jurídico, legal, administra@vo e é@co para os colegas também. Então, o ar@go 16 da Lei nº 5.517/68 fala
que a atribuição do Conselho é expedir Resoluções que se tornem necessárias à ûel interpretação e execução
desta Lei, já mencionada. Entende que a ûel interpretação da Lei não signiûca criar obrigações, limitar, impor
certas coisas, porque isso só poderia ser por meio de referida lei, porque tem um decreto que regulamenta a Lei
nº 5517/68 também. Então, em momento algum, nós temos esse viés, essa possibilidade, através de uma
Resolução. Para obtenção de etulo de especialista por conclusão de especialização, o que tem que fazer? O curso
de pós-graduação, ele tem que ser reconhecido pelo Ministério da Educação, que é um órgão da Administração
Federal Direta que tem como área de competência a Polí@ca Nacional da Educação. As normas especíûcas para a
pós-graduação no Brasil, elas são de competência da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação - CNE, ou seja, quem faz um etulo, quem faz um curso de especialista, de especialização em uma
universidade, um órgão, um ins@tuto vinculado ao MEC, ele é sim um especialista, juridicamente falando, isso cai
por terra. Quem tem poder de legislar sobre a educação é o MEC, exemplo: Uma faculdade não conceituada, tem
nota ruim no Enade, mas está vinculada ao MEC, forma um aluno e esse, agora <proûssional= entra com a
solicitação e se inscreve no CRMV. O Conselho em si não faz juízo de valor sobre a capacidade técnica dos
discentes e nem da grade curricular, a faculdade está homologada pelo Ministério da Educação e acabou. Então,
tem dois pesos e duas medidas: o Conselho está querendo regular e legislar sobre a pós-graduação, mas por que
não faríamos, então, a graduação? Porque nós não temos ingerência sobre isso. Existe uma Resolução do
Conselho Nacional de Educação, a Resolução nº 1/2018, que estabelece as diretrizes e normas para ofertas de
cursos de pós-graduação. Então quem legisla, no Brasil, sobre graduação é o MEC. Como que é na Medicina? Na
Medicina existe a Lei nº 6932/81, que ins@tui a Residência Médica como uma modalidade de pós-graduação e,
consequentemente, um curso de especialização. Exemplo: Tem uma médica, que é cirurgiã geral e ela fez a
graduação de Medicina, se graduou, fez residência médica em cirurgia geral, após ela se formar em cirurgia geral,
ela teve o etulo de especialista em cirurgia. Depois ela fez a R3 em proctologia, então ela fez a residência em
Proctologia e agora ela é cirurgiã geral, proctologista, e ela resolveu fazer a prova para entrar na Sociedade
Brasileira de Coloproctologia. Ou seja, só pode fazer a prova quem já @nha o etulo de especialista emi@do pela
universidade. Então, na verdade, não foi a Associação de Proctologia que deu o etulo para ela de especialista, foi a
universidade. No caso da Medicina Veterinária existe essa diûculdade na proûssão, porque a residência médica
em si, quando a pessoa termina a residência, no verso do diploma vem escrita a palavra especialização ou
especialista.  A Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que foi uma edição um pouco dessa 6.932, que ela
ra@ûca mesmo que a residência médica cons@tui uma modalidade de especialidade no Brasil, na Medicina
Humana. Existe, também, o RQE que é o Registro de Qualiûcação de Especialidade, que é um documento que
atesta, junto ao Conselho de Medicina, a especialidade do proûssional. Ou seja, o proûssional, ao ter o etulo de
especialista, ele vai até o Conselho, apresenta a documentação e ele passa a ter o RQE dele, que seria uma



publicidade, uma divulgação pública, da especialidade que ele tem. O RQE do proûssional pode ser consultado nos
sites dos CRMs. Isso, não tem na Medicina Veterinária. Se demonstrou temeroso com o fato de os proûssionais
não poderem se in@tular especialistas, mesmo sendo especialista, em virtude do Código de É@ca do Médico-
Veterinário. Cita o caso de um proûssional que ganhou a permissão de se in@tular especialista em urologia. 
Acredita que essa vitória do proûssional deixa o Sistema muito fragilizado. Somente en@dades credenciadas ao
MEC, assim como é na graduação, podem conceder qualquer etulo de graduação em referência à graduação no
Brasil. Então, qualquer Associação, Colégio de Dermatologia, Cardiologia, Associação Brasileira de Medicina Legal,
nenhuma tem legi@midade jurídica e nem competência legal para isso, e, ser membro de um determinado
Colégio, Associação ou En@dade, como já dito, deve ser uma honraria, você deve ter prazer. Por isso que hoje em
dia as associações estão totalmente fracassadas, porque vive só em função de congressos e o idealismo do
associa@vismo não acabou, porque não tem um peso como é na Medicina Humana. Sugestão:Sugestão: Revogação da
Resolução CFMV nº 1572/2023; Revogação do Art. 8º da Resolução nº 1138/2016, que diz: <É vedado ao médico-
veterinário: XIV - anunciar-se especialista sem que tenha o etulo devidamente registrado no Sistema
CFMV/CRMVs= (Ou que o Sistema apenas tenha ciência e conste no registro do proûssional a especialização que
tenha feito; sem conceder qualquer cédula de identificação, como se fosse esse RQE). Presidente do CRMV-AC, Dr.Presidente do CRMV-AC, Dr.
Fábio PiresFábio Pires, fala que nunca conseguiu entender, a não ser pela força legal e o que acontece na Medicina
Veterinária. Concorda plenamente com o conteúdo apresentado, acha absurdo essa metodologia que é
empregada no Sistema. Usa seu próprio exemplo: <Eu terminei a faculdade, eu me inscrevi em um concurso
público lá para ser servidor público, passei, fui fazer um mestrado na Universidade Federal de Viçosa, pública,
concorrida, renomada, ûz depois uma pós-graduação a nível de especialista em outra Universidade reconhecida
pelo MEC, aí eu vou lá na minha fonte pagadora, levo meus diplomas, eles me reconhecem como especialista, me
remuneram como especialista, e eu não posso ter o etulo de especialista, isso é absurdo=. Tem que ûcar
jus@ûcando o injus@ûcável para os colegas de proûssão. Acredita que está passando da hora do Sistema olhar
essas pequenas coisas que tem um reûexo gigante na má interpretação do que se faz aqui. É isso que são
pequenas coisas que os colegas veem todo dia, as pequenas coisas que estão na vida deles, que reûetem no dia a
dia deles. Então, se está errado, está errado na base, se aquela en@dade que é reconhecida pelo MEC, como foi
citado exemplarmente, não tem o direito de chamar os proûssionais oriundos de lá de especialistas, então tem
que entrar na jus@ça para proibi-la de emi@r o etulo de especialista, emite de aprimoramento, ou outro nome,
mas se o MEC reconhece o etulo de especialista, o proûssional sai de lá com diploma, cursos didceis de dois anos,
que tem que apresentar um TCC e não pode usar o etulo, e o próprio governo municipal de todos os municípios
aceita por força de lei, os governos estaduais aceitam por força de lei e o próprio governo federal aceita por força
de lei, quando você faz um concurso, isso te pontua, em diferença das outras pessoas que não têm a pós-
graduação, então é preciso parar e repensar, se o caminho está certo. Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , essa
questão já existe há muito tempo e es@ve em Brasília para discu@r, em 2013, essa questão da residência, porque
fazia parte do FORDHOV, que era o Fórum de Hospitais Veterinários, criado em Recife e ûnalizado e
<nomenclaturado= em Belém do Pará. Se orgulha em dizer que fez parte criação da bolsa que a residência ganha
hoje, de mais de 4 mil reais, que ela bate de frente com mestrado, doutorada, é o melhor salário, a bolsa da
Residência. Esse é um assunto que deixa um professor muito agoniado, principalmente da área de Clínica, porque
o proûssional é especialista pelo MEC, mas o Conselho não reconhece. É necessário dar um rumo melhor para
essa questão, para garan@r até menos aborrecimento que o Conselho sofre com essas cobranças, porque o MEC
tem a sua ûnalidade, o Conselho Federal também tem a sua ûnalidade. Só para esclarecer, não dá para comparar
a Medicina Humana com a Medicina Veterinária, primeiro, pelo tempo de formação, segundo, pelo internato que
não tem na Veterinária. Teria que mexer na área curricular, porém, há 40 anos, o MEC reconhece a Residência em
Medicina Veterinária, porém, em escolas separadas, como Minas Gerais a principal e primeira foi Botucatu. Para
os Hospitais Veterinários Federais, com bolsa, a par@r de 2015, foi uma luta muito grande dos Hospitais
Veterinários de Ins@tuição Pública Federal. A Residência existe e pensa que é preciso sim, discu@r o assunto, pois
isso é uma angús@a para os Presidentes. <Se não se atribui ao MEC dar o etulo de especialista, por que eu posso
dar?= E ninguém leva essa conversa para frente, é membro da Sociedade Brasileira de Cardiologia Veterinária, faz
parte do Comitê Sele@vo da seleção e é sócia fundadora dessa sociedade. Acredita que essa questão toda tem que
ser revista e se coloca à disposição para colaborar e acredita que quem trata da especialidade é o Ministério da
Educação e Cultura. Isso é uma angús@a do passado, muito an@ga, e acha que deveria ser repensado, ao menos à
luz dos professores que estão na luta, na lida e desse gargalo que o Sistema tem com relação a essa questão do
especialista e da especialidade. Presidente do CRMV-RN, Dr. NirleyPresidente do CRMV-RN, Dr. Nirley , fala que esse tema também é uma angústia do
CRMV-RN e a Universidade Federal do Semiárido nos diplomas dela, de Residência, ela in@tula especialista os
alunos, como foi falado nessa reunião. Cita o caso de um Conselheiro do Regional, que é Coordenador da Pós-
Graduação da UFES e ele fala que lá na Universidade assina o diploma do proûssional como especialista, mas no
Conselho não pode reconhecê-lo como especialista. Fala que passou grande parte da vida em Associação e as
Associações realmente estão fragilizadas, primeiro porque as empresas hoje estão fazendo seus próprios eventos,
e a principal fonte das Associações eram os Congressos, que eram patrocinados através das feiras, nos eventos. É
interessante, às vezes você vê um Congresso com 5, 6, 7, 8 mil inscritos, onde naquele Estado, ou na maioria dos
Estados, não existem mais de duas dezenas de sócios, então, essa é uma preocupação. E uma outra preocupação
que tem em relação a isso, é a falta de parâmetro nas avaliações de prova de etulo de especialista. Na Área de
Clínico de Pequenos Animais existe 1 especialista no Brasil, um, que é o Dr. Luciano Giovannini, que é o único
especialista reconhecido pelo Conselho Federal, pela ANCLIVEPA. Não tem nenhum outro, não conseguiu nenhum
outro passar na prova? A prova é didcil demais? Não sabe, mas é uma análise que precisa ser feita. Há uma



diferença no reconhecimento desse etulo, como o tempo de trabalho, com par@cipação em eventos, enûm,
experiência, publicação. Então, essa falta de parâmetro também preocupa. Existem áreas com dezenas de
especialistas, outras com um, dois no máximo. Então, é realmente uma angús@a dos Presidentes. Um exemplo
que aconteceu, um proûssional médico-veterinário recebeu o diploma e postou o diploma no Instagram, o
diploma do MEC, da Universidade Federal do Semiárido, vem outro colega e fala: colocou o diploma, e o diploma
está como especialista, tem que pedir para ele @rar, porque ele não pode divulgar que ele é especialista. O CRMV
teve que entrar em contato com o colega para dizer que ele @nha que re@rar o diploma, que é uma conquista
dele, do Instagram, porque estava in@tulando ele como especialista, e não pode. É muito didcil isso. Presidente doPresidente do
CRMV-CE, Dr. DanielCRMV-CE, Dr. Daniel  fala que é o atual Presidente da Associação Brasileira de Medicina Veterinária Legal e @nha
uma fala preparada em outro sen@do, completamente diferente, mas depois da apresentação do Dr. Dr. Diogo,
viu que ele tem razão em muito do que apresentou. Embora seja frustrante admi@r isso, porque o que se vê, pelo
menos no Ceará, são os poli especialistas. Tem gente que tem oito especializações e o Sistema não consegue dar
conta nem de um. Vê com algumas preocupações e entende perfeitamente o que foi feito pelo Conselho Federal,
e provavelmente foi isso mesmo que aconteceu, para tentar proteger a sociedade dos pilantras, porque tem
muitos, infelizmente, mas a preocupação é, o que fazer com os etulos an@gos? O que fazer com as pessoas que já
se submeteram a isso? Será que seria ideal revogar a resolução agora ou ponderar e ver no MEC qual é a situação
e repe@r uma Resolução simplesmente corroborando o que está no MEC? Essa medida serviria, pelo menos, para
informar as pessoas. Fica preocupado em relação a essas colocações porque existe aí um grupo de pessoas que já
ouve, né, que já tem etulos emi@dos e deixaram de ser cardiologistas e passaram a ser <dermatólogos=,
<cardiólogos=, <patólogos=. Uma frase que chamou atenção na apresentação foi: <se nós não legislamos na
graduação, por que a pós-graduação virou o nosso direito=. Vê com preocupação porque o Conselho Federal já
tem uma a@vidade que já foi dada e como que isso vai acontecer? Fala que ele, como proûssional, se @vesse o
etulo emi@do, iria em cima do Conselho Federal ques@onar o mo@vo de ter feito passar por essa situação e se um
assunto assim é levado para a jus@ça, a interpretação pode ser boa ou ruim. Sugere a revogação da Resolução e aí
ûcaria mais livre essa situação, e cada curso de especialização que faça a sua inscrição no MEC e emita o seu
etulo. É o que parece ser o mais sensato de fato. Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos ViniciusTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius , fala que concorda
parcialmente com o apresentante, que fez uma apresentação muito boa, bastante esclarecedora, deixa um dado
para reûexão, no Estado que foi Presidente e que é inscrito, existem 03 (três) especialistas em áreas diferentes,
um em Anestesia, um em OUalmologista e outro em Patologia, 3 em 10.300 proûssionais, sendo que mais de 70%
desses estão na clínica onde nós temos a maior parte das áreas de especialização. Então, 3 em 10 mil, alguma
coisa está errada. É uma reûexão para cada um fazer no seu Estado. E o outro aspecto é o que que já foi colocado
é que têm áreas que são especialidades da Clínica, e que não existem Colégios, Associações habilitadas para isso.
Então, áreas novas e áreas an@gas, como a Ortopedia, que tem excelentes colegas ortopedistas que não são
especialistas. Presidente do CRMV-MG, Dr. BrunoPresidente do CRMV-MG, Dr. Bruno , fala que é membro do Colégio de Radiologia desde 2012. Fez a
prova, muito didcil e, até hoje, não tem a carteira vermelha. Nunca conseguiu fazer, porque @nha um prazo na
Resolução an@ga, de 180 dias para apresentar um memorial, não podia ser o Lattes, e aí trabalhando, dando aula
com ûlho pequeno, Presidente do Conselho, Vice-Presidente do Conselho, nunca conseguiu. Tem lá o cer@ûcado
emi@do pelo Colégio, Mestrado, Doutorado, tem que mudar, isso é certo. A apresentação foi bem asser@va, mas
isso leva a alguns outros pontos para reûexão: os cursos de pós-graduação, hoje, têm cursos que são de
excelência, mas tem cursos que são vergonhosos. Quem vai fazer essa avaliação também? É uma discussão tão
complexa, que isso vai refletir lá na 1275. Então, se pensa, por exemplo, nas Residências, também já mencionadas.
A UFMG conta hoje, acredita, com 40 residentes pagos pelo MEC, é um Hospital Veterinário e não tem
atendimento externo 24 horas, funciona 24 horas, mas não tem atendimento externo 24 horas, é uma Residência
em Saúde Pública, mas eles não fazem Saúde Pública, e nos outros hospitais, em Viçosa, em Lavras, em
Uberlândia, os hospitais fecham às 5 horas da tarde, então assim, será que são hospitais? Pela 1275, não, mas
estão registrados como hospitais, no MEC estão como hospitais. Então essa questão da especialização, isso reûete
em outros pontos que tem que ver, também, nessa discussão. A questão dos hospitais, o que é hospital, igual
@nha na 1015, possibilidade de o hospital público ter um funcionamento diferente, que foi abolido na 1275. AA
Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , diz que esteve com o Flávio, Presidente do FORDHOV, falando sobre essa
diûculdade que eles têm. É um assunto, inclusive, que acredita que o Sistema vai precisar discu@r. Presidente doPresidente do
CRMV-MG, Dr. BrunoCRMV-MG, Dr. Bruno , retorna com a palavra citando que eles morrem de medo, porque se chegar uma auditoria
do MEC, o MEC vai cortar a Residência, e se a Residência for cortada nesses hospitais, como, por exemplo, a
UFMG, ele volta há 20 anos atrás. É muito importante e tem risco para tudo, tem que mudar. Hoje, do jeito que
está, não pode con@nuar, mas tem que saber se o MEC vai aceitar. É complexo, mas o Sistema tem que trabalhar
nisso, porque também está no Sistema e é necessário evoluir nesse ponto. Concorda com a proposta apresentada
pelo Dr. Diogo. Presidente do CRMV-RR, Dr. Fábio DuartePresidente do CRMV-RR, Dr. Fábio Duarte , fala que esse é um tema extremamente sensível já há
muito tempo, que incomoda. Concorda plenamente com o Dr. Diogo. Já foi coordenador de pós-graduação há uns
anos e na época não exis@a essa regulamentação do MEC, dos cursos de pós-graduação serem regulamentados
pelo MEC. Na época que foi elaborada essa questão pelo CFMV, pode ser que tenha sido uma forma de regular
esses ambientes que se criava cada pós-graduação numa esquina, poderia ser uma forma de coibir essa prá@ca,
mas a par@r do momento que entra a situação do MEC no jogo, entra o que o Dr. Diogo falou, que é
perfeitamente compaevel. O Sistema não tem poder de regular um curso de graduação, a qualidade do
proûssional que sai, ele vai ser inscrito no Conselho do mesmo jeito. E a pós-graduação, uma vez que, hoje, para
ela ser aberta, ela precisa ter inscrição no MEC, ter o registro do MEC, tudo cer@nho, então acabou. Então,
independe, aquela especialidade saiu, é especialista, pronto, resolveu. Acredita que ûca muito mais fácil ter esse



critério e até mesmo a evolução do Sistema.  E os proûssionais já receberam o etulo? São poucos. Então, acredita
que é bem menos problemá@co do que a situação atual, o indivíduo ter o diploma, o cer@ûcado, e não poder
u@lizar aquilo a seu favor que ele adquiriu. Então, não tem essa regulamentação. É extremamente a favor dessa
alteração, não enxerga o mo@vo disso estar vinculado ao CFMV, criar esse @po de estrutura. A liberdade que há
nesse sen@do, claro, com todos os controles, mas tem essa questão. É preciso facilitar no sen@do de ajudar e não
diûcultar. O proûssional vai ûcar muito mais feliz com a decisão posi@va do Conselho do que a situação atual, a
situação atual cria um mal-estar para todos. O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairO Presidente do CRMV-BA, Dr. Altair  concorda com toda
apresentação feita pelo Dr. Diogo e diz que também é uma angús@a do CRMV-BA, que sofre com esses cursos de
especialização. Faz parte do Colégio de Higienistas de Alimentos, mas não usa o etulo de especialista. Vai fazer 40
anos como Auditor do Ministério da Agricultura, com uma grande experiência de chão de fábrica e acredita que
muita gente que vai fazer curso de pós-graduação vai fazer algumas coisas e não vai ter o conhecimento que essa
experiência dá. Conhecer chão de fábrica, já viu vários professores de Inspeção em Tecnologia de Alimentos que
não têm experiência de indústria, então concorda que tem que rever esse tema urgente. O Secretário-Geral doSecretário-Geral do
CFMV, Dr. José MariaCFMV, Dr. José Maria , fala que essa questão está sendo discu@da lá no Conselho, como já foi dito e é muito
complicado e por que acha que isso é muito complicado? Por que ela vai, queira ou não queira, e pode ter sido um
preciosismo do Conselho Federal, de encontrar a nossa missão, que é proteger a sociedade. Tem a opinião que
essa é a importância dessa Resolução. Do jeito que o Sistema tenta proteger a Sociedade de uma graduação à
distância, tenta, também, proteger de um especialista como ele, que fez um curso de Patologia Tropical há 15
anos e não sabe nada de Patologia Tropical, não se acha no direito de usar o etulo, por não ter gabarito para isso.
Então, o que na verdade essa Resolução criou, ela não impede nada, a pessoa que tem acesso a esse curso que ela
fez na faculdade ao Conselho, como o graduando tem acesso ao Conselho. É importante separar os papéis: O
MEC, ele produz o aluno, mas quem dá a possibilidade de exercício da proûssão é o Conselho. Nunca ouviu falar
que o MEC pudesse dar a possibilidade de alguém exercer uma a@vidade. Entende que o curso de especialista é a
mesma coisa, a ins@tuição dá o curso de especialista, agora, quem também regulamenta isso, que é uma a@vidade
proûssional? Então, não vê a discrepância entre as duas coisas. O grande problema, é a questão da proteção da
sociedade. Por exemplo, não gostaria de levar sua cadela, que é uma poodle, com 11 anos, que está começando a
ûcar com a córnea branca, para uma pessoa que se considera especialista, que fez um curso de especialização há
20 anos e não sabe nem trabalhar com equipamento para fazer uma cirurgia, se sen@ria enganado. Talvez aí, é
preciosismo do Conselho Federal, o que, talvez, pudesse estudar, é uma forma de não liberar geral, porque do
jeito que existem maus cursos de graduação, existem péssimos cursos de especialização. O mercan@lismo hoje
está enraizado no ensino brasileiro, sempre foi contra, está tentando voltar atrás, até porque discorda quando
dizem que é muito trabalho e isso cria problema para o Sistema. A missão do Sistema tem que criar segurança
para a sociedade. Acredita que tem que haver um pouco dessa inversão de percepção dos próprios membros do
Sistema. Talvez, isso já foi discu@do na gestão passada, se achou na gestão passada que seria melhor manter do
jeito que está do que liberar geral. Talvez, seja o momento de se criar novamente um Grupo de Trabalho para
discu@r o que é que seria menos traumá@co para o nosso consumidor, para o nosso animal, para a nossa
sociedade, para não haver uma liberação geral, porque a liberação geral acha muito preocupante.  Presidente doPresidente do
CRMV-ES, Dr. José CarlosCRMV-ES, Dr. José Carlos , começa falando que a regra para criar um Colégio é um estatuto. No estatuto está tudo
certo e cabe ao CFMV aprovar o estatuto. Por que você quer doutorado e não quer só mestrado? Se hoje nós
vamos fazer uma mistura do colégio com o MEC, não precisa mais fazer prova, basta ter alguma coisa do MEC e
vai ser aprovado. Para que o colégio? É contrário à proposta. O colégio é interesse do Sistema, para colocar
pessoas capacitadas no mercado, e não igual ao proûssional que se formou há 12 anos e não sabe nada. Tem que
fazer prova de dois em dois anos, cinco em cinco anos. Isso é normal, em vários países da Europa, o veterinário
tem que fazer prova para continuar investindo na profissão. Aqui no Brasil, se tem que fazer prova, é absurdo. Não
faz a prova, vai ûcar dez anos sem trabalhar e depois entra ou volta para o mercado, sem saber nada e vai
trabalhar como médico-veterinário. Ra@ûca que é contrário à proposta. O Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson
fala que esse tema, Título de Especialista, acredita que a credibilidade que o Conselho Federal dá para ele é
fundamental. Se passa para o MEC, essa credibilidade, opina que a qualidade vai cair. Acredita que o Federal
precisa manter e, mantendo, o que se precisa é tomar muito cuidado com as En@dades que estão respaldando,
uma Associação, por exemplo, se ela está com essa credibilidade. Porque muitas vezes o etulo pode entrar no
descrédito? Porque tem outras en@dades par@cipando. Esse é o critério. Agora, entende que o rigor é importante,
dentro disso, porque o próprio Conselho, dá essa credibilidade à sociedade e ela merece isso, é importante que
ela tenha aquele proûssional realmente especialista no que se propõe a fazer. Sugere, mas precisaria estudar a
forma, que o etulo especialista seja graduado de 1 a 10, 1 a 5, 1 a 3, algo dessa forma. Por quê? Porque tem gente
que fez residência, fez mestrado, fez doutorado, até aí tudo bem. Agora aquela pessoa que não foi por esse
caminho, mas que ele tem realmente uma dedicação, um proûssionalismo, ele aprendeu, ele estuda, ele dedica,
ele vai em congresso, ou seja, é uma pessoa atualizadíssima e competente. Ele tem o mesmo etulo que aquele
que formou há algum tempo. Por quê? Porque ele não teve etulo. Isso é uma oportunidade para ele. Agora, veja
bem, se ele não cumprir todo aquele rigor, ele não vai ter o etulo de especialista. O Conselho poderia diminuir o
rigor para ele ter um etulo de especialista 1, por exemplo, porque ele ûcou dois anos fazendo aquela
especialização, mas não é a favor de abrir mão de tudo. Acredita que tem que dar mais oportunidades. Agora, que
as en@dades sejam bem controladas. O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala: <Somos todos graduados em
Medicina Veterinária, somos habilitados a exercer a Medicina Veterinária, legalmente. Não temos habilidade em
todas as áreas da Medicina Veterinária. Como que a gente vai manter uma habilidade se a gente não tem nem
habilitação para isso? Nós não temos habilitação para fazer esse @po=. Fala que esse vai ser, talvez, um dos temas



mais nevrálgico da equipe jurídica, porque a legalidade disso do que foi exposto já passou pelo jurídico alguma
vez. Então, essa exposição é extremamente importante para o Sistema até mudar alguns parâmetros, mas reforça
que é habilitado para fazer qualquer área da Medicina Veterinária, mas tem essa habilidade? O Presidente doPresidente do
CRMV-RJ, Dr. DiogoCRMV-RJ, Dr. Diogo, fala que é necessário separar o joio do trigo. Faz uma comparação: Quando se vai aprender a
dirigir, entra na autoescola. Então, a autoescola é como se fosse a universidade, se aprende a ser médico-
veterinário na universidade e quem habilita a pessoa a dirigir é o DETRAN. Então o Conselho é o órgão que habilita
o proûssional a exercer a proûssão, são duas coisas dis@ntas. O Conselho não tem essa legi@midade jurídica e está
falando isso porque recebeu uma pressão de uma colega que vai entrar na jus@ça contra o Conselho, então se
preocupa, como gestor, pelo erário público, de lucro cessante, dizendo que o CRMV-RJ está cerceando o direito
dela de divulgar sua capacitação técnica e quem é ele para julgar se ela pode ou não se intitular especialista. Então
o receio, na verdade, é essa insegurança jurídica que tem, essa fragilidade dessa questão. Cada vez mais, vai ter
mais processos judiciais contra o Conselho, pois as pessoas estão mais cientes dos direitos, dos deveres. Aprendeu
com o Dr. Romulo a zelar muito pelo dinheiro público. Perdeu recentemente uma ação judicial, onde teve que
pagar 60 mil reais para um pet shop, porque o ûscal foi lá, fez um Auto de Infração por não ter registro, em 2016,
aí a ação transitou em julgado agora e o CRMV-RJ teve que pagar 60 mil reais, ou seja, o juiz entendeu que a
relação jurídica entre as empresas e o Conselho é o registro. Se não há necessidade de ter registro, não tem
relação jurídica. Com isso, o Regional tem que pagar os úl@mos cinco anos, o RT usufruiu de honorários
proûssionais com a casa, com o pet shop, além das anuidades que a gente teve que devolver em dobro. Então,
doeu pagar os 60 mil reais. Então se preocupa, que cada vez mais vai ter essa demanda e o Rio de Janeiro é um
Estado nevrálgico nessa parte o e medo é essa legi@midade do Conselho, resguardando o erário público. 11h20 -11h20 -
Livre para os PresidentesLivre para os Presidentes 3 Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484 e
Presidente do CRMV-MG méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002 - Relatório viagem Lisboa/Portugal 3Relatório viagem Lisboa/Portugal 3
WSAVAWSAVA 3 Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL:
méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso,
CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel
de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet.
José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-
MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS
nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683;; CRMV-PB: méd.-vet. José
Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087;
CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição,
CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet.
Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS:
méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº
0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson
Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Os
Apresentantes começam falando sobre a par@cipação deles no 48º World Small Animal Veterinary Associa@on
Congress, como representantes do Conselho Federal de Medicina Veterinária e falaram que o relatório está sendo
apresentado na CNP, pois não foi possível apresentar na úl@ma CNP (de dezembro de 2023). Fizeram um
documento ao Conselho Federal que foi aprovado em Plenária e foi liberado em agosto de 2023, para uma viagem
que aconteceu em setembro. Dra. Nazaré fala que essa Associação, dentro dela tem 114 Associações, Associação
de modo geral, e no Brasil essa representação foi feita pela Anclivepa. Lembra também que ele foi realizado com
várias outras associações, como a Associação de Especialistas Animais de Companhia, a PMVAC, com a FIECAVA e
também com a FIAVAC. Todas essas associações se juntam e levam esse congresso para o mundo inteiro. Esses
números estão extremamente pequenos, mas é para mostrar somente que, neste Congresso, cerca de 3.750
par@cipantes, já ressaltando aqui que a presença massiva foi de mulheres e que houve uma representação
considerada de brasileiros dentro deste Congresso. Fala que teve a par@cipação de representantes de 104 países.
Foi um Congresso onde a oportunidade de network foi muito grande. O obje@vo dessa missão foi abrir portas para
parceiras internacionais com o Sistema, buscar oportunidade de trabalho para proûssionais e empresas brasileiras
no exterior. Tiveram contato com médicos-veterinários recém-formados, e também outros proûssionais, como da
área de direito. Conhecer as novas técnicas e tecnologias que podem impactar no exercício da Medicina
Veterinária no Brasil e tentar preparar os colegas do Sistema para possíveis implicações é@cas no uso de novas
tecnologias. Foi falado muito sobre a telemedicina. Tiveram oportunidade de conhecer o Dr. Emí, que é o
Presidente da Associação Portuguesa, uma pessoa extremamente fácil de conversar, extremamente tranquila e
que abraça todas as áreas, embora ele seja mais especialista em pequenos animais. A Associação de lá tem 2.500
veterinários, isso reforça a necessidade dessas Associações e chega até certo ponto desafogar algumas coisas que
são atribuídas aos Conselhos Regionais ou Federais. Tiveram, também, um encontro muito importante com a
doutora Ellen, que é uma médica-veterinária Holandesa, é a Presidente da WSAVA. A WSAVA é a maior
representante dos clínicos de pequenos animais do mundo, junto também com o Dr. Denis, que é o Presidente da
Federação Europeia de Veterinária de Animais de Companhia, e o Dr.  Joaquim Aragonês, que é o Presidente da
FIAVAC, a Federação Ibero-Americana. Na FIAVAC, o Vice-Presidente é o Dr.  Wanderson, que já foi membro do
CRMV-GO e do CFMV. A doutora Ellen pediu uma ajuda para divulgar o próximo Congresso Mundial que vai ser no
Rio de Janeiro. Em 2024 será na China e 2025 vai ser no Brasil, e muito importante esse apoio internacional, essa
vai ser uma oportunidade ímpar para o Brasil. O contraponto para essa presença é o alto valor da inscrição. O
encontro mais importante foi com o Presidente do Conselho Federal de Portugal, chamado lá de Bastonário. No



primeiro momento foi feito o contato com a Maria, que é a secretária do Dr. Jorge, Bastonário. Ele levantou três
pontos muito importantes: que em Portugal tem uma falta de médicos-veterinários; Portugal é a maior formadora
de médicos veterinários da Europa, tem oito faculdades, quatro par@culares e quatro públicas e 30% desses
proûssionais formados em Portugal, não atuam em Portugal. A média salarial de Portugal, o salário mínimo, são
1.800 euros. Um médico humano ganha por volta de 3.500 euros e um médico-veterinário ganha entre 2.500 e
3.000 euros. Em outros países, por exemplo, na França, para cursar Medicina Veterinária, tem que cursar
Medicina. E nos países como, por exemplo, Noruega, Suécia, Suíça, o salário do médico-veterinário é muito mais
alto. Outro ponto foi a questão dos colegas brasileiros que não conseguem fazer a validação. Os proûssionais que
vão para lá estão trabalhando de auxiliar veterinário. Não estão conseguindo fazer a validação do diploma. Se um
médico-veterinário segue para Portugal, não quer fazer essa validação, ele pode se envolver com a pós-graduação
e cair na área do ensino, aí eles aceitam, mas exercer a função como clínico, não é possível, enquanto não validar
esse diploma. O maior centro de formação de medicina veterinária na Europa, é Portugal. Ele se mostrou bem
preocupado e horrorizado quando soube a quan@dade de faculdades que tem no Brasil. O Brasil inteiro é maior
em todos os eventos na área de animais de companhia, que não se chama mais área de cães e gatos. Embora o
animal de companhia possa ser uma cobra, um rato, mas mudou. As considerações ûnais são: é necessário se
conhecer novas tecnologias, como a telemedicina, que já existe uma Resolução no Brasil, mas que tem
implicações quanto ao aspecto é@co, para ser u@lizado pelo clínico, de um modo geral. Então, eles também
ûzeram uma abordagem dentro dos eventos, mostrando que a telemedicina nem sempre é a salvação para tudo.
Tiveram esses painéis sobre a telemedicina, e dentro da feira @nha uma parte sobre startups, que vieram
justamente essas novas tecnologias de inteligência ar@ûcial. Tinha um coreano vendendo um estetoscópio, uma
bolinha que você coloca no animal, põe um cinto, e aí já sai o sopro do animal, qual a classificação do sopro, qual o
diagnós@co da doença, e o tratamento.  Tinha uma brasileira, a professora Amélia Marcondes, falando sobre o
controle reprodu@vo de cães e gatos e bem-estar em equipes veterinárias, que é um problema no Brasil, esse é
outro ponto muito importante. Conversaram com um colega que é médico-veterinário e está formando em
medicina. Qual é a diferença da Medicina Humana para a Medicina Veterinária? Ele falou que a Medicina Humana
não inventa moda, eles vão seguir protocolos, vão seguir processos e protocolos. E o WSAVA, junto com AHA,
junto com a Kivin, eles deûnem esses protocolos baseados em evidências cieneûcas, e se o colega não seguir
esses protocolos, ele está arriscado a tomar um processo é@co. É que aqui a multa vai até 2.500, nos EUA,
segundo o Ronaldo Casimiro, é de 25 mil dólares para cima. Então esses consensos são trabalhados nesses
eventos, foram trabalhados os consensos de terapêu@cas, a atualização do consenso de vacinação foi trabalhado
lá, e o de controle reprodu@vo e o de bem-estar dos proûssionais da saúde. E um ponto, que foi o tema central do
encontro, foi a preocupação com saúde mental. É um encontro que envolvia médicos-veterinários e também os
auxiliares veterinários. Então o Congresso @nha essa divisão, @nha uma palestra só para os auxiliares veterinários,
e a parte de bem-estar, de saúde mental, foi abordada em todos. E no ûnal foi deûnido esse conceito, ou esse
consenso sobre saúde mental. A WASAVA convidou a Bianca, a psicóloga, a doutora Bianca, que defendeu o
doutorado há duas semanas, para ser representante do Brasil nesse consenso de saúde mental, ela tem
trabalhado com alguns Conselhos do Sistema e ela é a nossa representante justamente com essa equipe aí do
WASAVA. Iden@ûcaram a necessidade de que o Sistema CFMV/CRMVs tenha um núcleo de relação internacional
para criar parcerias internacionais e buscar oportunidades de trabalho para proûssionais e empresas brasileiras no
exterior. 12h - Livre para os Presidentes12h - Livre para os Presidentes  3 Presidente do CRMV-PE, méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo,Presidente do CRMV-PE, méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo,
CRMV-PE nº 2087CRMV-PE nº 2087 3 Controles Internos do CRMV-PEControles Internos do CRMV-PE  3 Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires
de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373;
CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA
nº 1232;  CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho,
CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-GO: méd.-vet. Rafael
Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; CRMV-MG:
méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS nº 3875;
CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca
de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-
vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº
5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes
Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet.
Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494;
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-
SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia
Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. A Apresentante fala que resolveu mostrar um pouco da história dos
controles internos no Conselho de Pernambuco e a questão é que tentou formatos para tornar as coisas um
pouco mais fáceis de digerir, de acompanhar. Os conselhos menores têm uma diûculdade grande de ter essa
visualização, então, desde o ano passado, está com um controlador interno. Mostrou as planilhas de controle e
falou que trabalhou internamente com os funcionários, com o controlador fazendo essa ponte, e que foi muito
importante para fazer um planejamento mais efe@vo e tentar fazer essa curva evolu@va para cima, porque hoje é
possível ter uma melhor visualização dos obje@vos que precisa alcançar. Nesses controles que o Conselho
Regional começou a implantar, acabou usando uma ferramenta extremamente básica, que é um Excel, que
funciona online, umas planilhas do Google, e que são preenchidas em tempo real pelos funcionários. Então, para
quem é gestor, essa informação, a tempo e a hora, é extremamente importante. E aí o Regional começou a



discu@r, criar algumas formas e o Gestor conseguir visualizar os dados de uma forma mais consolidada. Eles vão
preenchendo (demonstra uma planilha) de atendimento, é uma questão que @nha desde que chegou, os
atendimentos não funcionavam, que as pessoas não conseguiam falar com o Conselho, como é que isso acontecia.
É uma queixa de sempre, que nunca se consegue falar com o Conselho. Então começou a monitorar, inclusive o
tempo de atendimento. Na planilha, tem um painel de controle que foi feito basicamente para que a Diretoria
conseguisse enxergar o que estava acontecendo. Hoje tem 5.012 atendimentos realizados por pessoa dsica e
jurídica, e toda a divisão do total do tempo, do formato de atendimento, se foi por e-mail, agendamento, o
assunto: se foi anuidade, cancelamento, cadastro, tudo nesse momento. Então consegue ter uma visão sistêmica
e, inclusive tomar decisões mais pontuais. Começou, também, a monitorar a Responsabilidade Técnica, quantos
são médicos-veterinários ou zootecnistas, pessoas jurídicas, a situação dele, em que ramo de a@vidade ele atua, a
carga horária de cada um deles. São 527, onde a carga horária não está disponível, que serve para ver como é que
isso se comporta e como vai fazer essa ûscalização, porque vai ter que recorrer a cada um deles para fazer aquela
ûscalização a qualquer tempo. Tem também o acompanhamento do suprimento, onde à medida que a pessoa
recebe esse suprimento, ele vai colocando as despesas, notas ûscais, e isso vai debitando até o ûnal. O que
sobrar, que tem que ser res@tuído, o gestor consegue visualizar isso porque tem sempre problemas com
contabilidade ou pedir relatório, consegue acesso a essas informações em tempo real. Trouxe essa experiência
porque credita que, às vezes, dividir o que tem de informações ou procedimentos que possam facilitar a vida de
quem é gestor. Considerando a quan@dade de a@vidades existentes no CRMV, é necessário ter esse controle (ou
algo parecido) e, principalmente o convencimento dos funcionários de trabalhar alimentando esses dados em
tempo real. Fala que o trabalho que tem sido pactuado com os funcionários está sur@ndo efeito e
consequentemente resultado posi@vo. Essa planilha é u@lizada para quase tudo que se pode e deve ter controle.
Desse controle é possível extrair relatórios mensais, com dados atualizados e completos de tudo o que aconteceu,
de documento, de agenda e do plano de risco. O CRMV aprovou o plano de risco em dezembro e o
monitoramento já começou selecionando os que são de risco maior e trabalhando neles, que já vão mudando lá
de cor, digamos assim, do vermelho para o amarelo, à medida que vai fazendo essa atualização. Fala, também,
que o Conselho tem planilhas para os eventos. Vêm par@cipando de muitos eventos agropecuários com estande,
com a grande equipe do Conselho, isso vem melhorando a arrecadação do Conselho, isso vem melhorando muito
também a apresentação do Conselho para a sociedade, para os proûssionais, as Comissões Assessoras antes
ûcavam bem perdidas com o que vão fazer. Hoje o CRMV tem Resoluções próprias, modelos de planejamento, de
relatório, de número mínimo de reuniões que eles têm que realizar. Então, com isso, estão conseguindo uma
organização bem melhor no Conselho de Pernambuco, e conseguindo fazer planejamento e avançando com as
ações e com as a@vidades do Conselho. Todas as ações estão sendo colocadas no site em tempo real, para que os
proûssionais consigam visualizar todas essas a@vidades. À par@r de 13h30 3 Livre para os Presidentes - Secretário-À par@r de 13h30 3 Livre para os Presidentes - Secretário-
Geral do CRMV-MT, méd.-vet. Valney Souza Correa 3 CRMV-MT nº 1641, em subs@tuição ao Presidente do CRMV-Geral do CRMV-MT, méd.-vet. Valney Souza Correa 3 CRMV-MT nº 1641, em subs@tuição ao Presidente do CRMV-
MT, méd.-vet. Aruaque MT, méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira 3 CRMV-MT nº 2683Lotufo Ferraz de Oliveira 3 CRMV-MT nº 2683 . A@vidade Proûssional priva@va do médico- A@vidade Proûssional priva@va do médico-
veterinário. veterinário. Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida,
CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº
2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV,
méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson
Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do
CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise
Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira,
CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do
CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo
Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº
7002; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990
P Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO:
méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-
RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@
Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº
2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O apresentante fala que o
tema apresentado está in@mamente ligado à questão de ûscalização. O que é priva@vo? Indelegável. Con@nua
falando: <Mas eu vou montar uma clínica hoje, vou montar uma clínica veterinária hoje e começo a desenvolver
minha a@vidade. Daqui a pouco, minha clínica vai crescendo. Daqui a pouco, eu tenho que fazer controle de
qualidade, tenho parte ûnanceira, tenho várias a@vidades na clínica veterinária, vou parar de clinicar e ûcar
cuidando disso na clínica ou vou contratar gente para trabalhar? E quando o profissional começa o consultório, ele
faz de tudo, quando começa a montar o seu primeiro consultório, que vai parar de clinicar, a pessoa faz de tudo.
Vai crescendo, ele tem que ir se adequando, montando a estrutura. Porque, daqui a pouco, se ele não ûzer isso, o
que vai acontecer? Ou ele faz uma coisa ou faz outra, mas eu estou falando disso aí porque clínica de pequenos
animais é priva@vo do médico-veterinário. O ato médico, porque na nossa proûssão, como alguns falam, existe
mais de 100 a@vidades com relatos da nossa proûssão, mas existem algumas áreas que são priva@vas e que
muitas vezes nós não conhecemos ou desconhecemos ou não atentamos para a grande importância que é esse



ato médico-veterinário.=. Dr. Valney fala que trabalhou como Inspetor Sanitário de bovino no SIF 1751 por um
ano, depois foi trabalhar no SIF 3551, que é abatedouro de suínos, lá em Nova Mutum, e depois trabalhou ainda
no SIF 4567, que era de aves. Feito essas colocações, tem uma a@vidade que acredita que alguém já ûscalizou,
porque o papel do Conselho é ûscalizar o exercício proûssional. Se pegar o mapa de um colega que fez suas
ûscalizações, pode observar que grande número das ûscalizações foi nas clínicas e consultórios veterinários, mas
existe uma área tão bonita tão brilhante quanto a clínica de pequenos animais, que é de inspeção sanitária. Não
entende porque os próprios professores não enfa@zam essa importância durante a faculdade. Teve a sorte de se
tornar inspetor sanitário de frigoríûco e exportação e ter visto ainda certa geração de proûssionais que @nha no
seu pulso e na sua cons@tuição proûssional a ûrmeza de ser e executar a a@vidade de inspeção sanitária. Por que
está falando isso? Porque, se começarem a visitar abatedouros, frigoríûcos, suínos, bovino, aves, os proûssionais
médicos-veterinários abandonaram o DIF, Departamento de Inspeção Final. Está tudo largado por causa dos
auxiliares e agentes fazendo a@vidade priva@va do médico-veterinário. O Departamento de Inspeção Final, que é
a des@nação, é onde o proûssional exerce a Medicina Veterinária na sua pura essência, anatomia, a patologia, o
circulatório, a cadeia linfá@ca. Quem trabalhou isso sabe como é essa a@vidade, tem equipe que está treinada,
tem equipe de auxiliares, mas quando vai, des@nou, achou uma lesão, achou um achado, des@na ela para o DIF.
Quem que tem a privacidade para dar andamento a esses achados? Só o médico-veterinário. E não é isso que está
acontecendo, e não é só no estado do Mato Grosso. Os proûssionais estão na parte administra@va, muitas vezes
ganhando altos salários, mas um proûssional sentado no computador, não está falando nem de ante-mortem, já
está falando de post-mortem dentro da indústria. Fala que foi inspetor em Tangará e uma vez chegou um lote de
180 vacas, 80 carcaças com cis@cercose. Desceu o diretor do frigoríûco, o pecuarista, todo mundo e metade
dessas 80 carcaças foram mandadas para a graxaria, porque era aquela infestação de cis@cercose viva, as
vesículas, generalizada nas carcaças. Outras partes, foi condenado partes, e outras, que eram pequenas
infestações, tratamento a frio, para dar a des@nação adequada. Quem fez isso foram os veterinários, foram os
médicos-veterinários. Com o SISB que está ampliando, e as prefeituras estão se organizando, montando a lei
municipal para poder instalar o SIM, começando a ampliar números de abatedouros, ou pequenos abatedouros,
médios abatedouros, E ninguém está tendo noção, porque falam que a prefeitura tem que contratar um médico-
veterinário. Nem o próprio médico-veterinário sabe o que vai fazer lá dentro, e o Departamento de Inspeção
Final, que é priva@vo do médico-veterinário está abandonado. Não sabe como o Federal pode, porque é uma área
priva@va, que está lá largada. Ques@ona como esse assunto pode ser abordado. O Conselho Federal pode fazer
um trabalho de educação sobre isso, mas é um trabalho que, se for no caminho de educar, vai expor a situação
para a sociedade, mas tem como fazer um trabalho diretamente com esses proûssionais? O caminho é fazer
reuniões com os setores DIPOA, ou no SISI dentro do Estado? Ou o médico-veterinário, ao ir ûscalizar o frigoríûco,
ele deve também, além de olhar só a Responsabilidade Técnica, ûscalizar, também, o registro proûssional do
Inspetor? Visitar, conversar, esclarecer, fazer essa educação junto ao proûssional. Não sabe como esse assunto
pode ser abordado nas mídias sociais, ou se o trabalho tem que ser feito junto aos Órgãos responsáveis e,
também, com a ûscalização do Regional. Porque ûscalizar apenas a RT? Por que o Inspetor do Estado, do
Ministério, ele está exercendo a proûssão de médico-veterinário? Coloca o assunto, para que o Sistema se atente
para esse assunto, pois muitas vezes está debatendo para não perder espaço e tem a@vidade priva@va do médico-
veterinário que está sendo abandonada, sem um olhar mais cuidadoso. É uma reûexão, para pensar em uma
solução. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa  fala que pode acrescentar essa questão no rol das ações do
Conselho Federal junto ao Ministério. Já tem uma solicitação de reunião com o Ministério e vai incluir esse
assunto para tentar tratar administra@vamente. Essa reunião seria o primeiro passo de uma conversa, porque
realmente isso que essa situação que foi apresentada já é de conhecimento, mas que precisa realmente ser
comba@da, não tem como ûcar do jeito que está. O Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , fala que gostou do
tema e sugere associar, inclusive com o autocontrole, essa ação do veterinário nas indústrias, nessa situação que
foi proposta ao Federal.  Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro  fala que é um tema de extrema importância. Fala que
o Serviço de Inspeção Municipal do Brasil iniciou em Passo Fundo - RS por colegas do Mapa, que naquele
momento, eles @veram um grande embate com o próprio Mapa, porque não exis@am ûscalizações nos
municípios, muito menos nos estados. Então, eles conseguiram a criação do SIM, para que @vesse essa ûscalização
e comprovaram ao Ministério da Agricultura que era melhor ter alguém, do que dizer que vaziam ûscalização e
nunca iam. E o que se vê é um retrocesso, onde o Ministério está abandonando as suas plantas frigoríûcas,
principalmente. Fala que em seu município, outra prá@ca adotada pelo Ministério, é o uso de colegas das
prefeituras para realizarem o trabalho, nas plantas de SIF. É um outro debate que se deve ter também com o
Ministério. O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair  fala que o fato apresentado é uma realidade, não é men@ra, é
verdade, e acontece, de fato, às vezes, o trabalho que deveria ser executado pelo médico-veterinário no
Departamento de Inspeção Final do frigorífico, ser executado por Agentes de Inspeção e às vezes até o funcionário
da empresa. Agora sim, uma parte da a@vidade pode ser executada por esses funcionários. Seria, por exemplo,
uma contaminação fecal ou uma contusão. O que são lesões que, no caso da contusão, uma lesão que pode ser
re@rada, é só ser feito um toalete. Esse toalete pode ser feito por um funcionário e não o médico-veterinário. O
médico-veterinário observa e libera depois, se @ver ûcado sa@sfeito com aquele toalete, aquela limpeza que foi
feita. Mas, as lesões que o apresentante falou, as macroscópicas, que ele deu um exemplo da cis@cercose, que é
muito comum, em bovinos principalmente, suína já nem se vê mais, mas em bovinos é muito comum e realmente
esse trabalho tem que ser feito pelo médico-veterinário, não pode ser feito por outro proûssional. E ele tem razão
que isso acontece, que muitas vezes frigoríficos que funcionam mais de oito horas por dia, que só tem um médico-
veterinário, o médico-veterinário vai embora, o abate con@nua e quem ûca terminando o trabalho é um Agente



de Inspeção, de nível médio. Claro que tem Agentes de Inspeção, em sua maioria, formados em Medicina
Veterinária, que é feito assim, deixa aquele Agente de Inspeção com formação em Medicina Veterinária, isso
acontece. No caso do SISB, para ter SISB, o Serviço de Inspeção Municipal, em abate, tem que comprovar a
presença do médico-veterinário, porque em abate a inspeção é permanente. Então, fala que é gestor do SISB na
Bahia e a só libera um SISB de um consórcio que tem Serviço de Inspeção Municipal ou de um SIM, que chama
SIM solteiro, é aquele SIM que não está ligado a um consórcio, se o frigoríûco @ver inspeção permanente de um
médico-veterinário. O Presidente do CRMV-SC, Dr. Moacir,Presidente do CRMV-SC, Dr. Moacir,  fala que não entendeu a questão do SISB. Em Santa
Catarina, o Ministério fechou e acredita que 51 empresas devido os médicos-veterinários serem coopera@vas.
Ques@ona ao Dr. Altair, que falou em consórcio, então ûcou sem entender. O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairO Presidente do CRMV-BA, Dr. Altair
fala que Santa Catarina tem uma par@cularidade, pois houve a priva@zação do Serviço de Inspeção, que é ao
arrepio da lei. A Lei nº 1.283, todos os Decretos, todas as Leis que nós temos, o Serviço de Inspeção tem que ser
público, pois é uma a@vidade de Estado. Em Santa Catarina e em outros lugares, priva@zaram o serviço, isso é o
que está errado, mas a a@vidade tem que ser feita pelo médico-veterinário, tem que ter um médico-veterinário lá,
mas em Santa Catarina a coisa é grave, porque priva@zaram a a@vidade que é a@vidade de Estado. Explica a
questão do consórcio, porque na Bahia, por exemplo, existem territórios de iden@dade, são 28 na Bahia, e esses
territórios, normalmente, são representados também por consórcios intermunicipais. Esses consórcios, como eles
abarcam vários municípios, o Ministério tem conseguido um trabalho conjunto com os consórcios, que eles criem
o Serviço de Inspeção do consórcio, ligado a cada município. Também tem que ter sua Lei Municipal, mas na Bahia
trabalha de uma forma, costuma dizer que quando vai analisar um Serviço de Inspeção em um município, está
trabalhando no varejo. Quando está analisando um consórcio, está trabalhando no atacado, porque de uma vez
só, trabalha 20 municípios, às vezes mais de 20 municípios. Então adianta muito o trabalho, pois consegue criar o
Serviço de Inspeção Municipal e consegue a adesão do SISB. Fala que tem trabalhado muito para que o consórcio
adira ao SISB e, com isso, possa fazer com que aqueles estabelecimentos com Inspeção Municipal, que por Lei só
poderia vender o produto dentro do município, ele passe a participar do mercado comum brasileiro, ou seja, possa
vender os produtos dele para o País inteiro, e isso tem @do um resultado fantás@co, que empresas pequenas
conseguem crescer, tem empresas que conseguem crescer até mil por cento. Então, as empresas crescem muito,
se desenvolvem muito, se elas es@verem aderidas ao Sistema Brasileiro de Inspeção, que é o SISB. O PresidentePresidente
do CRMV-SC, Dr. Moacirdo CRMV-SC, Dr. Moacir , fala que o MAPA não tem um trabalho uniforme. Santa Catarina tem um pessoal de
Prefeitura trabalhando em frigoriûco, CIF. Então, quando fala que foi terceirizado, não é bem assim, na verdade,
são empresas onde a agência, que é a SIDASC, de sanidade, aûnal, que controla, coordena esses proûssionais. Mas
é uma discussão muito grande que não vale a pena nesse momento. O Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires ,
fala que vê com muita preocupação não só essa questão de os colegas veterinários estarem deixando a linha de
inspeção, está deixando o DIF, e foi falado sobre a carência que tem de médico-veterinário. No sistema de
Inspeção Geral, todos os níveis, seja ele Federal, Estadual e Municipal, crê que tem situações bem piores do que
essa. Tem indústrias aí que tem um colega em cinco, seis plantas, isso é inadmissível. Está vendo a preocupação
porque tem um colega na planta, mas ele está lá na planta, ele está indo pouco ainda no DIF. E os DIF que estão
abandonados? Que tem um colega cuidando. Tem conhecimento de casos que não tem muito o que fazer porque
o agente que está todo o tempo, fazendo a besteira é o agente público. E aí complica muito para o Conselho, pois
como vai lá multar o agente público, ir lá fazer alguma coisa com o agente público. Então, sabe que talvez seja um
trabalho muito mais polí@co, que vai sobrar para o Dr. Rômulo de novo, para ir conversar, ir atrás de ver o que se
pode fazer, principalmente nos estados. No Governo Federal tem um pouco mais, não está responsabilizando
ninguém, mas tem um pouquinho mais de responsabilidade. Nos estados se sente muito isolado, ûca aquela velha
polí@ca, se você pede, pelo menos para conversar com alguém, para expor aquilo, já se torna uma perseguição,
mo@vo de perseguição. Fica muito mais preocupado com as plantas que não têm o proûssional do que aquelas
que têm e ainda tem gente técnica no DIF para ajudar. O Vice-Presidente do CFMV, Dr. RomuloVice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo  fala que nos
governos passados, principalmente no governo do Michel da Agricultura, que o Blairo Mage era o Ministro, ele
abriu várias frentes de venda posterior de produtos de origem animal, Malásia, para China e tudo mais. Então esse
mercado foi aberto, mas não foi aberto concurso público para médico-veterinário, então a demanda para o
exterior aumentou demais, mas o número de médicos-veterinários no Brasil diminuiu. O que acontece hoje é falta
de médico-veterinário no mercado, no setor público. Aûrma que o Brasil vai ter, em breve, uma grande crise
sanitária. A zoonose, a leishmaniose, a esporotricose, as toxinfecção alimentares, isso vai explodir a qualquer
momento porque não está tendo inspeção. Não está tendo inspeção porque não tem gente. Esclarece que quando
vai conversar com os Deputados, inicia com o assunto de EAD, de exame de proûciência, mas depois entra nesse
assunto de zoonoses, para eles terem ciência de que isso vai explodir um dia. O Conselho Federal, já está
elaborando uma nota oûcial para alertar as autoridades e a população em geral e isentar os médicos-veterinários
quando essa questão estourar. Essa nota do Conselho Federal vai ser alarmante mesmo, com um etulo bem
chama@vo, por exemplo:  Conselho Federal de Medicina Veterinária chama atenção para um fato grave, ou algo
nesse sen@do. E como uma questão pública, é polí@ca de Estado, o Governo Federal, todos os governos, estão se
preocupando com dinheiro que entra, mas não estão vendo a parte sanitária. Vai ter um problema sanitário a
curto/médio prazo no País. Como já foi falado pela Presidente do CFMV, o Conselho já está agendando reunião
com a Inspeção do Ministério da Agricultura, para alertar dessa situação grave. O Conselho Federal protocolou um
documento no Ministério Público Federal sobre o número de vagas para médicos-veterinários para o concurso
público do Ministério da Agricultura, que é insigniûcante, 55 (cinquenta e cinco), sendo que deve precisar de, pelo
menos 1600 (mil e seiscentos) médicos-veterinários. A Presidente do CFMV, Dra. AnaA Presidente do CFMV, Dra. Ana , fala que o próprio TCU
emi@u um relatório, falando sobre essa defasagem do número de vagas de médicos-veterinários e o Ministério da



Agricultura sabe disso. A resposta que eles deram foi exatamente que eles têm consciência, mas que o Ministério
da Gestão e Inovação de Serviços Públicos não @nha dado o aval para aumentar o número de vagas. Fala que está
aguardando o agendamento solicitado para reforçar essa questão. O Vice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo,O Vice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo,
ressalta que vai sair, de imediato, uma nota do Conselho Federal e a segunda providência é essa reunião com o
pessoal da Inspeção do Mapa para debater esse assunto. O Tesoureiro do CFMV, Dr. MarcosTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos , fala que precisa fazer
uma observação quanto à fala do Dr. Altair, relacionada à Inspeção em Santa Catarina, porque é servidor do Órgão
(Sidasc) que, inclusive, o disponibiliza para par@cipar das reuniões, a exemplo da CNP, para exercer suas funções
quando era Presidente do Conselho Regional e agora Tesoureiro no Conselho Federal, para esclarecer dois pontos:
primeiro, Santa Catarina tem uma Lei que autoriza o Serviço de Inspeção Estadual, que é responsabilidade do
Estado, não é da União, é do Estado, pago com recurso do Estado, e coordenado pelo Estado, que autoriza o
modelo que o Dr. Moacir explicou muito bem. O que aconteceu em 2023, na Auditoria do SISB, que nesse ponto
concorda com o Dr. Altair, que está previsto no Decreto 5741, no ar@go 133, alínea b, que fala que para o SISB, a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vão garan@r que o pessoal técnico e auxiliar que efetua as
Inspeções e ûscalizações seja contratado por concurso público. Por isso, os SISB dessas 50 empresas caíram, mas a
Inspeção feita lá não é ilegal, porque ela está prevista em Lei. Espera ter diferenciado os dois pontos, o que é SISB
e o que é Inspeção Estadual. Livre para os Presidentes: Livre para os Presidentes: Presidente do CRMV-TO, méd.-vet. Márcia Helena da
Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Siscad e Prodes.  Siscad e Prodes. Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli
Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE
nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros
Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro,
CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do
CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-
vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº
1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-DF:
méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga,
CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do
CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno
Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-
MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do
CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa
de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº
5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990Ro Presidente do CRMV-RN:
méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez
Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente
do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet.
Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº
0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889. A apresentante inicia
sua fala fazendo um ques@onamento para a gestão do Conselho Federal, porque essa re@rada da carga horária,
qual foi o intuito ou pensamento em relação a isso? Porque para os Regionais ûca muito didcil controlar a questão
da carga horária de médicos-veterinários. Por exemplo, ele pode entrar lá e cadastrar 40 RTs com 400, 300, 200
horas, e o Regional não vai ter como ûltrar isso, a não ser que pegue as ART e, por essa Anotação de
Responsabilidade Técnica, faça essa somatória. Isso dá a sensação de certa banalização do serviço, por exemplo a
monopolização de determinados proûssionais, é claro que se o cara tem um know-how maior,
consequentemente, mais pessoas vão procurar ele. Só que ele vai dar conta, ele vai ter perna para aquilo tudo?
Ou ele vai pegar apenas para fazer uma complementação de receita ûnanceira pessoal? É o problema da empresa,
ela só quer que assine ou o que ela quer? E mesmo porque, por exemplo, abate a Inspeção permanente. Têm
muitos agentes públicos que também são Responsáveis Técnicos de algumas empresas. Os CRMVs estão fazendo
esse controle manualmente, não para ûscalizar o que ele pode ou o que não pode, mas para ter uma ideia do que
está acontecendo dentro do Estado, o que ele está fazendo que o Conselho de Medicina Veterinária, vai conseguir
fazer esse ûltro no dia-a-dia? Ques@ona qual foi o embasamento técnico usado em relação a isso? Sabe que essa
responsabilidade é da empresa, de ûltrar o bom proûssional que vai prestar serviço para ela, mas entende que o
Conselho Regional ûca aquém de entender geograûcamente o que está acontecendo dentro do Estado. O
Presidente do CRMV-RJ, Dr. DiogoPresidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo  entende que a preocupação vai além dessa questão apontada, enquanto
Conselho, os Presidentes não têm, novamente, a legi@midade de impor ao proûssional, de ques@onar a
capacidade técnica dele. Então, o Código de É@ca fala que o proûssional responde civil, criminal e e@camente
pelos atos dele. Se ele se autodeclara que faz 10, 50 ARTs, a responsabilidade é dele. O Conselho está deixando o
proûssional livre para ele atuar e ele responde pelos atos dele. Então a estratégia juridicamente o embasamento
deve ser esse. O proûssional tem consciência que ele é responsável, ele pode ser responsabilizado, ele é legal,
administra@vamente, penalmente, criminalmente, pelos seus atos proûssionais. O Presidente do CRMV-GO, Dr.Presidente do CRMV-GO, Dr.
RafaelRafael acredita que é uma mudança de cultura de todos, como tratar a responsabilidade técnica dentro do
Sistema. Quando ocorreram as discussões a respeito dessa modiûcação, conversou muito com isso com a Raquel,
pois fazia parte do Grupo de Trabalho, sempre falou que o Sistema passou anos tratando a Responsabilidade
Técnica como uma mera formalidade, cartorial mesmo, para dar a legalidade para o funcionamento da a@vidade.
E agora acredita que a responsabilidade é totalmente do médico-veterinário e da empresa que contrata ele. Se o



médico-veterinário for incapaz de agregar valor na a@vidade dele e de fato não executar o que deve ser de sua
Responsabilidade Técnica e a empresa acha que está tudo certo, não vai ser o Conselho que vai ter que pegar na
mão desse proûssional e da empresa para poder solucionar. É uma relação de trabalho que é estabelecida e
permanece na a@vidade de Responsável Técnico, aquele proûssional que @ver gabarito e @ver conhecimento para
a a@vidade. A empresa que contratar um proûssional apenas pela formalidade vai con@nuar sendo mal
assessorada, cometendo situações indevidas, sendo autuada pelo Ministério da Agricultura, pelas Agências de
Defesa, pela Vigilância Sanitária, pelo próprio Conselho, e não vai se desenvolver no negócio dela. Acredita que a
medida foi assertiva. O Presidente do CRMV-SC, Dr. MoacirPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir , fala que vê com muita preocupação, pois acha que vai
banalizar a Responsabilidade Técnica, pelo menos em Santa Catarina. Quando não tem horário, entende que o
proûssional ou o proprietário deûnem quantas horas pode ser, mas quando libera horário, libera, também,
números. Mas vê com preocupação, na questão de emprego também, vai reduzir a quan@dade de proûssionais e
aumentar a quan@dade de Responsabilidades Técnicas. Em Santa Catarina o proûssional podia até ter um ART a
200, 300 quilômetros, mas apresentava um projeto para o Conselho. O livro de ART servia como presença
também, semanal e agora ele passa a ser um livro de orientação, onde o colega só vai escrever algo se der alguma
orientação e assim por diante. Sugere fazer, a exemplo do CREA, uma Resolução limitando, pelo menos o número
de ARTs por proûssional. Fala que tem a impressão que o Conselho começou a ûcar engessado e não consegue
mais fazer uma Resolução administra@va para fazer com que os colegas se comprometam naquilo que o Conselho
pede. Por exemplo, a questão da Resolução 1596, que liberou tudo, não precisa apresentar projeto, não precisa
apresentar mais nada para poder ser liberado. O Presidente do CRMV-MT, Dr. AruaquePresidente do CRMV-MT, Dr. Aruaque , fala que a discussão do
tema Responsabilidade Técnica, vem de encontro com o tema pelo CRMV-MT e apresentado pelo Dr. Valney. Ele
menciona uma grande preocupação quando se fala de Responsabilidade Técnica de Serviços de Inspeção e
entende que são situações que se somam e onde gera realmente uma preocupação muito grande com os dois
temas. Percebe que quando tem uma trata@va de negociação do empresário com o médico-veterinário, a coisa
realmente pode ser discu@da e cabe ao proûssional vender o seu peixe literalmente da quan@dade de carga
horária que lhe seria suûciente para exercer aquela função, mas quando tem o pensamento de serviço público, a
Anotação de Responsabilidade Técnica servia até pra norma@zar nas orientações para a capacidade que um
médico-veterinário, seja ele no SIM, poderia absorver como Responsabilidade nas ûscalizações dos
estabelecimentos que estão subordinados a ele. É recorrente. Quando se fala em SIM, por exemplo o Estado do
Mato Grosso, 50% dos municípios não tem médico-veterinário em SIM. 50% é muita coisa. De 142 municípios, 71
não têm a presença de um médico-veterinário.  Fala que a maior é a contratação de um médico-veterinário,
porque é um absurdo ter que contratar um médico-veterinário. Fala que tem que estar claro, que par@cipou de
uma reunião onde @nham vários prefeitos e ûcou estarrecido. É inadmissível falar em Inspeção sem a presença da
ûgura do médico-veterinário, e está havendo uma desconstrução de legislações nos municípios onde está
trazendo biólogo, nutricionista, engenheiro de alimentos pra exercer atuações priva@vas dos médicos-
veterinários, que estão sendo vendidos como um problema ao avanço da ûscalização e cer@ûcação desses
alimentos. Fala da importância de conversar seriamente com essa base, ter um diálogo muito sério com o
Ministério da Agricultura. Acredita que independe se é público ou privado, fato que tem que ter um médico-
veterinário. Não concebe a presença de uma cer@ûcação sem a presença do médico-veterinário e a discussão está
indo nesse sen@do, a diûculdade em se vender a importância, seja por inicia@va privada, pública, ou SIM, ou CIF, a
presença do médico-veterinário. Existem vários ûscais que estão longe do sistema e que não entendem a
importância de estar, sequer, inscritos no Sistema. O Presidente do CRMV-MG, Dr. BrunoPresidente do CRMV-MG, Dr. Bruno  fala em relação a
Responsabilidade Técnica, entende que ûxar a carga horária não é o melhor caminho. Não enxerga que o sistema
tem RTs preparados. Fez o curso do Sérgio Lobato e viu que não sabia absolutamente nada de responsabilidade
técnica e era um total ignorante, mesmo sendo Vice-Presidente do Conselho e depois como Presidente. Os
colegas não estão preparados. Entende que, nesse momento, ainda é papel do Sistema capacitar esses
Responsáveis Técnicos, porque em uma situação desesperadora. Sugere ao Federal retomar aquela inicia@va da
Universidade e fazer a capacitação uniforme para todo mundo, os RTs de todas as áreas. O Presidente do CRMV-Presidente do CRMV-
CE, Dr. DanielCE, Dr. Daniel  entende a questão da liberação, e no Ceará @nha casos de proûssionais com 50, 80 ARTs e isso é
uma situação que parece meio fora de senso, o Sistema dizer que a responsabilidade de produzir e proteger a
sociedade e deixar a pessoa fazer o que quiser e agir com a punição e não com a prevenção. Acha estranho liberar
totalmente e acredita que não seja a melhor opção e pensa que, pelo menos, ter um número máximo de ARTs
pode ser uma boa proposta. Fala também sobre a diferenciação da autorização da ART para médico-veterinário e
para zootecnista.  No caso de médico-veterinário a Anotação é liberada automa@camente, mas no caso do
zootecnista, tem que ir para liberação do Plenário. O zootecnista é um proûssional que tem a sua exper@se, que
sabe o que ele pode fazer, mas tem que deixar mais claro no Sistema, quais @pos de estabelecimentos ele pode
assumir, para que não passe por esse constrangimento. O Presidente do CRMV-RO, Dr. AniltoPresidente do CRMV-RO, Dr. Anilto , fala que a
apresentação feita foi de uma área que está descoberta mesmo. No Estado de Rondônia têm mais de 200 a 250
indústrias ligadas à derivados de origem animal. Fala que é RT, pelo Governo do Estado do Rondônia, em um
programa de incen@vo de regularização de agroindústrias. Fala que é totalmente contra essa questão da liberação
de RT à vontade, porque só vai ser papel, não vai ter eûciência. Tem 3 RTs e quase não está dando conta delas,
imagine quem vai ter 20, 30, 40, 50 que não tem limite. Sugere que essa questão seja reanalisada com carinho,
com calma, se não vai ser por troca de saco de ração, desvalorização da nossa proûssão. Todos têm ciência de
vários colegas que fazem isso, então é um assunto que tem que ser revisto. O SENAR e a FAPERON, foram ao
Conselho dialogar para ter essa liberação. Agora, quando eles souberem dessa nova Resolução, com certeza eles
vão ao Conselho pedindo para um proûssional assinar para 10, 20, 30 agroindústrias, porque está liberado, não



tem carga horária, não tem nada. Então, vai ter que enfrentar uma Federação do Estado de Rondônia, além das
agroindústrias. O Presidente do CRMV-RJ, Dr. DiogoPresidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo , parabeniza a equipe técnica do Conselho por não poder
limitar a hora de trabalho de ninguém por não ter capacidade técnica para isso. Primeiro teria que ser uma lei
para poder provar que o proûssional só pode fazer tais horas por tais estabelecimentos. O Conselho não tem a
legi@midade para poder impor limitação de horas de trabalho da pessoa até porque é um direito sacro
cons@tucional. E com isso os Regionais vão aumentar a ûscalização analisando friamente, o Conselho nada mais é
que um órgão cartorial. Se a empresa tem registro, tem RT, em termos de Conselho, acabou. Entende a
temeridade, mas isso vai dar mais poder para os Conselhos cobrarem, nas ûscalizações, a efe@vidade do ato
médico. A responsabilidade está sendo transferida para o proûssional e isso é um avanço. O Presidente do CRMV-Presidente do CRMV-
ES, Dr. Carlos LandeiroES, Dr. Carlos Landeiro, fala que tinha Resolução anterior que se baseava na introdução do Código Civil de 1943. Lá
é bem claro, no ar@go 58 e 59, que você pode trabalhar 48 horas por semana, excepcionalmente, mais 12 horas,
na introdução do Código Civil de Getúlio Vargas e o CFMV usava isso. Fala que um RT de um estabelecimento que
faz tudo certo, ûca meia hora lá, está resolvido o problema. Agora, o RT de um estabelecimento de um lugar que
faz tudo errado, abandona. Não concorda com a CLT em falar que só tem que trabalhar uma hora por dia. É o que
está na CLT. Sugere à Assessoria Jurídica consultar a CLT para basear-se para estabelecer essa quantidade de horas
trabalhadas. A introdução no Código Civil de 1943 está em vigor. Já entrando em seu segundo tema, a PresidentePresidente
do CRMV-TO, Dra. Márcia Helenado CRMV-TO, Dra. Márcia Helena - PRODESPRODES.  Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli
Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE
nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros
Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro,
CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do
CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-
vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº
1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-DF:
méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga,
CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do
CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MG: méd.-vet. Bruno
Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-
MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do
CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa
de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº
5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990Ro Presidente do CRMV-RN:
méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez
Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente
do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet.
Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº
0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889. A Apresentante inicia
sua fala a respeito do PRODES, que em Bonito-MS, foi cons@tuído as Comissões e solicita informações sobre o
andamento das avaliações dos projetos que foram da entrada. Informa que deu entrada em 2022, e até agora não
teve o retorno. Claro que @nha um PRODES aberto, mas são objetos diferentes. Inclusive já houve CRMV que
recebeu dois com objetos diferentes. Ques@ona quando vão reunir, qual é o planejamento para os Regionais
terem um retorno dessas avaliações dos projetos. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que o PRODES, ûcou,
no ano de 2023, em stand-by por causa do processo eleitoral, mas vai veriûcar o andamento desse projeto. O
superintendente Execu@vo do CFMV, Igor Andrade informa que com a mudança da Gestão não houve tramitação
do processo, mas está encaminhando para o Vice-Presidente do CFMV, Dr. Romulo para, junto com o NAR, dar o
devido andamento. Livre para os Presidentes: Livre para os Presidentes: Presidente do  CRMV-SP, méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero,
CRMV-SP nº 2889.  Excesso de denúncias e de PEPs no CRMV SP. Excesso de denúncias e de PEPs no CRMV SP. Presentes na apresentação: Presidente do CFMV,
méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo
Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos
Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355
Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio
Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº
0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente
do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de
Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº
1713; Presidente do CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet.
José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO
nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-
MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo
Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº
0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990
Ro Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO:



méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-
RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@
Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O
apresentante iniciou falando que esse tema merecia mais tempo e não é só por causa de São Paulo, porque esse é
um assunto que preocupa os Conselhos Regionais de um modo geral, principalmente aqueles que estão com o
maior número de processos é@cos. O CRMV-SP tem trabalhado, inclusive, com o Conselho Federal e com todo
apoio, com toda interação, aliás, muito boa. Esse número de denúncias e número de PEPs que existem em São
Paulo está um absurdo. O Regional está dando conta, mas está no limite e é esse ponto que precisa ser
solucionado. A Comissão de Admissibilidade é um assunto que já está aí para ser publicada, está em fase ûnal com
o Conselho Federal, em cima de trabalho muito grande que já foi feito e gostaria de mostrar alguns números e até
mostrar um pouco dessa vivência também que tem @do lá no Regional. Teve um aumento bem grande de
denúncias, principalmente por causa do sistema online. O espaço de denúncias das pessoas, além de tudo a
internet, mas também o sistema hoje facilita através do site, através do portal e tudo isso, tem ajudado muito as
pessoas a denunciarem, principalmente a área pet. O CRMV-SP tem estaes@cas de tudo, não vai apresentar neste
momento, mas se @ver oportunidade, na próxima CNP apresenta, pois é bem interessante e bem ampla. Algumas
coisas que ajudaram muito o Regional, foi a criação da Comissão de Admissibilidade, apesar de ser contrário a
essa ideia de ser o Vice-Presidente, o Secretário-Geral e o Tesoureiro, pois acredita que para São Paulo não
funciona. Está funcionando porque é o que tem hoje, mas não funciona. É uma sobrecarga para Vice-Presidente,
Secretário-Geral e Tesoureiro de um Conselho grande, fora do comum. Estão eles precisam se desdobrar muito.
Algo importante, que o Dr. José Carlos Landeiro comentou sobre o tema, que é verdade, a capitulação é
fundamental na hora de admi@r um processo é@co, então realmente é muito sério, tem que ser gente que
conhece o Sistema. Fica preocupado, porque como são três anos de mandato e sempre que se muda pode entrar
pessoas que não conhecem bem os trâmites e até pegar direi@nho o ritmo e fazer acelerar os processos, há uma
queda. As pessoas para aprender levam tempo, então, esse assunto, Comissão de Admissibilidade, que é um dos
que está para ser publicado pelo Federal, está torcendo para que isso aconteça. Sugere re@rar a Diretoria
Execu@va da Comissão de Admissibilidade, mas também não colocar apenas Conselheiros, pois o Conselheiro
também tem muita coisa para fazer. Outra preocupação que tem, os Conselhos contam com 16 integrantes, mas,
por exemplo, São Paulo, nessa eleição, se candidatou uma chapa com apenas 11 integrantes poderia ter ganhado
a eleição. Imagine se ganhasse, para tocar um Conselho daquele tamanho, porque o conselheiro e os diretores
além do CRMV, tem o seu trabalho, seu dia-a-dia para ganhar seu ganha-pão, seu salário, e tem muita coisa para
fazer. Cita alguns números do CRMV-SP: CRMV-SP tem 474 processos é@cos em andamento, desses 261 estão em
fase de instrução, parte inicial e 213 processos estão em fase julgamento. Para conhecimento: o CRMV-SP @nha
uma média de quatro anos e meio para poder concluir um processo, agora já reduziu para quatro anos e tem o
obje@vo de chegar a dois anos, mas, para chegar a isso, vai depender dessa nova resolução que vai ser feita, e
precisa aumentar, também o número de Conselheiros e Diretores. Essa alteração vai ser fundamental. Ressalta
que tem feito todos os esforços necessários, pedindo encarecidamente para os Conselheiros se dedicarem aos
processos. Se não houver dedicação, se houver algum resfriado a mais, eles não vão dar conta. Retornando aos
números, mostra as etapas do processo instrucional, fase de julgamento, processos nas diferentes fases que estão
andando, são muitos processos a@vos em andamento. Mostra o aumento das audiências de 2021 para 2022. Em
2022 teve um salto, pois contavam muito com a professora Mi@ka, que é uma batalhadora, ela tem uma garra,
uma vitalidade, um empenho fora do comum, e ela abraçou essa causa, ajudou demais e foi quem orientou toda a
nova equipe a trabalhar, a empenhar, e agora ela está como Conselheira do CFMV. Em 2023 já houve uma
redução, mas é o limite do limite que o CRMV-SP, na estrutura que tem hoje, consegue trabalhar. Está no máximo.
Depois da pandemia 2020-2021, o número de julgamentos reduziu, claro, naturalmente, e acumulou os
processos, porque as denúncias con@nuaram. Con@nuaram, só que não @nha vida a@va dentro do Conselho. Nos
anos de 2022 e 2023 as a@vidades voltaram, mas hoje não conseguem fazer mais do que 120, é impossível. Então,
dentro desse panorama demonstra as denúncias e representações recebidas ano-a-ano: 2021, 141; 2022, 201;
2023, 264 e agora já em 2024 já tem 55 denúncias, ou seja, está crescendo. É muita denúncia e representação.
Uma coisa que acontecia na admissibilidade antes, que era pelo Presidente, sem a Comissão, a gente às vezes
capitulava errado, porque o Presidente, com a carga dessa, mais do que tem que fazer, ele não dá conta. A
comissão ajudou muito, então, a nova comissão é que é a grande esperança. Espera que não seja só o Conselheiro,
se puder legalmente colocar pessoas que têm já know-how, que já passaram pelo Conselho, gente com
capacidade de trabalhar nessa linha, pode ser uma válvula de escape fantás@ca, até solucionar melhor, colocar
mais Conselheiros, isso leva muito tempo para aprovar, mas se conseguir colocar mais, porque eles não vão fazer
só o processo é@co, os conselheiros têm muito mais o que fazer. Sobre o arquivamento, a ideia é reduzir o
número de arquivamentos. Antes da Comissão de Admissibilidade, dos processos julgados no CRMV-SP, em média
50% era arquivado e agora caiu para cerca de 30%. Por quê? Porque está sendo feita seleção e capitulação
melhores e aumentou muito a decisão de instauração de processo é@co e essa é a carga do CRMV-SP. Solicita
apenas a possibilidade de mais Conselheiros, ou de colocar pessoas com experiência para auxiliar, não só para São
Paulo, mas para outros estados também, mas é fundamental uma providência para que o Regional dê conta de
analisar e julgar os processos, bem como diminuir o prazo dessa tramitação, pois o risco está grande. Tem receio
de que qualquer problema que tenha em São Paulo, que está no limite do limite, que aconteça de ter prescrição
de processos é@cos e é uma tendência e está muito próximo disso, está no limite, então, não dá mais. Sugere
pensar na questão da conciliação, que é o caminho, e ques@ona aos advogados, Dr. Valen@no e Dr. Thiago, se os



Presidentes, por meio da própria Comissão de Admissibilidade, detectarem que a denúncia, que historicamente
ela seria o caso de uma advertência conûdencial, que devesse ter uma ação rápida se já poderia fazer essa
advertência, aprovada pelo Plenário, sem ter a necessidade de abertura de Processo É@co-Proûssional. Cita um
exemplo: Lá em São Paulo, a Vigilância Agropecuária Internacional -  VIGIAGRO, a vigilância do Ministério, pega
muito datas erradas de atestado veterinário. Chega a informação, abre um processo é@co, no ûnal vai dar uns 500
processos, por exemplo, trava tudo. Se @ver uma válvula de escape, uma ação de advertência, para penas leves,
pode ser a conciliação, mas não precisa abrir um processo é@co que vai ûcar dois, três, quatro anos ali por causa
dessa situação que ela é muito básica, ela é pequena em termos de gravidade, ou não, mas é questão de avaliar,
caso a caso.  O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair , fala que uma vez, conversando com Willian Desmond, ele é
médico-veterinário e advogado, inscrito na OAB, ele falou que na OAB tem 100 conselheiros. Eles criam grupos de
conselheiros para determinadas áreas. Fala que esteve, recentemente, na solenidade de posse do Conselho de
Contabilidade e eles também funcionam de uma forma diferente, eles têm três Vice-Presidências e têm um
número maior de Conselheiros, então, o que, na verdade, o Sistema está precisando é de uma reforma. Sabe que
a estrutura do Órgão está prevista na Lei nº 5.517/68 e mexer na Lei é muito complicado e existe o receio de
expor essa Lei, por exemplo, no Congresso, para fazer uma reforma, porque muitas proûssões vão atacá-la, mas é
necessário discu@r esse assunto, ver talvez uma forma legal de se fazer essa alteração, porque essa situação é
inadministrável, como o caso do CRMV-SP. O Presidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson Presidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson fala que não dá para esperar
mais, então tem que ter medidas palia@vas até mudar.  O Presidente do CRMV-CE, Dr. Daniel O Presidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala  que uma das
diûculdades que existe é exatamente fazer a nomeação de Conselheiros, tanto para a instrução quanto para a
relatoria, porque não há qualquer @po de remuneração para essas pessoas. A remuneração muitas vezes é uma
verba indenizatória. Essa é uma situação que não dá muita estrutura para um melhor empenho do conselheiro.
Eles se comprometeram com a gestão na eleição, mas o Processo É@co-Proûssional, a instrução, a relatoria, ela
demanda muito tempo. A relatoria, inclusive, é talvez a mais complicada de todas, porque ela vai nortear a
decisão do plenário, a decisão durante o processo de julgamento. Pensando na situação apresentada pelo CRMV-
SP, ques@ona como ir além da Lei nº 5.517/68? Ques@ona, também, se não há alguma maneira de aumentar o
número de conselheiros, propor algum @po de remuneração regulamentada para esses conselheiros, de forma
que tenham um esemulo maior para essa par@cipação. O que leva um Conselheiro a ûcar no Regional, dispor do
tempo dele e não ter remuneração e é tempo que ele deixa de fazer suas a@vidades ro@neiras. O Presidente doO Presidente do
CRMV-RJ, Dr. DiogoCRMV-RJ, Dr. Diogo , fala que o problema está na Lei nº 5.517/68, que determina que são 16 membros que cada
Conselho tem que ter, não é possível mudar, nesse primeiro momento. Então o processo deve ser procedimental.
Fala, ainda, que o desaûo dessa Gestão do CFMV vai ser grande, pois têm muitos procedimentos para serem
ajustados. Vai ser muito trabalhoso para o jurídico ajustar tudo, de mesclar a parte técnica com a jurídica, de
entender que médico-veterinário não tem noções jurídicas na faculdade e que o rito todo é baseado no processo
civil e os médicos-veterinários não tem essa cultura. Então se pega vários colegas hoje, ou muito novos ou muito
idosos, que não tem essa noção jurídica para fundamentar, pelo rito processualmente falando, de forma correta.
Então é um grande desaûo, manter o contraditório, ampla defesa, o direito cons@tucional da pessoa, mas
melhorar o rito processual do Sistema é necessário. As citações, tem que ser mandadas por AR para o colega,
porque não se pode convocar o colega para ser in@mado no Conselho? O proûssional mora longe, é interesse dele
ir ao Regional e ser in@mado, pois tem proûssionais que moram em área de risco, o correio não entrega a citação
do proûssional e o processo ûca enrolado e a coisa não anda. Uma solução é mudar o procedimento do rito da
Resolução CFMV nº 1330/2020, entender que os Gestores/Conselheiros são médicos-veterinários/zootecnistas,
não são advogados. Sabe que ajustar a norma vai ser um desaûo, porque vai ter que ser baseada, logicamente, na
parte procedimental do Código Civil, mas tem que fazer um meio termo para poder avançar, porque se não a coisa
vai estrangular mesmo. O Presidente do CRMV-MG, Dr. BrunoPresidente do CRMV-MG, Dr. Bruno , fala que o programa de Brucelose e Tuberculose, é
um grande problema e tem duas sugestões em relação a ele. Primeiro, fazer uma solicitação, talvez, ao Ministério,
para pedir uma nova forma de penalidade, porque lá é 8 ou 80, se ele cometeu um erro simples, uma falha de
preenchimento de data, ou um erro grave, uma falsiûcação, eles pedem para abrir processo é@co. E os próprios
ûscais do MAPA, pelo menos lá em Minas, eles pedem isso, mas eles falam, eu não posso pedir para o MAPA, mas
se vocês puderem pedir para a gente, seria bom. Porque depois dizem que o colega é descredenciado, ele vai ter
um processo é@co indefensável, ele vai ter a multa, então ele vai ser penalizado três vezes, independente da falha
dele. Sugere, que a Resolução que permite um TAC, ela está aí correndo, seria interessante que, mais uma vez a
Universidade fornecesse um curso de reciclagem para os colegas, é uma forma de penalidade, para que o colega
assista esse curso de reciclagem do programa de Brucelose e Tuberculose como se fosse ali uma subs@tuição de
pena. O Presidente do CRMV-ES, Dr. José CarlosPresidente do CRMV-ES, Dr. José Carlos , fala que não acredita que os 16 conselheiros de São Paulo
tenham demanda para atender isso. Sugere: 1) A Comissão de Admissibilidade seja composta, também, pelos
Conselheiros Suplentes. 2) Ter um Assessor Jurídico bom, para ele analisar os processos e o próprio Presidente
instaurar o processo, que poderá abrir o processo ou não. O Assessor Jurídico vai apontar todas as possíveis
infrações e aquelas que são, o próprio Assessor pode jus@ûcar e corrigir. Não quer falar de Lei, pois se mexer na
Lei, tem que ter o pé no chão e não dá para ter apenas benedcios, possivelmente a classe vai perder muito do que
hoje é priva@vo. Para mexer na Lei tem que ter um bom respaldo polí@co. O Secretário-Geral do CFMV, Dr. JoséO Secretário-Geral do CFMV, Dr. José
Maria, Maria, entende que houve um ganho muito grande no Conselho Federal, com a equipe de médicos-veterinários
que foram contratados para dar suporte, inclusive, aos conselheiros. Os Juízes têm os Assessores deles, que
trabalham muito nos processos deles, porque todos sabem que que o Juiz não consegue dar conta de tudo aquilo.
Então, uma saída, talvez, para um Conselho que @vesse condições, seria criar um setor que pudesse dar suporte
ao conselheiro, acompanhando a Instrução, depois ajudando na relatoria, é uma sugestão.  O Presidente doPresidente do



CRMV-SP, Dr. OdemilsonCRMV-SP, Dr. Odemilson  fala que tem adotado esse procedimento, dentro do possível, mas tem conselheiro que
quer cuidar do próprio processo. Por exemplo, tem um Conselheiro no CRMV-SP que é um dos melhores
relatórios que já viu, desde 2006 no Sistema. Mas ele pega e analisa de uma forma dele, todo o processo. Então,
são proûssionais, são pessoas muito sérias, muito competentes, mas têm as suas preferências, e isso não dá essa
celeridade e tem essa margem também, mas tem muitos que preferem não fazer dessa forma, isso é fato, mas
tem várias peculiaridades. O Assessor Jurídico do Regional é muito dedicado, muito bom nesse quesito aí, mas não
tem pernas, porque ele também tem muito mais o que fazer, então teria que se contratar muito mais pessoas, é
uma possibilidade. Também os conselheiros têm que querer essa linha, existe esse detalhe também. O PresidentePresidente
do CRMV-GO, Dr. Rafaeldo CRMV-GO, Dr. Rafael , fala que o Conselho de Serviço Social, tem, assim como o Sistema CFMV/CRMVs, os
defensores da@vos. O Conselho de Serviço Social tem os instrutores da@vos, então, eles fazem um banco de
instrutores e fazem a distribuição para os proûssionais. Deu um exemplo que já tem conselho que tem esse
procedimento. Livre para os Presidentes: O Presidente Livre para os Presidentes: O Presidente do CRMV-CE, méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CEdo CRMV-CE, méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE
nº 1713. nº 1713. Alteração da Resolução 1562/23. Alteração da Resolução 1562/23. Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli
Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE
nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros
Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro,
CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do
CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-
vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº
1232; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO:
méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de
Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº
0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990
Fr Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO:
méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-
RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@
Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP, méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; Presidente do
CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Iniciando sua apresentação, o Dr. Daniel fala
sobre a Resolução de regulamentação da Responsabilidade Técnica no âmbito do Sistema, uma situação que
aconteceu, que viu na Resolução anterior e perdura essa possibilidade nessa Resolução agora. Detectou essa
situação quando fez parte da Comissão Nacional de Medicina Veterinária Legal, em relação às perícias. Selecionou
algumas partes que dizem o seguinte: logo no considerando que a Anotação de Responsabilidade Técnica não
pode ser considerada como mera formalidade administra@va, e sim como a@vidade que exige a presença atuante
e consciente do proûssional, com vistas à produção de bens e serviços que atendam às necessidades do tomador
de serviços da sociedade. Deûne o que é Responsabilidade Técnica e diz da obrigatoriedade de contratação do
Responsável Técnico e fala, no item 1 do ar@go 3, que todo serviço prestado em caráter temporário ou
permanente, que envolva estudo, projeto, pesquisa, orientação, direção, assessoria, consultoria, perícia,
experimentação, levantamento de dados, parecer, requer, portanto, a Anotação de Responsabilidade Técnica. E
aí, especiûcamente em relação à Perícia, mas já teve, no Conselho do Ceará, questões com consultores que não
queriam, inclusive teve um problema com um zootecnista que ele não queria registrar empresa de consultoria e
não queria registrar Anotação de Responsabilidade Técnica de consultoria, porque ele disse que consultoria é
consultoria, não há necessidade de registro. Especiûcamente em relação à Perícia, fala isso porque essa situação
ocorre em quase todo o Brasil, pra@camente nenhum CRMV faz Anotação de Responsabilidade Técnica para
Perícia, nem das Perícias Judiciais e nem há registro das Perícias Criminais, sequer os peritos criminais, querem
estar inscritos no Sistema, então, isso é um problema, porque no estado de Minas Gerais, uma proûssional
recebeu uma denúncia de processo é@co e teve a anulação do parecer dela por conta disso e o advogado usou
isso. Havia necessidade obrigatória do registro de Responsabilidade Técnica, ela não fez, portanto, ele conseguiu
derrubar um monte de argumentos. Diante dessa informação, a Comissão que estava presente em Brasília, falou
com o Dr. Francisco, Presidente à época, pedindo que fosse pelo menos suspenso, temporariamente, esse ar@go
para avaliar. Mais uma vez, isso acontece com a Perícia, talvez esse tópico deva ser revisto, não só em relação à
Perícia, mas em relação ao @po de a@vidade especiûcamente, porque a Medicina Veterinária tem caracterís@cas
individuais de algumas a@vidades, como a Perícia, como a Consultoria, que podem requerer um outro @po de
abordagem e sugere revisão desse item. Fala que o Dr. Bruno informou que, depois desse processo é@co aberto
em desfavor da proûssional, que inclusive é um grande nome da Perícia, ele orientou às pessoas que fazem perícia
a fazer uma Anotação de Responsabilidade Técnica, pelo menos anual, dizendo que fazem perícias, então todas as
perícias estariam dentro dessa ART. Ele tem @do esse subterfúgio, mas não sabe se isso seria a maneira mais
correta, ou para uma só, ou para cada perícia? Isso também não ûca claro em relação às outras a@vidades.
Cons@tui-se empresa de perícia? Fala que não dá. O Tribunal de Jus@ça prefere Pessoa Física. É feito, inclusive,
dentro dos Tribunais de Jus@ça, a emissão de RPA. Faz emissão de RPA para questão de recebimento dos
proventos da Perícia. A proposta seja revista em relação às par@cularidades de cada uma dessas a@vidades. Em
relação à perícia, porque essa foi a experiência que teve, mas também teve em relação à consultoria.  O



Tesoureiro do CFMV, Dr. MarcosTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos  ques@ona ao apresentante se, no caso da perícia criminal, é aquela que é feita
por um perito da polícia? Essa RT deveria ser da ins@tuição, do IML, do IGP? O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel ,
fala que teoricamente, sim, mas tem acompanhado de perto o Sistema em algumas situações e vê e solicita que
não seja considerado como crí@ca pessoal a ninguém, mas vê um rigor extenso das Resoluções do Sistema para a
a@vidade privada e uma liberação para a a@vidade pública. Pega de exemplo os hospitais escola, que funcionam
como querem, se chamam de hospital e sequer funcionam como um hospital deve funcionar. Vê professores que
dizem que não executam a@vidades da Medicina Veterinária e saem do Sistema e fazem pouco caso do Conselho.
Então, esse rigor existe muito quando a se fala de a@vidade privada, se protege muito a sociedade na a@vidade
privada, mas na a@vidade pública, fala, é público, vamos deixar para lá. É uma situação que existe, de fato, ouviu
isso de um Perito Criminal, que quando sugeriu ele falou não mexam com a Perícia Criminal. Como assim não
mexam com a perícia criminal? Ele só é Perito Criminal Veterinário porque ele entrou na Universidade, ele
recebeu o diploma. Dizer que depois que ele está dentro de um Sistema de Ensino, ele não exerce a@vidade,
como se a a@vidade de Ensino da Medicina Veterinária não @vesse prevista na Lei nº 5517/68. Então, em relação a
isso, como então o Sistema obrigaria, por exemplo, o registro da Polícia Federal? Retorna a pergunta ao
Tesoureiro do CFMV, como então as Perícias Forenses Estaduais seriam obrigadas a registro? O Tesoureiro doO Tesoureiro do
CFMV, Dr. MarcosCFMV, Dr. Marcos , fala que é certo que esses órgãos estão subordinados à ûscalização do Sistema. O PresidentePresidente
do CRMV-CE, Dr. Daniel Vieira do CRMV-CE, Dr. Daniel Vieira fala que concorda com o posicionamento do Dr. Marcos, mas ques@ona aos
Presidentes dos CRMVs, quais deles já ûscalizou esses Órgãos? Complementa dizendo que faz experiência gratuita
com a Polícia Civil e Militar do Estado do Ceará há quatro anos, vai lá e faz, porque, além de tudo, quis
desenvolver essa capacidade, essa competência, vê como é que funciona a cabeça de alguns deles. Eles não
aceitam muito a interferência do CRMV. Esteve no Mato Grosso do Sul com a equipe exemplar da Comissão, que a
Dra. Eneida, que é a Presidente da Comissão e teve que ouvir uma piada de uma escrevente e respondeu falando
que é médico-veterinário, e faz perícia com a Polícia do seu Estado e se ela acha que não precisa da exper@se
deles, podia ficar à vontade. O fato é que o delegado foi afastado por improbidade, o delegado do Mato Grosso do
Sul. Houve, na Gestão anterior, uma certa animosidade quando o Conselho fez ûscalização na Universidade
Estadual, da qual faz parte hoje, e detectou irregularidades. O Reitor ûcou irado com a situação, como se fosse
uma ofensa absurda, o Conselho de Veterinária entrar na Universidade, fazer a sua ûscalização, inclusive uma
universidade que tem inúmeros banheirotérios. A pessoa pega um banheiro, enûa um monte de animal lá dentro,
faz o que quer e bem entende, e ninguém sabe o que está acontecendo e isso é a@vidade de ûscalização do
CRMV. Fica essa fala para reûexão porque acredita que isso perpassa talvez integração polí@ca e o Sistema não
pode se afastar disso, porque no momento que esse entendimento chega, os Órgãos Públicos começam a
respeitar um pouco mais.  Conselheira do CRMV-BA, méd.-vet. Lívia Maia Passos Peralva.  Conselheira do CRMV-BA, méd.-vet. Lívia Maia Passos Peralva , fala que em Estados que
não tem peritos criminais, veterinários, são nomeados dois peritos ad hoc, não recebem trabalho voluntário. Esse
proûssional ainda teria que pagar para registrar a Responsabilidade Técnica das perícias? E ainda tem outra
questão. Fala que fez duas perícias e que assina um termo, muitas vezes é conûdencial, acredita credita que só
pelo fato de registrar a Responsabilidade Técnica, já tem uma quebra dessa conûdencialidade. O Presidente doPresidente do
CRMV-CE, Dr. DanielCRMV-CE, Dr. Daniel , fala que não só em relação à perícia, mas em relação às outras, dá uma avaliada em cada
a@vidade e ver realmente o que pode interferir. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa  ques@ona se ele, Dr. Daniel
é a favor ou contra? O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel  fala que, pelo entendimento dele, Perito não faz muito
sen@do, especialmente por conta da remuneração da Jus@ça Gratuita, da questão da obrigatoriedade dentro das
nomeações, então isso não faria muito sen@do, mas sabe que essa Resolução foi construída a par@r da Lei nº
5.517/68 e aquelas são a@vidades priva@vas do médico-veterinário, e essas a@vidades requer um registro de
Anotação de Responsabilidade Técnica. Talvez a forma como o Dr. Bruno fez no Estado dele, fosse uma alterna@va
de resolver essa situação, mas aí uma pessoa dsica faz um registro de ART de quê? De uma a@vidade conenua ou
de cada perícia, ou de cada consultoria? Acredita que esse assunto precisa ser bem trabalhado. Livre para osLivre para os
Presidentes: Presidentes: Presidente do CRMV-SC, méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837Presidente do CRMV-SC, méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837 . Publicação de penalidadesPublicação de penalidades
advindas do processo é@co-proûssionaladvindas do processo é@co-proûssional. . Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli
Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE
nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros
Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro,
CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do
CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-
vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº
1232; Presidente do CRMV-CE, méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-ES:
méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira,
CRMV-GO nº 5255; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683;
Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-
vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida
Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasakii, CRMV-PR nº 5357;
Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-
vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior,
CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do
CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet.
Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP, méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº



2889; Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O apresentante fala que é
uma demanda para o Jurídico. Quando o CRMV expõe uma penalidade de um Processo É@co de algum
proûssional, é publicado no DOE e no site. Uma advogada que está defendendo um colega, ela mandou um
expediente, querendo saber quanto tempo é deixado explícito no site. Ques@ona o jurídico quanto tempo tem
que deixar. Sem discussão sobre o assunto, foi iniciado novo tema. Livre para os Presidentes: Livre para os Presidentes: Presidente doPresidente do
CRMV-TO, méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307CRMV-TO, méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307 . . Resolução CFMV nº 1120, de 23 de setembroResolução CFMV nº 1120, de 23 de setembro
de 2016de 2016. . Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida,
CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº
2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV,
méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson
Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do
CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise
Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP
nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-
CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro
Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente
do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet.
Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de
Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº
0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-
PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da
Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº
0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-
vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira,
CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson
Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889. A apresentante inicia sua fala sobre a Resolução, que propicia a
norma@zação dos procedimentos de negociação de dívida. Esses créditos resultantes das anuidades, multa, taxas,
emolumentos e demais créditos de pessoa dsica e jurídica, quando se faz a negociação amigável, é feito um
acordo jurídico, de acordo com quan@dade de parcelas e porcentagem que é cabível para que aquela pessoa
possa pagar o que está devendo dentro do Conselho. Quando há atraso, por exemplo, dois dias, por algum
mo@vo, por algum feriado, alguma viagem, doença, etc., quando lança no sistema, o sistema soma a dívida total,
ao valor da dívida inicial. Então, a parcela de R$200,00 passa a ser R$500,00. Isso aí é juros, taxa selic, entre outras
coisas. Então, a pergunta é se esse cálculo que o sistema está fazendo está correto ou o correto seria fazer esses
cálculos em cima dos juros, multa e taxa selic daquela parcela em atraso de forma manual. O Gerente daO Gerente da
Tecnologia da Informação e Comunicação, Marcos PauloTecnologia da Informação e Comunicação, Marcos Paulo, informa que solicitou aos Regionais que toda vez que
ocorrer algum problema relacionado ao SISCAD, é para abrir um chamado no SUAP, que tem um campo de
atendimento em relação ao SISCAD. Sempre que @ver um chamado, vai ser priorizado, se for erro no sistema vai
ser solucionado, se não for, o Regional vai ser orientado do procedimento correto. Livre para os Presidentes:Livre para os Presidentes:
Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232 .  Algumas terapias alterna@vas naAlgumas terapias alterna@vas na
atuação da Medicina Veterináriaatuação da Medicina Veterinária. . Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes
de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de
Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950,
Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-
vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº
0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-
AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet.
Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº
1713; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO:
méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira,
CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683;
Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-
vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida
Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357;
Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-
vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior,
CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do
CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet.
Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº
0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889 Presidente do CRMV-
TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O apresentante inicia sua fala sobre alguns
comunicados/denúncias sobre publicidades de médicos-veterinários oferecendo essas terapias alterna@vas na
atuação da Medicina Veterinária, usam a proûssão de médico-veterinário. Existem algumas técnicas inusitadas,
são terapias que ele mesmo desconhece. São questões polêmicas no meio acadêmico e cieneûco, terapias como
Reiki; conexão com tratamento energé@co; animais encarnados ou desencarnados, conexão entre consciências;



terapia mul@dimensional; consulta de leitura intui@va do campo energé@co; telepa@a terapêu@ca; thetahealing;
comunicação intui@va. Mostra a deûnição dos nomes: Segundo o SUS, terapia, o Reiki, é terapia complementar,
que pode ser indicada por dor, tristeza, falta de energia ou problemas gástricos. Telepa@a, fenômeno a par@r da
percepção extrassensorial, onde uma mente recebe alguma informação diretamente vinda de outra mente.
Thetahealing, terapia alterna@va indicada para ajudar a desenvolver o autoconhecimento e criar pensamentos
posi@vos. Terapia mul@dimensional, terapia conduzida pelos seres de luz, sobre as situações de vida do paciente.
Comunicação intui@va, não é uma comunicação no sen@do de enviar um sinal através do tempo e espaço, ela é
explicada pelo princípio da não localidade, onde dois pontos se conectam instantaneamente através de um
processo chamado entrelaçamento quân@co, a Medicina Veterinária quân@ca. Fala que a Lei nº 5.517, no seu
ar@go 5º, dispõe sobre as áreas que são priva@vas do médico-veterinário, e o ar@go 6º cons@tui ainda a
competência do médico-veterinário para o exercício de a@vidades ou funções públicas e par@culares relacionadas
com uma série de a@vidades. Fala que tem recebido esse @po de assuntos, de colegas que denunciam essas
prá@cas realizadas por outros colegas. O que se pode fazer? Não tem nada proibindo, mas a maioria dessas
terapias não são conhecidas. Então, como é necessário dar uma resposta para os colegas que enviam essas
denúncias, sugere um direcionamento, por parte do CFMV, de como esses assuntos devem ser tratados, já que
não tem previsão legal e nem tampouco proibição para a prá@ca dessas terapias. A Conselheira do CRMV-BA,
méd.-vet. Lívia Maia Passos Peralva, complementa a fala do Dr. Altair, falando que o Reiki, essa deûnição vem do
SUS, porque ele está no rol das terapias complementares do SUS, desde 2017, as demais terapias não existem no
rol, pelo menos, do SUS, mas, é tudo ciência. No Reiki, você vai es@mular o pensamento posi@vo em um animal.
Como é a comunicação intui@va? E tem colegas que oferece esse @po de serviço, e animais encarnados e
desencarnados, e vão muito mais além, usam o conceito da família multe espécie, falam que podem provocar a
conexão do animal com pessoas enfermas, com pessoas com problemas psicológicos, e se a gente ûzer uma busca
rapidamente no Google, em todo o Brasil tem esse @po de serviço. Tem sites especializados, tem tabela de preços,
são pacotes e não são pacotes baratos. Tem colegas ensinando, dando cursos. Acredita que é um assunto que
precisa ser estudado, analisado, conversado e, de alguma forma, ou regulamentar ou ver como é que pode fazer o
controle desse exercício proûssional. Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , fala que esse tema é realmente
preocupante. Primeiro que são terapias que não tem um respaldo cieneûco. Recentemente recebeu uma
publicação de um Centro de Consciência Animal, e quando começou a acompanhar viu que ele tem 147 mil
seguidores e viu que um monte de proûssionais conhecidos está seguindo e ouvindo as publicações dele e tem
um monte de colega pagando consultoria para ele ensinar a fazer comunicação intui@va para o cuidado no ûm da
vida dos animais. Por não ter conhecimento da seriedade dessas terapias, entende que o Sistema não deve apoiar
esse @po de manifestação e, talvez, apenas seguir aquilo que já está regulamentado pelo SUS: Ozonioterapia,
Reiki, aquilo que tem algum @po de comprovação e fora disso, não se permi@r, pelo menos, que ele divulgue
abertamente, que ele dá curso desses temas. Presidente do CRMV-CE, Dr. Daniel, Presidente do CRMV-CE, Dr. Daniel, fala que, embora seja
patologista, desde sempre fez especialização em Clínica e Cirurgia porque acha que é importante para todo
médico-veterinário da área de assistência direta que ele se envolva mais com a clínica. Fez um intensivismo
durante três anos, no início de sua a@vidade proûssional, e entrou em contato com o Reiki há muitos anos,
quando uma médica-veterinária disse que faz Reiki e re@ra o edema agudo do pulmão. Ouviu essa frase dela e
pensou que podia dar muito certo, ou dar muito errado, mas ainda não sabe lidar com essas questões. Existem
proûssionais com clínicas especializadas em terapias alterna@vas que vão, desde a homeopa@a, que ainda é
considerada por algumas pessoas alterna@vas, assim como a acupuntura, assim como outras que também são
consideradas alterna@vas. A Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que o Reiki é uma prá@ca integra@va que
atua no corpo dsico, mental, emocional e espiritual, trazendo equilíbrio energé@co. Acredita que essas outras
tendências vão aparecer e con@nuar para dar trabalho.  O Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro , fala que é
necessário diferenciar a Medicina Integra@va dessa outra proposta que o Dr. Altair apresentou. O CRMV-RS tem
uma Comissão, que é uma das mais a@vas no Rio Grande do Sul e que tem crescido muito na busca por esse
conhecimento. Observa que poucos estados discutem essa questão da Medicina Integra@va, elas são terapias de
suporte, vai usar a medicação e é uma terapia de suporte que é aplicada nesses animais. A ciência mostrou isso
para todos, para o mundo, que pessoas que pensavam fora da caixa, às vezes, eram as pessoas que @nham a
certeza de algo no futuro. Acredita ser necessário debater e conhecer todos os aspectos desse novo momento. O
Presidente do CRMV-GO, Dr. RafaelPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael , fala que além de esclarecer o que é Medicina Integra@va, lembrar da
publicação da Resolução nº 1573/2023, que traz as modalidades clínicas e nada disso entra como modalidade
clínica. Então, por mais que seja médico-veterinário, ele não está exercendo uma modalidade clínica reconhecida
como a@vidade priva@va da Medicina Veterinária. Se o colega es@ver falando que isso é uma terapia, ele pode
responder a processo é@co-proûssional por causa do ar@go que trata sobre o assunto lá na Resolução nº
1138/2016. Acredita que reforçar o conceito de Medicina Integra@va ajuda não cair na cilada de achar que esse
tipo ação é Medicina. Livre para os Presidentes: Livre para os Presidentes: Presidente do CRMV-RN, méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga,Presidente do CRMV-RN, méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga,
CRMV-RN nº 0274.CRMV-RN nº 0274.   Apresentação da car@lha: o médico-veterinário e o Código de Defesa do ConsumidorApresentação da car@lha: o médico-veterinário e o Código de Defesa do Consumidor ..
Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº
1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773,
Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-
vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes,
CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC:
méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto
Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072;



Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-
vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga,
CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente do
CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque
Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-
PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Martins Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-
PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo
Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990
;  Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet.
Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira,
CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson
Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889 Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº
0307. O apresentante inicia sua fala informando que tem estreitado laços com algumas ins@tuições no Rio Grande
do Norte, a exemplo da Polícia Civil, que está par@cipando do projeto para a formação de oûciais e de policiais,
tanto na Polícia Civil como na Polícia Militar, porque existe uma diûculdade justamente nas ações de ûscalização
quando precisa da polícia e conseguiram junto ao Secretário de Agricultura que o Conselho par@cipasse, na
academia, para que pudesse passar as informações que acha necessário àqueles proûssionais. É exemplo também
da Jucern, a Junta Comercial. A OAB do Rio Grande do Norte tem duas Comissões que vinha conversando muito
com o Conselho, porque elas estavam sendo muito provocadas, que é a Comissão do Direito Animal e a Comissão
do Direito Consumidor, esse projeto começou um tempo atrás. Tinha muita preocupação do Conselho não
par@cipar e não encabeçar essa ideia e acabar tendo informações que pudessem ser prejudiciais às proûssões da
Medicina Veterinária e da Zootecnia. O CRMV-RN tomou a frente dessa car@lha, justamente por essa
preocupação. Ela foi lançada recentemente, par@ciparam quase 200 médicos-veterinários, @nham poucos
advogados, e esse resultado é justamente pela preocupação do que se falou pra@camente durante toda CNP, que
é o aumento de processos é@co-proûssionais. Entende que essa car@lha está muito ligada ao exercício do médico-
veterinário na Área de Pequenos Animais, que é onde tem a maior demanda, e esses processos acontecem, na
maioria das vezes, por falta de diálogo, por falta de conhecimento proûssional. Muitas vezes o proûssional não
responde de imediato a angús@a do tutor, da perda, muitas vezes, do animal e tem muitos esclarecimentos que
entende ser per@nentes. Então, a car@lha foi produzida, foi revisada pela equipe do CRMV-RN, passou por uma
ampla revisão e ela foi lançada, ela tem uma diagramação legal, responde várias perguntas e julga que foi um
trabalho bacana, um resultado bacana e vai ajudar muito, tanto os médicos-veterinários, como também vai ajudar
a sociedade. A fala foi para dividir com os colegas esse projeto e essa alegria. Livre para os Presidentes: Livre para os Presidentes: PresidentePresidente
do CRMV-ES, méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059.do CRMV-ES, méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059.   Prorrogação ou anis@a de lojas de produtosProrrogação ou anis@a de lojas de produtos
de uso veterinário e outras registrada no CRMV-ES, face a enchente em municípios do sul do ESde uso veterinário e outras registrada no CRMV-ES, face a enchente em municípios do sul do ES. . Presentes na
apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-
Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do
CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos Vinícius
de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e
méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires
de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes,
CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA:
méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo
Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente
do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet.
Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de
Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº
0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-
PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da
Conceição, CRMV-RJ nº 6990; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº
0274; Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-
vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira,
CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson
Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889 Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº
0307. Com a palavra, o apresentante fala que o Espírito Santo até 2008, era o único Estado da Federação que tinha
mais pessoas jurídicas registradas do que pessoas dsicas inscritas. Tinham duas mil pessoas jurídicas e mil
proûssionais. Hoje, não têm mais dois mil, tem mil e quinhentas e quatro mil proûssionais. Lá em Mimoso, do Sul,
em Apiacá, existem algumas lojas de produtos de uso veterinário e de ração que estão registradas no Conselho, e
essas lojas, até ração ensacada, perderam tudo, a enchente chegou no segundo andar, chegou a 10 metros de
altura. Então, lá não @nha ração para cachorro. A nível de Conselho, arrecadou algumas rações e mandou para
onde precisava. Eles estão pagando o Conselho há mais de dez anos sem precisar pagar. O Conselho usa o ar@go
9º do Decreto, com a Lei nº 5.053, e tem várias ações da jus@ça que a gente perde. Solicita ao CFMV que, o mais
breve possível, mande tudo que pode ser feito com essas lojas, se pode prorrogar o prazo de pagamento, se pode
anis@ar uma anuidade de um ano. Tem 12 municípios que decretaram calamidade pública no sul do Estado, mas



Mimosa e Apiacá acabaram. Mimosa é um município que tem 40 mil habitantes, não é pequeno. O CRMV-ES vai
ter uma reunião dia 22/04, com a Comissão de Desastre, para ver o que pode ser feito, como Conselho, nesse
município. Reitera a solicitação, de que o CFMV mande os protocolos para o Regional fazer o possível para ajudar
essas lojas. O Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , fala que é solidário, que há 2 meses sua cidade ûcou 75%
debaixo d'água, mas acha muito complicado pedir a isenção, porque vai ter que pedir todos os anos, pois lá é uma
cidade que alaga todos os anos. Fala que tem um comércio que ûcou um metro e quarenta cenemetros de água
dentro dele. Não está dizendo que não tem que acontecer, mas acha complicado, porque se abre um precedente.
O Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro , fala que também solicitou ao Conselho Federal, devido à enchente no Rio
Grande do Sul, e teve a oportunidade de estar lá no local. É muito complicado dizer para esse proûssional que ele
tem que retomar, onde a sua loja se foi tudo, os instrumentos de trabalho se perdeu, e no ûnal do ano ele vai ter
que honrar com o seu compromisso. Acredita que poderia ter um regramento, algo para situações especíûcas,
porque realmente é só quem vê uma tragédia consegue analisar a problemática para esse profissional reiniciar sua
vida. A Presidente do CRMV-AL, Dra. Annelise CastanhaPresidente do CRMV-AL, Dra. Annelise Castanha , faz um ques@onamento quanto a esse assunto, pois os
Governos decretam calamidade pública. Então, não poderia, nessas situações de calamidade pública, se ter, no
caso, uma Resolução, ou alguma norma, que não precisasse a pessoa que está como Presidente do Regional fazer
essa solicitação e isso já seria uma regra para quem necessitasse desse auxilio na anuidade, seja isenção, seja
prorrogação. As consequências que vêm depois de uma enchente, a perda e a recuperação que as pessoas têm
que passar. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , pergunta à Dra. Annelise se naquele problema da Braskem teve
alguma empresa da área da Medicina Veterinária a@ngida? Dra. Annelise fala que tem clínicas, mas eles entraram
na jus@ça, para que a Braskem arque com o prejuízo. Algumas áreas, elas já receberam, as que eram mais crí@cas,
já receberam a indenização, outras ainda estão aguardando. Não foi feito nenhum encaminhamento para o CRMV.
O Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaSecretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria  fala que achou muito per@nente a colocação do Dr. Fábio e muito
interessante a ideia da Annelise. Pergunta se, em casos de calamidade pública, outras taxas são suprimidas? Como
é que se comporta o Estado com relação a essas cobranças normais e essas outras ins@tuições, no caso de
decretação de calamidade pública? Cessa a cobrança? Dra. Annelise fala que não sabe responder com precisão,
mas muitas vezes, a própria prefeitura, no caso, às vezes dilui, dá um desconto maior no IPTU, devido com o que
aconteceu. O Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , fala, a etulo de elucidação, por experiência própria, que
passou por uma enchente, que pagou todos os impostos normalmente, a Prefeitura não o isentou do alvará de
funcionamento de 2024. O Governo, em todas as etapas do Governo municipal, federal, estadual, ele diz que vai
fazer um emergencial, um ûnanciamento em bancos públicos. Alguns anos fez, já tem alguns anos que não faz.
Não está falando que o CRMV não tem que abrir mão, fala que gostou da ideia de norma@zação para casos de
calamidade pública. O Secretário-Geral, Dr. José MariaO Secretário-Geral, Dr. José Maria  demonstra a preocupação com a legalidade, se essa
a@tude não caracteriza renúncia de receita. Fala da preocupação com os Conselhos pequenos, porque uma cidade
alagada deve ter uma quan@dade razoável de comércio, que talvez para um grande Conselho isso não tenha
inûuência nenhuma, mas para um Conselho pequeno essa isenção ser um grande problema. É necessário ser
prudente em todas as decisões que for tomar nos casos de estados de calamidade. O Presidente do CRMV-SC, Dr.Presidente do CRMV-SC, Dr.
Moacir TonetMoacir Tonet fala que não solicitou isenção para o CRMV-SC, que também sofreu com enchente em Santa
Catarina e o prejuízo não foi pouco. O Governo do Estado de Santa Catarina decretou estado de calamidade
pública e ele não isentou ninguém, mas ele postergou o pagamento dos impostos para o comércio. A Prefeitura
também postergou o pagamento de IPTU. Reforça que não solicitou isenção da anuidade e sim postergar o
pagamento para as pessoas poderem voltar a trabalhar e se ajustar ûnanceiramente. Às vezes tem calamidade
pública, talvez até por seca, nesse caso, todo mundo perde, até a clínica, o produtor e assim por diante. OO
Presidente do CRMV RN, Dr. NirleyPresidente do CRMV RN, Dr. Nirley  fala da preocupação à renúncia de receita.  Cita a Portaria 12/2012, do
Ministério da Fazenda, que em seguida, no ano de 2020, tem uma decisão lá do Rio de Janeiro, que fala <com o
amadurecimento das discussões sobre a suspensão de tributos, percebeu-se que o Poder Judiciário passou a
ignorar a portaria Ministerial da Fazenda, 12/2012, com a tal alegação que o disposi@vo infra legal necessita de lei
que o regulamente, que não aconteceu (...) com efeito, tal atuação deve se dar de forma excepcional, caso a caso,
e mesmo assim, quando for efe@vamente demonstrado, abalo ûnanceiro, com risco concreto e subsistência da
empresa, manutenção de empregados e a própria con@nuidade da prestação de serviço ou fornecimento de bens,
devendo o interessado comprovar, tratar-se de micro ou pequena empresa=. Tem uma série de pré-requisitos,
que se ques@ona se seria possível dar essa isenção de acordo com a decisão que acabou de ler. Pelo que tem
visto, a jus@ça não tem acatado a isenção, em virtude dessa decisão e entra exatamente essa preocupação com a
renúncia de receita. O Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos ViniciusO Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius  esclarece que em 2017, o CRMV-RJ conseguiu
uma prorrogação do prazo de vencimento da anuidade sem acrescentar juros e multa. O Presidente do CRMV-ES,O Presidente do CRMV-ES,
Dr. José CarlosDr. José Carlos , fala que tem proûssionais que têm residência em Mimoso, está inscrito como residente em
Mimoso, mas não moram em Mimoso, nesse caso não tem como provar que o proûssional perdeu a casa dele,
pessoa dsica. Solicitou prorrogação das anuidades de pessoa jurídica, apenas. O Vice-Presidente do CFMV, Dr.O Vice-Presidente do CFMV, Dr.
RomuloRomulo, fala que teve enchente em Petrópolis em 2017 e a pior foi em 2011 e o Conselho Federal, na época,
prorrogou o pagamento das anuidades para o segundo semestre, mas isenção não foi possível dar. Livre para osLivre para os
Presidentes: Presidentes: Presidente do CRMV-RJ, méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990Presidente do CRMV-RJ, méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990 ++. Resolução CFMV nºResolução CFMV nº
1275/20191275/2019. . Presentes na apresentação: Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida,
CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº
2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV,
méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355 Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson
Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do



CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise
Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP
nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-
CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro
Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-GO: méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Presidente
do CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet.
Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de
Souza, CRMV-PA nº 0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº
0910; Presidente do CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-
PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes
Formiga, CRMV-RN nº 0274. Presidente do CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966;
Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet.
Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC
nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do
CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889 Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia
Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. O apresentante inicia falando que esse tema foi um estudo que par@cipou
em uma Plenária lá no Rio de Janeiro e recebeu alguns ques@onamentos dos colegas, em relação a 1275. Fala que
hoje, 80% do mercado de trabalho da classe médica-veterinária, ela é absorvida pelos clínicos de pequenos
animais, então o calcanhar de Aquiles da Medicina Veterinária, seria regulamentar a atuação do médico-
veterinário na área de pequenos. O Regional fez um estudo paralelo, para avaliar até onde está indo à atuação
como gestor, como agente de ûscalização, se não está havendo uma dupla ûscalização e o Sistema não está
fazendo papel de outros órgãos. A Lei 5.517/68 fala que a função do Conselho é ûscalizar o exercício proûssional,
pela forma de atuação, pela Resolução CFMV nº 1275/2019, está uma confusão, pois seria uma dupla visita que o
CRMV está fazendo, junto com outros órgãos ûscalizatórios. Existem mais de 14 órgãos que podem ûscalizar os
estabelecimentos veterinários. No entendimento do CRMV-RJ, o Regional está fazendo uma dupla ûscalização e
trabalhando de graça com outros órgãos, entende que a Vigilância Sanitária tem o papel principal e o poder de
autuação em cima dos estabelecimentos. A Anvisa e as Visas estaduais, municipais, que fazem toda a parte de
análise de requisitos técnicos para o funcionamento dos estabelecimentos da área da saúde. A Vigilância Sanitária
tem um tripé de atuação que basicamente atua no estabelecimento, enquanto o Conselho de Medicina
Veterinária atua no proûssional, pessoa dsica. Existem as RDCs, que são as Resoluções de Diretoria Colegiada da
Anvisa, que ela es@pula disposi@vos sobre o planejamento de estabelecimentos da área da saúde, então existem
regras a serem seguidas. Tem, também, a NR 32 do Ministério do Trabalho, que delimita o que o estabelecimento
tem que ter. O Sistema fala tanto de valorização proûssional e está totalmente à margem do conceito de
proûssional da área da saúde. Os médicos-veterinários estão no limbo e sem credibilidade, vide vacina, na época
da Covid. Mostra um pouco do papel de atuação das Vigilâncias Sanitárias e a atuação de ûscalizar os
estabelecimentos. Ela faz inspeções nas indústrias para veriûcar se tem cumprido as normas sanitárias
estabelecidas pela Anvisa e esse é um papel bem delimitado dela. Além disso, ela faz também o controle de surtos
e doenças, faz monitoramento de risco à saúde, além de educação em saúde também, nas ações ûscalizatórias.
Quem classiûca as a@vidades econômicas? No Brasil, quem faz essa classiûcação é o poder público, através do
IBGE e Receita Federal. O CFMV não tem legi@midade para classiûcar os estabelecimentos veterinários. A atuação
do Sistema é no médico-veterinário e, de acordo com o CNAE, todos os estabelecimentos veterinários, desde
ambulatório, consultório, clínica, hospital, laboratório e unidade de transporte veterinário recebem o mesmo
código perante a Receita Federal, que é o CNAI 7500. De acordo com o Ministério da Saúde, os estabelecimentos
veterinários são enquadrados como de interesse à saúde e não estabelecimentos de saúde, na mesma prateleira
de um salão de piercing e essa questão gera um incômodo muito grande, por estar classiûcado como um
proûssional que executa um serviço para a sociedade, no mesmo patamar de uma ins@tuição de longa
permanência de idoso. Nesse caso, cabe à Anvisa, em âmbito nacional, norma@zar o estabelecimento e
funcionamento de serviços de interesse para a saúde, bem como regulamentar serviços que envolvam risco à
saúde pública. O conselho pode servir como órgão consul@vo, norma@zador e trazer-se esse status de
protagonismo para o Conselho de  Medicina Veterinária. É uma sugestão que o CRMV-RJ quer deixar como
contribuição para o Sistema e, principalmente, essa questão de classiûcação dos estabelecimentos veterinários. O
Sistema está extrapolando sua legi@midade enquanto Conselho de Classe. Na verdade, falta um arcabouço
nacional em relação ao Ministério da Saúde, para entender o médico-veterinário é proûssional da área da saúde,
realmente. Esse vai ser o grande desafio da Gestão do CFMV. O estabelecimento veterinário não é de competência
do Conselho Federal, nem dos CRMVs. A Resolução 1275/2019, ela conceitua e estabelece condições para o
funcionamento de estabelecimentos médicos-veterinários de atendimento ao animal de es@mação de pequeno
porte e dá outras providências. O Sistema teria alguma ingerência sobre o que o estabelecimento tem que ter?
Nenhuma. Dá o exemplo de frigoríûcos, que não tem uma legislação especíûca do CFMV, porque o frigoríûco, ele
é ûscalizado pelo Mapa, e cada um tem que fazer a sua função. Se tem Responsável Técnico, tem registro, para
ûns de Conselho, é o que basta. A Resolução 1275/2019 fala, em seu ar@go 7º, são condições obrigatórias para o
funcionamento dos consultórios veterinários que eles possuam. No ar@go 9º, condições obrigatórias para as
clínicas, no 11, são condições obrigatórias para os funcionamentos de hospitais. Observem o peso da palavra
obrigatório. É obrigado a ter uma balança, obrigado a ter uma pia, obrigado a ter uma torneira. Fala que o ûscal
tem nível médio, na grande maioria das vezes, e o ûscal não faz juízo de valor. O ûscal tem que constatar o que
está sendo sugerido. Entende que, se mudar o termo sugerido e recomendado, seria muito menos imposi@vo e



daria muito menos margem a conûitos de interesse e diminuiria muito caso de duplo entendimento da Resolução.
O CRMV-RJ entende que, assim como nos consultórios e hospitais clínicos, as Vigilâncias Sanitárias é quem
deveriam avaliar toda a questão estrutural. Se o Sistema trouxer um conceito de saúde única, a Medicina
Veterinária vai ser muito mais valorizada, muito mais respeitada, porque hoje a proûssão ûca se apequenando em
assuntos menos relevantes. Entende que, havendo essa mudança, essa nova visão da Gestão, vai contribuir muito
para a proûssão e diminuir os problemas que os regionais passam diariamente. Quanto a Resolução 682/2001, ela
vai fazer 23 anos, e fala que as pessoas dsica e jurídica, sujeita à inscrição e registro, que não cumprir as
determinações estabelecidas na legislação, ou seja, nas Resoluções do Conselho, em sen@do amplo, estão sujeitas
ao pagamento de multa de 3 mil reais. Um proûssional foi autuado por não ter, em sua clínica, uma mesa
impermeável, o que a mesa impermeável afeta no ato médico? (Discussão técnica). É possível impor auto de multa
baseado em Resolução? (Discussão jurídica). É justo fazer o colega pagar 3 mil reais de multa ou não ter uma mesa
impermeável? Colegas de todos os estados comentam que não há uma uniformidade na ûscalização nacional e,
com isso, geram-se vários conûitos. Faz um ques@onamento: Onde, na Lei nº 5.517/68, está estabelecido esse
poder de impor algo ao estabelecimento, sendo que a visão do Sistema é no proûssional, pessoa dsica? E na Lei nº
5.517, o único poder de multar algum estabelecimento é no ar@go 28, falta de RT. Nem no 27, falta de registro,
existe a legi@midade para poder fazer, é porque é o único ar@go da Lei que tem um capítulo único explicando uma
penalidade especíûca. Fala que tem parentes na família, tanto médicos como enfermeiros, e trabalham nos
Conselhos de Classe e gosta de dar como exemplo: no dia 25 de março, a ûscalização do CREMERJ, do Conselho de
Medicina, representado pelos médicos ûscais, realizou uma vistoria no Hospital dos Servidores, que estava sob a
gestão do Ministério da Saúde, pois estava no meio da pandemia. A inspeção foi solicitada pelo Departamento de
Fiscalização, a ûm de veriûcar as condições de funcionamento relacionadas ao Ato Médico e prestação de
assistência à população no âmbito da assistência à COVID. Ou seja, o CREMERJ foi com um bloco de ûscais e
conselheiros, ûzeram um relatório de que o hospital não @nha EPI adequado para o médico poder desempenhar o
ato médico, com isso o médico estava em vulnerabilidade no ato médico dele e possivelmente a@ngindo a sua
capacidade laboral. Se a função do Conselho é defender a sociedade, o médico também faz parte da sociedade.
De uma certa forma, ele estava ûscalizando o ato médico. Ele não multou o hospital por não ter luva, por
exemplo, no@ûcou o Ministério do Trabalho. Faz uma comparação com o Conselho de Enfermagem. Quando ele
vai ûscalizar, ele ûscaliza o seguinte: Se todos os hospitais da unidade de ûscalização têm inscrição no Coren,
então ele pega o checklist, chega para o RT do hospital e solicita a listagem dos proûssionais do hospital, e analisa
quem tem registro. Os que não @verem registro respondem por não ter. Avalia o correto dimensionamento do
pessoal da enfermagem. O que que é isso? Ele chega lá num CTI, coronariano, por exemplo, tem um enfermeiro
para 40 leitos. Talvez esse proûssional não vai estar desempenhando adequadamente a sua função, pondo em
risco a sociedade. Com isso, ele pega esse dossiê e encaminha para o próprio, faz um relatório para o Responsável
Técnico do hospital e Ministério do Trabalho. O Sistema CFMV/CRMVs tem esse poder legal também para a gente
poder fazer esse @po de situação. Fiscalizar o exercício proûssional, na essência, e não está preocupado com
estrutura. Proposta:Proposta: Mudança nos termos da palavra <obrigatória= da Resolução 1275/2019, ela pode con@nuar
sendo um item de manual de funcionamento, de como o estabelecimento deve funcionar. A revogação do ar@go
1º da Resolução 682/2001, a questão da multa, por não ter nenhum supostamente obrigatório, no
estabelecimento. Se o proûssional es@ver exercendo a proûssão em condições sanitárias inadequadas para o seu
correto exercício proûssional ou que es@ver pondo em risco a sociedade, ele seja polido na esfera é@ca, que é
exatamente a competência do Sistema. Autuar o estabelecimento por multa criada em base de resolução fere o
princípio da legalidade, o direito cons@tucional, no ar@go 5º da Cons@tuição Federal. A Lei nº 5.517/68 no ar@go
18, alínea 8e9, fala que é atribuição do Conselho Regional: Fiscalizar o exercício da proûssão, punindo seus
infratores, bem como, representando as autoridades competentes, acerca de fatos que apurar e cuja solução não
seja sua alçada. Esse ar@go acaba com os problemas dos Regionais, pois pega uma questão estrutural de um
estabelecimento todo bagunçado, entrega para a Vigilância Sanitária. Tem um colega dormindo em um
colchonete, ao lado do canil da parvovirose, manda para o Ministério do Trabalho. A repercussão dessas ações é
muito grande.  O ar@go 18 8e9, é um bem imenso da proûssão, pois o colega vai estar muito mais alinhado e
sa@sfeito com o Conselho, porque do jeito que está, está chato, está enjoado e está diûcultando o trabalho dos
CRMVs.  O Presidente do CRMV-GO, Dr. RafaelPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael , fala que é muito importante a apresentação desse tema,
principalmente por ser a primeira CNP, que marca o início da nova gestão e da relação que essa gestão vai adotar
com esse novo formato de Câmara e desde 2011 quando entrou no Sistema, ouve as mesmas questões sobre a
estrutura, que é competência da Anvisa, que a Anvisa não quer fazer nada da Medicina Veterinária, que o
Ministério da Agricultura não quer saber nada da parte de clínica de pequenos animais, e que só sobram as
ûscalizações do Conselho, e desde 2011 o Sistema não conseguiu avançar na mudança dessa realidade. Acredita
que é necessário, conforme foi apresentado, um plano de trabalho sério, ins@tucional, com a Anvisa, para que se
consiga melhorar essa relação, pois quando acontecem as reuniões com as Vigilâncias, a desmo@vação das
Vigilâncias é enorme, porque elas falam que elas não têm amparo superior também e que existe quase um
<desaconselhamento= de que eles invistam nas ûscalizações dessas estruturas. Propõe à Presidente do CFMV, que
a Gestão marque essa mudança de relação com a Anvisa.  A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que, com a
ins@tucionalização do Dia da Saúde Única, pretende sensibilizar a Anvisa e mostrar a importância que tem de as
vigilâncias abraçarem, também, as clínicas, enûm, os estabelecimentos veterinários. Essa relação vai ser
estreitada, com certeza. Dr. RafaelDr. Rafael  sugere, nessa discussão, incluir a parte de banco de sangue, que foi discu@da
nesta CNP, an@neoplásicos, diagnós@co por imagem, pois nenhum desses assuntos é bem regulamentado, no
nível da saúde veterinária, e que deveria estar regulamentado lá nas RDCs da Anvisa. O Presidente do CRMV-RS,Presidente do CRMV-RS,



Dr. MauroDr. Mauro, ques@ona se a Vigilância Sanitária Municipal pode se encarregar de criar a legislação? Em Porto Alegre
a Vigilância Sanitária aprovou um Decreto em Porto Alegre, para ser a primeira cidade do Rio Grande do Sul a ter
critérios para clínicas e hospitais.  Presidente do CRMV-GO, Dr. RafaelPresidente do CRMV-GO, Dr. Rafael , fala que esse é o problema. Como o
município pode fazer essa regulamentação, às vezes os municípios vizinhos, uma vigilância ûscaliza de um jeito,
outra vigilância ûscaliza de outro e as vigilâncias não se comunicam e, quando vai trabalhar em nível estadual, o
nível estadual se baseia sempre na Anvisa, mas a Anvisa também não anda, então ûca só no nível municipal. Esse
é mo@vo do conûito, pois como a Vigilância Sanitária Municipal não caminha, eles se baseiam nas Resoluções do
Sistema. A Presidente do CRMV-AP, Dra. RackelPresidente do CRMV-AP, Dra. Rackel , fala sobre a competência das Vigilâncias, que já são estabelecidas
em baixa, média e alta complexidade. Tirando os hospitais veterinários, que deveriam ser ûscalizados pela
Vigilância Estadual, o restante é atuação da Vigilância Municipal e a Anvisa, que já é a nível Federal, nem entra
nessas questões. O Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius, Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius, deixa um ques@onamento para a Área Técnica do
CFMV, quanto a uma fala do Dr. Diogo, sobre a alínea <e=, do art. 18 da Lei nº 5.517/68, entende que a atribuição
con@da no ar@go 16, alínea <h=, que é bem mais amplo, pois fala sobre as a@vidades aûns à Medicina Veterinária.
Entende que a parte estrutural de qualquer estabelecimento ligado à Medicina Veterinária é um assunto que pode
ser regulamentado pelo Conselho. Em casos onde já exista uma regulamentação, é desnecessário regulamentar,
por exemplo, Inspeção, Área de Diagnós@co de RAIO-X. O Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaSecretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria , fala que o
Sistema trabalha muito em cima do que é menos danoso. No exemplo dado pelo D. Diogo, não se ûscaliza os
matadouros porque ele já tem uma legislação própria e é por isso mesmo que o Sistema não cria legislações para
ele e isso é embasamento para denúncias no Ministério Público, quando ele não cumpre aquela legislação. O
grande problema na área clínica é que não existe essa realidade. Não vê perspec@va, porque não está
funcionando nem para as áreas humanas e cada vez o Estado diz que tem menos ûscal, que não tem condição de
pagar. Acredita que não seria o momento de re@rar essa atribuição do CFMV, pelo menos até que se pudesse
estruturar melhor a situação. O embasamento legal, como já foi dito, acredita que existe. O Sistema ûscaliza o
exercício proûssional e, dentro da ûscalização do exercício proûssional, inclusive, o que ele disponibiliza dentro do
trabalho dele para o consumidor e o animal. É o exemplo da mesa impermeável, que o colega coloca uma bancada
de granito, onde se faz lavagem de material, material orgânico e tudo, aquilo é uma fonte de absorção de material
contaminante. O problema é que o colega não quer comprar o inox, que é o que garan@ria a segurança higiênico-
sanitária daquele estabelecimento, pois o ser humano tem, naturalmente, essa mania de querer economizar ou
não inves@r, isso às vezes é prejudicial. O ideal seria a Vigilância Sanitária, o Ministério da Saúde, todos eles
criassem as legislações para as clínicas e hospitais veterinários e consultório, como o Ministério da Agricultura
criou na Inspeção, mas essa realidade não existe. Se houvesse uma legislação, aí seria dupla ûscalização, mas por
enquanto não existe uma dupla ûscalização, tem uma ûscalização que é a do Conselho. O Presidente do CRMV-RJ,Presidente do CRMV-RJ,
Dr. DiogoDr. Diogo, retoma a palavra e fala que falta padronização na ûscalização dos CRMVs. O Sistema se apequenou em
ûcar vendo pequenos detalhes e não está abrindo os olhos para o ato médico. Sugere um Termo de Parceria com
os Conselhos Federais de Medicina, Odontologia e Enfermagem, pois são áreas importantes que ûscalizam
também os exercícios proûssionais da saúde, fazer um modelo de ûscalização parecida, porque eles não se
baseiam no estabelecimento. O Secretário-Geral do CFMV, Dr. José MariaO Secretário-Geral do CFMV, Dr. José Maria , fala que a estrutura é o que possibilita o
bom desenvolvimento do ato médico. Sem a estrutura não tem condição de a@ngir essa qualidade que o Sistema
busca. Não tem como @rar uma coisa da outra. O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairPresidente do CRMV-BA, Dr. Altair , fala que faz muito sen@do o
que foi apresentado pelo Dr. Diogo, mas o Ministério da Agricultura atua e norma@za os animais de produção.
Tudo relacionado à animais de produção, a parte de inspeção sanitária, produtos de origem animal, vegetal, a
parte de ûscalização de insumos, e tem toda a legislação de saúde animal, mais de animais de produção. O meio
ambiente, o Ibama, trabalha com toda a legislação relacionada a animais da fauna, animais selvagens, silvestres,
animais exó@cos, mas na área dos animais pets, os animais de convivência, não tem ninguém que faça, e deveria,
realmente, ser o Ministério da Saúde. Acredita que se tivesse como convencer o Ministério da Saúde a atuar numa
área que deveria ser dele, porque as zoonoses são, também, de responsabilidade do Ministério da Saúde, mas
hoje tem um hiato e só tem o Sistema, então, por enquanto, acredita que o CFMV tem que con@nuar legislando. A
Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaPresidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , ques@ona à Dra. Rackel, que é da Vigilância Sanitária, se a Vigilância faz
ûscalização nas Clínicas Veterinárias. Dra. RackelDra. Rackel  fala que é da Vigilância do Estado e tem os níveis hierárquicos,
quem faz as Clínicas, no geral é a Vigilância do Município. As clínicas só conseguem comprar medicamentos
quando tem o Alvará. A Vigilância estadual faz a ûscalização, agora, quanto à excelência, é outra questão. AA
Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria ElisaPresidente do CRMV-PE, Dra. Maria Elisa, fala que em Pernambuco, a Apevisa, que é a Agência, ela re@rou a
a@vidade veterinária do sistema. A questão da ûscalização da vigilância sanitária recai sobre a saúde do
trabalhador. A Presidente do CRMV-TO, Dra. Marcia HelenaA Presidente do CRMV-TO, Dra. Marcia Helena , fala que entendeu a proposta do Dr. Diogo, que não
se traga a responsabilidade que é da Anvisa para o Conselho Federal ou os Conselhos Regionais de Medicina
Veterinária. O dever do Sistema é a valorização e ninguém vai fazer uma ûscalização no lugar que não tem alvará,
porque, se estão ocorrendo cirurgias em lugares que não têm alvará, não têm licença de Vigilância, é um local
clandes@no, aí seria caso até de polícia. A Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que a Resolução CFMV nº
1275/2019 é uma sequência da Resolução CFMV 1015/2012. Acredita que tem a exigência, mas tem que pensar
no bem-estar do animal, tem que pensar no foco, tem que pensar na anestesia, tem que pensar em várias
questões de segurança para o animal. Fala que se for mexer nessa Resolução, passar essa atribuição para outros,
os médicos-veterinários precisam, pelo menos, orientar o agente ûscalizador, pois são os proûssionais capacitados
para essa a@vidade. Se declara defensora da 1275/2019, independentemente de quem ûcar responsável pela
ação, porque sem ela, as coisas estariam bem piores para os animais, operados em situações precárias. O
Presidente do CRMV-RO, Dr. AniltoPresidente do CRMV-RO, Dr. Anilto , fala que o que incomoda é o nível da exigência, dos detalhes, que muitas



vezes extrapolam o bom senso, porque exigir uma mesa impermeável de inox se o colega tem uma mesa
impermeável de mármore? É necessário criar, caso não tenha, um checklist. Não existe padronização das
exigências das ûscalizações e sim muita divergência nos entendimentos dos ûscais. Sugere a padronização de
ûscalização.  O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel , fala que no Ceará tem uma situação bem interessante, que a
Vigilância Sanitária Estadual pra@camente fez uma Resolução interna, que basicamente copiou a Resolução nº
1275/2019. Vê o ponto de vista do Diogo como realmente válido, mas ques@ona se o Sistema não interferir mais
sobre as estruturas, a a@vidade vai se restringir a estar inscrito ou não estar inscrito.  Cita como exemplo, caso a
inferência sobre o exercício proûssional, se nesse exercício proûssional for detectado uma situação que houve um
prejuízo ou infração é@ca em que o problema foi causado por um defeito estrutural, uma cirurgia realizada de
qualquer jeito. Entra, portanto, as situações do mu@rão de castração, que os Regionais fazem a ûscalização,
chegam ao local e veriûcam que a técnica cirúrgica estava perfeita, mas o proûssional, por exemplo está fumando
cigarro e não está usando luva, nem o local é adequado, então, se esse procedimental não é nosso, o estrutural
não é nosso, esse proûssional não poderia ter recebido processo é@co, porque a cirurgia que ele fez estava
perfeita. O que pode e o que não pode deve estar escrito. As faculdades orientam, mas quem ûscaliza esse @po de
exercício proûssional, é o Sistema CFMV/CRMVs. Enxerga como complicador porque, além de tudo, a sociedade
culpa e espera dos Conselhos muito mais do que é, de fato, sua responsabilidade. Nesta nova Gestão do CFMV,
estão saindo várias propagandas e isso é muito posi@vo, porque a sociedade vai ver o que a Medicina Veterinária
e a Zootecnia têm para contribuir de fato, que ainda é desconhecido por muitos. Os próprios proûssionais não
sabem. Não discorda totalmente do tema apresentado, mas <fracionamento= de competência só vai diûcultar
mais tanto o trabalho, quanto o entendimento sobre a atuação do Sistema. A Presidente do CRMV-PE, Dra. MariaA Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria
ElisaElisa, fala que o Sistema não pode simplesmente deixar essa atribuição de olhar os detalhes, pois aí existe o
trabalho em outros sen@dos, tem o trabalho com an@microbianos. O que é que o <proûssional= faz? Operar em
cima da mesa, depois dá an@bió@co, depois vira uma bola de neve e esse aspecto também é responsabilidade do
Conselho.  A vigilância não obriga a mesa de inox, ela obriga que a mesa seja lisa, impermeável e lavável, para isso,
ela não pode ser de fórmica, porque ela não vai aguentar a quan@dade de vezes que ela vai precisar ser
higienizada. É necessário exigir as melhores prá@cas e a responsabilidade de quem está no estabelecimento
médico-veterinário é que ele cumpra a legislação, não só do Conselho, ele tem a obrigação de cumprir todas as
legislações com relação ao Plano de Gerenciamento de Resíduos, à esterilização, aos equipamentos que o
proûssional tem no estabelecimento. A exigência não é que ele tenha o melhor estabelecimento e sim um
estabelecimento adequado, seguro, que atenda a legislação e garanta o bem-estar animal. É necessário,
realmente, uma boa discussão para ambos entenderem como funciona e, conforme aconteceu no Ceará, agora a
Vigilância de Recife está fazendo a ûscalização junto com o CRMV, e ela tem feito isso com outros conselhos, e
internalizando algumas coisas. Facilita, porque a Vigilância vai dizer que ela não tem legislação para aplicar no
ambiente veterinário, porque ela está lá para ver a saúde humana, a saúde do trabalhador, e certas coisas ela não
pode fazer, a não ser que ela tenha legislação que dê suporte. Tratar esse assunto junto com a Anvisa, com as
vigilâncias, é importanessimo e precisa acontecer, porque eles não acham que isso é um problema e, na verdade,
é um grande problema. Não está acontecendo dupla ûscalização. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa , fala que
desde 2018 existe uma recomendação do Ministério da Saúde, do Conselho Nacional de Saúde, recomendando
que os consultórios, clínicas, ambulatórios, hospitais veterinários sejam cadastrados no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde e subme@do, obrigatoriamente, ao licenciamento e ûscalização sanitária junto aos
órgãos de vigilância sanitária. Infelizmente, isso não chegou a se concre@zar. Reforça a necessidade de agendar
reunião com a Dra. Nísia, mostrar a ela a importância desse assunto, de forma a tentar fazer essa alteração no
CNES, assim acredita que fortalece a ação de ûscalização. A Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria ElisaA Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria Elisa , retoma a
palavra e fala que depois da liberdade econômica ûcou desinteressante ir às clínicas veterinárias. O que é
necessário fazer é demonstrar que existe um risco, sim, para a saúde humana, porque a única abordagem que a
Anvisa vai aceitar é quando entender o risco que existe da saúde humana com esses estabelecimentos. O
Presidente do CRMV-SC, Dr. Moacir TonetPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir Tonet , fala quanto às mesas impermeáveis, que a de inox não é indicada pelos
clínicos e o mármore, o granito, ele é impermeável se você impermeabilizar, é usado em cozinhas, em
restaurantes. Fala que houve tanta manifestação quanto a estrutura, e as multas? Na semana que passou assinou
vários valores de sucumbência para o outro advogado que entrou contra o CRMV.  Será que não são as multas que
o Regional está tentando cobrar e está perdendo e ainda além disso está desembolsando? Solicita que o Jurídico
fale sobre a cobrança das multas e como pode ser feito para dar mais consistência às cobranças feitas pelos
Regionais. Livre para os Presidentes: Livre para os Presidentes: Presidente do CRMV-GO, méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nºPresidente do CRMV-GO, méd.-vet. Rafael Costa Vieira, CRMV-GO nº
52555255; Convite para a próxima Câmara Nacional de PresidentesConvite para a próxima Câmara Nacional de Presidentes . . Presentes na apresentação: Presidente do CFMV,
méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-Presidente do CFMV, méd.-vet. Romulo
Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral do CFMV, méd.-vet. José Maria dos Santos
Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355
Conselheiros Federais méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177 e méd.-vet. Estevão Márcio
Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470; Presidente do CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº
0152; Presidente do CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Presidente
do CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; Presidente do CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de
Oliveira, CRMV-BA nº 1232; Presidente do CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº
1713; Presidente do CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; Presidente do CRMV-MA:
méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486; Presidente do CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo
Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Presidente do CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº



0484; Presidente do CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns Neto, CRMV-PB nº 0910; Presidente do CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Presidente do CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki
Sasaki, CRMV-PR nº 5357; Presidente do CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990.
Presidente do CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274. Presidente do CRMV-RO:
méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; Presidente do CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-
RR nº 0285; Presidente do CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Presidente do
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; Presidente do CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@
Caldas, CRMV-SE nº 0200; Presidente do CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889
Presidente do CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307 . O apresentante convida a todos
para par@cipar da próxima Câmara Nacional de Presidentes e, também, da 8ª Conferência Nacional de Defesa
Agropecuária. Essa conferência é organizada pela Sociedade Brasileira de Defesa Agropecuária, que tem o Dr.
Paulo Emílio como Presidente. Existe a expecta@va de ter, pelo menos, 1500 pessoas par@cipando. Fala que
enviou odcio a todos os Regionais, fazendo o convite para par@cipar da Conferência e estende o convite para que
todos trabalhem a divulgação dentro dos estados, incen@vando as Agências de Defesa, as Secretarias de
Agricultura, as Superintendências Federais de Agricultura, as Federações a mandarem seus proûssionais para
par@cipar. Ressalta que muitas vezes se fala em Defesa Agropecuária como se a Defesa fosse um papel apenas do
Estado, apenas um serviço público entregue para a sociedade e o conceito de Defesa Agropecuária hoje é
totalmente diferente do que era no passado e é de responsabilidade compar@lhada, tanto é que existem vários
proûssionais da área privada que estão atuando dentro do Serviço de Defesa, assim como existem os Sindicatos,
as Associações, as Federações, as Indústrias, todos têm um papel importante dentro da Defesa Agropecuária e a
ideia desse evento é justamente que não seja um evento apenas do servidor da Defesa, mas de todos aqueles que
têm responsabilidade para o sucesso da Pecuária e da Agricultura brasileiras. Passa a palavra para o méd.-vet.méd.-vet.
Paulo EmílioPaulo Emílio, que vai falar um pouco da SBDA e também falar do evento. Fala que a Conferência de Defesa
Agropecuária, ela nasce com o obje@vo de discu@r a defesa no seu mais amplo aspecto da mul@disciplinaridade
que o assunto requer. Já foi falado das trata@vas do Ministério no que diz respeito às questões relacionadas à
doença dos animais de produção e tem, da mesma forma, uma série de problemas e ameaças ûtossanitárias que
agravam também a questão da Agricultura. Essa é a única Conferência, esse é o único Seminário, o único Encontro
Brasileiro que trata dos assuntos da Agricultura, da Pecuária e da Inspeção Animal e da Inspeção Vegetal. Fala
sobre a importância da Defesa Agropecuária, por isso da Conferência, pois hoje a Defesa Agropecuária @da como
o grande mote das relações internacionais dos produtos do Agronegócio. Inclusive, ser livre de Febre AUosa, é
uma exigência de alguns países, na exportação de soja, que haja uma declaração que aquela propriedade não
teve, nos úl@mos 90, 180 dias, nenhum @po de problema com a AUosa. Produto agrícola tendo um respaldo e
uma importância, uma chancela sanitária para que o processo de exportação ocorra. Lembra que em 1921 teve o
rio de peste ou peste bovina, primeiro agravo sanitário, que em um ano o Ministério da Agricultura e todos os
seus pares conseguiu resolver. Em 1978, teve a peste suína africana. A peste bovina adentrou no Porto de Santos,
vindo lá do Egito, da Antuérpia, e conseguiu se rastrear. A peste suína africana adentrou lá no aeroporto de
Galeão, indo para uma suinocultura perto da Ilha do Governador, exatamente onde se dava restos de comida da
ibérica e da TAP, e em seis anos, a Defesa Agropecuária Nacional, com os proûssionais da Medicina Veterinária
foram os responsáveis por erradicar a peste suína africana, que a Alemanha está com problema, o leste europeu, a
China, tudo cheio de problema e o Brasil conseguiu erradicar em 6 anos. Fala sobre a importância do médico-
veterinário na Defesa Agropecuária e que aqui está sendo discu@da a importância do médico-veterinário na Saúde
Pública e na Saúde Única. Então a Medicina Veterinária realmente é uma proûssão de muita importância. Agora
vai ser discu@da a re@rada da vacinação contra a febre aUosa, esse é um ganho fantás@co e é um tema
extremamente importante e estratégico que será discu@do na Conferência. Fala que a Defesa Agropecuária tem
essa importância e a Conferência usa da mul@-ins@tucionalidade, da mul@disciplinaridade, porque a Defesa
Agropecuária é de compar@lhamento de todos. A par@cipação do produtor rural é condição sine qua non e, por
isso, a mul@disciplinaridade. Se pretende o produtor rural junto com o ûscal, junto com as indústrias, para poder
estar discu@ndo os assuntos que permeiam e perpassam por todas essas esferas. Para ûnalizar, fala que esse
momento é o momento que a Medicina Veterinária também alcança, do ponto de vista da Defesa, essa
singularidade, livrando o País todo de Febre AUosa e erradicando, mas o compar@lhamento tem que ser cada vez
maior, porque o nível de sensibilidade precisa aumentar para que a se possa detectar e, principalmente, reagir.
Finalizada a apresentação dos Temas Livres. ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO PRODES:ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO PRODES:  A Presidente do CFMV, Dra.A Presidente do CFMV, Dra.
Ana ElisaAna Elisa fala da necessidade de eleger os membros PRODES, após, foi iniciada a eleição do PRODES, em escruenio
secreto, sendo eleitos como membros: Comissão Permanente: Titulares: CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly
Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274 e CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486.
Suplentes: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152 e CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo
Viana, CRMV-CE nº 1713. Conselho Fiscal do PRODES: Titulares: Norte: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-
PA nº 0484; Nordeste: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; Centro-Oeste: méd.-vet. Rafael
Costa Vieira, CRMV-GO nº 5255; Sul: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; Sudeste:
méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990. Suplentes: Norte: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP nº
0072; Nordeste: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373; Centro-Oeste: méd.-vet.
Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; Sul: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasak, CRMV-PR nº 5357 e
Sudeste: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059. 05/04/2024 - 8h30 05/04/2024 - 8h30    Abertura do quarto dia: A
Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida declarou aberto o quarto dia da CNP. 8h35 38h35 3
Palavra Livre dos Presidentes. Resolução CFMV nº 1527/2023 - Apresentante: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki,Palavra Livre dos Presidentes. Resolução CFMV nº 1527/2023 - Apresentante: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasaki,



CRMV-PR nº 5357CRMV-PR nº 5357 , Presidente do CRMV-PR 3Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet. Fábio Pires de
Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-AL nº 0373;
CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso, CRMV-AP
nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel de Araújo
Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; CRMV-ES: méd.-vet. José
Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486;
CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS
nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré
Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Martins Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE:
méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasakii, CRMV-
PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly
Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior, CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-
vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº
12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas,
CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet.
Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra, Dr. Adolfo iniciou sua apresentação falando que
trouxe esse assunto porque é um ponto que precisa de uma deûnição, principalmente, no caso do CRMV-PR, que
vem enfrentando uma pressão muito grande por parte de seus advogados. Eles querem uma deûnição de como
vai ser com relação a essa Resolução CFMV nº 1527/2023. Então, surgiram algumas dúvidas em relação à
cobrança dos honorários de 20% e a u@lização da Resolução 1120/2016: Os débitos devem ser consolidados,
independente de que fases se encontram, ou seja, na fase administra@va, inscrição de dívida a@va, protestados ou
ajuizados. Então, ponto número 1: O valor a ser cobrado de honorários deve ser sobre o valor consolidado da
dívida integral ou sobre o valor da dívida com desconto? Ponto número 2: Quando houver parcelamento, os
honorários devem ser cobrados sobre as parcelas ou sobre o valor integral com desconto? São pontos
matemá@cos, mas é necessário que o Conselho Federal dê o norteamento para se possa sanar essas dúvidas.
Então, se for sobre o parcelamento, ele deve ser parcelado também, ou seja, quem seria responsável por
controlar este parcelamento? Ponto número 3: quando ocorrer descumprimento do acordo e os débitos
administra@vos forem inscritos em dívida a@va e ajuizados, os honorários serão cobrados novamente? Se não
deve ser cobrado novamente, como controlar essa situação? Esses pontos precisam ser esclarecidos, mas o ponto
crucial são esses honorários de 20%. Cita como exemplo: o valor de débito integral está com valor maior do que se
aplica à resolução 1120/2016, a pagar os honorários. Ainda no exemplo, em caso de débitos administra@vos dos
anos de 2021, 2022 e 2023 onde o valor bruto seria de R$2.373,00, em março, e o valor com desconto R$
1.709,00, que, somado com os 20% de honorários, que seria um valor de R$ 341,96, vai para R$ 2.051,80. Outro
exemplo, apenas débitos ajuizados de 2017 até 2022, temos no termo do parcelamento os seguintes valores:
Valor principal, sem o desconto, R$ 21.000, valor principal conforme a Resolução nº 1120/2016, com desconto, R$
13.651,00, valor dos honorários advocaecios, 20%, R$ 4.203,00. Então é um valor que nos chama atenção, por ser
um valor alto, principalmente, na visão do médico-veterinário, do zootecnista, do proprietário que vai pagar só de
honorários advocaecios, R$ 4.200,00. O trabalho do advogado é muito grande e são pessoas que realmente se
dedicam aos nossos Conselhos, mas é um valor que o nosso cliente sempre coloca em ques@onamento. Esses
valores chamam atenção do médico-veterinário e do zootecnista como clientes, e isso está causando muitos
problemas. Apresenta esse problema para a Câmara de Presidentes, para que realmente se tenha uma deûnição
do Conselho Federal de qual a forma devemos trabalhar, mas já alerta que o Sistema terá muitos problemas e
esse assunto precisa ser sanado rapidamente. Dr. Adolfo apresenta outro ponto da necessidade de os médicos-apresenta outro ponto da necessidade de os médicos-
veterinários terem a possibilidade de serem vacinados contra a raivaveterinários terem a possibilidade de serem vacinados contra a raiva. Fala que no Paraná não tem vacina e o
Conselho Regional vem buscando respostas e sempre recebe a mesma: não tem vacina suûciente. Então solicita
que, se for possível, o CFMV busque frente ao Ministério da Saúde, uma resposta menos vaga sobre essa questão.
A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa  esclarece que o CFMV já está trabalhando nesta Resolução, que o assunto já
foi discu@do em reunião de Diretoria Execu@va e vai ser tratado na Plenária brevemente, e as colocações feitas
serão, com certeza, analisadas e consideradas e em breve, os Presidentes dos CRMVs terão um retorno sobre o
andamento. E com relação à vacinação da raiva, o assunto será colocado na pauta da reunião que o Conselho
Federal terá com o Ministério da Saúde, para reforçar esse pedido, porque isso não é só no Paraná, é em todo o
Brasil. A Presidente do CRMV-AP, Dra. RackelPresidente do CRMV-AP, Dra. Rackel , fala sobre a questão da raiva, não sabe se é do conhecimento de
todos, mas acabou de ter um caso de três óbitos de raiva na Guiana Francesa, que é vizinha do Amapá, per@nho
do Oiapoque, e para atentar mais ainda sobre a importância também da proûlaxia dos estudantes da Medicina
Veterinária para a exposição, que está tendo diûculdade lá também por conta da diminuição dos lotes de vacinas,
e é importante ficar atentos. O Presidente do CRMV-SC, Dr. MoacirPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir , fala que essa Resolução é nova, se lembra que
há um bom tempo, pagava-se uma espécie de abono no lugar da sucumbência, e hoje, tem funcionários citados
que ganham mais com os honorários de sucumbência do que o próprio salário. Solicitou ao Jurídico, mas ainda
não teve resposta, para dar uma olhada no edital do concurso, o que estava previsto, qual o direito deles e porque
o Conselho Federal es@pulou uma porcentagem? Na inicia@va privada tem uma negociação, em caso de causas
ganhas e no Sistema já tem um valor determinado. Fala sobre o valor que ganha um advogado, fazendo o trabalho
que deveria ser feito no Conselho, naqueles momentos que estão lá, em horário de expediente, até porque, se
eles ûzerem o trabalho depois das oito horas, eles cobram as horas extras também. Não entende, se ele é um
funcionário público, foi contratado como advogado e agora tem direito aos honorários de sucumbência.
Ques@ona quem paga esse valor, muitas vezes é o proûssional mesmo, não é a empresa, muitas vezes é próprio



proûssional. Então, vale a pena fazer uma reûexão profunda nesse sen@do também, para não penalizar muito o
proûssional também. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa  esclarece que a sucumbência é uma prerroga@va do
advogado e está na própria essência da proûssão. Eles têm direito a receber esses honorários, mas pode ser até
20%. O Assessor Jurídico do CFMV, Dr. Thiago MajosAssessor Jurídico do CFMV, Dr. Thiago Majos , fala que esse assunto já está sendo tratado, como
informado pela Presidente do CFMV, porém, fala sobre a base de cálculo, se esses honorários são sobre o valor
consolidado ou se é o valor já reduzido. Embora a Resolução não fale de forma clara, que é sobre o valor ûnal,
depois de feita a os cálculos de redução, entende, como sempre foi feito, inclusive, antes dessa alteração, que o
valor que incide de honorários é sobre o valor ûnal, depois do desconto. Os honorários são incidentes em cima do
valor já com desconto. Dr. Thiago fala, ainda, que foi feito um Odcio Circular aos CRMVs, informando como tem
que ser feito esse cálculo e o que são os chamados honorários administra@vos, que não existem na Resolução.
Como foi informado no Odcio Circular, não foi feita uma inovação, não foram criados honorários administra@vos,
os honorários ou o débito simplesmente administra@vo, ele não incide em honorários. Vai solicitar o reenvio do
Odcio circular, para que ûque mais esclarecedor. O Presidente do CRMV-DF, Dr. JadirPresidente do CRMV-DF, Dr. Jadir , fala sobre a pauta
secundária do Dr. Adolfo, a questão da vacina an@rrábica, que desconhece esse cenário da ausência do insumo e
em contato com o Ministério da Saúde, falou com a coordenadora, e ela disse que é um mito a questão da falta
de vacina para exposição. Ela falou que, inclusive, entrou em contato com os responsáveis e que vão tentar fazer
uma campanha incen@vando colegas e estudantes para que façam a proûlaxia pré-exposição an@rrábica. O
Presidente do CRMV-MT, Dr. AruaquePresidente do CRMV-MT, Dr. Aruaque , tem uma dúvida em relação ao desconto, não seria sobre os 20%, mas lá
em Mato Grosso se criou um hábito de se fazer um desconto de até 90% sobre juros e multas das cobranças
administra@vas. Ques@ona qual é a legalidade desse procedimento, se pode realmente fazer esse desconto, que
seria uma conciliação que é feita administra@vamente, tentando buscar essas arrecadações antes da judicialização
dos processos. 9h 3 Palavra Livre dos Presidentes. Hoteis e creches - regulamentação - Apresentante: méd.-vet. 9h 3 Palavra Livre dos Presidentes. Hoteis e creches - regulamentação - Apresentante: méd.-vet.
Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494, Presidente do CRMV-RS 3 Presentes na apresentação: CRMV-
AC: méd.-vet. Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório
Nunes, CRMV-AL nº 0373; CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576; CRMV-AP: méd.-vet.
Rackel Barroso, CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE:
méd.-vet. Daniel de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201;
CRMV-ES: méd.-vet. José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues
Pereira, CRMV-MA nº 0486; CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet.
Thiago Leite Fraga, CRMV-MS nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº
2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PB: méd.-vet. José Cecílio Mar@ns
Neto, CRMV-PB nº 0910; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087; CRMV-PR: méd.-
vet. Adolfo Yoshiaki Sasakii, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição, CRMV-RJ nº 6990;
CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RO: méd.-vet. Anilto Funez Júnior,
CRMV-RO nº 0966; CRMV-RR: méd.-vet. Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro
Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494; CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE:
méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero,
CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra, Dr. Mauro,
fala que em suas férias, teve a oportunidade de buscar um local para que seu animal ûcasse. Fez uma pesquisa
rápida em Porto Alegre, sobre hotéis e creches que recebem animais, principalmente para esse momento de
férias. Para sua surpresa, o maior hotel de sua cidade entrou na jus@ça para que não @vesse a Responsabilidade
Técnica. Foi lá visitar, mesmo sabendo que não iria deixar o seu animal em um lugar que não @vesse um
Responsável Técnico. Esse local estava com mais de 200 animais, cobrando uma diária de 100 a 120 reais, por dia
e estavam transgredindo todas as legislações do Sistema, na questão sanitária e na questão do bem-estar animal.
Naquele momento, viu animais sofrendo, animais no sol, animais no calor, e viu que tem que ser a voz daqueles
animais. Não pode entrar num local como este, que pagam caro, os animais em sofrimento, e não pode se fazer
nada. Solicitou à equipe de ûscalização um estudo, e acredita que esse estudo deve abranger todos os Estados,
não exclusivamente o Rio Grande do Sul, porque é a a@vidade que mais cresceu no Brasil, hotéis e lugares que
abrigam animais. É preciso ter uma regulamentação para que o Sistema possa, sim, exigir a Responsabilidade
Técnica desses estabelecimentos. Os que @verem condições de ir em locais como esse, vão ver que realmente eles
estão bem distantes da questão do bem-estar animal. Dr. Mauro também coloca também o assunto daDr. Mauro também coloca também o assunto da
disseminação de parquinho PET pelas Prefeituras Municipais de todo o Brasildisseminação de parquinho PET pelas Prefeituras Municipais de todo o Brasil. Fala que virou algo popular, cada
Prefeitura montar o seu parquinho pet, mas quem é que está dando a orientação para a criação desses
parquinhos? Se fosse uma obra da prefeitura em relação à arquitetura, engenharia, ela só poderia funcionar se
@vesse o aval de um Responsável Técnico, e por que esses parquinhos estão sendo feitos sem critérios nenhum?
Já está dando problema, por questão de disseminação de doenças, questão de agressão de um animal com outro,
de mistura de raças de animais, então é preciso ter um novo olhar sobre esse novo momento da sociedade.
Muitos não imaginavam que a Medicina Veterinária chegaria nessas relações de consumo, de ter um hotel, de ter
uma creche etc., mas a Lei nº 5.517 é muito an@ga, e acredita que seja necessário criar um Grupo de Trabalho,
porque essa nova onda e principalmente esse novo momento que está vindo, com estabelecimentos jamais
pensados, eles precisam ser regrados e ter um regramento.  O Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , fala sobre
um aplica@vo chamado Dog Hero, que é muito usado na cidade de São Paulo, onde a pessoa vai viajar, procura
alguém que mora num apartamento ou numa casa e faz uma contratação, é bem formal isso, e deixa o animal ali.
Isso é por aplica@vo e funciona bem. Não é um canil, não é um local como o Dr. Mauro está acabou de apresentar,
mas é uma coisa prá@ca. Está apresentando o assunto para agregar, porque também não tem controle nenhum.



Conversou com a equipe do CRMV-SP, pois entende que deveria ter algum controle, mas não acharam uma
maneira de controlar, principalmente, a parte sanitária. A Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréA Presidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , fala que foi
surpreendida no próprio prédio que mora, com animais chegando, claro que a convenção do prédio permite. Uma
pessoa fez um hotel lá, viajou e deixou os animais com outra pessoa, que deixava em corrente e teve até animal
que veio a óbito, sem controle algum, então, é um risco. Ficou demonstrado que é um risco para a própria saúde
pública, porque ela andava nos elevadores a hora que ela queria. Quem é que sabe se os animais estão vacinados,
se está tudo bem, como é que está. A Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria ElisaPresidente do CRMV-PE, Dra. Maria Elisa , fala que concorda com o Dr.
Mauro e que é necessário tomar algumas providências quanto a isso, porque os shoppings também, pelo menos
os de Recife todos, têm o <parcão=, e eles ûcam lá disponíveis para todos os caninos. O que acontece é que isso é
uma responsabilidade também do shopping, foi ele que colocou. Diz que tem se deparado com a questão de
funcionários com incidentes também, com mordida, que eles as empresas ocultam. Não está falando do cachorro
transitando pelo shopping, apenas e especiûcamente do local do parquinho. É preciso regulamentar isso para não
ûcar tão solto, porque, apesar dos shoppings colocarem o porte dos animais, etc., isso não é respeitado nunca, e
eles frequentam hoje todos os lugares, porque você pode colocar o seu selo Pet Friendly, nada contra, mas há
locais que isso é incompaevel. O Presidente do CRMV-RN, Dr. NirleyO Presidente do CRMV-RN, Dr. Nirley , fala que em Natal, todas as praças que estão
sendo reformadas já contemplam um parquinho. Então, aquela praça que está lá, quando é reformada, já
contempla um espaço pet. Acredita que há uns 4 ou 5 meses, foi aprovada uma Lei Municipal, já aprovada, que
obriga o espaço PET em todo condomínio residencial em Natal. Então, todo condomínio em Natal de caracterís@ca
residencial, ele é obrigado a ter um espaço PET a partir de dez apartamentos ou dez residências, dez casas. Só para
contextualizar e passar essa informação. O Presidente do CRMV-PR, Dr. Adolfo fala sobre o cuidado desse ponto,
pois é uma concentração de animais, uma concentração de animais, alguns cuidados, outros não, alguns
vacinados, desverminados, lembrando a questão das zoonoses, então essa preocupação realmente é importante e
precisa ter uma deûnição mesmo, alguma coisa que já possa apoiar a ação dos Conselhos Regionais. O PresidentePresidente
do CRMV-SC, Dr. Moacirdo CRMV-SC, Dr. Moacir , parabeniza o CRMV-RN, por vitória importante em uma ação contra o CREA, na questão
do mel. Resoluções da CNP -  Apresentantes: Assessor Jurídico Thiago Majos da Silva, Gerente Jurídico CyrlstonResoluções da CNP -  Apresentantes: Assessor Jurídico Thiago Majos da Silva, Gerente Jurídico Cyrlston
Mar@ns Valen@no e Assessor Técnico Fernando Rodrigo Zacchi Mar@ns Valen@no e Assessor Técnico Fernando Rodrigo Zacchi 3 Presentes na apresentação: CRMV-AC: méd.-vet.
Fábio Pires de Moraes, CRMV-AC nº 0152; CRMV-AL: méd.-vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes, CRMV-
AL nº 0373; CRMV-AM: méd.-vet. Ednaldo Souza da Silva, CRMV-AM nº 0576; CRMV-AP: méd.-vet. Rackel Barroso,
CRMV-AP nº 0072; CRMV-BA: méd.-vet. Altair Santana de Oliveira, CRMV-BA nº 1232; CRMV-CE: méd.-vet. Daniel
de Araújo Viana, CRMV-CE nº 1713; CRMV-DF: méd.-vet. Jadir Costa Filho, CRMV-DF Nº 1201; RMV-ES: méd.-vet.
José Carlos Landeiro Fraga, CRMV-ES nº 0059; CRMV-MA: méd.-vet. Licindo Rodrigues Pereira, CRMV-MA nº 0486;
CRMV-MG: méd.-vet. Bruno Divino Rocha, CRMV-MG nº 7002; CRMV-MS: méd.-vet. Thiago Leite Fraga, CRMV-MS
nº 3875; CRMV-MT: méd.-vet. Aruaque Lotufo Ferraz de Oliveira, CRMV-MT nº 2683; CRMV-PA: méd.-vet. Nazaré
Fonseca de Souza, CRMV-PA nº 0484; CRMV-PE: méd.-vet. Maria Elisa de Almeida Araújo, CRMV-PE nº 2087;
CRMV-PR: méd.-vet. Adolfo Yoshiaki Sasakii, CRMV-PR nº 5357; CRMV-RJ: méd.-vet. Diogo Alves da Conceição,
CRMV-RJ nº 6990; CRMV-RN: méd.-vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga, CRMV-RN nº 0274; CRMV-RR: méd.-vet.
Fábio Silva de Souza, CRMV-RR nº 0285; CRMV-RS: méd.-vet. Mauro Antonio Correa Moreira, CRMV-RS nº 12494;
CRMV-SC: méd.-vet. Moacir Tonet, CRMV-SC nº 0837; CRMV-SE: méd.-vet. Eduardo Luiz Cavalcan@ Caldas, CRMV-
SE nº 0200; CRMV-SP: méd.-vet. Odemilson Donizete Mossero, CRMV-SP nº 2889; CRMV-TO: méd.-vet. Márcia
Helena da Fonseca, CRMV-TO nº 0307. Com a palavra, o Assessor Técnico Fernando Zacchi, fala que a dinâmica da
Primeira CNP foi planejada para que os Presidentes pudessem, de fato, expor tudo o que queriam e precisavam.
Então a equipe técnica entendeu que se interpelassem durante as apresentações, talvez ou ia tendenciar a
discussão e o obje@vo maior era ouvir as demandas dos Regionais, ou ia prolongar a discussão e acabar
interferindo no próximo assunto e não ter a oportunidade de ouvir tanta riqueza de informações que foram
colocadas. As respostas dadas neste momento, são exclusivas da equipe técnica e a Diretoria do CFMV ainda não
tomou ciência dos posicionamentos e vai ouvir tudo juntamente com os demais membros da CNP. Nesse
momento, será dado o primeiro posicionamento técnico e jurídico, e que também não é o úl@mo, pois é possível
rever as situações e estudar melhor os assuntos, conforme a necessidade. Apresenta as respostas por ordem de
exposições: Primeiro tema, sobre a responsabilidade técnica e áreas de sombreamento na Medicina VeterináriaPrimeiro tema, sobre a responsabilidade técnica e áreas de sombreamento na Medicina Veterinária ,
foi colocado muito mais a questão da fragilidade diante de algumas ações judiciais e foi bastante deba@do a
questão do MAPA exigir declaração e não a ART e como isso fragiliza o Sistema. E como sugestão: a questão da
desobrigação do registro, de fazer campanhas a nível nacional para es@mular e esclarecer a sociedade e os
contratantes sobre o papel do Responsável Técnico, busca de parceria com os outros órgãos. Os Assessores falam
que a questão de dispensar do registro já vem desde 2017, essa possibilidade. Talvez esclarecendo um dos pontos
do Dr. Licindo sobre por que cadastro e não registro. Toda vez que for iden@ûcado que aquele estabelecimento
realmente não tem a@vidade básica relacionada com as proûssões de médico-veterinário ou zootecnista e nem
presta serviços a terceiros da Medicina Veterinária ou da Zootecnia, ele não está sujeito a registro, porém, ele
pode, eventualmente, precisar da ART por alguma situação, ou por exigência de algum outro órgão, ou porque ele
tem, embora não tenha a@vidade base, um setor que precisa de um médico-veterinário e de um zootecnista, e
para isso, sim, ele tem cadastro. Então, essa situação de poder, pelo próprio Conselho, já isentá-lo, está
disciplinada lá no ar@go 4º da Resolução CFMV nº 1177/2017. Então, já tem essa possibilidade. Por exemplo,
aquele supermercado não precisa de registro, certo?  Faz o cadastro e só cobra a Anotação de Responsabilidade
Técnica. Agora, o que é o complicado de pegar e disciplinar expressamente que a categoria A, B ou C está
desobrigada do registro? A agropecuária está dispensada de registro? Mas espera aí, e se essa agropecuária aplica
medicamento? Se ela faz consulta? Ela deixou de estar dispensada de registro? Obviamente. O supermercado está



dispensado de registro? Mas se ele industrializa algum produto, se ele tem serviço de inspeção municipal dentro
do supermercado, se ele fabrica hambúrguer, tempera carne? Então, não é pelo nome da fachada que se
iden@ûca se um estabelecimento deve ou não ter registro. Sempre é necessário veriûcar o Dis@nguishing
(dis@nção de precedente) das decisões judiciais e deûnir, caso a caso, quem tem que estar registrado ou não no
conselho. Então mesmo no caso das agropecuárias é necessário fazer o Dis@nguishing. Aquela casa agropecuária
ela faz exatamente as mesmas ações que foram decididas pelo tribunal, mas se tiver uma situação diferente, tanto
a ûscalização quanto o setor de registro, ele tem que fazer essa diferenciação no momento de decidir se é um
caso de cadastro ou um caso de registro. É um caso que se atua pelo ar@go 27 e 28, ou só pelo 28, constata e vai
embora. Então, constantemente, os proûssionais têm que fazer essa análise. Claro, tem alguns setores que é mais
fácil, tem alguns setores que é mais didcil. Em relação ao debate da declaração, o proûssional dá uma declaração,
mas ele não homologa a ART, então o instrumento para resolver isso também já existe. É possível autuar o
proûssional e esquecer completamente a empresa, a empresa tem obrigação com o CRMV? Tem. <Ah, o juiz disse
que não tem mais=. Ok, mas o proûssional con@nua com as obrigações dele com o Regional. E aí a Resolução
CFMV nº 682/2001 traz claro no ar@go 4º: Se ele não homologar a RT, ele declarou para o MAPA, que é o
Responsável Técnico, e não homologou a Anotação de Responsabilidade Técnica no CRMV. Pode autuar, pode
tomar primeiro uma medida administra@va, autua, dá prazo para ele regularizar, não regularizou? Pode, inclusive,
abrir o Processo É@co-Proûssional. Quer abrir direto o PEP, pode? Pode. Talvez não seja razoável, pois tem uma
medida anterior para fazer, mas também já têm instrumentos para minimizar enquanto o MAPA não se convence
de que realmente precisa colocar expresso na norma@va dele que o documento correto é a ART e não a simples
declaração. Outra sugestão para esses casos, onde existe esse sombreamento, essa fragilidade, é que o Conselho
considere realizar a ûscalização com base no mapeamento de riscos. <Opa, eu estou só perdendo esse @po de
ação=. É o momento que autuar, con@nuar autuando, ou de recuar, buscar uma nova estratégia, veriûcar se
consegue uma legislação estadual que fortaleça essa autuação, aguardar uma decisão de algum Projeto de Lei que
está sendo tramitado no Senado, no Congresso. Então tudo isso, acredita que o próprio Conselho tem condições
para deûnir. Por quê? Às vezes, por exemplo, Santa Catarina tem um decreto que facilita ûscalizar supermercado
em algumas situações, e de repente, no Rio Grande do Norte pode não ter, ou no Rio de Janeiro pode ter uma
diferente. De repente, para la@cínio em Minas é mais fácil do que no Pará, então, essa gestão, esse mapeamento
de risco, cada Presidente de Regional deve fazer com a sua ûscalização, e mesmo dentro de agropecuária, dá para
direcionar: Quais são as agropecuárias que vai autuar nesse momento? Vai autuar só aquelas onde o ûscal veriûca
que está sendo pra@cado um serviço proûssional. Tem um consultório lá dentro? Autua. Não tem? Constata,
recua, veriûca, tem que planejar, então tudo isso é possível de fazer dentro da realidade de cada município. Ainda
dentro da questão do MAPA, ele disponibiliza um Business Intelligence (BI), com todos os estabelecimentos que
ele tem conhecimento, e tem lá todos os dados. Esse BI é mais um instrumento que se pode usar junto com a
ûscalização para também cruzar os dados, ele tem vários ûltros e gera vários relatórios. A equipe técnica acredita
que a maioria dos Conselhos Regionais tem mais estabelecimentos registrados do que o próprio MAPA. Então, se
algum Regional conseguir, já diretamente com a Secretária de Superintendência, excelente, se não, o CFMV vai
buscar essa informação a nível nacional. Essa questão de Declaração ou Anotação de Responsabilidade Técnica,
tem um debate sobre a alteração do Decreto 5053, de 22 de abril de 2004, que foi colocado em Consulta Pública e
o CFMV esteve no Gabinete do Ministro, inclusive para reforçar essa questão. De tudo que está lá no Decreto
5053, da minuta que o Federal recebeu, o ponto mais crí@co é esse. Porque a par@r do momento que tem o
proûssional, o acesso a esse proûssional, ou a obrigação da agropecuária de ter esse proûssional, as outras coisas
vamos conquistando, mas esse ponto é fundamental, e já está lá. A ausência desse documento prejudica,
inclusive, quando o MAPA denuncia uma a@vidade irregular naquele estabelecimento e quer denunciar aquele
Responsável Técnico e chega no Conselho nem tem registro dele como Responsável Técnico. Ah, mas ele
declarou, então tem que acabar com essa discussão, que já chegue com a ART homologada. Então é outro ponto
que o CFMV está fortalecendo junto ao MAPA. Também nesse assunto, foi colocado a questão de es@mular ações
conjuntas com outros órgãos. O CFMV tem alguns modelos de convênios com o Ministério Público, com o
PROCON, então, se quiserem, o NAR também pode auxiliar nessa questão, é uma prá@ca excelente. Com relação à
comunicação, a ter mais conteúdo sobre o assunto, a Gerência de Comunicação do CFMV está com uma série de
frentes de podcast, rádio, videocast. Quanto mais conteúdo @ver, e se @ver a colaboração dos Regionais também,
os assuntos sempre vão ser colocados em pauta. Próximo ponto: Manipulação de farmácia: Próximo ponto: Manipulação de farmácia: Foi colocado ali o
ar@go 6º da Lei nº 5.517/68, contra o decreto da farmácia. Realmente, primeiro, o ar@go 6º não são a@vidades
priva@vas da Medicina Veterinária. Aí realmente ûca um pouco mais didcil de defender, e a formulação que fala lá
é a formulação de rações, não é a formulação de medicamentos. Então, fragiliza um pouco mais, então, a ideia do
CFMV é trabalhar com o Ministério da Agricultura, ou a sugestão, é de trabalhar com o MAPA para restringir o
Responsável Técnico na farmácia de manipulação para que seja só do médico-veterinário. Só que, diante dessa
fragilidade, justamente o que a se tem de mais concreto, que permite a atuação dos dois, é o Decreto 5053/2004.
Esse ponto foi analisado. Só que tanto os argumentos técnicos quanto os jurídicos são didceis de convencer que
realmente, até porque ao longo de todos esses anos sempre teve a presença do farmacêu@co na fabricação e
manipulação e a par@r de agora, tecnicamente não temos como excluir um farmacêu@co, não conseguimos
argumentos. O CFMV par@u para uma defesa daquilo que é mais concreta, que é a manutenção do médico-
veterinário na etapa da pesquisa clínica, lá na fabricação de produtos farmacêu@cos, então essa parte da pesquisa
clínica é imprescindível, na fabricação de produtos biológicos, que no Decreto ainda con@nua da Medicina
Veterinária, então a ART de uma fábrica de vacinas, ainda é do médico-veterinário, e nas questões de
farmacovigilância veterinárias, que nessa minuta devem ûcar um pouco mais fortalecidas, então o Conselho



Federal tentou concentrar os esforços nesse ponto, devido à fragilidade e ainda, a depender de como a questão é
abordada, o médico-veterinário tem o bônus de poder prescrever, u@lizar medicamentos de uso humano e de uso
veterinário. Se segmentar muito e falar, não, farmacêu@co é farmacêu@co, veterinário é veterinário, pode acabar
na situação de o farmacêu@co não vender nada para animais na farmácia, e a nível hospitalar o veterinário
também não pode usar uma morûna, aí se cria um problema. Então, como a Medicina Veterinária não tem todas
as classes de drogas em seu domínio, excluir completamente o farmacêu@co, pode gerar essa fragilidade e ainda
mais indisponibilidade para os próximos pontos. Então, outro ponto que foi colocado lá sobre o comércio deEntão, outro ponto que foi colocado lá sobre o comércio de
produtos de uso veterinário em farmácia: produtos de uso veterinário em farmácia: A IN9-2009 da Anvisa não permite expressamente, então, também é um
ponto que traz o rol do que é permi@do. Além daquilo estabelecido na IN, não pode. Então, é um outro ponto, é
acionar a Vigilância Sanitária ou denunciar o próprio farmacêu@co no CRF, e não par@r para o ponto de exigir
registro e Responsável Técnico da farmácia porque ela está vendendo um produto de uso veterinário. Você tem
que excluir, porque ela não tem como, legalmente, colocar um Responsável Técnico. Um Responsável Técnico não
vai regularizar a situação, pois vai con@nuar e regular perante a Anvisa, então essa é mais uma sugestão de
atuação. Também foi levantada, durante essa discussão, a questão de farmacêu@ca no laboratório de análises
clínicas. Já existe decisão judicial. OO Gerente Jurídico, Dr. Valen@noGerente Jurídico, Dr. Valen@no , se manifesta lembrando a todos que foram
dois êxitos recentes que o Sistema obteve em relação a biomédicos e a farmacêu@cos. O Dr. Odemilson citou uma
decisão do interior de que um laboratório, que teria um farmacêu@co teria @do êxito, a questão já foi paciûcada
quanto à anulação da Resolução do Conselho de Farmácia e está pendente de julgamento, pelo STJ, de recurso
que o Conselho de Farmácia interpôs, mas o STJ já decidiu e já foi arquivado o processo da biomedicina, anulando
a Resolução da biomedicina, então, nesse sen@do, o caminho está bem posi@vo em relação à manutenção da
anulação da Resolução do Conselho de Farmácia e aí tem aquele item penúl@mo que é rela@vo aos biólogos, que
foi Rio Grande do Sul, que tem uma questão muito sensível lá. O Conselho Federal fez uma consulta aos Regionais
e a adesão, no que se reûra ao encaminhamento das respostas ao Conselho Federal, foi baixa. Então, para o
Federal estabelecer uma estratégia de atuação técnica, jurídica e polí@ca, é necessário conter esses elementos,
esses dados, para que o CFMV consiga atuar. Então, esse odcio circular foi encaminhado e apenas 12 Regionais
responderam. O ques@onamento foi para saber se existe nas suas Unidades da Federação algum laboratório que
tenha biólogo como Responsável Técnico. Apenas 12 Regionais responderam e apenas 2, desses 12, iden@ûcaram
biólogos como Responsáveis Técnicos. Hoje, tem um cenário jurisprudencial posi@vo para, tecnicamente, manter
a responsabilidade técnica de médico-veterinário, mas o CFMV precisa do apoio dos CRMVs. O Assessor Técnico,
Dr. Fernando Zacchi, retornou com a palavra   reforçando que mais esse mapeamento de riscos está sendo feito,
com a questão da possibilidade de invasão de áreas pelo biólogo. O Federal vai entrar em contato com o Dr.
Mauro, com o pessoal do Rio Grande do Sul e também com Minas, com o pessoal do Dr. Bruno, para pegar mais
detalhes e tentar ver de que maneira é possível resolver essa situação.  O Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro , fala
que sobre esse tema do biólogo, foi in@mado, é testemunha do processo do médico-veterinário contra o biólogo
em relação à questão do biólogo estar assinando para um laboratório, então vai participar de uma audiência e será
ouvido sobre esse assunto. Não é um processo que envolve o Conselho Regional.  O.  O  Assessor Técnico, FernandoAssessor Técnico, Fernando
ZacchiZacchi, retorna ao assunto anterior e fala que o entendimento inicial é esse, que tem uma fragilidade para o
Sistema avançar e exigir que só médico-veterinário esteja na manipulação, mas se algum Regional tem alguma
questão, um case de sucesso, já enfrentou isso judicialmente, conseguiu argumentos e convencimento, solicita
que compar@lhe com o Federal, para que possa reestudar o tema e ver o que é possível fazer. O Presidente doPresidente do
CRMV-MT, Dr. AruaqueCRMV-MT, Dr. Aruaque, fala que tem um tema que não foi abordado, que é sobre o parecer da PGE sobre o tema
anterior. Uma das propostas era de trabalhar na legislação do Ministério a exigência da Responsabilidade Técnica,
mas o Estado do Mato Grosso já tem uma exigência da RT para as lojas agropecuárias e foi decretado
inconstitucionalidade pela PGE. O Gerente Jurídico, Dr. ValentinoO Gerente Jurídico, Dr. Valentino  falou que a inconstitucionalidade provavelmente
se deu pela incompetência legisla@va do Estado para legislar sobre a questão. Por quê? Autarquia. O Conselho
Regional é uma Autarquia Federal. Condições do trabalho, quem pode legislar sobre condições do trabalho é
apenas a administração, somente o Legisla@vo Federal, então, por esse mo@vo foi considerada incons@tucional
essa Lei do Estado do Mato Grosso. O Estado não tem competência, primeiro, para legislar sobre o exercício
proûssional, e segundo, não tem condições de legislar sobre receitas ou despesas de Autarquias Federais. Então,
no que se reûra à exigência de documentação, como é Legislação Federal, é mudança do Decreto 5053, que essas
trata@vas que o Conselho Federal tem @do não só de Medicina Veterinária, mas de Farmácia e de Química, com o
MAPA para a atualização do Decreto 5053, a intenção é que, lá, haja a menção especíûca à Anotação de
Responsabilidade Técnica. O Assessor Técnico, Fernando ZacchiO Assessor Técnico, Fernando Zacchi , retorna com a palavra, falando sobre o concurso
público para perito, foi mais uma apresentação de um case de sucesso, que acredita que tem que ser ampliado do
Mato Grosso para o restante do País. Lembra que a resolução 1573/2023 também fortalece esse conceito, a
questão de que a a@vidade é priva@va do médico-veterinário, além disso, existe o manual de perícias editado pelo
CFMV, que também reforça toda essa questão. Então, realmente, a necessidade de uma ação polí@ca nos Estados,
do ponto de vista do Conselho Federal, de imediato o CFMV pode oûciar o Ministério da Jus@ça para que, nos
próximos concursos, abra vaga para a área 10 dos cargos de perícia, que é a do médico-veterinário e, além disso,
na formação da Comissão de Medicina Veterinária Legal, elaborar mais estratégias para fomentar essa a@vidade
dentro da proûssão e, nesse caso, pedir auxílio dos CRMVs do Mato Grosso e Ceará. Sobre o projeto deSobre o projeto de
bioinsumosbioinsumos, a questão aqui, pelo menos iden@ûcada pelo CFMV, também foi mais uma apresentação de um tema
novo, mas o que pode ser feito? Com a sugestão do Dr. Valnei, de repente, que se ainda cabe isso, mas, se for
possível, sugerir a alteração do texto, incluindo expressamente os médicos-veterinários e os zootecnistas e os
temas que foram deba@dos durante esta Câmara Nacional de Presidentes, como foi a questão de ESG e



bioinsumos, inserir nas discussões das comissões. As ESG e ODS cabem para pra@camente todas as comissões e
esse trabalho está sendo feito já pela comunicação. Já foram mapeados, 17 ODS, quais delas têm ou não
integração com a Medicina Veterinária e com a Zootecnia, para começar também a falar disso e buscar
proûssionais que trabalham nessa área para se comunicar com o Sistema e demonstrar para a Sociedade,
também, que são duas proûssões preocupadas com esse assunto. Quanto ao debate sobre a criação do Grupo de
Trabalho sobre proteínas alterna@vas, também é uma realidade e deve ser colocado que não se limita a carne de
laboratório, mas também a produção proteínas exó@cas, como a carne de barata para proteína. Então tem vários
temas que podem ser englobados aqui no mesmo Grupo de Trabalho. Com relação aos processos é@cos, foram
juntadas demandas do Espírito Santo e de Santa Catarina. Primeiro, a solicitação de suspensão dos processos, a
questão da prioridade para julgamento de quem sofreu cassação ou suspensão, se após a cassação conûrmada
poderia suspender os processos, a alteração dos ar@gos que determinam prazos para a instrução e incluir prazos
para distribuição e para a instrução na 1530/2023. O setor responsável, no CFMV, já está buscando fazer desta
forma, mas vai priorizar o julgamento dos recursos de cassação e suspensão e veriûcar se tem a possibilidade ou
necessidade de um ato interno, deixando explícito isso e incluindo outros critérios, como idade, vai julgar primeiro
de idade, de gestantes e pessoas com deûciência. Então, esse assunto vai ser estudado internamente, se será
necessário fazer um ato interno para disciplinar essa questão. Lembrar que é possível fazer a cassação já no
primeiro PEP. O Gerente Jurídico, Dr. Valen@noO Gerente Jurídico, Dr. Valen@no , esclarece que não é porque existe apenas um processo é@co-
proûssional, portanto, esteja a responder pela primeira vez a um processo é@co, que ele já não possa ser cassado
no primeiro processo. A Lei nº 5.517/68 expressamente permite isso. O que impõe, o que atrai uma pena mais
grave é o contexto fá@co e a gravidade daquela conduta. Então, o fato de um proûssional com 70 anos de
proûssão ou com 6 meses de proûssão responder pela primeira vez a um processo é@co, isso não impede que, se
as circunstâncias assim impuserem, ele seja cassado. Não existe nada que impeça o Regional de aplicar a pena de
cassação a não ser, logicamente, o contexto fá@co existente. E aí também a questão de suspender os processos
enquanto aguarda o julgamento no CFMV, o Federal entende que é frágil demais, porque acabar atrasando esse
processo e não sabe nem o que vai ser julgado no CFMV. Então, se ûcar sempre aguardando a outra instância para
dar con@nuidade, corre o risco de perder esse processo por decorrência de prazo. O Assessor Jurídico, Dr. ThiagoO Assessor Jurídico, Dr. Thiago
fala que o interessante é que o processo vá até o ûnal e ele não é ex@nto ou suspenso por conta de um processo
que já está sendo apreciado pelo Federal. Então a conclusão da equipe técnica do Federal é de que realmente essa
suspensão do processo, ela seria prejudicial, porque envolveria a questão, inclusive, de prescrição, e a ex@nção
seria mais prejudicial ainda porque você acabaria fulminando a análise daquele fato logo no começo, e se
porventura lá na frente você precisar voltar aquele processo por conta de uma cassação que foi rever@da, você já
não tem mais os elementos para fazer isso. Essa proposta não seria viável nesse sen@do. Da mesma forma,
também não é possível restringir a par@cipação do réu no julgamento sob pena de ele ser nulo. Também foi
colocada a questão de abertura de processos é@cos por pouca coisa. O Gerente Jurídico, Dr. Valen@noO Gerente Jurídico, Dr. Valen@no , fala que a
instalação de processo é@co depende, lógico, fruto de denúncia, depende do preenchimento daqueles quatro
incisos do ar@go 20. Então, se algum daqueles elementos não es@ver presente, e esse é o juízo de valor feito pelo
Presidente, com ou sem o auxílio da comissão de admissibilidade, da sua equipe própria, se es@ver ausente
quaisquer desses elementos, não se instala o processo é@co. Essa é a diretriz existente para que o Presidente do
Conselho Regional tenha esse supremo poder de determinar ou não a instalação de um processo ético. O AssessorO Assessor
Técnico, Dr. Fernando ZacchiTécnico, Dr. Fernando Zacchi , fala sobre essa questão de eventuais abusos, situações relacionadas à ûscalização,
que estejam fugindo do controle do Regional, faça contato com o Conselho Federal para pegar orientação do que
está sendo feito. O CFMV tem o planejamento de fazer as Diretrizes Nacionais de atuação, mas até esse feedback
que os Regionais estão dando nesta CNP, são importantes para o aprimoramento do documento. Lembra que vai
ter o monitoramento através da Resolução 1574/2023, e que o obje@vo é justamente iden@ûcar quais são os
gargalos. Não só no PEP, mas no processo administra@vo, a ideia de monitorar, para iden@ûcar os gargalos.
Quanto aos prazos, é possível, no entendimento da área técnica, só observar a Lei nº 6838/1980 e a nº
9837/1999. O Gerente Jurídico, Dr. Valen@noGerente Jurídico, Dr. Valen@no , fala que a preocupação que foi apresentada nesta CNP é quanto à
extensão dos prazos de prá@ca pelo Presidente, pelo Instrutor, pelo Relator para julgamento. Existe uma questão
técnica, que são prazos impróprios, são prazos que são ûxados para a administração impulsionar um processo. A
não observância desse prazo não atrai a nulidade do processo, mas o Conselho, como en@dade pública, tem que
observar os prazos macro que estão nessas duas leis para evitar a prescrição e,  caso haja prescrição, aí existe a
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. Então, esses prazos que são definidos na 1330 têm por objetivo
ter uma seta mesmo nas costas de cada um para que o processo não ûque parado. Ou seja, movimente o
processo para evitar a prescrição e evitar, eventualmente, que haja a mudança de mandato com a passagem de
bastão de uma gestão para outra com aquele espólio de processo é@co. Então, esse que é o obje@vo desses
prazos, que podem ser, sim, ampliados, mas sempre com essa diretriz e com esse cuidado de não descumprir
essas legislações citadas e aí uma outra medida que pode ser tomada também no Regional, é por exemplo, no STF
são 11 Ministros, mas qual é o suporte que eles têm por trás? Então esse suporte administra@vo, também é
importante o Conselho desenvolver, e quanto maior o conselho, em tese, melhor a condição para fazer isso. Então
montar essa estrutura de analistas para assessoramento ao conselheiro, porque acaba sendo inclusive uma
estrutura perene, muda a gestão, mas aquela pessoa que está ali no PEP tem o know-how, tem o conhecimento,
então tem como auxiliar em todas as fases, desde a instrução nas oi@vas, na elaboração de relatoria, então é uma
outra possibilidade que independe de qualquer criação de lei ou de aumento de número de conselheiros e estaria
na mão da gestão dos Conselhos, mas, paralelamente a isso, a Resolução CFMV nº 1330/2020 está em revisão,
para trazer outras medidas, como a possibilidade de mediação com TAC, um processo mais simpliûcado para as



infrações e menor potencial ofensivo, inclusive com a possibilidade de citação eletrônica. A ampliação dos atores
da Comissão de Admissibilidade, incluindo agentes externos, mesmo que não médicos-veterinários, às vezes
alguém do administra@vo também pode auxiliar, um advogado, alguém que possa atuar, e  possibilidade de
instrutor ad-hoc, mesmo na fase de instrução que tenha outros proûssionais cadastrados para fazer isso e dar
suporte ao Conselho, claro que isso tudo faculta@vo. O Assessor Técnico, Fernando ZacchiAssessor Técnico, Fernando Zacchi , fala que de imediato,
com relação à indenização pré-relatoria, entende-se que já pode fazer essa proposta, que não tem um impacto
ûnanceiro direto, porque ela vai trazer que hoje é até 5% para a relatoria. A proposta da Assessoria seria colocar
na Resolução até 50% da diária do Regional e aí o Regional entende qual a condição que tem, se 15%, 10%, 20%. A
proposta pode sair da própria CNP para análise da Plenária do CFMV. O Gerente Jurídico, Dr. Valen@noO Gerente Jurídico, Dr. Valen@no , falou
sobre a questão das Resoluções 1475/2022 e 867/2007, as resoluções do Conselho Federal, historicamente, não
permi@am o reparcelamento. Era vedado expressamente o reparcelamento, ou seja, aquele proûssional, ou
pessoa jurídica que @vesse débito com o Conselho, buscasse o Conselho para o parcelamento e ûcasse
inadimplente, @vesse aquele acordo rompido, ele não poderia renegociar sua dívida. Os Regionais foram ouvidos
quanto ao reparcelamento e houve uma divisão muito grande. Diante dessa divisão, houve a inserção do ar@go 6º
na Resolução 867/2007 para se permi@r que os Regionais, que assim desejassem, ins@tuíssem o reparcelamento
no âmbito dos seus Conselhos, então já é uma segunda medida, a par@r de uma inadimplência reiterada por parte
do proûssional. Diante desse cenário de exceção e de resistência dos Conselhos Regionais em permi@r o novo
reparcelamento, entendeu-se a época que essa pessoa que já foi inadimplente por duas vezes, ela não poderia
solicitar um segundo parcelamento sem o limite mínimo, ou seja, sem um compromisso ûnanceiro maior de
suporte e de ter uma garan@a de que ele cumpriria aquele segundo parcelamento. Por esse mo@vo, o ar@go 6º
prevê um piso mínimo de 20%, piso esse que pode ser elevado pelos Conselhos Regionais, então, esse que é o
contexto, aquele proûssional que, porventura, tenha inadimplência e que não tenha feito nenhum
reparcelamento, ele, no primeiro parcelamento, vai ao Conselho Regional e não existe percentual mínimo para
pagamento, mas sim um valor mínimo de R$ 50,00. Caso ele seja inadimplente com esse primeiro parcelamento e
seja excluído, só então, caso o Regional assim tenha previsto em Resolução, ele poderá fazer o reparcelamento e
para esse reparcelamento existe um piso de 20%. Por isso que existe esse percentual que é um compromisso do
devedor de suportar ûnanceiramente o Conselho. Esse foi o contexto do mo@vo para essa mudança da cobrança
da anuidade, que antes era duodécimo e agora virou integral. Foi um estudo de mais de três anos, feito pelo
Federal, consultando os Regionais, consultando os Presidentes, os administra@vos, o pessoal da contabilidade e
que @nha? Eram várias regras, até um determinado momento, para entrada valia duodécimo, depois de 31 de
maio era outra regra, para saída às vezes cobrava integral, às vezes cobrava duodécimo, para devolução, a
depender da data do ano, cobrava duodécimo ou não @nha devolução. Então, essa diûculdade que os Regionais
estão enfrentando hoje, no dia 1º de janeiro ou no ûnal de dezembro, ela acontecia no dia 31 de maio. A
diûculdade maior, o nosso maior problema é administra@va, a gestão disso, a quan@dade de processos e de
interpretações diferentes que @nha que ser feito caso a caso. Então, o que essa norma@va trouxe em relação à
anuidade foi simpliûcar completamente o processo. Foi priorizado o custo operacional disso, porque o justo, o
justo mesmo seria eu pagar pelos dias que eu es@ve inscrito. Juridicamente, é legal esse tratamento que está na
Resolução 1495/2022, porque a Lei nº 12.514, de 2011, diz que o fato gerador do tributo da unidade é a inscrição,
não é o exercício proûssional, então, a inscrição, independentemente do período, o Conselho pode, portanto,
manter essa regra atual de inscrito por um dia ou por 365 dias pagar o valor cheio, ou o Conselho pode, pela
autonomia dada pela própria Lei nº 12.514, estabelecer critérios de proporcionalidade diária, mensal, semestral,
enûm, aí é o critério técnico e ûnanceiro que tem que ser construído, mas, do ponto de vista de legalidade e
cons@tucionalidade, a Resolução não tem nenhum @po de vício. Reforça que a segurança está na Lei nº 12.514 diz
que o fato gerador do tributo à anuidade é a inscrição sem qualquer @po de relação com o período de inscrição.
Fala, caso tenha alguma proposta com fundamentação técnica que possa compar@lhar entre todos e aí decidir,
numa consulta pública, se o Sistema entende que deve realmente voltar para mensalidade, ou para
proporcionalidade, ou se mantém como anuidade, como tem feito. O Assessor Técnico, Dr. Fernando ZacchiAssessor Técnico, Dr. Fernando Zacchi , fala
que nesse tema, não eram desse tema, mas acabaram surgindo outros assuntos diversos, como por exemplo uma
proposta ou um ques@onamento a respeito do porquê as empresas não fazer o registro secundário, não existe
secundária para a empresa, está na Lei, a secundária é só para o proûssional, então, ela deve anuidade no
Conselho aonde está inscrito. Outra questão, o proûssional que rea@va no mesmo ano paga duas anuidades? Não.
Ele paga só uma. Como foi dito, o fato gerador é ele estar inscrito. Se ele esteve inscrito, pagou uma anuidade.
Voltou no mesmo ano, aquela anuidade já está paga. O Gerente Jurídico, Dr. Valen@noGerente Jurídico, Dr. Valen@no , fala que foi colocada a
questão do cer@ûcado de conclusão na inscrição ao invés do diploma. Não havia previsão de inscrição provisória
no Sistema, esse foi fruto de uma ação judicial, com uma sentença e com validade em todo o Brasil, que o sistema
foi obrigado a aceitar os cer@ûcados e declarações de conclusão de curso. Por esse mo@vo, uma decisão judicial
transitada em julgada depois de transcorrer todas as instâncias, que o Conselho, portanto, mudou a legislação
para admi@r a inscrição provisória, esse comando, essa decisão judicial, permanece válida. A nova Resolução, ela
suprimiu o termo inscrição provisória e suprimiu o instrumento de inscrição provisória e colocou, de modo
excepcional, a manutenção que existe na decisão judicial, de que o Conselho é obrigado a aceitar a cer@dão de
conclusão de curso e declaração de conclusão de curso. Então esses são documentos que o Conselho é obrigado a
aceitar para viabilizar o exercício proûssional, que a Resolução trouxe para induzir a regra geral de diploma, mas o
Conselho tem condições de fazer a ûltragem em parcerias para cer@ûcar se aquele documento é ou não
verdadeiro e aquele documento expedido pelo gestor da universidade, realmente reûete o que se pretende, que
é a conclusão do curso. Uma informação oûcial da ins@tuição dizendo que a pessoa concluiu o curso, quer dizer



que ela não deve matéria.  O Assessor Técnico, Dr. Fernando ZacchiAssessor Técnico, Dr. Fernando Zacchi , fala que a regra é o diploma, o diploma,
cer@ûcado digital, inscreve, outras excepcionalidades e avisa que o processo vai demorar mais e se a declaração
es@ver correta, como diz a Resolução, o processo vai andar com agilidade, se não es@ver correta, devolve para
correção, esse é procedimento. Com relação ao Código de Bem-Estar do Amazonas, essa situação aconteceu,
também, na Paraíba, no Piauí, se repete, existem posicionamentos divergentes dentro da proûssão, alguns são
contra esse Projeto de Lei, porque entende que ele fere o bem-estar do animal e outros são a favor desse mesmo
Projeto de Lei, porque tem que garan@r a criação, tem que garan@r a sustentabilidade, tem que garan@r o
trabalho do médico-veterinário e do zootecnista. Existem, muitas vezes, pareceres e laudos bem tendenciosos,
bem dirigidos, acontece dentro da proûssão, mas é a opinião proûssional de cada um. Alguns PLs no Congresso
Nacional sobre esses temas estão sendo monitorados. Sugere que os Presidentes também façam esse
monitoramento nos Regionais, porque realmente às vezes existem graves ameaças à proûssão. Nesse momento
da discussão foi colocado uma situação de proûssionais que foram ofendidos, ou têm sido reiteradamente
ofendidos por um juiz, e a sugestão é que se faça o procedimento do desagravo também. É uma possibilidade de
contrapor essas a@tudes que estão acontecendo. Quanto a questão de o ûscal atuar remotamente nas empresas
sem RT homologada, o CFMV está trabalhando na revisão da Resoluções CFMV nº 672/2000 e da Resolução CFMV
nº 682/2007, que também estabelece os valores das multas. Na minuta, tem a permissão da atuação remota. Lá
fala que o Termo de Orientação, que é u@lizado na ûscalização remota, vai ser lavrado de forma disciplinada na
Resolução X e poderá dar, de modo cumula@vo, com avisos para regularização e alto de infração. O que é um
aviso de regularização? Também é um novo instrumento que está sendo proposto, que é para enviar direto pelo
correio a indicação da irregularidade, dando prazo de 30 dias para regularização, então é uma no@ûcação remota.
Também foi deba@da a questão do ûscal de nível médio, ûscal de nível superior dentro do Sistema e também na
minuta é feita uma diferenciação do que é a verificação de conformidade administrativa, o que seria verificação de
conformidade técnica, tentando já fazer essa segmentação para que haja um direcionamento do que é fiscalização
iminentemente técnica, que seja feito pelo nível superior e os ûscais de nível médio veriûcassem as
inconformidades administra@vas. Com relação ao Banco de Sangue, as soluções já saíram da própria discussão do
grupo, deûnida essa questão da criação do Grupo de Trabalho, a GETEC está à disposição para dar todo o suporte
necessário. A GETEC juntamente com esse Grupo de Trabalho vai fazer esse monitoramento e as manifestações
nos PLs que tratam sobre o tema, que também estão no radar sendo monitorado pelo Conselho Federal. Com
relação a Resolução CFMV nº 1572/2023, o Gerente Jurídico, Dr. Valen@noGerente Jurídico, Dr. Valen@no , fala que essa questão tem
incomodado o Sistema como um todo já há um bom tempo, principalmente pelas diûculdades que se tem na
padronização de nomenclatura. Essa é uma questão que traz angús@as para os proûssionais, para os Conselhos e
para quem contrata, que é principalmente o tomador de serviço, os donos dos animais que querem procurar um
proûssional com uma especialidade, com uma atuação mais especialista em determinada situação e não tem
aquela segurança, aquela informação, então, a diûculdade conceitual, ela é manifesta. Durante a discussão foi
citada a Resolução CNE nº 1/2018, que disciplina e regulamenta o que se reûra à especialização como um todo e
essa norma do MEC traz expressamente que aqueles documentos gerados dos cursos de especialização não
coincidem com o que ele, MEC, diz de cer@ûcados de especialidade, esses cer@ûcados de especialidade têm um
conteúdo prá@co. Os documentos gerados a par@r dos cursos de pós-graduação Lato e Stricto Sensu têm um viés
acadêmico, então, o conhecimento acadêmico não coincide com um viés prá@co. Fala que pode coincidir, mas
essa não é a regra deûnida pelo MEC. Existem mestrados proûssionais que estão começando agora, e esses
mestrados proûssionais, eles sim têm um viés prá@co, assim como a Residência. A Residência, ela tem em sua
essência, permi@r de capacitar o proûssional regresso da prá@ca, e essa situação especíûca de Residência não será
admi@da pelo Sistema como um viés para aferir a especialidade do proûssional. Esse é um incômodo que foi
iden@ûcado na gestão passada, mesmo com a publicação da Resolução 1572/2023, essa é uma disfunção
iden@ûcada. Outra disfunção iden@ûcada e que foi compar@lhada pelos Presidentes dos CRMVs durante a CNP,
que é o monopólio ou protagonismo de determinadas associações que, sabidamente, não cumprem o papel que
elas se propuseram a fazer. Esse também é um incômodo existente e que, por vários meios, o Conselho já está
buscando sa@sfazer. A mudança da Resolução foi uma das formas, mas existem outras medidas que devem ser
u@lizadas. Os etulos acadêmicos não conferem à sociedade a segurança de que aquele proûssional seja um bom
técnico prá@co, que ele seja um bom cirurgião, ele pode ser um pós-graduado em determinada área,
Neurocirurgia, por exemplo, pode ser um neurocirurgião, mas pode ser um cien@sta, um neurocien@sta. Você vai
procurar qual proûssional quando você quer um especialista, aquele que domine a prá@ca, que seja expert
naquele domínio, saiba fazer. Por todas essas questões é que existe essa dis@nção de etulos acadêmicos, que tem
um viés especíûco, e de etulos prá@cos. Essa premissa que trouxe lá desde o início do Conselho, no primeiro
Decreto que regulamentou a proûssão, a necessidade de um proûssional só revelar aquilo que efe@vamente ele
dominasse. Então tem todo esse cenário histórico legisla@vo que foi man@do na Lei nº 5.517/68, ao permi@r que o
Conselho ao orientar e regulamentar a proûssão, deûniu os critérios é@cos para aquele proûssional se
corresponder com a sociedade e trazer para ela, a sociedade, a segurança do serviço que ela está contratando.
Esse que é o plano de fundo legal para que o Conselho legi@mamente legisle sobre esse assunto, portanto, o
Conselho pode regulamentar esse aspecto. O Conselho pretende regulamentar? Essa é uma discussão técnica
acadêmica que o Sistema deve deûnir. Agora, sobre o ponto de vista de legalidade da Resolução, não existe
dúvida sobre isso. Reforça que Lei nº 5.517/68 deûne ao Conselho a competência para editar as resoluções
necessárias e a ûel interpretação e execução da Lei e o Código de É@ca está expressamente prevista como uma
atribuição de um Conselho regulamentar. O próprio MEC não reconhece, não dá o mesmo papel, não dá a mesma
força, mesma validade para etulos acadêmicos e etulos prá@cos. Por isso que pós-graduações, não



necessariamente, não automa@camente, reûetem uma exper@se prá@ca, reûetem, sim, a conclusão de um curso
de pós-graduação, que pode ser com viés acadêmico, pode ser com viés prá@co, mas o MEC diz que ele
automa@camente não tem essa natureza prá@ca. O Assessor Técnico, Dr. Fernando ZacchiO Assessor Técnico, Dr. Fernando Zacchi , fala que, ciente de
todo esse imbróglio, o Plenário tem discu@do essa questão, pois é conhecida a aûição do proûssional. O Plenário
do CFMV está justamente discu@ndo, se coloca outras formas de acesso, se altera o Código de É@ca para permi@r
que o proûssional se iden@ûque com a especialidade. Quanto aos temas livres apresentados, a equipe técnica
entendeu que alguns temas não ûcaram pendentes de resposta e foram discu@dos e alinhados dentro do tempo
de apresentação: Médicos-veterinários abandonando o DIF junto com a questão de prefeitura sem médico-Médicos-veterinários abandonando o DIF junto com a questão de prefeitura sem médico-
veterinário e Inspetor:veterinário e Inspetor: um dos ques@onamentos foi se o ûscal pode ûscalizar o inspetor. Pode, ele é um médico-
veterinário como qualquer outro, pode ter sua a@vidade ûscalizada. O como fazer, isso tem algumas formas que
podem ser discu@das, mas ele pode pelo menos ir lá veriûcar se há presença do inspetor no abatedouro. Se ele
está ausente e ele é o responsável pela inspeção e está acontecendo o abate, e à medida do que aconteceu, do
que ele veriûcar, ou pode acontecer a abertura de um processo é@co, ou se veriûcar que não tem nenhum
médico-veterinário, quem está exercendo a inspeção é outro proûssional, processo de exercício ilegal. Agora, se o
Conselho já tem a ciência de que naquele município ou naquele estabelecimento não tem médico-veterinário
realizando a inspeção, ele já deve entrar com ação com o Ministério Público. Da mesma forma, se tem uma lei que
permite que outro proûssional seja inspetor ou está trabalhando em algum Projeto de Lei, o Conselho também
pode atuar nessa questão, inclusive com a responsabilização do prefeito. - Carga horária da Resolução 1562/2023Carga horária da Resolução 1562/2023:
essa questão foi discu@da amplamente durante vários anos, técnica e juridicamente e não foi encontrado nenhum
argumento técnico para determinar uma carga horária ou número de ART proporcional, mesmo dentro do mesmo
@po de estabelecimento, existem realidades completamente diferentes. Qual é a carga horária correta ou mínima
para um la@cínio? 3 horas? Bom, esse la@cínio tem 10 funcionários, 40 funcionários, qual é o grau de tecniûcação
desse la@cínio? Qual é o volume de produção? O Sistema não tem condições de fazer essa equação para todo @po
de estabelecimento. Então quem que tem que deûnir essas questões é o proûssional que vai lá, que diagnos@ca e
que veriûca. O Assessor Jurídico, Dr. Thiago MajosO Assessor Jurídico, Dr. Thiago Majos  fala que esse ponto foi unânime entre a equipe técnica e,
quando se fala de carga horária e distância, sempre se pensa nos extremos. Um médico-veterinário não pode, 24
horas por dia, estar como Responsável Técnico de vários estabelecimentos ao mesmo tempo. Quando se tenta
limitar de uma forma razoável, também não é possível encontrar um parâmetro, então, como não tem esse
parâmetro, limitar, a priori, é sempre perigoso. Vai mais da ûscalização em concreto, diante dessa informação de
quan@dade de horas, de distância, o Conselho Regional tem essa possibilidade, tem essa competência e deve
fazer isso. Entende que não pode se valer de legislações cíveis e trabalhistas, porque essas legislações vão
contemplar outro @po de situação. No caso da CLT e de quan@dade de cargos, não se fala em uma relação
trabalhista, não está focado no proûssional liberal. A equipe técnica entende que não teria como fazer essa
limitação. O Superintendente Execu@vo IgorO Superintendente Execu@vo Igor , fala que atualmente o Siscad avisa ao funcionário responsável, no
Regional, quando o proûssional chega a 8 ARTs., essa ação veio para chamar a atenção do CRMV, para que a
ûscalização se atente para aquele proûssional.  O Gerente Jurídico, Dr. ValentinoO Gerente Jurídico, Dr. Valentino , fala que já teve essa experiência
de, por meio de Resolução, ins@tuir limites de carga e de distância, que foi a Resolução 947/2010, que foi fruto de
demandas dos Regionais da Região Sul, as aviculturas, e à época teve uma deûnição de carga horária, de distância,
de quan@dade de aves, essa ação foi objeto de ques@onamento por parte da ex@nta Associação Brasileira de
Avicultura, que foi agora incorporada à ABPA - Associação Brasileira de Proteína Animal, e foi considerada ilegal,
porque o Conselho não tem legi@midade e competência para legislar sobre isso. Como o Dr. Thiago falou, um
proûssional pode ser contratado pelo tomador de serviço sob diversos vieses, em relação à empregaecia. Existe
um comando cons@tucional ilegal que deûne a carga horária máxima para a pessoa prestar o serviço, acima
daquilo, paga-se hora extra, vai depender da relação empregaecia que foi estabelecida, se a pessoa é um servidor
público, o regime deûnido para aquele município, para o Estado, para a União, que vai deûnir o tempo máximo
que aquela pessoa pode prestar o serviço para o empregador, no caso da União, Estado, Município, Autarquia etc.
Também existe aquele proûssional liberal que presta serviço de maneira autônoma, nesse caso, é o Código Civil e
nesse sen@do não existe qualquer limite. Se a pessoa, porventura, pelo perûl pessoal dela, não tem família, gosta
de trabalhar 20 horas por dia, com qualidade ou sem qualidade, mas se ela se propõe a trabalhar, ela tem que
fazer sim e compete ao Conselho ûscalizar se ele executará bem, ou não, aquele trabalho. Presumidamente, como
o Igor colocou, a Resolução traz para o Conselho Regional um controle da quan@dade de anotações que aquele
proûssional está fazendo, passou de um determinado número, cai numa malha ûna, que o Conselho Regional vai
ter atenção para saber se aquele proûssional bem executará ou bem está executando, e exercer sobre ele um
poder de polícia um pouco mais próximo, esse que é o sen@do, portanto, da Resolução. Ou seja, o Conselho não
tem competência legal para deûnir limites, tem competência para ûscalizar aquele exercício proûssional. OO
Assessor Técnico, Dr. Fernando Zacchi,Assessor Técnico, Dr. Fernando Zacchi, fala que a questão da RT de laudos para Períciafala que a questão da RT de laudos para Perícia . Isso foi bem pensado e foi
bem deba@do durante a resolução, e justamente foi colocado um mecanismo para que não seja considerado
obrigatório uma ART para cada perícia, algum laudo, ou pelo menos não pelo Conselho. O documento que o
proûssional vai homologar quando ûzer uma perícia, um laudo, é a ART para ûnalidade especíûca de documento,
aquela na qual o proûssional, diante da necessidade de comprovação perante algum órgão ou en@dade. Então
quem vai definir a necessidade é esse órgão ou essa entidade. Ele se identifica como autor e se responsabiliza pelo
conteúdo do documento em a@vidades tais como laudos, processos e perícias, então o Conselho não exige uma
ART para cada uma daquelas perícias. Agora, se tem algum outro órgão que exige, ele deve fazer. Já as empresas
ou órgãos que realizam a a@vidade, elas têm que ter o RT do estabelecimento ou do setor, conforme o caso, nesse
caso, a ART anual. Na Resolução CFMV 683/2001, toda prestação de serviço veterinário está sujeita a ART. Nessa



leitura pura e simples, a cada consulta, a cada vacina que eu ûzer, tem que ter uma ART. Se todo serviço precisa,
toda perícia precisaria ter, mas não é dessa maneira, então a cada consulta eu tenho que fazer uma RT? Não é
esse o obje@vo da norma, o obje@vo é garan@r que tem um médico-veterinário executando tudo. Agora, no
recorte de documentos, trouxeram essa necessidade de comprovação perante algum órgão, porque daí esse
outro órgão vai ter que disciplinar isso. O judiciário vai ter que dizer <olha, para aceitar uma perícia de médico-
veterinário, nós só aceitamos, de acordo com a normativa tal, aquelas que são homologadas junto ao Conselho=, a
par@r disso, aí sim, o proûssional estaria, ou não, infringindo a norma@va. - Com relação a quanto tempo aCom relação a quanto tempo a
publicação de uma penalidade pode ûcar disponível no site do Regional?publicação de uma penalidade pode ûcar disponível no site do Regional? O Assessor Jurídico, Dr. ThiagoO Assessor Jurídico, Dr. Thiago , fala que
é um tema polêmico, tem entendimento para todos os lados, mas o ques@onamento de que quanto tempo deve
ûcar uma publicação no caso de uma censura pública, por exemplo, ela vai para o Instagram, o perûl do Conselho.
A equipe técnica entende que essa publicação é feita, contanto que ela seja feita no feed e seja feita também em
outros canais, sites, diário oûcial, essa publicação é como se fosse uma fotograûa mesmo. Aquela penalidade
exposta ali, ela vai ûcar ao longo do tempo, daquele jeito lá, para quem quiser acessar. Não veem um tempo
determinado para aquela penalidade ûcar exposta em uma publicação de uma rede social. Assim como o Diário
Oûcial, quando a publicação sai no DOU, ele vai ser impresso, se ele vai ser guardado numa gaveta, ele vai ûcar lá
para sempre, se deixar. Então, a princípio, não tem como limitar esse período em que vai ûcar essa publicação.
Chamam atenção para que essa publicação não seja fomentada sem um mo@vo plausível, como ela não ser
republicada, não seja comemorada o aniversário da publicação dela, por exemplo, se isso não acontecer,
entendem que não tem problema nenhum, a publicação ûcar no Instagram ad eternum. A equipe técnica fala da
tese do direito de esquecimento, que as publicações são feitas por tempo indeterminado, e o cuidado que os
Conselhos têm que ter, para que essas publicações sejam feitas de formas semelhantes. Para que todos os
proûssionais que sofram penalidades sejam tratados da mesma forma e não exis@rem publicações de formato
diferente para pessoas diferentes. O Gerente JurídicoO Gerente Jurídico, Dr. ValentinoDr. Valentino, fala sobre o obje@vo da pena pública, que a
Lei foi criada em 68, o obje@vo é dar publicidade a algo que a sociedade precisa saber e na época não exis@am
outras ferramentas. A lei de acesso à informação, a lei de transparência, exige da administração toda uma
estrutura para a transparência a@va. Independentemente de solicitação, o Conselho fornece as informações e os
veículos oûciais de comunicação devem ser u@lizados para dar essa publicidade. Reforça que não existe mo@vo
para você criar uma regra especíûca para publicar uma decisão. Direito ao esquecimento é aquele direito que
algumas pessoas sustentam que determinada pessoa foi condenada em 1950 por um crime X. Já se passaram 50
anos, eu quero que na barra de pesquisa não mais saia aquele crime. O STF decidiu não, ninguém tem direito a
@rar isso, a apagar a história. Agora, os excessos quanto àquela publicação, à u@lização de um dado já an@go, esse
excesso não pode ser come@do, publicou uma vez, acabou, e con@nua na regra de publicação pelos veículos do
Conselho. A equipe técnica sugere a padronização das publicações, para não haver diferenciação de tratamento e
possibilidade de ques@onamento ao CRMV, da isonomia. A palavra voltou ao Assessor Técnico, Fernando ZacchiAssessor Técnico, Fernando Zacchi ,
para falar a respeito do cálculo dos boletos, do acordo de parcelamento vencidos a menos de 60 diaspara falar a respeito do cálculo dos boletos, do acordo de parcelamento vencidos a menos de 60 dias . O cálculo é
automá@co pelo SISCAD, realmente o funcionário não tem como fazer alteração nesse ponto e segue o disposi@vo
do ar@go 4º, que no caso do vencimento da parcela, incidem esses valores. O pessoal da TI está analisando essa
questão do cálculo, mas todo caso que encontrar alguma inconsistência em pagamento, em questão do boleto, ou
qualquer outra a@vidade do SISCAD, que abra diretamente o chamado pelo SUAP para que a equipe da TI
iden@ûque imediatamente. É importante para a detecção do erro se foi algo pontual ou se é algo que precisa ser
ajustado no sistema como um todo. Reforçam que se aconteceu algum problema de perder esse desconto todo,
algum erro, teve uma falha que vai ser corrigida. Havendo necessidade de ajustes no Sistema, o CFMV informará a
todos os CRMVs. - Com relação às terapias alterna@vas e integra@vasCom relação às terapias alterna@vas e integra@vas : Isso foi uma discussão muito grande na
Resolução CFMV nº 1573/2023 e naquele momento não teve uma conclusão de quais técnicas
poderiam/deveriam ser nominadas. O que se tem de concerto? O anúncio de qualquer terapia que indique
assistência à saúde animal feito por leigo é exercício ilegal. Supondo que uma pessoa está prometendo Reiki para
curar a dor de barriga do cachorro e não é médico-veterinário é exercício ilegal. Em caso de proûssionais
anunciando terapia sem comprovação cieneûca está disciplinado no Código de É@ca. Cada caso tem que ser
avaliado de acordo com sua especiûcidade. A observação feita pela equipe técnica é que as prá@cas integra@vas
são uma modalidade clínica e são priva@vas do médico-veterinário e há necessidade de, constantemente, ter essa
discussão para talvez, eventualmente, uma hora conseguir nominar quais delas são aceitas ou não, mas nesse
momento não existe a segurança nem para acatar e nem para afastar, até porque existe a questão da
comprovação cieneûca. Realmente, ozonioterapia vale para tudo? A própria homeopa@a, que foi a primeira
especialidade a ser reconhecida, tem os ques@onamentos cieneûcos, se vale ou se não vale. Acupuntura, todos
esses pontos foram enfrentados até chegar ao posicionamento oûcial do Conselho. - Outro assunto, é sobre aOutro assunto, é sobre a
isenção de anuidade de a@ngidos por enchente, por desastres: isenção de anuidade de a@ngidos por enchente, por desastres:  é necessário que o CRMV do estado envie um
documento oûcial para análise do CFMV, acompanhado de estudo do impacto ûnanceiro e um parecer jurídico do
Regional, sobre essa questão. O Assessor Jurídico, Dr. Thiago Majos,O Assessor Jurídico, Dr. Thiago Majos,  chama a atenção para, quando se fala de
isenção, foram tratados dois pontos, durante a discussão: quando há o desastre e, depois do desastre, veriûcar
alguma forma de auxiliar os médicos-veterinários e as empresas sobre o pagamento do tributo, e a outra situação
seria uma previsão de uma isenção para quando ocorressem esses casos. É necessário fazer uma diferenciação
entre o momento em que ocorre isso, se seria um caso de isenção ou de remissão. Alerta que a remissão, que é o
perdão do débito, o Conselho não está autorizado a fazer, depois que o débito é gerado, depois que a anuidade é
cons@tuída, o Conselho não poderia fazer a remissão ou promover a remissão desses débitos no Sistema. Fala que
a ideia da isenção tem que ser pensada a princípio, porque ela é concedida por lei ou, no caso do Conselho, ela



tem essa permissão na Lei nº 12.514/2011 para os proûssionais, mas não tem previsão para a pessoa jurídica. No
momento dessa análise de necessidade, de possibilidade de isentar, porque a remissão e a anis@a, que é o perdão
de infrações, essas duas possibilidades não estão previstas e o Conselho não consegue fazer, mas no caso da
isenção, quando for se pensar, é pensar de uma forma macro e não exatamente para determinados desastres,
pois cons@tuir uma norma@va para caso especíûco ûca mais complicado. Lembra que essa exceção é para
proûssionais. O Assessor Técnico, Fernando ZacchiO Assessor Técnico, Fernando Zacchi , fala quanto ao <pacote de isenção=, ao longo das discussões
surgiram várias ideias, como isentar a primeira inscrição por um ano ou por dois anos a anuidade, a secundária,
isenção para gestante, modiûcar a regra da isenção para idade e tempo de serviço, isenção compulsória para PCD,
doenças graves. Diante de tantas sugestões, mas sem especiûcações, não foi possível extrair, nesse primeiro
momento, o que seria a regra total da ideia, para poder fazer análise. A equipe técnica sugere a criação de um
Grupo de Trabalho, formado por Presidentes de CRMVs, para deûnir essas regras. É um estudo, pois às vezes uma
medida isolada não afeta muito, mas todas essas medidas juntas podem ter um impacto maior ou menor,
principalmente para um Conselho menor. Reforça que qualquer isenção ela obrigatoriamente tem que ser
precedida da análise de impacto ûnanceiro, pois é uma exigência legal. Durante as discussões, foi feito um
prognós@co de que, em breve, talvez as pessoas dsicas sejam a principal fonte de receita, então, essa análise de
impacto ûnanceiro contemplará necessariamente esse aspecto de o cenário futuro do Conselho quanto à
arrecadação. 3 O Gerente Jurídico, Dr. Valen@noO Gerente Jurídico, Dr. Valen@no , fala com relação à revogação ou alteração da Resolução nº
1275/2019, em um cenário ideal, a União deveria legislar sobre a questão e, de modo concorrente, os Estados e
Municípios. Fato é que a União não legisla sobre os estabelecimentos veterinários, quer Anvisa, quer Mapa. As
próprias normas que regulamentam o funcionamento dessas vias da Autarquia e Ministério à pasta, não
disciplinam especiûcamente sobre os estabelecimentos veterinários, então existe um vazio total. O fato é que
desde 1976 que o Conselho Federal de Medicina Veterinária regulamenta o funcionamento dos estabelecimentos
veterinários, e faz isso porque é papel do Conselho orientar o exercício proûssional, deûnir parâmetros técnicos
para que esse serviço seja minimamente bem prestado para a sociedade. Nesse contexto, a estruturação mínima
dos estabelecimentos, é uma premissa deûnida desde 1976, que foi quando foi editada a primeira resolução de
estabelecimentos veterinários. A permissão da legislação para o Conselho de editar Resoluções, ar@go 16, da
alínea <f=, o ar@go 8º que diz que a competência do Conselho orientar o exercício proûssional e o vácuo legisla@vo
existente quanto a Anvisa, Ministério da Saúde, Mapa e as Vigilâncias, posto isso, sobre a competência para o
Conselho autuar os estabelecimentos: Os conselhos não são en@dades cartoriais que simplesmente batem
carimbo, existe uma análise técnica intelectual daquilo que é feito. Se não há, o Conselho Federal está buscando o
caminho para que isso efe@vamente aconteça pelo sistema. O Poder de Polícia que o Conselho tem e, que foi
reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, para que não houvesse a priva@zação, ele envolve a limitação de
direitos das Pessoas Físicas e Jurídicas. Ressalta que o STF reforçou essa tese. Então o Conselho tem o poder de
interferir na liberdade empresarial, lógico, para se perseguir o interesse público, mas como o Conselho vai
interferir? Quais são as sanções? Razão existe quando se fala que a Lei nº 5.517/68 não traz hipóteses de multa,
porém, existe já consagrada, a teoria dos poderes implícitos. O que é o seguinte: Se você dá uma atribuição para
determinada en@dade, ela tem que possuir os meios necessários para bem cumprir aquela missão. Se o Conselho
tem o poder de interferir na liberdade mediante regulamentação, quais são os meios possíveis? A multa, os
tribunais já entendem como paciûcamente possíveis de imposição, não apenas pelos Conselhos, pelas agências
reguladoras: a NTT, a ANAC, todas essas agências não têm lei em sen@do estrito ûxando multas. São resoluções
desses colegiados que criaram as respec@vas multas para permi@r que essas agências interferissem nos seus
campos regulatórios e induzir a uma atuação proa@va. Então, hoje, as Resoluções dos Conselhos, por mais que
haja uma aparente fragilidade, elas têm respaldo e têm sido acolhidas no Judiciário. Cita um exemplo, no Paraná
há muitos ques@onamentos quanto às Resoluções, às multas, e essas multas têm sido man@das pelo Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, pela Jus@ça de 1ª Instância e pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Entende
que o Conselho tem competência para legislar e também da legalidade das multas ûxadas e cobradas. A equipe
entende que realmente tem a necessidade de padronizar a ûscalização, evitar abuso, evitar entendimento
individual e a necessidade de dosimetria das multas. A revisão dessa proporcionalidade, precisa ser feita urgente e
o CFMV já está trabalhando nesse assunto, bem como a possibilidade de revisão dos itens atualmente existentes,
que o solicitado pode ser revisto, conforme a necessidade. A possibilidade de criação de outros instrumentos
orienta@vos, além dos manuais, a questão de no@ûcação prévia, de termo de orientação, essas ferramentas
podem ser melhor trabalhadas. Hoje em dia é feita uma ûscalização mais técnica e não uma atuação mais
cartorial. O Conselho Federal tem editado, cada vez mais, resoluções técnicas de forma a concentrar a ûscalização
realmente no exercício proûssional. Essa discussão é importante até mesmo para tomada de medida, para decidir
se as autuações serão focadas nos proûssionais, e não nos proûssionais e empresas. Com relação ao cadastro doCom relação ao cadastro do
estabelecimento no CNESestabelecimento no CNES, ele foi criado por um propósito, que foi desviado, mas tem movimento dentro do
Governo para reformular tudo isso. A maior preocupação deles é, quem está no CNES tem direito a receber
recursos do SUS e por isso eles não querem incluir os estabelecimentos veterinários, pois entraria no mesmo
catálogo e em tese poderia receber dinheiro e não é vantajoso. Então a questão é mais ûnanceira do que técnica,
mas é uma possibilidade. Agora, junto com CNES vem junto a Anvisa, que exigiria a RDC50, com medida de pia,
dentro das clínicas veterinárias, conforme foi feito para os humanos. Tecnicamente, não entende que é o
adequado, as norma@vas da Anvisa não são pensadas na realidade do Sistema. O proûssional que está lá na
ponta, ele certamente vai sofrer se aplicar 100% da norma@va que é feita para humanos e não para Medicina
Veterinária. - Com relação a hotéis e crechesCom relação a hotéis e creches , a equipe técnica entende que já está regulamentado, na verdade, a
obrigação da responsabilidade técnica, ele entra na alínea 8e9, a direção técnica sanitária dos estabelecimentos, e



tem, onde estejam permanente disposição e serviço, ou para qualquer outro ûm, inclusive de hospedagem, os
animais ou produtos de sua origem. Tanto que a resolução 1177/2017, ela traz lá a obrigatoriedade de registro
para os estabelecimentos, lá no ar@go 1º, onde fala sobre abrigo, manutenção, transporte, hospedagem, doma de
animais domés@cos. Decisões contrárias, realmente existem a equipe tem dúvidas se uma Resolução sobre esse
assunto especíûco fortaleceria, ou se o entendimento é de avançar até outras questões, por exemplo, de
estrutura, que em tese já está disciplinada. Dr. Valen@no alerta que, como já foi deba@do em outros fóruns, sobre
o <sempre que possível= que está na alínea 8e9, a Lei 5.517/68, quando ela foi concebida, em 1958, ela é de 1968,
mas foi em 1958, e a não @nha essa expressão <sempre que possível=. Por conta da conjuntura histórica na época,
de insuûciência de proûssionais, houve a inserção do sempre que possível e  isso está nos anais do Congresso,
expressamente. Por conta dessa argumentação apresentada por determinado parlamentar, se inseriu o <sempre
que possível=, por não ter proûssionais suûcientes para atuar naquele momento. Como não @nham proûssionais
suûcientes, não se podia exigir. Após essa contextualização, convida a todos a lerem o ar@go 7º do Decreto nº
64704/1969. O ar@go 7º do Decreto, dá a solução para aquela insuûciência de proûssionais existentes naquela
época, então, essa é uma argumentação que não se vê sendo aplicada no dia-a-dia, nas discussões que existem,
mas convida os Presidentes dos Regionais a apresentarem isso para se respeitarem as equipes, que é esse fator
histórico que está contemplado nas discussões do Projeto de Lei e o que está expressamente previsto no artigo 7º,
que é o regulamento desse termo <sempre que possível=, que foi uma questão extremamente pontual e
conjuntural. Isso se aplica a esse disposi@vo para creches, hotéis, mas para tudo que está disciplinado na alínea
8e9. O entendimento da equipe técnica é que está sendo atendida, mas qualquer sugestão de alteração na
legislação deve ser encaminhada para análise com mais consistência. 3 O Assessor Técnico Fernando Zacchi fala
sobre os honorários, que esse tema acabou sendo já deba@do no momento. Finalizada a apresentação da equipe
técnica, a palavra foi aberta aos par@cipantes, para algum esclarecimento e/ou manifestações. Com a palavra o
Presidente do CRMV-AC, Dr. Fábio PiresPresidente do CRMV-AC, Dr. Fábio Pires , externa sua sa@sfação com o novo formato da CNP e parabeniza a nova
Gestão do CFMV, pelo modelo adotado, que foi muito mais proveitoso. A Presidente do CRMV-AL, Dra. AnnelisePresidente do CRMV-AL, Dra. Annelise
fala que o novo modelo da CNP foi mais proveitoso e parabeniza a nova Gestão do CFMV e agradece aos CRMVs
RN e PE, por auxiliarem o CRMV-AL em suas demandas. O Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno,Presidente do CRMV-MG, Dr. Bruno,  fala em relação à
discussão do diploma que foi apresentado pela equipe técnica e  que sen@u falta da informação de quando o
diploma será cobrado, aceitar o cer@ûcado é ok, mas quando o diploma vai chegar? A lei pede o diploma, não
pede o cer@ûcado. Acredita que é necessário fazer esse ajuste, de deûnir um prazo para entregar o diploma. A
regra hoje é apresentar o cer@ûcado, não é a exceção, mas a lei pede o diploma. Sugere criar um momento para
esse diploma ser apresentado. Fala em relação ao ESG - Governança Ambiental, Social e Corpora@va , que é uma
situação muito importante, que a comunicação tem trabalhado. Se vai falar de ESG, tem que pra@car ESG. Tem
que ter uma consistência do que está falando, do que está postando, com o que está fazendo, o que o Sistema
está fazendo em relação ao ESG? Vamos falar de ESG, mas vamos pra@car. Em relação à Resolução do Controle
Populacional, faz duas sugestões: sempre que @ver uma Resolução dessa, que vai ser polêmica, como a de
Publicidade que vai sair, que o Conselho Federal faça, primeiro, uma apresentação para os Presidentes, para não
haver surpresa, como foi na Telemedicina e  nessa Resolução especíûca, colocar para pensar alguns pontos, como
vedar a aprovação da homologação da RT ou da execução, uma apresentação prévia do projeto do Conselho é
ruim, pois os projetos acontecem em ûnal de semana e quando o Regional veriûca o projeto, e aprova o projeto, é
uma forma de ûscalização. Em resposta ao Dr. Bruno, a equipe técnica se manifesta: quanto ao diploma, esse
assunto foi estudado e veriûcou-se a possibilidade de pedir depois de dois anos, mas a equipe entendeu que ia ser
uma medida inócua. A Resolução não dispensou a exibição do diploma. Ela manteve a necessidade do diploma, só
que não pode recusar a cer@dão. O que se pretende com a cobrança posterior do diploma, além de uma chancela
documental? Por ocasião da construção, como existe um documento dotado de aparente legalidade e veracidade,
aquele documento que foi aceito pelo Conselho, qual seria o obje@vo posterior? Uma gestão documental? Uma
maior percepção de que a pessoa efe@vamente teve diploma? Não foi iden@ûcado, pela equipe técnica, razão
superior que impusesse ao Conselho um esforço de monitoramento daquilo. Caso se entenda necessário, caso se
vislumbre algum obje@vo efe@vo dessa documentação, ferramentas, a equipe pode estudar. É necessária uma
análise de risco, juridicamente, hoje, o Conselho tem um comando judicial explícito dizendo que não pode
recusar. O diploma tem que ser exigido? Tem que ser exigido. Quando? Aí é a análise. Qual o obje@vo dessa
exigência? Com essa iden@ûcação do obje@vo, os meios estão aí existentes para o Sistema poder implementar. Dr.Dr.
BrunoBruno fala da preocupação de gerar fragilidades jurídicas para o Sistema e, daqui a pouco, vai ser visto como
cartório e ser subs@tuído. Dra. Ana ElisaDra. Ana Elisa pergunta ao Marcos Paulo, Gerente da TI se o SISCAD tem como avisar,
ou alguma forma de sinalizar que a pessoa não entregou o diploma. Marcos PauloMarcos Paulo fala que é possível, que pode
colocar um disposi@vo para marcar quem está sem diploma e depois disso, consegue fazer esse alerta. PresidentePresidente
do CRMV-MA, Dr. Licindodo CRMV-MA, Dr. Licindo , fala que em sua palestra apresentou sobre cadastro e porque precisar de ART e
mantém seu posicionamento, de qual a necessidade manter um RT, se não vai ter nenhuma a@vidade médico-
veterinária. Se o Sistema veda a publicidade por conta de mercan@lismo, enxerga da mesma forma, ou seja, nós
vamos aceitar um ART simplesmente para poder fazer cobrança? Com relação à necessidade que foi colocada
sobre convênios de cooperação, o Maranhão hoje tem convênio de cooperação técnica, que ajuda muito. Acha
muito salutar a manutenção de convênios e que o Conselho Federal caminhe minutas de procedimentos. Com
relação aos duodécimos, da anuidade, mantém seu posicionamento, pois cons@tucionalmente o ar@go 149
determina que é competência exclusiva da União ins@tuir contribuições sociais de intervenção de domínio
econômico e de interesse das categorias proûssionais ou econômicas como instrumento de sua atuação nas
respec@vas áreas, aplicando os princípios da legalidade tributária para retroa@vidade e da irretroa@vidade.



Devemos observar também as diretrizes, como foi citada aqui da Lei 12.514/2011, que diz que o fato gerador da
anuidade é a existência da inscrição no Conselho, ainda que por tempo limitado. Se ao longo do exercício é
determinada que o fato gerador deve retroceder ao início do exercício ûnanceiro ou ao início do exercício do ano
que se proceda à cobrança integral. Se o fato gerador é a inscrição, se a inscrição é feita a qualquer momento, a
par@r daquele momento, existe o fato gerador e ele não deve retroceder, porque se retroceder, é o mesmo que
dizer que a lei está voltando para cobrar, então, con@nua com seu posicionamento, de que o fato gerador é a
inscrição e ela deve ser duodécimos para todos, empresa e pessoa dsica, independente de se dar o desconto de
50%, que acha extremamente salutar, e o duodécimo seja em cima desse desconto. No tocante, à
Responsabilidade Técnica, não existe uma definição que ele tenha que passar seis horas em cada estabelecimento,
mas todo o Responsável Técnico, quando ele sai do Conselho ou quando ele registra lá no SISCAD, ele recebe uma
informação de que, durante o exercício da a@vidade proûssional, houver ûscalização e ele não es@ver presente,
ele vai responder por isso. Parabeniza a Gestão pela formato e condução da CNP. O Presidente do CRMV-PR, Dr.do CRMV-PR, Dr.
AdolfoAdolfo, fala que alguns proûssionais ûzeram a inscrição e ainda não receberam a cédula nova.  Marcos Paulo fala
que quase todas as carteiras foram enviadas, mas teve alguns problemas com Nome Social, que teve um grande
número de erros e a área está fazendo esse ûltro, por isso não foram enviados, mas serão enviados
posteriormente. Qualquer dúvida sobre proûssional, carteira, pede para enviar para o NAR. Agradece pelo evento
e fala que foi muito proveitoso. O Presidente do CRMV-CE, Dr. DanielPresidente do CRMV-CE, Dr. Daniel  fala com relação ao Nome Social,  teve o
caso de uma proûssional que, mesmo após inserção do nome social, sua Anotação de Responsabilidade Técnica
con@nuava saindo com o nome anterior, então solicita um cuidado em relação a essa questão, para evitar
problemas futuros. Marcos PauloMarcos Paulo fala que o chamado para correção foi enviado incompleto, em um primeiro
momento pediu-se apenas para o nome nas comunicações e foi feito, depois o Regional retornou falando que o
ajuste não @nha sido feito, então solicita clareza nos pedidos de ajustes, pois quando a demanda retornou a
equipe observou que @nham vários apontamentos feitos pelo jurídico do Regional. Essa clareza nas solicitações é
essencial para o bom andamento dos processos. Dr. DanielDr. Daniel  retoma a palavra falando sobre a questão da
Responsabilidade Técnica em relação aos zootecnistas, que têm @do as suas ARTs bloqueadas, e é uma situação
desagradável para os colegas. Quando o colega médico-veterinário se inscreve, a ART dele é liberada de imediato
e o zootecnista tem que esperar a liberação, como se fosse proibido a a@vidade dele. Agradece a todos pela
recep@vidade. Marcos Paulo responde à questão da ART dos zootecnistas, que foi uma solicitação do ex-
Presidente do CRMV-CE, pois havia ART de zootecnista para la@cínio, enûm, e ele falou que não podia ser
autorizada automa@camente. Ele falou que a ART do zotecnista @nha que passar por análise antes de ser
homologada, mas é uma questão de conûguração, que pode ser removida pelo Regional. O Presidente do CRMV-Presidente do CRMV-
MS, Dr. ThiagoMS, Dr. Thiago , agradece e parabeniza a Gestão do CFMV pelo excelente desempenho nessa CNP, nesse novo
formato. O Presidente do CRMV-SP, Dr. OdemilsonPresidente do CRMV-SP, Dr. Odemilson , cumprimenta a Diretoria do Conselho Federal e toda a equipe
que está dando apoio a esse novo formato da CNP e solicita que a equipe técnica passe todo o resumo das
repostas para os Regionais. O Presidente do CRMV-RS, Dr. MauroPresidente do CRMV-RS, Dr. Mauro , fala na questão jurídica, tem uma situação lá no
Rio Grande do Sul que as empresas que solicitam não ter ART, elas voltam para o Sistema solicitando depois de
ganho na jus@ça para terem novamente a Responsabilidade Técnica, devido a questões comerciais ou de
exportação, principalmente. Como proceder? O Regional está fazendo um termo que a empresa assina solicitando
para estar registrada no Conselho, para que depois ela não entre na Jus@ça dizendo que @nha uma decisão judicial
onde ela não deveria ter e o Conselho está cobrando. Isso pode ser feito? O Assessor Jurídico, Dr. ThiagoO Assessor Jurídico, Dr. Thiago , fala que
pode e deve. O Conselho não pode aceitar esse registro se não @ver uma declaração expressa da empresa de que,
inclusive, conhece dos efeitos da decisão, sugere, inclusive, colocar essa informação no termo, e que ela,
teoricamente, estaria abrindo mão daqueles efeitos e estaria registrando por livre e espontânea vontade. Sugere a
elaboração de um documento padrão por ter mais empresas enquadradas nessa situação. No caso apresentado
foi do Responsável Técnico, mas a lógica é a mesma. O Presidente do CRMV-MT, Dr. AruaquePresidente do CRMV-MT, Dr. Aruaque , agradece pois o
Estado do Mato Grosso fez proposituras no início da CNP e registra seu contentamento com a Assessoria Jurídica
pelas respostas que foram dadas, esclarecendo todas as dúvidas e parabeniza a Gestão do Conselho Federal por
essa propositura e registra que está sendo feito história no Conselho Federal de Medicina Veterinária com esse
formato proposto. Faz a sugestão de fazer anotações das dúvidas que foram trazidas a essa CNP para que isso
possa ser consultado e repassado aos assessores, aos servidores dos Regionais, para que isso não retorno como
dúvida. Repete uma fala de seu orientador de mestrado que falava, se não registrar os feitos acaba reinventando a
roda por várias vezes na história da humanidade, então é importante esse registro, essa documentação de todas
as dúvidas que foram sanadas para que não se tenha o retorno posterior das mesmas dúvidas e mesmo
ques@onamentos. O Superintende Execu@vo IgorO Superintende Execu@vo Igor  fala que todas as discussões serão registradas no SUAP e
repassadas para os Regionais. O Presidente do CRMV-DF, Dr. JadirPresidente do CRMV-DF, Dr. Jadir , parabeniza o formato, pelo controle do tempo
que deu dinamismo e eûciência para a reunião. Agradece a Presidente do CRMV-PE por disponibilizar proûssional
para fazer uma capacitação dos pregoeiros do Regional, foi um colega que abriu novos horizontes, foi muito lúcido
e operacional a par@cipação dele. Fala que fez um convênio com o SESC-DF, então, questão de atendimento de
saúde, várias academias, uma série de fatores que os proûssionais têm um belo desconto, sendo vinculados aos
proûssionais registrados no CRMV-DF, assim como a criação da Comissão de Direito Médico-Veterinário, também
na OAB-DF, encabeçada pela Assessora Jurídica, Dra. Andressa, e o Dr. Valen@no também, como Vice-Presidente.
Acredita que é necessário trabalhar em prol dos colegas, não é um sindicato, o obje@vo não é esse, mas é mais
uma ferramenta para fortalecer o direito médico-veterinário, não só aquela questão de direito animal. A
Presidente do CRMV-PA, Dra. NazaréPresidente do CRMV-PA, Dra. Nazaré , parabeniza pelo formato da CNP, concorda e faz essas anotações para
repassar para o CRMV-PA. O Presidente do CRMV-SC, Dr. Moacir Tonet aPresidente do CRMV-SC, Dr. Moacir Tonet a gradece a todos e  fala sobre a sa@sfação



da visibilidade que o Conselho está tendo e também está buscando contatos e essa visibilidade para o CRMV-SC. A
Presidente do CRMV-TO, Dra. MárciaPresidente do CRMV-TO, Dra. Márcia  agradece a todos e solicita a possibilidade de um treinamento online sobre a
nova legislação de licitação, online porque vai dar oportunidade para outras pessoas dentro do Regional, inclusive
o tesoureiro, a gerência e também o setor de licitação, ter essa possibilidade de par@cipar, porque deslocar todas
essas pessoas ûcaria muito caro e talvez o Conselho Federal também não teria pernas para estar em tantos
regionais que têm essa necessidade. A sugestão é o treinamento para todo o Sistema, no formato online.
Parabeniza e agradece a recep@vidade e diz que se sente, pela primeira vez, em uma Câmara Nacional de
Presidentes. A Presidente do CRMV-AP, Dra. RackelA Presidente do CRMV-AP, Dra. Rackel  fala que um dos gargalos que os Regionais têm é a
contabilidade e sugere fazer o Encontro dos Tesoureiros juntamente com os contadores. Parabeniza o CFMV pela
condução, foi um evento maravilhoso, de muita produ@vidade, essa obje@vidade que foi dada foi maravilhosa
com o tempo. O Presidente do CRMV-RJ, Dr. DiogoPresidente do CRMV-RJ, Dr. Diogo  fala que essa discussão de ideias é muito benéûca e muito
produ@va. A ideia é elevar mesmo, fortalecer o Sistema. Quem tem saída fortalecida aqui é o Conselho Federal, é
a Medicina Veterinária e a Zootecnia. Parabeniza toda a parte técnica e jurídica pelo debate de ideias, pela Gestão
do CFMV estar inclinada em ouvir as mudanças e propor e acatá-las, sentar para conversar, esse é um primeiro
debate, parabeniza e fala da sa@sfação. Sen@u-se representado mesmo, porque esse era o modelo de gestão de
CNP que todos queriam. O  Presidente do CRMV-RO, Dr. AniltoO  Presidente do CRMV-RO, Dr. Anilto  parabeniza toda a Diretoria do CFMV. Como foi
falado, é necessário ter o diálogo com as ins@tuições, isso é primordial. Fala que está tentando criar umas
nominatas, provavelmente seja novamente candidato a Vice-Prefeito ou Prefeito lá da região. Fala que é
necessário se envolver e parabeniza o Dr. Romulo que está fazendo um trabalho de diálogo com os
Parlamentares, isso é excelente para defender o piso salarial da categoria também. É muito importante esse
diálogo entre as Ins@tuições e o Conselho. O Presidente do CRMV-SE, Dr. EduardoO Presidente do CRMV-SE, Dr. Eduardo , parabeniza a condução dos
trabalhos e se sente contemplado pelos temas abordados. A Presidente do CRMV-PE, Dra. Maria ElisaPresidente do CRMV-PE, Dra. Maria Elisa  agradece e
parabeniza a Gestão pelo formato da CNP e pelos assuntos abordados. O Presidente do CRMV-ES, Dr. CarlosPresidente do CRMV-ES, Dr. Carlos
LandeiroLandeiro fala que é uma oportunidade muito grande na sua vida de aprender, porque até hoje ainda aprende
muita coisa na Medicina Veterinária, nas a@vidades que faz de Defesa, de Reprodução, de Inspeção. Diz que não
conhecia outro modelo de Câmara para analisar bem como eram as CNPs anteriores.  Parabeniza toda a Diretoria
e diz que mais importante é a par@cipação de cada Presidente. O Presidente do CRMV-BA, Dr. AltairO Presidente do CRMV-BA, Dr. Altair  agradece a
presença de todos, agradece à Diretoria do Conselho Federal por ter realizado a primeira CNP na Bahia e
parabeniza pelo novo modelo da CNP, que  traz muitos aperfeiçoamentos. Todos estão tentando melhorar a
legislação para as a@vidades técnicas dos nossos proûssionais e isso não pode ser minimizado, ser considerado
gasto, acredita que deveria ser considerado inves@mento. O Presidente do CRMV-AM, Dr. EdnaldoPresidente do CRMV-AM, Dr. Ednaldo  agradece e
parabeniza a Diretoria do CFMV e que a troca de experiência é muito válida e é muito gra@ûcante esse
aprendizado que teve nessa CNP. O Tesoureiro do CFMV, Dr. Marcos ViniciusTesoureiro do CFMV, Dr. Marcos Vinicius , agradece os momentos de trabalho,
as discussões e fala que é uma sa@sfação para ele, que par@cipou da construção desse modelo de CNP, ver os
feedbacks e a par@cipação dos Presidentes dos Conselhos Regionais, até muito pouco tempo estava no lugar de
um Presidente de Conselho Regional. Foi uma das melhores experiências de sua vida, mas é muita
responsabilidade e isso traz às vezes algum desconforto. Agradece o Presidente do CRMV-BA e coloca o Conselho
Federal à disposição, não somente nas Câmaras Nacionais de Presidentes, pois é um Sistema. O Secretário-GeralSecretário-Geral
do CFMV, Dr. José Mariado CFMV, Dr. José Maria , agradece imensamente aos Presidentes e aos Conselheiros do CFMV, que com certeza
vão levar uma imagem muito posi@va dessa CNP, desse grande aprendizado e pela excelente convivência desse
período. Agradece ao Dr. Altair, por essa grande recepção, num estado maravilhoso e aos colaboradores que, na
verdade, foram os grandes responsáveis pelo alcance do que foi programado e pelo que viu, deu certo. O Vice-Vice-
Presidente do CFMV, Dr. RomuloPresidente do CFMV, Dr. Romulo, agradece o carinho e a recepção, fala que foi muito gra@ûcante, a ûlosoûa norte
de trabalho hoje vai ser o dinamismo, as respostas o mais rápido possível. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa ,
fala que foi uma experiência maravilhosa que estava um pouco receosa por ser a primeira CNP no novo modelo,
por entender que a Câmara Nacional de Presidentes é o momento dos Presidentes, então se pretendia realmente
uma par@cipação e acredita que aconteceu. Viu a par@cipação concreta de cada um, trazendo as suas demandas,
trazendo as suas angús@as, os seus problemas, as suas aûições e isso é muito importante. Agradece imensamente
a todos que colaboraram para a realização da CNP e tem certeza que vai melhorar para entregar cada vez o
melhor. Agradece ao Dr. Altair, o CRMV-BA por ter recebido essa CNP. ENCERRAMENTO.ENCERRAMENTO. Finalizadas as discussões
e feitos todos os agradecimentos, a Presidente declarou encerrada a Primeira Câmara Nacional de Presidentes do
Sistema CFMV/CRMVs de 2024, solicitando que eu, Secretário-Geral do CFMV, Méd. Vet. José Maria dos Santos
Filho lavrasse a presente ata, que após lida e aprovada, vai assinada por mim e demais presentes. Salvador - BA,
05 de abril de 2024.
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